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APRESENTAÇÃO 
 

É uma honra apresentar ao Congresso Nacional e ao cidadão brasileiro o Relatório das 

Atividades do Tribunal de Contas da União (TCU), do 2º trimestre de 2010, nos termos 

previstos no art. 71, § 4º, da Constituição Federal. 

Ao Tribunal incumbe importante papel de contribuir para a melhoria da Administração 

Pública. Para tanto, disponibiliza aos gestores públicos orientações, determinações e 

recomendações, visando corrigir falhas, evitar desperdícios, melhorar o desempenho e a 

gestão de órgãos, entidades e programas governamentais, bem como a formulação de 

políticas públicas, a qualidade de bens e serviços ofertados, a atuação dos controles internos 

e, ainda, contribuir para o aprimoramento da legislação federal e para a disseminação das 

melhores práticas observadas na Administração Pública Federal. 

No entanto, a eficácia da atividade de controle não se esgota no âmbito do TCU. O 

modelo de Estado Brasileiro e o ordenamento jurídico nacional requerem a participação 

complementar de outras instituições. 

A cooperação com os órgãos públicos é iniciativa fundamental para melhorar a 

Administração Pública e para conferir maior celeridade e racionalidade ao processo de 

controle. Nesse aspecto, destacam-se as ações do TCU com o objetivo de dar continuidade à 

implementação da Rede de Controle da Gestão Pública. A Rede prevê a atuação conjunta e 

articulada com outros órgãos públicos e entidades, no intuito de evitar a superposição de 

ações e otimizar a utilização dos recursos e os resultados obtidos.  

Em 2010, a Rede de Controle completou um ano. Ela está presente em 26 estados e é 

formada pelo TCU e outras instituições de controle como Ministério Público, Polícia Federal, 

Controladoria-Geral da União, tribunais de contas estaduais e de municípios, Receita Federal, 

Advocacia-Geral da União, Banco Central, Câmara dos Deputados, Conselho Nacional de 

Justiça, Ministério da Fazenda, entre outras. Neste ano, serão realizadas auditorias de forma 

articulada nas áreas de saúde, educação e segurança pública. Começarão também os 

trabalhos de fiscalização nos preparativos do País para a Copa do Mundo de 2014. 

É preciso destacar que, no 2º trimestre de 2010, a ação do TCU gerou benefícios 

financeiros de R$ 2,93 bilhões para a sociedade e para os cofres públicos, montante que, 

aproximadamente, é 9,68 vezes superior ao valor aplicado pela União neste Tribunal no 

período.  

Os benefícios decorrentes da ação de controle do TCU reafirmam o compromisso e o 

empenho desta Instituição de atuar em áreas de maior risco, materialidade e relevância, de 

modo a proporcionar economia de recursos ao Governo Federal e melhoria dos serviços 

públicos ofertados à sociedade.  

 

Brasília, agosto de 2010.  

 

Ubiratan Aguiar 

Presidente  
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Para bem cumprir suas atribuições constitucionais e legais, assim como para 
assegurar o alcance de resultados mais efetivos para a sociedade, o TCU estabele-
ceu referencial estratégico que compreende, essencialmente, a definição de negócio, 
missão e visão de futuro e valores da organização, conforme se apresenta a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Missão  
Assegurar a efetiva e regular ges-
tão dos recursos públicos em 
benefício da sociedade. 

Visão  
Ser instituição de excelência 

no controle e contribuir para o     
aperfeiçoamento da Adminis-

tração Pública. Valores  
Ética 
Justiça 
Efetividade 
Independência 
Profissionalismo 

Negócio  
Controle externo da Administra-

ção Pública e da gestão dos 
recursos públicos federais. 
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TCU EM NÚMEROS 
Os principais benefícios e resultados decorrentes d as atividades desenvolvi-

das pelo TCU no 2º trimestre de 2010 estão sintetiz ados abaixo. 

 

BENEFÍCIO POTENCIAL TOTAL DAS AÇÕES DE CONTROLE  R$ 2,93 bilhões  

Medidas cautelares adotadas 14 

Licitações e contratos suspensos cautelarmente 10 

Prejuízos e danos evitados com a adoção de medidas cautelares R$ 35 milhões  

Responsáveis condenados em débito e/ou multados  876 

Valor das condenações R$ 280,9 milhões  

Processos de cobrança executiva formalizados 680 

Valor envolvido nos processos de cobrança executiva R$ 215 milhões  

Responsáveis inabilitados para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança na Administração Pública Federal 

22 

Empresas declaradas inidôneas para participar de licitações na Administração Pú-
blica Federal 

33 

Denúncias sobre indícios de irregularidades na aplicação de recursos públicos re-
cebidas pela Ouvidoria do TCU 

562 

Processos julgados conclusivamente  2.120 

Acórdãos proferidos 4.545 

Recursos julgados 474 

Atos de pessoal analisados 22.431 

Fiscalizações concluídas – Total 

Fiscalizações concluídas – Solicitadas pelo Congresso Nacional 

388 

105 

 

 

Para cada R$ 1 do Orçamento da União alocado ao TCU , o retorno ao País foi de R$ 9,68 

 

 

 

 

 

 

 

  

1 real  

9,68 reais  
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1. O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

O Tribunal de Contas da União - TCU, 
criado em 1890 por iniciativa de Rui Barbo-
sa, na época Ministro da Fazenda, norteia-
se, desde então, pelos princípios da ética, 
da efetividade, da independência, da justiça 
e do profissionalismo, e pela fiscalização, 
julgamento e vigilância da coisa pública. A 
Constituição de 1891, a primeira republica-

na, institucionalizou definitivamente o TCU. 
A partir de então, as competências do Tri-
bunal têm sido estabelecidas no texto 
constitucional. Esse privilégio, se por um 
lado o distingue de forma singular, por outro, 
aumenta a sua responsabilidade e compro-
misso para com a sociedade.  

 
1.1. Competência e Jurisdição 
 

A atual Constituição estabelece que a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentá-
ria, operacional e patrimonial da União e das 
entidades da administração direta e indireta é 
exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle 

interno de cada Poder. Estabelece, também, 
que o controle externo, a cargo do Congres-
so Nacional, é exercido com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União, ao qual incum-
be uma série de competências exclusivas.  

A sociedade, por sua vez, clama por 
moralidade, profissionalismo e excelência 
da Administração Pública, bem como por 
melhor qualidade de vida e redução das 
desigualdades sociais.  

O cidadão vem deixando, gradualmen-
te, de ser sujeito passivo em relação ao 
Estado, passando a exigir, em níveis pro-
gressivos, melhores serviços, respeito à 
cidadania e mais transparência, honestida-
de, economicidade e efetividade no uso dos 
recursos públicos. Nesse aspecto, o Tribu-
nal assume papel fundamental na medida 
em que atua na prevenção, detecção, corre-
ção e punição da fraude, do desvio, da 
corrupção e do desperdício e contribui, as-
sim, para a transparência e melhoria do 
desempenho da Administração Pública e da 
alocação de recursos federais. 

Leis diversas têm ampliado o rol de a-
tribuições do TCU, a exemplo das 
seguintes: Lei de Licitações e Contratos (Lei 
nº 8.666/1993); Lei de Desestatização (Lei 
nº 9.491/1997); Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000); Lei 
que regulamenta a partilha dos recursos da 
Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico incidente sobre a importação e a 
comercialização de petróleo e seus deriva-
dos, gás natural e seus derivados, e álcool 
etílico combustível – Cide (Lei nº 
10.866/2004); edições anuais da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias e da Lei 
Orçamentária; Lei de Parceria Público-
Privada (Lei nº 11.079/2004); e a Lei de 
Contratação de Consórcios Públicos (Lei nº 
11.107/2005). 
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O TCU tem jurisdição própria e privati-
va em todo o território nacional, a qual 
abrange, entre outros: toda pessoa física ou 
jurídica, que utilize, arrecade, guarde, geren-
cie bens e valores públicos federais; aqueles 
que causarem perda, extravio ou outra irre-
gularidade que resulte em dano ao Erário; e 
responsáveis pela aplicação de recursos 
repassados pela União mediante convênio 
ou instrumento congênere.  

Além disso, o Congresso Nacional edi-
ta decretos legislativos com demandas para 
realização de fiscalização em obras custea-
das com recursos públicos federais, com 
determinação expressa de acompanhamento 
físico-financeiro, por parte do TCU, da exe-
cução de contratos referentes a obras que 
constam do orçamento da União. 

No trimestre, merece destaque decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF), relacionada ao exercício das compe-
tências constitucionais do TCU. 

O Plenário do Supremo negou, no dia 
19.5.2010, o Mandado de Segurança nº 
26.872, por meio do qual servidor público 
pretendia rever decisão do TCU, que consi-
derou ilegal sua aposentadoria. A concessão 
do benefício foi negada pelo Tribunal de 
Contas, tendo em vista que o servidor teria 
contado, para fins de aposentadoria no servi-
ço público, o tempo de serviço rural, sem 
comprovar os recolhimentos feitos ao INSS. 

A decisão proferida pelo TCU manteve 
jurisprudência consolidada na Casa, que 
entende que é indispensável, para a conta-
gem recíproca do tempo de serviço rural, a 
comprovação efetiva do recolhimento das 
contribuições. “O que não se verificou na 
espécie”, afirmou o relator do processo no 
STF, Ministro Marco Aurélio.  

 
1.2. Estrutura 

 

O TCU é integrado por nove Ministros, 
seis deles escolhidos pelo Congresso Na-
cional. Os demais são nomeados pelo 
Presidente da República, com aprovação do 
Senado Federal, sendo dois, alternadamen-
te, escolhidos entre auditores e membros do 
Ministério Público junto ao Tribunal.  

O TCU é órgão colegiado, cujas deli-
berações são tomadas pelo Plenário, 1ª e 2ª 
Câmaras. O Plenário é integrado por todos 
os Ministros e presidido pelo Presidente do 
Tribunal. As Câmaras são compostas por 
quatro Ministros. Os auditores, em número 
de quatro, participam dos colegiados e 
substituem os Ministros em seus afastamen-
tos e impedimentos legais, ou no caso de 
vacância de cargo. 

Para o cumprimento de sua missão 
institucional, o Tribunal dispõe de uma Se-

cretaria com a finalidade de prestar apoio 
técnico e administrativo para o exercício de 
suas atribuições constitucionais e legais.  

As unidades básicas da Secretaria do 
Tribunal são: Secretaria-Geral da Presidên-
cia (Segepres), Secretaria-Geral de Admi-
nistração (Segedam) e Secretaria-Geral de 
Controle Externo (Segecex).  

Subordinadas à Segecex estão as u-
nidades técnicas incumbidas das atividades 
inerentes ao controle externo sediadas em 
Brasília e nos 26 estados da Federação. O 
endereço das unidades nos estados está 
disponível no Portal TCU: 
http://www.tcu.gov.br.  

O organograma do Tribunal consta do 
Anexo I deste relatório – “Organograma do 
Tribunal de Contas da União”. 
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1.3. Deliberações dos Colegiados  

 

As deliberações do TCU assumem a 
forma de instrução normativa, resolução, de-
cisão normativa, parecer ou acórdão. São 
publicadas, conforme o caso, no Diário Oficial 
da União e/ou no Boletim do Tribunal de Con-
tas da União e podem ser acessadas no 
Portal TCU: http://www.tcu.gov.br. 

No trimestre, o Tribunal aprovou a Ins-
trução Normativa nº 62, de 26 de maio de 
2010, que estabelece normas acerca do con-
trole exercido pelo TCU sobre os recursos 
públicos federais destinados à organização e 
à realização da Copa do Mundo de 2014. 

 
Os quadros a seguir discriminam o 

quantitativo de sessões realizadas e acór-
dãos proferidos por colegiado no 2º 

trimestre de 2010 e no mesmo período do 
exercício de 2009. 

 

Sessões Realizadas  

Colegiado 
Sessões 

2º Trimestre 2009 2º Trimestre 2010 Acumulado 2009 Acumulado 2010 

Plenário 27 23 45 43 

1ª Câmara 12 13 21 22 

2ª Câmara 12 13 21 22 

Total 51 49 87 87 

 
Acórdãos Proferidos 

Colegiado 
Acórdãos 

2º Trimestre 2009 2º Trimestre 2010 Acumulado 2009 Acumulado 2010 

Plenário 853 805 1403 1.459 

1ª Câmara 2175 2.039 3.499 3.646 

2ª Câmara 1993 1.701 3.508 3.070 

Total 5.021 4.545 8.410 8.175 
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2. ATIVIDADES DE CONTROLE EXTERNO  

O controle externo é exercido pelo 
Congresso Nacional, conforme preceitua o 
art. 70 da Constituição Federal - CF. Dentre 
as competências estabelecidas, incumbe 
ao TCU auxiliar o Congresso Nacional na 
fiscalização da Administração Pública Fe-
deral, por meio de determinações em 
questões relacionadas à detecção de frau-
des e desperdícios, recomendações de 

melhorias para a gestão pública, adoção de 
medidas preventivas e punição de respon-
sáveis por má gestão, gestão ilegal ou 
fraudulenta. Assim, a ação do Tribunal con-
tribui para a transparência e a melhoria do 
desempenho da Administração Pública.  

O presente capítulo expõe os princi-
pais resultados decorrentes das ações de 
controle do TCU no 2º trimestre de 2010. 

 
2.1. Resultados do Controle Externo 

A diversidade e a abrangência de a-
tuação do TCU alcançam desde a 
avaliação de desempenho de órgãos públi-
cos e de efetividade de programas 
governamentais à legalidade dos atos de 
receita e de despesa. 

O Tribunal também fiscaliza obras de 
engenharia, desestatizações e concessões 
de serviços públicos, bem como outras á-
reas de atuação governamental. Examina, 
ainda, atos de admissão de pessoal e de 
concessão de aposentadorias, reformas e 
pensões, entre outros. 

 
2.1.1. Processos de Controle Externo Autuados e Apr eciados Conclu-
sivamente 

No trimestre, foram autuados  1.420 
processos  referentes à matéria de controle 
externo. No mesmo período, foram apreci-
ados  de forma conclusiva pelo Tribunal 
2.120 processos  da mesma natureza.  

O quadro a seguir apresenta o quanti-
tativo de processos de controle externo 
autuados e apreciados conclusivamente no 
2º trimestre de 2010 e no mesmo período 
do exercício de 2009.  
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Processos Autuados Conclusivamente 

Classe de Assunto 
Autuados 

2º trimestre 2009 2º trimestre 2010 Acumulado 2009 Acumulado 2010 

Auditoria, inspeção e levantamento  207 275 316 446 

Consulta 21 14 41 28 

Denúncia 100 102 186 190 

Representação 656 504 1.256 1.022 

Solicitação do Congresso Nacional  46 35 51 51 

Tomada e Prestação de contas 169 16 180 21 

Tomada de contas especial 376 317 834 693 

Outros processos 54 157 92 229 

Total de processos 1.629 1.420 2.956 2.680 

 

Processos Apreciados Conclusivamente 

Classe de Assunto 
Apreciados 

2º trimestre 2009 2º trimestre 2010 Acumulado 2009 Acumulado 2010 

Auditoria, inspeção e levantamento  176 166 259 298 

Consulta 26 21 47 34 

Denúncia 159 137 286 252 

Representação 972 773 1.607 1.492 

Solicitação do Congresso Nacional  35 46 57 76 

Tomada e Prestação de contas 532 331 829 640 

Tomada de contas especial 585 572 964 1.067 

Outros processos 65 74 111 115 

Total de processos 2.550 2.120 4.160 3.974 

 
2.1.2. Atos de Pessoal Autuados e Apreciados Conclu sivamente  

O TCU aprecia, para fins de registro, a 
legalidade dos atos de admissão de pessoal 
e de concessão de aposentadoria, reforma e 
pensão. Também fiscaliza a legalidade das 
despesas efetuadas com o pagamento de 
pessoal, inclusive quanto à adequação às 
exigências da Lei de Responsabilidade Fis-

cal. No período, foram autuados 22.714 
atos  de pessoal e apreciados 22.431 atos  
dessa natureza.  

O quadro a seguir apresenta os atos 
de pessoal autuados e apreciados no 2º 
trimestre de 2010 e no mesmo período do 
exercício de 2009. 

 

Atos de Pessoal Autuados e Apreciados Conclusivamen te 

Classe de Assunto 2º trimestre 2009 2º trimestre 2010 Acumulado 2009 Acumulado 2010 

Autuados 37.908 22.714 68.898 46.441 

Apreciados 27.345 22.431 53.547 45.880 

Ilegais 102 443 121 1.143 

Legais 27.243 21.988 53.426 44.737 

 

Do total de 22.431 atos  referentes a 
admissão, aposentadoria, reforma e pensão 
apreciados no trimestre, 443 tiveram registro 

negado  em razão de ilegalidades. Nesses 
casos, o órgão de origem deve adotar as 
medidas regularizadoras cabíveis, fazendo 
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cessar todo e qualquer pagamento decorre
te do ato impugnado.  

A consulta ao andamento de processos 
e aos acórdãos proferidos pelos colegiados 
pode ser feita no Portal TCU: 

 
2.1.3. Recursos Julgados

Em observância ao princípio do devido 
processo legal, cabe recurso da
ções proferidas pelo Tribunal.
dades de recursos estão previstas nos art
gos 32 e 48 da Lei Orgânica do TCU (Lei nº 
8.443/1992). 

No trimestre, os colegiados julgaram 
474 processos em grau de recurso. O gráfico 
ao lado apresenta o resultado da apreciação 
de recursos no 2º trimestre de 2010
mesmo período do exercício de 2009

 

2.1.4. Medidas Cautelares
Em caso de urgência, de fundado r

ceio de grave lesão ao Erário ou a direito 
alheio ou de risco de ineficácia 
de mérito, o Plenário ou o relator pode, de 
ofício ou mediante provocação, expedir m
dida cautelar, determinando, entre outras 
providências, a suspensão do ato ou do 
procedimento impugnado, até que o T
decida sobre o mérito da questão suscitad

A expedição dessas medidas não n
cessariamente gera impacto econômico 
 
Medidas Cautelares 

Determinação 

Suspensão de contrato 

Suspensão de licitação 

Suspensão de repasses/pagamentos a 
convênios/contratos 

Suspensão de processo seletivo para 
contratação de pessoal 

Outros 

Total 
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cessar todo e qualquer pagamento decorren-

A consulta ao andamento de processos 
e aos acórdãos proferidos pelos colegiados 

Portal TCU: 

http:// www.tcu.gov.br
reço, é possível consultar a situação dos atos 
de admissão, de aposenta
cessão submetidos à apreciação do Tribunal

.1.3. Recursos Julgados  
Em observância ao princípio do devido 

cabe recurso das delibera-
ções proferidas pelo Tribunal. As modali-
dades de recursos estão previstas nos arti-
gos 32 e 48 da Lei Orgânica do TCU (Lei nº 

No trimestre, os colegiados julgaram 
processos em grau de recurso. O gráfico 

apresenta o resultado da apreciação 
estre de 2010 e no 

smo período do exercício de 2009. 

2.1.4. Medidas Cautelares  
Em caso de urgência, de fundado re-

ceio de grave lesão ao Erário ou a direito 
alheio ou de risco de ineficácia da decisão 
de mérito, o Plenário ou o relator pode, de 
ofício ou mediante provocação, expedir me-
dida cautelar, determinando, entre outras 
providências, a suspensão do ato ou do 
procedimento impugnado, até que o TCU 
decida sobre o mérito da questão suscitada. 

A expedição dessas medidas não ne-
impacto econômico 

imediato, mas visa ao resguardo tempestivo 
da legalidade e da moralidade na aplicação 
dos recursos públicos federais. No trimestre, 
foram adotadas 14 cautelares
gãos ou entidades, as quais envolviam a 
aplicação de recursos públicos federais s
periores a R$ 35 milhões
verifica no quadro adiante. 

As medidas cautelares adotadas no 
trimestre estão relacionadas
“Medidas Cautelares Adotadas no Trimes

Nº de Cautelares Valores Envolvidos (R$)

2º trimestre 
Acumulado 

2010 2º trimestre

1 2 399.929,00

10 23 33.706.936,36

Suspensão de repasses/pagamentos a 
1 6 49.000,00

Suspensão de processo seletivo para 
-  - 

2 2 856.677,04

14 33 35.012.542,40

���
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www.tcu.gov.br . Nesse mesmo ende-
reço, é possível consultar a situação dos atos 
de admissão, de aposentadoria ou de con-
cessão submetidos à apreciação do Tribunal. 

 

imediato, mas visa ao resguardo tempestivo 
da legalidade e da moralidade na aplicação 
dos recursos públicos federais. No trimestre, 

cautelares  junto a ór-
entidades, as quais envolviam a 

aplicação de recursos públicos federais su-
milhões , conforme se 

verifica no quadro adiante.  
medidas cautelares adotadas no 
estão relacionadas no Anexo II - 

“Medidas Cautelares Adotadas no Trimestre”. 

Valores Envolvidos (R$)  

2º trimestre  Acumulado 2010 

399.929,00 22.574.929,00 

33.706.936,36 79.619.256,16 

49.000,00 56.730.151,10 

 

856.677,04 856.677,04 

35.012.542,40 159.781.013,30 

���
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2.1.5. Julgamento de Contas
As normas de organização e aprese

tação de processos de tomada e prestação 
de contas estão estabelecidas pela Instr
ção Normativa - TCU nº 57/2008.

Nos casos de omissão na prestação 
de contas, de não-comprovação da aplic
ção de recursos repassados pela União, de 
ocorrência de desfalque ou desvio de d
nheiros, bens ou valores públicos, ou, 
ainda, de prática de ato ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico de que resulte dano ao Er
rio, a autoridade administrativa competente 
deve instaurar tomada de contas especial 
TCE, para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis e quantificação do dano.

No trimestre, o TCU julgou de forma 
definitiva contas de 5.505 responsáveis
Cabe esclarecer que cada processo de 
contas pode conter mais de um respons
vel cujas contas serão julgadas. 

 

2.1.6. Condenações e Sanções Aplicadas
Entre os 903 processos de contas

apreciados de forma conclusiva no trime
tre, 415 (45,95%) condenaram 
responsáveis  ao pagamento de multa ou 
ao ressarcimento de débito. Além disso, em 
outros 59 processos  de fiscalização, d
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2.1.5. Julgamento de Contas  
As normas de organização e apresen-

tação de processos de tomada e prestação 
de contas estão estabelecidas pela Instru-

TCU nº 57/2008. 

Nos casos de omissão na prestação 
comprovação da aplica-

ção de recursos repassados pela União, de 
ocorrência de desfalque ou desvio de di-
nheiros, bens ou valores públicos, ou, 
ainda, de prática de ato ilegal, ilegítimo ou 

que resulte dano ao Erá-
rio, a autoridade administrativa competente 
deve instaurar tomada de contas especial - 
TCE, para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis e quantificação do dano. 

No trimestre, o TCU julgou de forma 
05 responsáveis . 

Cabe esclarecer que cada processo de 
contas pode conter mais de um responsá-

 

Os gráficos a seguir apresentam o r
sultado do julgamento das contas dos 
responsáveis no 2º trimestre de 2010
mesmo período do exercício de 2009
como os motivos que ensejaram o julg
mento pela irregularidade das contas.

 

2.1.6. Condenações e Sanções Aplicadas  

processos de contas  
apreciados de forma conclusiva no trimes-

condenaram 732 
ao pagamento de multa ou 

ao ressarcimento de débito. Além disso, em 
de fiscalização, de-

núncia ou representação, foram aplicadas 
multas a 144 responsáveis

A seguir, os quantitativos de
sos julgados e de responsáveis 
condenados no 2º trimestre
mesmo período do exercício de 200
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Os gráficos a seguir apresentam o re-
sultado do julgamento das contas dos 

trimestre de 2010 e no 
exercício de 2009, bem 

os motivos que ensejaram o julga-
mento pela irregularidade das contas.  

 

núncia ou representação, foram aplicadas 
responsáveis . 

os quantitativos de proces-
de responsáveis 

trimestre de 2010 e no 
mesmo período do exercício de 2009. 
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Quantidade de Condenações aplicadas  

Natureza 
Processos Responsáveis 

2º trimestre 2009 2º trimestre 2010 2º trimestre 2009 2º trimestre 2010 

Prestação de contas 387 28 614 92 

Tomada de contas 4 10 12 15 

Tomada de contas especial 16 377 37 625 

Subtotal – Contas com    
débitos e/ou multas 407 415 663 732 

Outros processos 46 59 89 144 

Total 453 474 752 876 

 

Nos processos de contas, os respon-
sáveis foram condenados ao pagamento de 
multa  ou ressarcimento de débito  no valor 
de R$ 279,85 milhões , atualizados até a 
data de 30.6.2010. Em outros processos, 

foram aplicadas multas  no valor total de 
R$ 1,06 milhão.  

Abaixo, os valores das condenações 
aplicadas pelo TCU no 2º trimestre de 2010 
e no mesmo período do exercício de 2009. 

 

Valor das Condenações Aplicadas 

Natureza 
2º trimestre 2010 (R$) 2º trimestre 2009 

(Débito + Multa ) Débito Multa Total 

Prestação de contas 3.569.951,43 992.912,81 4.562.864,24 329.409.264,20 

Tomada de contas 659.345,27 106.663,75 766.009,02 92.286,60 

Tomada de contas especial 265.468.316,00 9.057.534,51 274.525.850,51 1.168.098,52 

Subtotal - Contas com   
débitos e/ou multas 269.697.612,70 10.157.111,07 279.854.723,77 330.669.649,32 

Outros processos --- 1.067.425,28 1.067.425,28 476.176,30 

Total 269.697.612,70 11.224.536,35 280.922.149,05 331.145.825,62 

 
A relação dos responsáveis condena-

dos ao recolhimento de débito e ao 
pagamento de multa consta do Anexo III - 
“Responsáveis por Débitos e Multas Impos-
tos pelo Tribunal”. 

Além das condenações de natureza 
pecuniária, o Tribunal pode aplicar outras 
medidas que alcançam o patrimônio jurídico 
daquele que fraudou ou utilizou mal os re-
cursos públicos. No decorrer do 2º trimestre 
de 2010, 22 responsáveis  foram conside-
rados inabilitados  para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança 
e 33 empresas  declaradas inidôneas  para 
licitar com a Administração Pública Federal. 

Podem ser consultados no Portal 
TCU e no Anexo IV deste relatório - “San-

ções Não-Pecuniárias Aplicadas no Perío-
do” - os nomes dos responsáveis 
declarados inabilitados para o exercício de 
cargo em comissão ou de função de confi-
ança no âmbito da Administração Pública, 
bem como das empresas consideradas 
inidôneas para participar de licitação reali-
zada pelo Poder Público Federal. Vale 
esclarecer que a página do TCU na internet 
apresenta informações de processos com 
julgamento definitivo de mérito, em que não 
há mais possibilidade de recursos, enquan-
to o anexo do presente relatório apresenta 
a relação dos responsáveis condenados no 
período, independentemente do trânsito em 
julgado da decisão condenatória.  
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2.1.7. Atuação do Ministério Público junto ao TCU  

Atua, junto ao Tribunal, Ministério Pú-
blico especializado (MP/TCU), órgão 
autônomo e independente, cuja finalidade 
principal é a defesa da ordem jurídica no 
âmbito de atuação do TCU. Compete-lhe 
dizer de direito, oralmente ou por escrito, em 
todos os assuntos sujeitos à decisão do 
Tribunal. Trata-se de órgão composto por 
um procurador-geral, três subprocuradores-
gerais e quatro procuradores. Ao MP/TCU 

também compete promover, junto à Advo-
cacia-Geral da União (AGU), as medidas 
referentes à cobrança executiva dos débitos 
e multas imputados por acórdãos do Tribu-
nal. No 2º trimestre de 2010, foram 
autuados 680 processos  de cobrança exe-
cutiva, envolvendo  cerca de R$ 215 
milhões . No mesmo período, o Ministério 
Público junto ao TCU emitiu parecer em 
4.236 processos . 

 

Processos com Parecer do MP/TCU 

Classe de Assunto  2º trimestre 
2009 

2º trimestre 
2010 

Acumulado 
2009 

Acumulado 
2010 

Admissão, aposentadoria, reforma e pensão 1.226 2.938 3.088 4.158 

Auditoria, inspeção e levantamento 14 16 29 29 

Consulta 4 3 5 4 

Denúncia 6 18 9 26 

Representação 39 57 83 113 

Solicitação do Congresso Nacional - - - - 

Tomada e prestação de contas 327 378 694 690 

Tomada de contas especial 434 824 1.000 1.509 

Outros processos 2 2 5 8 

Total 2.052 4.236 4.916 6.537 

 
Também no 2º trimestre de 2010, 

membros do MP/TCU representaram ao 
Tribunal sobre os assuntos relacionados a 
seguir. 

·  Representação acerca de possíveis irregu-
laridades em convênio entre o núcleo de 
atenção social à cidadania – Nasce e a Se-
cretaria Nacional de Justiça (SNJ/MJ) (TC 
nº 010.015/2010-8).  

·  Representação acerca da possibilidade da 
existência de fraude em licitações da Petro-
bras, constatadas por peritos da Polícia 
Federal, com as empreiteiras Camargo Cor-
reia e GDK (TC nº 013.313/2010-0). 

·  Representação com o objetivo de que se 
determine cautelarmente aos órgãos da 
Administração Pública Federal para que es-
ses se abstenham de realizar pagamentos 
relativos a eventuais contratos firmados 
com a Geap (TC nº 016.076/2010-9). 

 
2.1.8. Fiscalizações  

Os instrumentos de fiscalização ado-
tados pelo TCU, conforme estabelecido em 
seu Regimento Interno (Resolução TCU nº 
155/2002), são: acompanhamento, auditori-
a, inspeção, levantamento e monito-
ramento. No período, foram concluídas 388 

fiscalizações , envolvendo um esforço de 
18.467 Homens-Dia de Fiscalização - 
HDF. O quadro adiante apresenta a quanti-
dade de fiscalizações concluídas no 
trimestre. 
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Fiscalizações Concluídas 

Tipo de Fiscalização 

Acompanhamento 

Auditoria 

Inspeção 

Levantamento 

Monitoramento 

Total  

 
 

O gráfico a seguir representa as fisc
lizações concluídas no trimestre, sendo que 
27,06% (105) do total realizado foram solic
tadas pelo Congresso Nacional e o 
72,94% (283), foram de iniciativa do próprio 
Tribunal. A relação dos trabalhos de fiscal

2.1.9. Fixação de P razo 
 
Se verificada ilegalidade de ato ou 

contrato em execução, consoante o prec
nizado no art. 71, inciso IX, da Constituição 
Federal, o TCU pode fixar prazo para que 
órgão ou entidade adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei. 
Caso o órgão ou a entidade não cumpra a 
determinação, poderá o Tribunal sustar o 
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2º trimestre 

2009 

2º trimestre 

2010 

Acumulado 

2009

6 7 8

19 231 35

100 112 155

153 22 162

16 16 29

294 388 389

O gráfico a seguir representa as fisca-
lizações concluídas no trimestre, sendo que 

do total realizado foram solici-
tadas pelo Congresso Nacional e o restante, 

foram de iniciativa do próprio 
Tribunal. A relação dos trabalhos de fiscali-

zação desenvolvidos pelo TCU, no trime
tre, consta do Anexo
Concluídas no Período”. O inteiro teor dos 
relatórios, votos e acórdãos 
todas as fiscalizações pode ser obtido no 
Portal TCU: http://www.tcu.gov.br.

 

 
razo para A nulação e Sustação de Atos e Contratos

verificada ilegalidade de ato ou 
contrato em execução, consoante o preco-
nizado no art. 71, inciso IX, da Constituição 
Federal, o TCU pode fixar prazo para que 
órgão ou entidade adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei. 

a entidade não cumpra a 
determinação, poderá o Tribunal sustar o 

ato ou comunicar ao Congresso Nacional 
acerca da não anulação do contrato. O 
quadro adiante apresenta os mais releva
tes processos de fiscalização deliberados 
no período nos quais houve fixaç
zo a órgãos ou entidades para a adoção de 
providências. 
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Acumulado 

2009 

Acumulado 

2010 

8 15 

35 292 

155 179 

162 29 

29 23 

389 538 

zação desenvolvidos pelo TCU, no trimes-
Anexo V - “Fiscalizações 

Concluídas no Período”. O inteiro teor dos 
relatórios, votos e acórdãos referentes a 
todas as fiscalizações pode ser obtido no 
Portal TCU: http://www.tcu.gov.br. 

 

nulação e Sustação de Atos e Contratos  

ato ou comunicar ao Congresso Nacional 
anulação do contrato. O 

quadro adiante apresenta os mais relevan-
tes processos de fiscalização deliberados 
no período nos quais houve fixação de pra-
zo a órgãos ou entidades para a adoção de 
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Fixação de Prazo para Anulação e Sustação de Atos e  Contratos 

Determinação Unidade Jurisdicionada/Deliberação 

Anulação, revogação, sus-
pensão e ajustes em 
licitações 

Ministério da Saúde/Secretaria-Executiva-Departamento de Logística (Acórdão nº 
767/Plenário, de 14.4.2010, TC nº 002.319/2010-1, Relator: Ministro José Jorge) 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) (Acórdão nº 1.720/2ª Câ-
mara, de 20.4.2010, TC nº 017.287/2009-2, Relator: Ministro-Substituto André Luís) 

Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia (Into) (Acórdão nº 2.407/2ª Câmara, 
de 18.5.2010, TC nº 008.824/2009-6, Relator: Ministro Aroldo Cedraz) 
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Rio Grande do Norte (Semarh) 
(Acórdão nº 1.339/Plenário, de 9.6.2010, TC nº 010.710/2010-8, Relator: Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer) 
Banco do Brasil S.A. (Acórdão nº 947/Plenário, de 5.5.2010, TC nº 024.761/2009-3, 
Relator: Ministro Valmir Campelo) 

Prefeitura Municipal de Campo Grande/MS (Acórdão nº 935/Plenário, de 5.5.2010, TC 
nº 015.485/2009-0, Relator: Ministro José Múcio Monteiro) 

Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Acórdão nº 1.393/ Ple-
nário, de 16.6.2010, TC nº 010.549/2010-2, Relator: Ministro Raimundo Carreiro) 

Suspensão de pagamento 
ou ressarcimento/retenção 
de valores em contratos 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Paraíba (Codevasf) 
(Acórdão nº 778/Plenário, de 14.4.2010, TC nº 009.327/2008-7, Relator: Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer) 

Transportadora Amazonense de Gás S. A. (TAG) e Petróleo Brasileiro S.A (Acórdão nº 
693/Plenário, de 7.4.2010, TC nº 014.906/2007-2, Relator: Ministro Augusto Nardes) 

Serviço Social do Comércio /Administração Regional no Estado do Paraná (Sesc/PR) 
(Acórdão nº 1.748/1ª Câmara, de 6.4.2010, TC nº 009.910/2005-8, Relator: Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer) 

Anulação, suspensão, res-
cisão e ajustes em 
contratos 

Secretaria de Infraestrutura do Rio Grande do Norte e Companhia de Estadual de 
Habitação e Desenvolvimento Urbano (Cehab/RN) (Acórdão nº 1.119/Plenário, de 
19.5.2010, TC nº 000.275/2010-7, Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional do Estado de Goiás (Acórdão 
nº 1.125/Plenário, de 19.5.2010, TC nº 028.093/2006-2, Relator: Ministro-Substituto 
Weder de Oliveira) 

Companhia Espírito Santense de Saneamento (Acórdão nº 897/Plenário, de 28.4.2010, 
TC nº 000.335/2010-0, Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)) 

Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Rio Grande do Norte 
(Semarh/RN) (Acórdão nº 1.347/Plenário, de 9.6.2010, TC nº 010.801/2009-9, Relator: 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Secretaria de Obras do Governo do Distrito Federal (Acórdão nº 1.392/Plenário, de 
16.6.2010, TC nº 010.137/2009-3, Relator: Ministro Aroldo Cedraz) 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Habitação (Acór-
dão nº 1.464/Plenário, de 23.6.2010, TC nº 000.342/2010-6, Relator: Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer) 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) (Acórdão nº 3.740/1ª Câmara, 
de 22.6.2010, TC nº 009.966/2002-9, Relator: Ministro Augusto Nardes) 

Devolução e suspensão de 
pagamentos indevidos a 
servidores, procuradores, 
desembargadores e juízes 

Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região (Acórdão nº 2.621/2ª Câmara, de 
25.5.2010, TC nº 010.464/2004-6, Relator: Ministro Raimundo Carreiro) 

Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região (TRT/MG) (Acórdão nº 899/Plenário, de 
28.4.2010, TC nº 008.658/2006-9, Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) (Acórdão nº 2.287/1ª 
Câmara, de 4.5.2010, TC nº 018.533/2006-8, Relator: Ministro-Substituto Marcos 
Bemquerer) 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) (Acórdão nº 3.740/1ª Câmara, 
de 22.6.2010, TC nº 009.966/2002-9, Relator: Ministro Augusto Nardes) 



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      19 

 

Determinação Unidade Jurisdicionada/Deliberação 

Anulação de atos ou contra-
tos referentes a pessoal 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac/PI) (Acórdão nº 588/1ª Câmara, 
de 9.2.2010, TC nº 012.720/2006-3, Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Outros Tribunal Superior do Trabalho (TST) (Acórdão nº 1.300/Plenário, de 2.6.2010, TC nº 
005.305/2004-9, Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

 

 

Além dessas deliberações, o TCU a-
preciou, no trimestre, diversos processos 
referentes a atos de admissão de pessoal 
ou de concessão de aposentadorias, refor-
mas e pensões em que foram apuradas 

irregularidades. Nesses casos, o Tribunal 
fixou prazo para que os órgãos ou entidades 
envolvidos suspendessem, no todo ou em 
parte, o pagamento considerado irregular. 

 
2.1.10. Benefícios Financeiros das Ações de Control e 

Os benefícios das ações de controle 
são, em grande parte, imensuráveis em 
termos financeiros. Advêm da própria ex-
pectativa do controle, da prevenção do 
desperdício, de melhorias na alocação de 
recursos, da sugestão de aprimoramento 
de leis, da redução de danos ambientais e 
da melhoria de políticas públicas. Alguns 
resultados, contudo, são passíveis de men-

suração em termos financeiros, inclusive 
com geração de benefícios por tempo inde-
terminado. 

No trimestre, além das condenações 
em débito e multa, diversas deliberações 
do TCU resultaram em benefícios financei-
ros para os cofres públicos. Adiante, estão 
sintetizadas e quantificadas algumas des-
sas deliberações. 

 

Benefícios Financeiros das Ações de Controle 

Benefício Acórdão Processo Valor (R$) 

Aplicação de multa prevista em contra-
to ou em legislação específica 1.492-23/2010-PL 004.092/2010-4 2.429.663,49 

Compatibilização do objeto contratado 
com as especificações ou com o proje-
to 

823-13/2010-PL 001.239/2010-4 37.658.622,00 

Compensação financeira 

948-14/2010-PL 030.641/2008-2 7.213.917,88 

692-11/2010-PL 006.536/2008-3 4.211.121,89 

1.443-22/2010-PL 008.612/2007-8 2.000.000,00 

Correção de vícios, defeitos ou incor-
reções no objeto contratado 1.250-18/2010-PL 008.659/2009-0 2.086.053,76 

Eliminação de desperdícios ou redução 
de custos administrativos 

621-10/2010-PL 001.205/2008-8 325.136.015,73 

886-13/2010-PL 018.397/2009-9 79.238.888,49 

3.144-18/2010-1C 019.429/2005-6 20.000.000,00 

Glosa ou impugnação de despesa 

1.101-16/2010-PL 008.806/2007-1 19.525.189,66 

1.432-22/2010-PL 018.944/2008-0 5.504.218,23 

1.134-16/2010-PL 002.412/2008-8 2.900.000,00 

1.445-10/2010-2C 026.773/2009-3 1.405.786,94 

1.789-13/2010-2C 008.322/2010-4 1.000.000,00 
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Benefício Acórdão Processo Valor (R$) 

Interrupção do pagamento de vanta-
gem indevida 

1.515-23/2010-PL 008.137/2009-6 5.617.597,00 

1.542-23/2010-PL 026.850/2006-0 1.132.511,87 

Redução de preço máximo em proces-
so licitatório 

1.510-23/2010-PL 002.811/2006-6 1.498.110.743,00 

683-11/2010-PL 030.209/2008-3 379.161.681,08 

857-13/2010-PL 024.256/2008-8 24.617.636,10 

882-13/2010-PL 003.878/2009-4 6.010.742,32 

883-13/2010-PL 004.467/2010-8 2.382.728,08 

Redução de tarifa pública 

682-11/2010-PL 029.736/2008-5 53.335.567,60 

970-14/2010-PL 015.789/1999-3 36.633.713,00 

684-11/2010-PL 030.275/2008-9 29.669.746,23 

Redução de valor contratual 

1.101-16/2010-PL 008.806/2007-1 9.975.813,00 

1.244-18/2010-PL 007.438/2009-5 5.269.570,00 

772-12/2010-PL 013.889/2009-1 3.739.814,70 

3.087-18/2010-1C 006.456/2005-6 2.263.183,71 

3.042-18/2010-1C 016.421/2009-7 1.896.241,68 

941-14/2010-PL 015.059/2001-2 1.200.014,81 

Restituição de recursos ao órgão re-
passador 

189-4/2010-PL 000.543/2008-0 38.000.000,00 

997-14/2010-PL 024.784/2009-8 4.749.377,00 

3.087-21/2010-2C 006.602/2009-9 4.513.559,23 

1.802-13/2010-2C 026.904/2008-9 4.027.078,47 

778-12/2010-PL 009.327/2008-7 2.490.000,00 

TOTAL 
  

2.625.106.796,95  

 
Ao valor dessas deliberações deve ser 

somado, também como benefício das ações 
de controle, a economia decorrente da inter-
rupção de despesas impugnadas, 
relativamente a atos de admissão de pessoal 
ou de concessão de aposentadorias e pen-
sões considerados ilegais, estimada em R$ 
32.617.558,40, e, ainda, os valores das con-

denações em débito e aplicação de multas 
R$ 280.922.149,05. 

O benefício financeiro das ações de 
controle, no 2º trimestre de 2010, atingiu o 
montante de R$ 2.938.646.504,40, valor 9,68 
vezes superior ao custo de funcionamento do 
TCU no período (R$ 303.321.166,27). 

 
 
 
 
 
 
 
 

1 real  

9,68 reais  
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2.2. Atuação por Função de Governo ou Área Envolvid a 

Estão relacionados a seguir os resul-
tados da atuação do TCU, no 2º trimestre de 
2010, que se destacaram pela importância 

ou interesse das constatações verificadas, 
agrupados por Função de Governo ou área 
envolvida. 

 
2.2.1. Administração-Geral  

 
BNB terá de cobrar dívidas de mais de R$ 1,5 bilhão  

O Banco do Nordeste do Brasil (BNB) 
deverá cobrar mais de R$ 1,5 bilhão por 
empréstimos concedidos e não pagos. O 
TCU determinou que o BNB realize a co-
brança do valor, referente a 38.530 
operações de créditos, em até 180 dias. O 
Banco não observou normas que determi-
nam a cobrança judicial obrigatória de 
pagamentos com atraso superior a 60 dias.  

A decisão do Tribunal decorre de audi-
toria realizada no BNB, nas áreas de 
recuperação de crédito e de gestão sobre os 
recursos do Fundo Constitucional de De-
senvolvimento do Nordeste (FNE). O TCU 
identificou a existência de débitos que per-
sistem há mais de 13 anos.  

Além de providenciar a cobrança dos 
financiamentos, o BNB também deverá a-
primorar procedimentos de recuperação de 
crédito, implantando rotina informatizada 
que contemple a necessidade de manifesta-
ção do responsável, em cada caso 

específico, sobre a razão de não se emitir 
autorização de cobrança judicial de paga-
mentos com atraso superior a 60 dias. 

O Tribunal determinou, ainda, que os 
ministérios da Fazenda e da Integração Na-
cional revejam dispositivos que normatizam 
procedimentos contábeis para contabiliza-
ção de prejuízos para os fundos 
constitucionais de desenvolvimento, como o 
FNE. A determinação foi feita com base na 
constatação de que o Banco e o FNE, que, 
tem recursos geridos pelo BNB, observam 
critérios diferentes para contabilizar perdas 
com devedores. Essa diferença gera eleva-
ção irreal do patrimônio do FNE, que 
segundo simulação feita durante a auditoria, 
chega a R$ 2 bilhões. Os responsáveis pe-
las irregularidades encontradas durante a 
fiscalização serão ouvidos pelo TCU. (Acór-
dão nº 944/ Plenário, de 5.5.2010, TC nº 
002.793/2009-0, Relator: Ministro Valmir 
Campelo, Unidade Técnica: Secex-CE). 

 
TCU detecta falhas em obras da sede do Ministério d a Agricultura 

O Tribunal apurou irregularidades em 
obras de construção e reforma do edifício-
sede e anexos do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa). As obras 
foram realizadas entre 1999 e 2002. Entre 
os problemas encontrados, estão a restrição 
à competitividade em edital de licitação, 
realização de acréscimos no contrato supe-
riores aos permitidos por lei e pagamentos 
por serviços não executados e em quanti-
dades incompatíveis com a área disponível 
para a sua execução. 

Cada funcionário do Mapa envolvido 
recebeu multa individual de acordo com sua 
responsabilidade no processo. Foram apli-
cadas multas a sete funcionários, cujos 
valores variaram entre R$ 5 mil e R$ 20 mil.  

O TCU também determinou ao Mapa 
que instaure tomada de contas especial 
para apuração dos fatos, do dano e da deli-
mitação de responsabilidade, na realização 
de serviços que não estavam previstos em 
contrato, tanto dos funcionários envolvidos, 
quanto das empresas contratadas para a 
execução das obras. O Ministério tem prazo 
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para encaminhar os resultados da investiga-
ção à Secretaria Federal de Controle 
Interno, a qual apresentará os dados ao 
Tribunal. (Acórdão nº 697/Plenário, de 

7.4.2010, TC nº 016.531/2003-0, Relator: 
Ministro Augusto Nardes, Unidades Técni-
cas: 5ª Secex e Secob). 

 

Ex-Prefeito de Juazeiro do Norte/CE e empresa de co nstrução terão de devolver R$ 17 
milhões ao Tesouro Nacional 

O TCU condenou ex-Prefeito de Jua-
zeiro do Norte/CE e a empresa Planeja-
mento e Construções Ltda. (Planurb) a de-
volverem, solidariamente, mais de R$ 17 
milhões, valor atualizado, por sobrepreço na 
obra de construção do Centro de Apoio ao 
Romeiro no Município.  

O relatório do TCU aponta que houve 
sobrepreço em serviços como sistema de 
drenagem, urbanização, paisagismo e aterro 
compactado. O ex-Prefeito e a empresa de 

construção ainda terão de pagar multa indi-
vidual de R$ 100 mil aos cofres do Tesouro 
Nacional.  

O ex-Prefeito entrou com embargos de 
declaração contra a decisão do TCU, recurso 
que tem efeito suspensivo sobre a condena-
ção original. (Acórdão nº 1.853/1ª Câmara, 
de 13.4.2010, TC nº 275.215/1995-4, Relator: 
Ministro Augusto Nardes, Unidades Técni-
cas: Secob e Secex-CE). 

 

TCU recomenda que o Ministério do Planejamento ampl ie monitoramento de obras públicas 

O Tribunal recomendou que o Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MP) utilize o Sistema de Monitoramento do 
Programa de Aceleração do Crescimento 
(SisPAC) para acompanhar outras obras 
feitas com os recursos da União. 

Em 2007, o TCU identificou 400 obras 
não concluídas no Brasil e determinou a 
criação de um Cadastro Geral de Obras. Na 
ocasião, o SisPAC estava sendo desenvol-
vido para acompanhar as obras do PAC. 

O TCU verificou que ainda são neces-
sárias modificações no sistema para utilizá-
lo no monitoramento de obras públicas. É 
preciso melhorar a disponibilização de in-
formações para a sociedade, bem como o 
controle e o acompanhamento dos empre-
endimentos. O relatório destaca que, das 
400 obras inacabadas, apenas 206 tiveram 
suas informações atualizadas. (Acórdão nº 
617/Plenário, de 31.3.2010, TC nº 
016.162/2009-3, Relator: Ministro Valmir 
Campelo, Unidade Técnica: Secob). 

 

TCU rejeita recurso da Petrobras sobre licitações 

O Tribunal manteve a decisão que de-
terminou à empresa de Petróleo Brasileiro 
S.A. (Petrobras) se abster de aplicar às lici-
tações e aos contratos o procedimento 
licitatório simplificado. Para o TCU, a em-
presa deve observar a lei de licitação. 

A Petrobras alegou, em embargos de-
claratórios, que há uma contradição entre o 
TCU e o Poder Executivo que defende a 
adoção pela Empresa das regras da lei do 
Petróleo. A lei dispõe que os contratos cele-

brados pela Petrobras serão precedidos de 
procedimento licitatório simplificado.  

O Ministro Augusto Nardes, relator do 
processo, observou que não se trata de uma 
contradição e sim de divergência entre o 
TCU e a Advocacia-Geral da União. Portan-
to, não cabe a figura jurídica de embargos de 
declaração, utilizado para demonstrar qual-
quer obscuridade, omissão ou contradição no 
acórdão. Para o Ministro, “estes argumentos 
se revestem de novidade, o que é incabível 
pela via recursal eleita”, informou. 
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Ele ressaltou, ainda, que novos em-
bargos declaratórios contra a presente 
decisão não suspenderão a consumação do 
trânsito em julgado. (Acórdão nº 1.325/ Ple-

nário, de 9.6.2010, TC nº 016.176/2000-5, 
Relator: Ministro Augusto Nardes, Unidade 
Técnica: não atuou). 

 

TCU entende que é inviável órgãos da Administração Pública aderirem a atas de registro 
de preços do Sistema “S” 

O Ministro da Secretaria Especial de 
Portos formulou consulta ao TCU quanto à 
possibilidade de os órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal aderirem a 
atas de registro de preços decorrentes de 
certames licitatórios realizados por entida-
des integrantes do Sistema “S”, haja vista a 
regulamentação do sistema de registro de 
preços pelo Decreto nº 3.931/2001. 

Com a edição desse Decreto, criou-se 
a possibilidade de aproveitamento de atas 
constantes do sistema de registro de preços 
por outros órgãos e entidades da Adminis-
tração não participantes do processo 
licitatório, desde que com anuência da enti-
dade que realizou a licitação (gerenciador) e 
do próprio fornecedor. 

A dúvida apresentada ao Tribunal re-
laciona-se com o real alcance da expressão 

“e demais entidades controladas, direta ou 
indiretamente pela União” contida no art. 1º 
do Decreto nº 3.931/2001, ou seja, se a-
brange ou não o Sistema “S”.  

O TCU respondeu ao consulente que 
“não há viabilidade jurídica para a adesão 
por órgãos da Administração Pública a atas 
de registro de preços relativas a certames 
licitatórios realizados por entidades integran-
tes do Sistema “S”, uma vez que não se 
sujeitam aos procedimentos estritos da Lei 
nº 8.666/1993, podendo seguir regulamen-
tos próprios devidamente publicados, assim 
como não se submetem às disposições do 
Decreto nº 3.931/2001, que disciplina o sis-
tema de registro de preços.” (Acórdão nº 
1.192/ Plenário, de 26.5.2010, TC nº 
007.469/2010-1, Relator: Ministro José Mú-
cio, Unidade Técnica: 1ª Secex). 

 

TCU responde a consulta sobre contratação direta pa ra realização de concurso  

O Tribunal respondeu a consulta, for-
mulada pelo Ministro de Estado das 
Comunicações, acerca de dúvidas na apli-
cação da Lei de Licitações em contratação 
direta de instituição para promoção de con-
curso público com vistas ao recrutamento e 
à seleção de pessoal para a Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos (ECT). 

No questionamento apresentado, o 
consulente indagou se seria possível a rea-
lização de certame de caráter nacional, 
centralizando em Brasília todo o planeja-
mento e a efetiva execução dos processos, 
por intermédio da contratação de entidade 
de notória especialização e indiscutível ca-
pacidade e experiência em concursos 
públicos com base no art. 24, inciso XIII, da 
Lei n.º 8.666, de 1993. 

O TCU esclareceu ao Ministro que “é 
possível a realização de concurso para pro-
vimento de cargos ou empregos públicos, 
por meio da contratação direta de entidade 
detentora de notória especialização e in-
questionáveis capacidade e experiência na 
matéria, com fundamento no art. 24, inciso 
XIII, da Lei n.º 8.666, de 1993, sem prejuízo 
da observância dos demais requisitos esta-
belecidos na Lei para a contratação direta, 
como a elaboração de projeto básico e de 
orçamento detalhado (art. 7º), além da razão 
de escolha da instituição executante e a 
justificativa do preço contratado (art. 26)”. 
(Acórdão nº 1.111/Plenário, de 19.5.2010, 
TC nº 010.901/2010-8, Relator: Ministro Jo-
sé Jorge, Unidade Técnica: 1ª Secex). 
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Ex-diretores do Senai e de Fundação Universitária n o Espírito Santo recebem condenação 
milionária 

O TCU condenou ex-Diretor Regional 
do Serviço Nacional de Aprendizagem In-
dustrial do Espírito Santo (Senai/ES), e a 
Fundação Universitária de Pesquisas Eco-
nômicas e Sociais (Fupes), a pagarem, 
solidariamente, mais de R$ 1,85 milhão, 
valor atualizado. Houve pagamento irregular 
de taxas de administração e mark-up (índice 
ou percentual adicionado aos custos e des-
pesas) à Fundação, no exercício de 2004, 
quando o ex-Diretor administrava o Se-
nai/ES. Também foram condenados 
membros da Diretoria do Senai/ES e do 
Conselho de curadores da Fupes. 

O relatório do Tribunal indica que o 
convênio assinado com a Fundação não 
possui caráter de mútua cooperação nem 
evidencia coincidência de interesses entre 
as partes. Ao contrário, os interesses são 
divergentes e opostos: de um lado, o Senai 
que objetiva atender ao interesse público e, 

do outro, a Fundação que visa o resultado 
econômico-financeiro. O fornecimento de 
serviços deve ser obtido mediante contrato 
precedido de licitação, o que não ocorreu. 

Outro ponto que evidenciou a ausên-
cia de interesses recíprocos entre as partes 
foi a previsão de que todos os encargos 
sociais, tributários e trabalhistas decorrentes 
da execução do convênio seriam pagos pelo 
Senai/ES. A auditoria também verificou que 
houve contratação de empresa para presta-
ção de serviços de transporte e de 
manutenção do gás sem o procedimento 
licitatório. 

O TCU multou cada responsável em 
R$ 60 mil, além de multar também a empre-
sa Vitoriagas – Gases Industriais Ltda. Cabe 
recurso da decisão. (Acórdão nº 2.569/1ª 
Câmara, de 18.5.2010, TC nº 012.100/2005-
0, Relator: Ministro-Substituto Marcos Bem-
querer, Unidade Técnica: Secex-ES). 

 
2.2.2. Agricultura 
 

TCU identifica falhas em projeto de irrigação em Cr istalina (GO) 

O Tribunal determinou que ex-Ministro 
de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, juntamente 
com ex-Secretário de Recursos Hídricos e 
ex-Secretário do Entorno de Brasília e do 
Nordeste Goiano/GO, além de outros res-
ponsáveis, terão de apresentar defesa ou 
devolver, solidariamente, o valor atualizado 
de mais de R$ 150 milhões  aos cofres pú-
blicos, por irregularidades em projeto de 
irrigação do assentamento Três Barras, em 
Cristalina/GO. O TCU fixou prazo para a de-
fesa ou para o recolhimento do valor aos 
cofres públicos. 

Relatório do TCU aponta que a cele-
bração do convênio entre o Ministério do 
Meio Ambiente e o Estado de Goiás ocorreu 

sem os requisitos legais necessários, com 
previsão de exigências a serem cumpridas 
posteriormente. Houve discrepância entre 
dados adotados no projeto básico e os levan-
tamentos efetuados no campo. A análise da 
viabilidade econômico-financeira do projeto 
ficou comprometida.  

Segundo o Ministro Raimundo Carreiro, 
relator do processo, os recursos devem ser 
devolvidos integralmente. “O projeto de irri-
gação nunca foi implementado, constituindo-
se num caso típico de emprego ineficiente e 
ineficaz de recursos públicos”, explicou. (A-
córdão nº 1.038/Plenário, de 12.5.2010, TC nº 
021.795/2009-8, Relator: Ministro Raimundo 
Carreiro, Unidade Técnica: Secex-GO). 
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TCU condena ex-Presidente da Emater no Piauí  

O Tribunal condenou ex-Presidente do 
Instituto de Assistência Técnica e Extensão 
Rural do Estado do Piauí (Emater/PI) a de-
volver R$ 2,9 milhões, valor atualizado, ao 
Tesouro Nacional, por não aplicar correta-
mente os recursos recebidos, mediante 
convênio, à conta do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pro-
naf). O objeto do convênio era aperfeiçoar e 
capacitar técnicos, profissionalizar agriculto-
res familiares, informatizar, reaparelhar e 
reequipar as unidades municipais, além de 

prestar assistência técnica e elaborar planos 
de crédito rural a agricultores familiares. 

Relatório do TCU indica, entre as irre-
gularidades, que as metas do contrato não 
foram cumpridas, que despesas realizadas 
fugiram ao contrato e que pagamentos foram 
feitos antes do serviço contratado. O ex-
Presidente ainda terá de pagar multa de R$ 
29.500,00. Cabe recurso da decisão. (Acór-
dão nº 2.155/1ª Câmara, de 27.4.2010, TC nº 
017.282/2002-9, Relator: Ministro José Mú-
cio, Unidade Técnica: Secex-PI). 

 

2.2.3. Cultura, Desporto e Lazer  

 

TCU contribui para fiscalização dos gastos da Copa de 2014 

O Tribunal fiscalizará o Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico 
(Bndes) e a Caixa Econômica Federal, para 
verificar os procedimentos de concessões 
de empréstimos e financiamento aos go-
vernos estaduais e municipais destinados a 
obras de estádios de futebol e de mobilida-
de urbana voltadas para a Copa do Mundo 
de Futebol de 2014 .  

O objetivo da ação é evitar irregulari-
dades com recursos públicos e garantir a 
realização do evento no Brasil.  

Segundo o relator do processo, Minis-
tro Valmir Campelo, o TCU tem papel 
importante na fiscalização da Copa, em be-
nefício da sociedade. “O Tribunal deve, a 
meu ver, atuar de forma inovadora em con-
junto com os outros participantes da Rede de 

Controle, em especial com os tribunais de 
contas dos estados e municípios, com ado-
ção de ações coordenadas, tempestivas, 
preventivas e proativas que evitem a ocor-
rência de irregularidades e garantam a 
grande festa”, explicou. (Acórdão nº 678/ 
Plenário, de 7.4.2010, TC nº 007.046/2010-3, 
Relator: Ministro Valmir Campelo, Unidade 
Técnica: Adplan).   

 

 

Tribunal determina retenção cautelar à Prefeitura d e Natal por irregularidades em obras 
de estádio 

O TCU determinou retenção cautelar 
no valor de R$ 856 mil à Prefeitura de Natal/ 
RN por identificar indícios de irregularidades 
na execução das obras de reforma do está-
dio João Cláudio de Vasconcelos Machado 
(Machadão). Entre os possíveis problemas 
identificados em apuração feita pela Caixa 

Econômica Federal (CEF), destacou-se a 
ocorrência de superfaturamento. O valor da 
retenção cautelar é referente aos serviços 
supostamente superfaturados. 

Do montante de recursos envolvidos 
nas obras, R$ 3,46 milhões originaram-se do 
orçamento do Ministério do Esporte, os quais 
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tiveram destinação específica para aplicação 
na recuperação e reforço de estruturas, con-
forme os planos de trabalho. Para a 
execução do convênio, a Secretaria Especial 
de Esporte e Lazer de Natal contratou a 
Construtora A. Gaspar S/A. 

O Tribunal também identificou indícios 
de irregularidades como a contratação sem a 

adequada licitação; projeto básico/ executivo 
deficiente ou inexistente; prorrogação do 
prazo de contrato emergencial; acréscimo do 
valor contratual superior ao limite legal e de-
ficiência de supervisão. (Comunicação em 
Plenário, de 5.5.2010, TC nº 004.063/ 2008-
4, Relator: Ministro Benjamin Zymler, Unida-
de Técnica: Secex-RN). 

 

TCU regulamenta acompanhamento da Copa de 2014  

O Tribunal aprovou normas para o 
controle exercido pelo TCU sobre os recur-
sos públicos federais destinados à 
organização e à realização da Copa do 
Mundo de 2014. A principal preocupação 
do Tribunal é o acompanhamento das a-
ções governamentais relacionadas ao 
mundial, devido à materialidade, à relevân-
cia e ao risco das despesas a elas 
vinculadas. 

Para dar efetividade ao acompanha-
mento, de modo a minimizar os riscos e a 
contribuir para êxito da realização do cam-
peonato, o TCU expediu a Instrução 
Normativa nº 62/2010, que disciplina 

 Estádio Mané Garrincha (Brasília/DF) 

a alimentação do portal pelos gestores das 
obras, compras e atividades relacionadas à 
Copa de 2014. Os dados das fiscalizações 
devem ser publicados pelo tribunal respon-
sável pelo acompa-nhamento da obra. As 
auditorias encontram-se em curso e, con-
forme os dados forem levantados, as 
informações serão publicadas no site de 
fiscalização da Copa. Esse portal - 
www.fiscalizacopa2014.gov.br - não con-
terá documentos específicos de cada obra, 
como editais e contratos, mas apenas in-
formações detalhadas sobre o resultado de 
fiscalizações feitas nas obras e serviços da 
Copa. O cidadão poderá, ainda, usar esse 
site como meio de comunicação com os 
tribunais de contas, para esclarecimento de 
dúvidas ou apresentação de denúncias. 
(Acórdão nº 1.163/Plenário, de 4.5.2010, 
TC nº 010.856/2010-2, Relator: Ministro 
Valmir Campelo, Unidade Técnica: Adplan). 

 

 

TCU faz determinações sobre obras para Copa do Mund o de 2014 

O Tribunal determinou prazo ao Mi-
nistério do Esporte, coordenador do comitê 
gestor da Copa do Mundo Fifa 2014, para 
que obtenha informações sobre o anda-
mento das obras de construção ou reforma 
dos estádios, de infraestrutura aeroportuá-
ria e de mobilidade urbana e que dê ciência 
sobre as providências adotadas. O TCU irá 
monitorar os riscos relacionados à realiza-

ção do mundial e a sistemática de gerenci-
amento das ações a cargo do Governo 
Federal. 

Relatório do Tribunal apontou a ne-
cessidade de aperfeiçoamento das ativi-
dades de coordenação realizadas pelo Mi-
nistério do Esporte no que diz respeito à 
disponibilidade de informações sobre o 
estágio das obras. De acordo com a análi-
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se, os principais riscos associados a essa 
constatação são o desconhecimento pelo 
Governo Federal dos obstáculos que limi-
tam o andamento das obras e, 
consequentemente, a não adoção de provi-
dências oportunas para sanar os 
problemas relacionados ao cumprimento do 
cronograma da Fifa.  

Cópia da decisão foi enviada ao Mi-
nistério do Esporte e ao Comitê 

Organizador Local (COL), para que escla-
reçam a notícia do descredenciamento do 
Estádio Morumbi e informem as providên-
cias adotadas para evitar novos 
descredenciamentos. (Acórdão nº 1.517/ 
Plenário, de 30.6.2010, TC nº 028.514/ 
2009-0, Relator: Ministro Valmir Campelo, 
Unidade Técnica: Seprog). 

 

Empresa deverá devolver R$ 6,3 milhões ao Fundo de Cultura  

O TCU condenou a empresa ADL As-
sessoria e Consultoria S/C Ltda. a devolver, 
juntamente com um sócio, mais de R$ 6,33 
milhões, valor atualizado, ao Fundo Nacional 
de Cultura.  

Os responsáveis não comprovaram a 
regular aplicação dos recursos repassados à 
empresa para execução do projeto cinema-
tográfico “Em Cartaz É: a Representação”. 
“Existem fortes indícios de desvio dos recur-
sos, tais como informação inverídica sobre 
abertura da conta de aplicação financeira vin-
culada ao projeto no Banco do Brasil e não 
conclusão do projeto cinematográfico”, ressal-
tou o relator do processo, Ministro José Múcio. 

A ADL e o sócio foram, ainda, multados 
em R$ 210 mil. Também foi multada a ex-
Secretária do Audiovisual do Ministério da 
Cultura por negligência na fiscalização do 
cumprimento da legislação. 

O Ministério da Cultura deverá apre-
sentar informações detalhadas sobre a 
situação atual de todos os processos refe-
rentes aos projetos audiovisuais da ADL 
Assessoria e Consultoria S/C Ltda. Cabe 
recurso da decisão. (Acórdão nº 2.948/1ª 
Câmara, de 25.5.2010, TC nº 009.857/1999-
0, Relator: Ministro José Múcio, Unidade 
Técnica: Secex-SP). 

 
2.2.4 – Defesa Nacional  

 

TCU recomenda ao Ministério da Defesa medidas para aprimorar a prevenção de aciden-
tes aéreos 

O Tribunal recomendou ao Ministério 
da Defesa que adote medidas para solucio-
nar o problema de colisões de aeronaves 
com pássaros. Entre as quais, a coordena-
ção e a supervisão da atuação de entidades 
vinculadas, de forma mais efetiva. O Minis-
tério também recebeu sugestão para definir 
melhor o papel da Agência Nacional de Avi-
ação Civil (Anac) e do Centro de 
Investigação e Prevenção de Acidentes Ae-
ronáuticos (Cenipa).  

A auditoria do TCU constatou que há 
sobreposição de competências entre a Anac 

e o Cenipa em relação à prevenção de aci-
dentes aeronáuticos. O problema de colisão 
com pássaros recebeu ênfase no relatório 
de auditoria devido à quantidade crescente 
de incidentes e à probabilidade dos casos 
resultarem em acidente grave. 

Sobre a regularidade dos voos, o 
TCU recomendou à Anac que realize estu-
dos para reduzir as causas de atrasos e 
cancelamentos. O principal achado em re-
lação ao assunto foi a falta de informações 
aos passageiros. A recomendação à Agên-
cia inclui a revisão da metodologia para 
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cálculo de índices de pontualidade e regu-
laridade dos voos.  

Outro ponto levantado pela auditoria foi 
a necessidade de um sistema de proteção 
das informações para não inibir o relato vo-
luntário de trabalhadores do sistema de 
aviação civil. O Ministro Benjamin Zymler, 

relator do processo, ressaltou que “a coleta 
de informações sobre a situação de risco e 
ameaça à aviação constitui elemento funda-
mental para a prevenção de acidentes”. 
(Acórdão nº 1.103/ Plenário, de 19.5.2010, 
TC nº 010.692/2009-2, Relator: Ministro Ben-
jamin Zymler, Unidade Técnica: 3ª Secex). 

 
2.2.5 – Educação  

 

Associação é condenada a pagar mais de R$ 8 milhões  ao FNDE  

O TCU condenou a Associação Na-
cional de Cooperação Agrícola (Anca), 
junta-mente com o Presidente e Procurador 
da Associação à época dos fatos, ao pa-
gamento solidário de R$ 8,3 milhões, valor 
atualizado, ao Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE). Os 
recursos eram destinados à alfabetização 
de 30 mil jovens e adultos e à capacitação 
de 2 mil alfabetizadores em 23 unidades da 
Federação, no âmbito do Programa Brasil 
Alfabetizado. 

O Tribunal verificou que foram repas-
sados recursos a terceiros sem previsão no 
plano de trabalho. Além disso, constatou a 
inexistência de documentos que demons-
trassem a efetiva execução do objeto 
pactuado, tais como extratos bancários que 
retratassem a movimentação financeira nas 
secretarias estaduais, cadastro de educa-
dores e alunos, listas de presença e 
relatórios de atividades desenvolvidas.  

Os dois responsáveis também foram 
multados, individualmente, em R$ 30 mil. 
Cabe recurso da decisão. (Acórdão nº 
2.812/2ª Câmara, de 1.6.2010, TC nº 
006.298/2006-3, Relator: Ministro Benjamin 
Zymler, Unidade Técnica: Secex-SP).  

 Fonte: Ministério da Educação   

 
2.2.6 – Energia
 

Sistema Elétrico Brasileiro: TCU adverte sobre expa nsão sustentável e valor da tarifa 

Auditoria realizada pelo Tribunal identifi-
cou oportunidades de ganho para a 
segurança energética nacional, com modifica-
ções na regulação e na fiscalização do 
sistema. O objetivo da auditoria foi avaliar a 
Segurança Energética do País, ou seja, as 
possibilidades de desequilíbrio entre a oferta e 
a demanda de energia elétrica entre os anos 

de 2009 e 2016. Os principais questionamen-
tos do TCU estão na modicidade tarifária, no 
uso racional dos recursos e na necessidade 
de o Governo estabelecer diretrizes para o 
gás natural.  

O Tribunal determinou ao Ministério de 
Minas Energia (MME) que, em conjunto com a 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE), veri-
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fique se iniciativas para a expansão do siste-
ma estão trazendo menores custos, 
diversificação da matriz e se as usinas terme-
létricas têm capacidade para geração de 
energia em longo prazo. Nos últimos leilões 
de energia nova, foi observada predo-
minância de contratação de térmicas, especi-
almente movidas a óleo combustível, causada 
por falta de projetos de hidrelétricas e de se-
gurança no fornecimento de gás natural e por 
maior facilidade de licenciamento ambiental 
de termelétricas frente às hidrelétricas. 

Segundo o Ministro-Substituto Augusto 
Sherman, relator do processo, a maior facili-
dade de licença ambiental para termelétricas 
é uma questão contraditória. “Essa situação 
me parece incoerente. O Brasil dispõe de e-
norme potencial hidráulico a ser ainda 
aproveitado na geração de energia elétrica 
barata”. 

A Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) terá de apresentar ao TCU cronogra-
mas de desenvolvimento de trabalho relativos 
aos estudos do custo do déficit de energia, à 
nova implementação da metodologia de pla-
nejamento e às ações para segurança do 

suprimento de gás para as termelétricas após 
o ano de 2011.  

Segundo o Ministro relator, a dificuldade 
se deve ao fato de as térmicas não operarem 
continuamente e nem ser possível prever com 
grande antecedência quanto gás será neces-
sário para abastecer o sistema energético, o 
que faz com que a fornecedora Petrobrás 
disponibilize o produto para outros clientes. 

O TCU também determinou à Empresa 
de Pesquisa Energética que apresente ações 
e cronogramas sobre a implantação de siste-
ma informatizado, utilizado no processo de 
gestão e operação do setor elétrico brasileiro.  

Na questão das mudanças climáticas, o 
Tribunal recomendou à EPE que avalie o au-
mento de vazões em bacias hidrográficas e 
analise a conveniência de novas pesquisas 
com objetivo de aproveitar as mudanças em 
benefício de repotencialização e moderniza-
ção das usinas hidrelétricas. (Acórdão nº 
1.196/Plenário, de 19.5.2010, TC nº 
021.247/2008-5, Relator: Ministro-substituto 
Augusto Sherman, Unidades Técnicas: Sege-
cex, Sefid, Secob, Seprog, Semag, Arint, 1ª e 
5ª Secex e Secex-MT, AM e RJ). 

 

 

TCU determina que Eletronorte recupere mais de R$ 1 3 milhões 

O Tribunal determinou às Centrais 
Elétricas do Norte do Brasil (Eletronorte) a 
adoção de medidas administrativas e, se 
necessário, a instauração de ação judicial 
para obter o ressarcimento de R$ 13,7 mi-
lhões, valor atualizado.  

O prejuízo apurado é referente a van-
tagens obtidas pelo Consórcio Themag/ 

Engevix ao subcontratar cooperativa para 
realização de serviços de acompanhamento 
de obras e de montagem eletromecânica. A 
empresa não repassou à Eletronorte valores 
de encargos trabalhistas que não precisou 
recolher, já que fez uma subcontratação. A 
estatal continuou pagando os encargos co-
mo se ainda fossem devidos, configurando 

Usina Hidrelétrica – Fonte: http://jie.itaipu.gov.br  
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enriquecimento ilícito do ente particular, que 
recebeu por encargos que deixou de reco-
lher. Cabe recurso da decisão. (Acórdão nº 

1.717/1ª Câmara, de 6.4.2010, TC nº 
008.748/2000-9, Relator: Ministro Walton 
Alencar, Unidade Técnica: 1ª Secex). 

 

Tribunal realiza auditoria nas ações de Infraestrut ura Energética do PAC 

O TCU realizou auditoria nas ações do 
eixo de Infraestrutura Energética no âmbito 
do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC). O trabalho foi executado a partir da 
identificação do portfólio de investimentos, 
da origem dos recursos e do estágio de im-
plementação dos empreendimentos. 

A auditoria verificou que, após três 
anos de vigência do PAC, o eixo de Infraes-
trutura Energética apresentava uma relação 
de 2 empreendimentos concluídos para 1 
desativado, segundo registros do sistema 
WebPAC, sistema de acesso restrito que 
permite acompanhar a execução dos em-
preendimentos do PAC. Em dezembro de 
2009, constavam como concluídos 184 dos 
327 empreendimentos Ativos com prazo de 
conclusão previsto até final de 2010, um 
alcance médio de 56% da meta. As novas 
metas para cada quadrimestre são atualiza-
das nos balanços quadrimestrais publicados 
pela Casa Civil. 

O Tribunal constatou que, proporcio-
nalmente, os empreendimentos com status 
Desativado representavam 11% (R$ 117,2 
bilhões) dos investimentos programados. O 
relatório da auditoria também destacou que 
praticamente metade dos empreendimentos 

avaliados pela Casa Civil como “Preocupan-
te” ou “Atenção”, mesmo recebendo o selo 
PAC, deixaram de ser monitorados e assu-
miram o status de Desativado. O Ministério 
de Minas e Energia (MME) esclareceu que 
durante o processo de gerenciamento do 
PAC podem ocorrer, tanto na elaboração de 
estudos, quanto na implantação de algum 
empreendimento, desmembramentos que 
facilitam a sua execução, sem que essas 
eventuais mudanças desfigurem o investi-
mento previsto. Já em outros casos, os 
empreendimentos podem ser excluídos do 
PAC sem que isso signifique que, no âmbito 
do Ministério, haja abandono de seu acom-
panhamento.  

O TCU recomendou ao MME que faça 
aperfeiçoamentos no WebPAC, para que 
registre a execução financeira dos empre-
endimentos de Infraestrutura Energética, 
assim como a justificativa de alteração no 
custo previsto e o desmembramento ou a 
incorporação a outras ações, possibilitando 
a correta compreensão do andamento dos 
empreendimentos do PAC. (Acórdão nº 
1.115/Plenário, de 19.5.2010, TC nº 
024.269/2009-4, Relator: Ministro José Mú-
cio, Unidade Técnica: Seprog).  

 

TCU encontra irregularidades em obras do gasoduto U rucu-Coari-Manaus 

O Tribunal constatou irregularidades 
nas obras de implantação de trecho do ga-
soduto Urucu-Coari-Manaus. Segundo o 
relatório de auditoria do TCU, ocorreu falsifi-
cação de documentos, pois os orçamentos 
apresentados possuem assinaturas diferen-
tes para o mesmo sócio. A auditoria também 
verificou que não houve pesquisa de preços 
para estimativa da despesa a ser realizada, 
em desacordo com a lei de licitações, bem 

como não há orçamento detalhado e nem 
projeto básico para diversos serviços.  

O TCU identificou, ainda, que valores 
constantes em demonstrativos de preços 
para o serviço de mobilização de balsas 
estão em desacordo com a planilha de me-
dição da obra. Além disso, a Transportadora 
Urucu-Manaus S.A (TUM), encarregada da 
construção do gasoduto, não possui autori-
zação da Agência Nacional de Petróleo 
(ANP) para executar a obra. 
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O Tribunal determinou à Petrobras, 
gestora do projeto, e à Transportadora As-
sociada de Gás S.A., detentora da auto-
rização da ANP para a construção do gaso-
duto, que autorizem a TUM a realizar os 
serviços. Determinou, ainda, que a Secreta-
ria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável do Estado do Amazonas elabo-
re, antes da realização de licitações para 
obras e serviços, projeto básico e orçamen-
to detalhado em planilhas com todos os 
custos dos serviços. Também foram aplica-
das multas a três responsáveis. Cabe 
recurso da decisão. 

O gasoduto Urucu-Coari-Manaus, com 
417 km de extensão e valor total estimado de 
R$ 2,4 bilhões, é uma alternativa para o su-
primento de energia ao atual sistema 

energético isolado de Manaus, em substitui-
ção à geração proveniente de derivados 
líquidos de petróleo, como óleo diesel e óleo 
combustível. (Acórdão nº 693/Plenário, de 
7.4.2010, TC nº 014.906/2007-2, Relator: 
Ministro Augusto Nardes, Unidade Técnica: 
Secex-AM). 

 

 

2.2.7 – Gestão de Pessoas  

 

TCU alerta TRT no Piauí quanto à despesa com pessoa l 

O Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT) da 22ª Região atingiu 90,2% do limi-
te máximo para despesas com pessoal no 
3º quadrimestre de 2009. Por isso, o TCU 
determinou a expedição de alerta ao TRT, 
localizado no Piauí. A determinação foi feita 
com base em acompanhamento de relató-
rios de gestão fiscal referentes aos quatro 
últimos meses do ano passado. O trabalho 
teve como objetivo verificar o cumprimento 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
por órgãos dos três poderes.  

O Tribunal também determinou à Se-
cretaria de Orçamento Federal (SOF) e à 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que 

adotem as providências necessárias para 
que, a partir do 2º quadrimestre de 2010, 
valores de contratos de terceirização refe-
rentes à substituição de servidores e 
empregados públicos sejam somados às 
despesas de pessoal para verificar o cum-
primento de limite estabelecido na LRF. As 
duas secretarias também deverão garantir 
que as unidades gestoras do Poder Execu-
tivo façam a adequada classificação 
orçamentária e contábil dessas despesas. 
(Acórdão nº 1.037/Plenário, de 12.5.2010, 
TC nº 028.927/2009-0, Relator: Ministro 
Raimundo Carreiro, Unidade Técnica: Se-
mag). 

 

TCU responde a questionamentos sobre pensão deixada  por ex-combatente 

(I) O Presidente da Comissão de Re-
lações Exteriores e de Defesa Nacional da 
Câmara dos Deputados formulou consulta 
ao TCU acerca de dúvida interpretativa so-
bre a aplicação do normativo que trata da 

pensão especial de ex-combatentes da 
Segunda Guerra Mundial . 

O questionamento apresentado foi “Se 
as cotas-partes de pensão que vem sendo 
pagas a filhas de ex-combatentes, por força 
do art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de julho de 
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1963, revertem-se, em caso de morte ou 
renúncia de alguma, para as demais irmãs 
supérstites.” 

O TCU respondeu que “o direito ao re-
cebimento de cota-parte de pensão que vem 
sendo paga a cada uma das filhas de ex-
combatentes, por força do art. 30 da Lei nº 
4.242, de 17 de julho de 1963, transfere-se, 
em caso de morte ou de expressa renúncia 

da vantagem pensional por parte de alguma 
daquelas beneficiárias, para as demais fi-
lhas supérstites, dividindo-se, em partes 
iguais, a cota-parte transferida para as refe-
ridas parentes remanescentes.” (Acórdão nº 
1.029/Plenário, de 12.5.2010, TC nº 
007.456/2010-7, Relator: Ministro Walton 
Alencar, Unidade Técnica: Sefip) 

 
(II) O Tribunal respondeu a outra con-

sulta, também formulada pelo Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e de De-
fesa Nacional da Câmara dos Deputados, 
em que se requereu orientação normativa 
do TCU acerca da incidência de adicional 
nos vencimentos de beneficiários de pen-
são deixada por ex-combatente da Força 
Expedicionária Brasileira (FEB) . 

A dúvida apresentada pelo Parlamentar 
foi “se os beneficiários da pensão deixada 
pelos instituidores das vantagens estabele-
cidas no Decreto-lei nº 8.795, de 1946, 
fazem jus à percepção do adicional de 25% 
previsto no parágrafo único do art. 3º do 
mencionado diploma legal.” 

O TCU respondeu ao consulente que: 
“os beneficiários de pensão instituída por 
militar, ex-combatente da Força Expedicioná-
ria Brasileira (FEB) que tenha sido reformado 
por incapacidade laboral absoluta, causada 
por moléstias adquiridas ou agravadas em 
serviço, ou por acidentes em serviço ocorri-
dos fora da zona de combate, também fazem 
jus ao adicional de 25%  (vinte e cinco por 
cento) dos vencimentos, previsto no parágra-
fo único do art. 3º do Decreto-lei nº 8.795, de 
23 de janeiro de 1946.” (Acórdão nº 1.247/ 
Plenário, de 2.6.2010, TC nº 007.454/2010-4, 
Relator: Ministro Walton Alencar, Unidade 
Técnica: Sefip). 

 

2.2.8 – Habitação, Urbanismo e Saneamento  

 

TCU encontra irregularidades em obras de saneamento  na Paraíba 

O Tribunal determinou que ex-Diretor 
da Companhia de Águas e Esgotos da Para-
íba (Cagepa) e dois engenheiros, um da 
Cagepa e outro da Caixa Econômica Fede-
ral, apresentem defesa ou devolvam R$ 
2,16 milhões , valor original, ao Tesouro Na-
cional, em razão de indícios de irregularidade 
na obra de ampliação do sistema de abaste-
cimento de água em Campina Grande/PB. A 
determinação deverá ser cumprida em soli-
dariedade com a empresa CMR 4 
Engenharia e Comércio. 

O TCU apontou indícios de irregulari-
dades no contrato celebrado entre a Cagepa 
e a empresa CMR 4, dentre elas: ausência 

de parcelamento da licitação, superfatura-
mento no contrato e no orçamento da 
empresa contratada, início da obra sem re-
gularização, divergência entre as cláusulas 
contratuais e desatendimento de normas 
ambientais. 

Trata-se de obras de ampliação do sis-
tema de abastecimento de água em Campina 
Grande/PB. As obras envolvem, além desta 
cidade, os municípios de Alagoa Nova, Barra 
de Santana, Lagoa Seca, Matinhas, Poci-
nhos e Galante. A previsão é que as obras 
beneficiem 400 mil habitantes. 

Os indícios de irregularidiade detecta-
dos não possuem força bastante para 
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recomendar a paralisação das obras, con-
forme está previsto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 2010. Cabe recurso da deci-
são. (Acórdão nº 1.021/Plenário, de 
12.5.2010, TC nº 000.337/2010-2, Relator: 

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, Uni-
dade Técnica: 1ª Secob).Tribunal informou 
que não foram detectados indícios de irregu-
laridades que recomendem  

 
2.2.9 – Saúde 
 

TCU identifica falhas na oferta de leitos do SUS em  Minas 

O Tribunal identificou problemas na 
contratação de serviços de saúde e nos me-
canismos de distribuição de leitos oferecidos 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) em Mi-
nas Gerais. Segundo o TCU, esses pro-
blemas estão relacionados à elaboração e ao 
acompanhamento da Programação Pactuada 
Integrada (PPI) para a saúde. A PPI funciona 
como instrumento que objetiva regular, de 
maneira mais efetiva, a oferta e a demanda 
dos serviços de saúde. Entre outras funções, 
a PPI busca identificar as necessidades de 
saúde da população e adequá-las à estrutura 
disponível. Esse trabalho é executado por 
meio de complexos reguladores que visam 
articular e integrar diferentes centrais de in-
ternações e de consultas.  

A auditoria realizada pelo Tribunal pri-
orizou a avaliação nas internações 
hospitalares, assistência que reúne o maior 
volume de recursos.  

Com o objetivo de melhorar o acesso 
da população aos leitos e serviços oferecidos 
pelo SUS, o TCU determinou que a Secreta-
ria Estadual de Saúde mantenha o Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES) atualizado, faça divulgação do Ma-
nual Estadual de Tratamento Fora de 
Domicílio (TFD), disponibilizado pelo Minis-
tério da Saúde, e estabeleça um sistema 
que monitore a execução física e financeira 
dos valores determinados na PPI. 

A Secretaria Municipal de Saúde de Belo 
Horizonte deverá elaborar, juntamente com a 
Secretaria Estadual de Saúde de Minas Ge-
rais e as secretarias municipais de saúde de 
Juiz de Fora, Uberlândia e Contagem, um 
plano para integração das suas respectivas 
centrais de regulação. (Acórdão nº 707/ Ple-
nário, de 7.4.2010, TC nº 014.719/2009-6, 
Relator: Ministro José Jorge, Unidades Técni-
cas: Seprog e Secex-MG). 

 

Governo deverá rever compra de medicamentos para pa cientes de doenças do sangue 

O TCU recomendou ao Ministério da 
Saúde a reestruturação do processo de 
compra de medicamentos para tratamento de 
doenças do sangue. Segundo avaliação do 
Tribunal, é necessário adotar medidas para 
permitir fornecimento contínuo de medica-
mentos derivados do sangue 
(hemoderivados), que tratam hemofilia e do-
enças hemorrágicas, e a formação de um 
estoque de segurança para solucionar a ofer-
ta insuficiente desses remédios no País.  

A auditoria do Tribunal apontou, como 
principais motivos das interrupções do forne-

cimento: o processo de compra burocrático e 
longo, a dependência do fornecimento feito 
por empresas internacionais, a duração dos 
contratos restrita à vigência dos créditos or-
çamentários e a falta de um estoque de 
segurança. A atual meta do Governo visa à 
sobrevivência do paciente, sem estar relacio-
nada a uma política contínua de prevenção 
aos sangramentos. A interrupção no forneci-
mento de medicamentos usados na 
manutenção da saúde dos hemofílicos pode 
provocar sangramentos em qualquer parte 
do corpo, levando à anemia e, em casos 
mais graves, à morte. 
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Para tratamento dos portadores de do-
enças do sangue, o Brasil importa os fatores 
de coagulação por meio de pregões interna-
cionais; uma opção cara e que não atende à 
demanda dos pacientes nacionais. A indus-
trialização local ainda é inexistente no Brasil.  

O Ministro José Jorge, relator do pro-
cesso, destacou que a efetiva instalação da 
Empresa Brasileira de Hemoderivados e Bio-
tecnologia (Hemobras) trará melhoras 
significativas no controle dos níveis dos esto-
ques. A previsão é de que em 2014 a 
Hemobras entre em funcionamento. O TCU 
deverá examinar o termo aditivo que trata de 
transferência de tecnologia firmado entre a 

Hemobras e o Instituto Francês LBF, no valor 
de US$ 132 milhões. (Acórdão nº 766/ Plená-
rio, de 14.4.2010, TC nº 006.693/2009-3, 
Relator: Ministro José Jorge, Unidade Técni-
ca: Seprog). 

 

 

TCU detecta falhas no SUS  

Auditoria realizada pelo Tribunal en-
controu falhas na utilização dos recursos 
transferidos para o Sistema Único de Saúde 
(SUS) nos estados de MG, PA, PR, PI, MT, 
RS, RJ e SP. Entre as deficiências mais 
relevantes, destacam-se a ausência de a-
tualização física e financeira por parte das 
secretarias de saúde, persistência da infor-
malidade da contratação de serviços de 
saúde e a falta de sistema informatizado 
para facilitar o processo regulatório e contro-
lar o fluxo de informação.  

O relatório de auditoria também apon-
tou que, apesar de o Pacto pela Saúde ter 
estabelecido a meta de contratualização de 
todos os prestadores de serviço no prazo de 
um ano, após três anos, 31% dos prestado-
res de serviços ainda não têm instrumento 
contratual formalizado. O Pacto pela Saúde 
é um conjunto de reformas institucionais 
firmado entre as três esferas de gestão (U-
nião, estados e municípios) do Sistema 
Único de Saúde, com o objetivo de promo-
ver inovações nos processos e instrumentos 
de gestão.  

O TCU determinou à Secretaria Exe-
cutiva do Ministério da Saúde que apresente 
um plano com metas e cronograma para a 
implantação definitiva do Cartão Nacional de 
Saúde em todas as unidades pertencentes 
ou conveniadas ao SUS. O Tribunal também 
determinou à Secretaria de Atenção à Saú-
de que dê apoio técnico para que a 
Secretaria de Saúde do Maranhão imple-
mente o Plano de Programação Integrada 
(PPI), que tem como objetivo a organização 
da rede intergovernamental de serviços do 
SUS, e que defina estratégia de fiscalização 
para verificar a regularidade na formalização 
de contratos do SUS.  

Segundo o Ministro José Jorge, relator 
do processo, o PPI ainda é uma realidade 
distante de ser concretizada. (Acórdão nº 
1.189/Plenário, de 26.5.2010, TC nº 014.541/ 
2009-6, Relator: Ministro José Jorge, Unida-
des Técnicas: Seprog, 4ª Secex, Secex-MG, 
Secex-MT, Secex-PA, Secex-PI, Secex-PR, 
Secex-RJ, Secex-RS e Secex-SP). 

 

TCU detecta problemas em programas de saúde no País   

Auditoria do Tribunal encontrou pro-
blemas nos programas Saúde da Família, 

Saúde Bucal e Agente Comunitário de Saú-
de. Entre as principais constatações, 
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destacam-se má organização, deficiência na 
estruturação dos sistemas municipais de 
saúde, maus sistemas de planejamento e 
infraestrutura e falta de trabalho voltado 
para a promoção de saúde. 

Segundo o relatório, em diversos mu-
nicípios não havia o Plano Municipal de 
Saúde, nem a Programação Anual da Saú-
de. Em outros, havia várias falhas na 
elaboração dos planos. “Tal constatação, 
demonstra que mesmo após 20 anos do 
sistema SUS, o planejamento da saúde con-
tinua sendo negligenciado, em que pese ser 
requisito básico para o seu regular funcio-
namento”, explicou o Ministro José Jorge, 
relator do processo. 

O TCU recomendou ao Ministério da 
Saúde que, ao eleger municípios para cons-
trução de postos de saúde, priorize aqueles 

com equipes de Saúde da Família e Saúde 
Bucal já existentes e que estejam instaladas 
em locais impróprios para o atendimento à 
população. O Ministério deverá também, 
juntamente com as secretarias estaduais de 
Saúde, desenvolver mecanismos para ga-
rantir a contrapartida dos municípios no 
custeio de Farmácia Básica. 

Apesar das irregularidades, a auditoria 
detectou um crescimento na implantação 
das equipes de Atenção Básica. O número 
de equipes multiprofissionais era 3.062 em 
1998 e passou para 29.300 em 2008. A co-
bertura da Saúde da Família passou de 7% 
para 50% no mesmo período. (Acórdão nº 
1.188/Plenário, de 26.5.2010, TC nº 
009.017/2009-2, Relator: Ministro José Jor-
ge, Unidade Técnica: 4ª Secex). 

 
TCU monitora recomendações ao Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase  

O TCU fez o primeiro monitoramento 
das deliberações decorrentes da auditoria, 
realizada em 2005, no Programa Nacional 
de Eliminação da Hanseníase (PNEH), atu-
almente denominado Programa Nacional de 
Controle da Hanseníase (PNCH), conforme 
o Acórdão-TCU n.º 2.259/2006, do Plenário. 

A Hanseníase é uma doença que, em 
2008, atingiu cerca de 35 mil brasileiros, 
enquanto na maioria dos países ela já se 
encontra eliminada. O trabalho de controle 
da doença consiste no diagnóstico precoce 
e tratamento oportuno, buscando evitar a 
exclusão dos doentes da sociedade. A efeti-
vação desse controle é feita pela 
Coordenação de Hanseníase, estrutura in-
terna da Secretaria de Vigilância em Saúde 
(SVS), do Ministério da Saúde. 

A auditoria do Tribunal verificou se as 
ações do PNCH vinham proporcionando de 
forma sustentada a precocidade no diagnós-
tico da doença e a eficácia no tratamento de 
pacientes e na sua reabilitação física e soci-
al, além de verificar se o Programa atendia 

equitativamente aos grupos populacionais 
mais suscetíveis.  

Na auditoria de 2005, o TCU proferiu 
recomendações no intuito de contribuir para 
o aperfeiçoamento do Programa, com a 
consequente redução do número de casos 
da doença no País.  

Neste primeiro monitoramento, pôde-se 
constatar que 44% das recomendações es-
tão em estágio de implementação. Foram 
percebidas melhorias nas áreas de comuni-
cação e mobilização social, mensuração de 
informações sobre a doença por meio de 
indicadores de desempenho e elaboração de 
material informativo sobre hanseníase. No 
entanto, há cinco recomendações não im-
plementadas, em especial a que trata da 
integração com os órgãos de assistência 
social de modo a prestar serviços de trans-
porte e alimentação aos pacientes em 
tratamento, visando garantir sua reabilitação. 
(Acórdão nº 1.113/Plenário, de 19.5.2010, TC 
nº 001.876/2009-0, Relator: Ministro José 
Múcio, Unidade Técnica: Seprog). 
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2.2.10. Segurança Pública
 

TCU fiscalizará órgãos responsáveis por ações antid rogas 

O Tribunal aprovou proposta de fisca-
lização nos órgãos envolvidos na prevenção 
do uso de drogas e na repressão ao tráfico. 
O objetivo é verificar a interação entre insti-
tuições e agentes responsáveis pela área, a 
eficiência e a eficácia das providências ado-
tadas para implementar as ações definidas 
pelo Governo. 

Para o Ministro Aroldo Cedraz, que 
propôs o trabalho, o tema do combate ao 
uso e ao tráfico de entorpecentes é de al-
cance mundial e o trabalho do TCU será 
uma “oportunidade singular de contribuir 
para o efetivo cumprimento dos preceitos 
constitucionais, bem como oferecer resposta 
a um surdo clamor de nossa sociedade”.  

Além da Constituição de 1988, que es-
tabeleceu como prioridade a formação de 
ações contra o tráfico e o contrabando de 
entorpecentes e drogas, o Congresso Na-
cional aprovou em 2006 a Lei nº 11.343, que 
instituiu o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas (Sisnad). A Lei trou-
xe a perspectiva de prevenção do uso de 
drogas por meio da educação e do trata-
mento aos usuários e dependentes, 
paralelamente ao aumento de penas. O 
Brasil é também signatário da Convenção 
contra o Tráfico Ilícito de Drogas Narcóticas 
e Substâncias Psicotrópicas das Nações 
Unidas. (Comunicação em Plenário em 
19.5.2010, Ministro Aroldo Cedraz). 

 
2.2.11. Transporte
 

TCU aprova estudo para licitação do trem de alta ve locidade 

A Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) poderá levar adiante a 
licitação para concessão do serviço de trans-
porte de passageiros por meio de Trem de 
Alta Velocidade (TAV), segundo decisão to-
mada pelo Tribunal. As análises técnicas do 
TCU resultaram na redução do valor inicial-
mente orçado de R$ 34,62 bilhões para R$ 
33,12 bilhões, um benefício de aproximada-
mente R$ 1,5 bilhão. 

O projeto inclui construção, operação, 
manutenção e conservação da estrada de 
ferro entre os municípios de São Paulo e Rio 
de Janeiro. Porém, a Agência deverá estabe-
lecer previamente, no edital que lançará a 
concorrência e no contrato, as garantias para 
assegurar a plena execução do contrato e o 
cumprimento das obrigações assumidas pelo 
vencedor, dada a complexidade técnica do 
projeto, o grande vulto do empreendimento, a 
participação de recursos do BNDES no fi-

nanciamento da obra e os riscos envolvidos, 
sobretudo quanto à demanda projetada.  

A previsão de revisões tarifárias tam-
bém deverá estar prevista no contrato, de 
forma a reverter parte dos benefícios obti-
dos com o avanço da tecnologia utilizada e 
outros ganhos de eficiência. O Tribunal re-
comendou que essa revisão seja feita a 
cada cinco anos. Conforme a avaliação téc-
nica, as tarifas necessárias e suficientes 
para conferir rentabilidade ao serviço são de 
R$ 149,85 e R$ 199,73, referentes à classe 
econômica, para os horários normais e de 
pico, respectivamente. 

Segundo estimado pela ANTT, o trajeto 
do TAV envolve cerca de 90,9 km de túneis, 
103,0 km de pontes e viadutos, e o somatório 
de receita operacional bruta totalizará R$ 
192,7 bilhões durante a vigência do arren-
damento, que deverá ser de 40 anos. A 
análise do estudo de viabilidade técnica e 
econômica realizada pelo TCU visa avaliar 
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se o modelo escolhido para implementação 
do projeto é o mais adequado ao fim propos-
to pelo Governo e se a rentabilidade do 
empreendedor, refletida no preço da tarifa, é 
garantida de forma justa também para o usu-
ário. O estudo observa, ainda, a viabilidade 
ambiental da concessão. 

 

Em face de impropriedades constata-
das, o Tribunal determinou que a ANTT 
corrigisse os estudos de viabilidade enviados 
ao TCU, considerando, no mínimo, os ele-
mentos do projeto básico que permitissem a 
plena caracterização dos investimentos pre-

vistos, com adequado estudo geológico-
geotécnico, otimização do traçado referencial 
e orçamento detalhado, fundamentado em 
quantitativos e custos unitários de serviços e 
fornecimentos devidamente avaliados e de-
monstrados. 

O relator do processo, Ministro Augusto 
Nardes, destacou que a precariedade inicial 
dos elementos essenciais do projeto enviado 
prejudicou, sobremaneira, a celeridade da 
auditoria feita pelo TCU. “Por diversas vezes 
o Tribunal tem sido indevidamente acusado 
de paralisar obras e sobrestar a ação gover-
namental. No presente caso, resta límpida a 
atuação diligente do TCU e a falta de plane-
jamento e de coordenação do Governo com 
vistas à implementação de projeto de eleva-
da magnitude, complexidade e importância”. 
(Acórdão nº 1.510/Plenário, de 30.6.2010, TC 
nº 002.811/2006-6, Relator: Ministro Augusto 
Nardes, Unidade Técnica: Sefid). 

 

TCU encontra irregularidades na construção de ponte  sobre o Rio Acre/AC 

O Tribunal condenou ex-Diretor do 
Departamento de Estradas e Rodagem do 
Acre (Deracre), solidariamente com as em-
presas Editec Edificações Ltda. e 
Construtora Cidade Ltda., a pagarem cerca 
de R$ 2,7 milhões, valor atualizado. A con-
denação decorreu de irregularidades na 
construção de ponte sobre o Rio Acre, loca-
lizada entre os municípios de Brasiléia 
(Acre/Brasil) e Cobija (Pando/Bolívia).  

A obra foi objeto de convênio assinado 
entre a Superintendência da Zona Franca 
de Manaus (Suframa) e o Governo do Esta-
do do Acre para a execução do Projeto 
Integração Turística, Econômica e Cultural 
na Fronteira do Brasil com a Bolívia. 

Houve indícios de superfaturamento 
na obra devido a alterações no projeto. O-

correu acréscimo no quantitativo de aço, o 
que causou sobrepreço de 18%. Constatou-
se, ainda, que a licitação foi aprovada com 
base em projeto deficiente, com preços aci-
ma do mercado e sem licença ambiental. O 
relatório de auditoria ainda aponta paga-
mento por quantidades de serviço diferentes 
das previstas no projeto ou das efetivamen-
te executadas. 

O Tribunal multou o ex-Diretor e as 
empresas em R$ 50 mil, cada um. Também 
foram aplicadas multas a outros cinco res-
ponsáveis. Cabe recurso da decisão. 
(Acórdão nº 958/ Plenário, de 27.4.2010, TC 
nº 023.186/2006-0, Relator: Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer, Unidades 
Técnicas: Secex-AC e Secob). 
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3. CONTAS DO GOVERNO DA REPÚBLICA 
Importante atribuição constitucional do 

Tribunal de Contas da União é a apreciação 
e a emissão de parecer prévio conclusivo 
sobre as contas que o Presidente da Repú-
blica, nos termos do art. 71, inciso I, da 
Constituição Federal, deve prestar anual-
mente ao Congresso Nacional. A emissão do 
referido parecer prévio pelo TCU constitui 
etapa fundamental no processo de controle 
externo da gestão pública, pois subsidia o 
Poder Legislativo com os elementos técnicos 
de que necessita para emitir o seu julgamen-
to acerca das contas em comento. 

O TCU emite parecer prévio apenas 
sobre as Contas prestadas pelo Presidente 
da República, pois as Contas atinentes aos 
Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério 
Público, ao contrário, em vez de serem obje-
to de pareceres prévios individuais, são 
efetivamente julgadas por esta Corte de Con-
tas, em consonância com a Decisão do 
Supremo Tribunal Federal, publicada no Diá-
rio da Justiça de 21.8.2007, ao deferir 
Medida Cautelar no âmbito da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade – ADIN nº 2.238-
5/DF. O relatório sobre as Contas do Gover-
no da República contempla, também, 
informações sobre os demais Poderes e o 
Ministério Público, compondo assim um pa-
norama da Administração Pública Federal. 

Compõem as contas os Balanços Ge-
rais da União, o relatório do órgão central do 
Sistema de Controle Interno do Poder Execu-
tivo sobre a execução orçamentária e os 
demais demonstrativos e relatórios exigidos 
pela legislação. Desse modo, o parecer pré-
vio é acompanhado de relatório contendo 
informações sobre o desemspenho dos pro-
gramas previstos na Lei Orçamentária Anual, 
bem como sobre o reflexo da administração 
financeira e orçamentária federal no desen-
volvimento econômico e social do País. 

Cabe registrar que, além dos exames 
feitos pelo TCU nos documentos, balanços e 
demonstrativos contábeis encaminhados 

pelos órgãos dos três Poderes, o Tribunal 
também realiza levantamentos e auditorias 
para subsidiar os pareceres prévios a serem 
emitidos. 

As contas referentes ao exercício de 
2009 tiveram como relator o Ministro Rai-
mundo Carreiro , que apresentou parecer 
técnico submetido à apreciação pelo TCU. O 
Tribunal concluiu que o Poder Executivo Fe-
deral observou os princípios fundamentais de 
contabilidade aplicados à Administração Pú-
blica, que os balanços demonstram 
adequadamente as posições financeira, or-
çamentária e patrimonial da União em 31 de 
dezembro de 2009, e que foram respeitados 
os parâmetros e limites definidos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ressalvando-se, no 
entanto, alguns aspectos. 

As ressalvas  referem-se a baixos per-
centuais de arrecadação das multas 
administrativas e de execução de ações; 
informações do Siafi desatualizadas; incon-
sistências contábeis e procedimentos 
inadequados que afetaram a evidenciação do 
patrimônio da União nas demonstrações fi-
nanceiras do exercício de 2009; e 
descumprimento de artigos legais, como 
descumprimento dos §§ 2º ao 6º do art. 18 
da Lei nº 8.629/1993, que garante ao benefi-
ciário da Política Nacional de Reforma 
Agrária o direito de adquirir o título da parcela 
recebida em caráter definitivo, mediante o 
pagamento do valor da terra, obedecido o 
período em que o imóvel permanece legal-
mente inegociável. 

Foram feitas recomendações  ao Po-
der Executivo, à Secretaria da Receita 
Federal, à Secretaria do Tesouro Nacional, 
ao Banco Central do Brasil, aos Ministérios 
do Planejamento e Gestão, da Justiça, do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
da Educação, da Integração Nacional, do 
Turismo, da Ciência e Tecnologia, da Saúde 
e do Esporte, da Fazenda, da Defesa, da 
Previdência Social, das Minas e Energia, da 
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Cultura, do Desenvolvimento Agrário, dos 
Transportes, do Meio Ambiente e ao Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

Diante disso, e considerando que as 
ressalvas indicadas na conclusão do Relató-
rio, embora não constituam motivo maior 
que impeça a aprovação das contas, reque-
rem adoção de medidas saneadoras 
pertinentes, o Plenário do TCU aprovou, em 

sessão extraordinária, no dia 9.6.2010, por 
unanimidade, o relatório e os pareceres pré-
vios das Contas do Governo, referentes ao 
exercício 2009. 

O Tribunal encaminhou, no dia 
22.6.2010, ao Congresso Nacional os pare-
ceres prévios sobre as Contas do Governo, 
acompanhados do relatório, de sua síntese, 
e das declarações de voto dos Ministros.

 

3.1. Ações do governo para reduzir os efeitos da cr ise 
A partir do último quadrimestre de 

2008, quando o Brasil começou a sentir 
mais fortemente o impacto da crise econô-
mica mundial, o Governo Federal 
implementou diversas medidas para diminuir 
seus efeitos no País.  

O TCU analisou o impacto da atuação 
do Governo para uma gradual recuperação 
da economia do Brasil através dos dados da 
prestação de contas do Governo da Repú-
blica de 2009 e de informações de órgãos 
específicos.  

Na área cambial, com vistas a reduzir 
a volatilidade do preço do dólar e atenuar os 
impactos da crise sobre o câmbio, o Gover-
no, no segundo semestre de 2008, atuou 
por meio de instrumentos como: leilão de 
dólares, redução integral da alíquota do IOF 
(Imposto sobre Operações Financeiras) em 
operações de câmbio, e operações com o 
Federal Reserve, que disponibilizou para o 
Brasil conta em dólares para garantir um 
nível mínimo de liquidez no mercado de 
câmbio. 

Até outubro de 2008, havia uma ten-
dência de redução do capital estrangeiro no 
Brasil, uma vez que os investidores interna-
cionais retiraram dinheiro do País para 
diminuir o prejuízo no mercado externo. En-
tretanto, pode-se constatar que o Brasil se 
recuperou de maneira relativamente rápida, 
pois, no final de novembro de 2008, os capi-
tais estrangeiros começaram a retornar. Isso 
aconteceu porque, no momento da crise, o 
Brasil apresentava inflação controlada, dívi-

da externa líquida negativa, relação dívida 
pública e Produto Interno Bruto (PIB) estável 
e altas taxas de crescimento econômico. A 
partir daí, o Governo instituiu, em outubro de 
2009, uma alíquota de 2% para o IOF inci-
dente na entrada de capitais externos 
destinados à aplicação em ativos de renda 
fixa e variável no Brasil. O objetivo foi o de 
reduzir a excessiva valorização do Real 
frente ao dólar.  

O Governo também implementou a-
ções para estimular o comércio exterior, 
pois a crise afetou as exportações brasilei-
ras. Parte das reservas internacionais foi 
utilizada para financiar exportações, e novas 
regras foram estipuladas para facilitar as 
linhas de crédito aos exportadores. Para 
atenuar a crise, destaca-se ainda a redução 
dos depósitos compulsórios do sistema 
bancário e o aumento da oferta de crédito. 

Quanto à política fiscal, as medidas an-
ticrise decorrentes de redução de tributos e 
aumentos de despesas governamentais re-
sultaram na redução do superávit primário da 
União, cuja proporção do PIB caiu de 2,45% 
para 1,29% de 2008 para 2009. Já o déficit 
nominal da União em relação ao PIB cresceu 
de 0,69% em 2008 para 3,44% em 2009.  

Após todas essas considerações, as 
análises constantes do Relatório sobre as 
Contas prestadas pelo Presidente da Repú-
blica revelam que o conjunto de medidas 
adotadas pelo governo contribuiu para a 
redução do impacto da crise mundial na 
economia brasileira. 
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3.2. Desempenho da economia brasileira 
O relatório considerou o desempenho 

da economia brasileira positivo. Apesar de 
ter sido bastante influenciada pela crise fi-
nanceira internacional, ficou entre as seis 
melhores do mundo. A queda do PIB, em 
2009, de 0,2% em relação ao de 2008, foi 
uma das menores entre os países do G20 
(maiores economias desenvolvidas e emer-
gentes do mundo). Um fator de destaque na 
economia brasileira é a tendência de eleva-
ção da participação das operações de 
crédito frente ao PIB. Ao final do exercício, 
chegou-se ao montante de 45%. 

No que se refere a resultados fiscais, 
a União apresentou superávit primário (re-
sultado positivo das contas públicas, 
excluindo os juros) de 1,29% 
do PIB (ou R$ 40,6 bilhões), 
que embora não tenha alcan-
çado a meta integral de 
resultado primário, ainda assim 
superou a meta de superávit 
primário reduzida para R$ 30,9 
bilhões, após a dedução de R$ 
17,9 bilhões relativos ao PAC. 

A Dívida Líquida do Setor 
Público (DLSP) passou de 
37,34% para 42,96% do PIB, 
de 2008 para 2009. Do mon-
tante total da DLSP, ao final 
de 2009, R$ 1,345 trilhão, R$ 
907,6 bilhões pertencem à U-
nião. 

A taxa de desemprego, de 6,8% de 
desocupados em relação aos economica-
mente ativos foi idêntica à registrada em 
2008. Ao longo de 2009, foram criados 
995.110 postos de trabalho, um aumento de 
3,11%. O rendimento médio real em de-
zembro de 2009 foi de R$ 1.344,40. 

A taxa de inflação com base no Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), calculada pelo IBGE, foi de 4,31%. 
Índice inferior à taxa de 2008, situada em 
5,90% e à meta de inflação para 2009 de 

4,5% estabelecida pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

Embora a taxa de risco-país tenha se 
elevado significativamente em razão da cri-
se, atingindo 677 pontos em 22 de outubro 
de 2008, ao longo de 2009 o indicador vol-
tou a ceder, encerrando o ano cotado a 196 
pontos. Dessa forma, o Brasil recuperou sua 
capacidade de atrair investimentos estran-
geiros, com nível de risco próximo ao do 
patamar que antecedeu a crise. 

Os resultados da economia brasileira 
foram bastante influenciados pela crise fi-
nanceira internacional. Em 2009, o Produto 
Interno Bruto (PIB) reduziu seu valor, em 
termos reais, em 0,2% em relação ao PIB 

de 2008, alcançando um total de R$ 3,143 
trilhões. Somente no último trimestre de 
2009 houve uma recuperação do PIB, com 
crescimento de 4,3%.  

Apesar dos efeitos da crise, o desem-
penho da economia brasileira ficou entre os 
seis melhores do mundo, tendo sido a que-
da do PIB brasileiro, em 2009, uma das 
menores entre os países do G20 (Sigla que 
reúne as maiores economias mundiais de-
senvolvidas e emergentes). Estados Unidos, 
União Europeia e Japão sofreram perdas de 
2,4%, 4,2% e 5%, respectivamente. Entre os 

Taxas de crescimento real do PIB em comparação ao mesmo trimestre do ano anterior 
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países do BRIC (Brasil, Rússia, Índia e Chi-
na), o PIB da Rússia apresentou queda de 
7,9%, enquanto a China teve um aumento 
de 8,7% e a Índia de 5,6%.  

Um fator de destaque na economia 
brasileira é a tendência de elevação da par-
ticipação das operações de crédito frente ao 
PIB. Ao final do exercício chegou-se ao 
montante de 45%. Em janeiro de 2008, esse 
percentual correspondia a 34,2% do PIB. 

As operações de crédito nos setores 
público e privado totalizaram R$ 1,4 trilhão, 
com crescimento de 14,9% no período. A 
participação dos bancos públicos na oferta 
de crédito foi de 41,4% em 2009, superando 
as instituições privadas e estrangeiras que 
participaram com 40,4% e 18,2%, respecti-
vamente. Já as operações de crédito 
contratadas por pessoas físicas, somaram 
R$ 319,9 bilhões, um crescimento de 17,4% 
ao ano.  

Quanto ao comércio exterior, a China 
passou a ser o maior comprador dos produ-
tos exportados brasileiros, sendo o único 
país em 2009 que aumentou suas aquisi-
ções no Brasil, com US$ 19,9 bilhões. 
Apesar de reduzir 
suas compras, os 
Estados Unidos o-
cupam o segundo 
lugar com US$ 15,7 
bilhões, seguidos da 
Argentina, Países 
Baixos e Alemanha. 

Desde 2006, a 
dívida externa líqui-
da do Governo 
Federal e do Banco 
Central tornou-se, 
na verdade, um crédito. Ao final de 2008, o 
crédito, no valor de R$ 365,6 bilhões, cor-
respondia a 12,2% do PIB, e, em 2009, o 
valor atingiu R$ 313,2 bilhões, o que equiva-
le a 10% do PIB.  

No que se refere a resultados fiscais, 
a meta inicial de superávit primário da Uni-

ão, fixada em 2,85% do PIB, foi reduzida 
para 1,60% do PIB, em razão da crise eco-
nômica. A União, ao apresentar o superávit 
primário de apenas 1,29% do PIB (ou R$ 
40,6 bilhões), embora não tenha alcançado 
a meta integral de resultado primário de 
1,60% do PIB (ou R$ 49,5 bilhões), ainda 
assim superou a meta de superávit primário 
reduzida para R$ 30,9 bilhões, após a de-
dução de R$ 17,9 bilhões relativos ao PAC.  

Como reflexo da ação anticíclica im-
plementada pelo governo para superar a 
crise econômica, a Dívida Líquida do Setor 
Público (DLSP) aumentou em 5,62% do 
PIB, de 2008 para 2009, passando de 
37,34% para 42,96% no período. Esse a-
créscimo corresponde a R$ 191,7 bilhões, e 
o montante da DLSP, ao final de 2009, a R$ 
1,345 trilhão. Desse total, R$ 907,6 bilhões 
pertencem à União, cuja carga de juros e 
encargos pagos alcançou R$ 169,1 bilhões 
no exercício, o que equivale a 5,4% do PIB, 
valor próximo aos 5,3% realizados em 2008. 
O Gráfico a seguir ilustra a reversão da ten-
dência de queda da dívida líquida, em 2009, 
no âmbito do governo central (União, exceto 
estatais federais).  

Relativamente ao nível dos preços, em 
2009, a taxa de inflação calculada pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), com base no Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), foi de 4,31%. Índice inferior à taxa 
de 2008, situada em 5,90%, e inferior tam-
bém à meta de inflação para 2009 de 4,5%, 
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estabelecida pelo Conselho Monetário Na-
cional.  

Por fim, destaca-se que, embora a ta-
xa de risco-país (taxa que indica ao 
investidor que o preço de se arriscar a fazer 
negócios em um determinado país é mais, 
ou menos, elevado. Quanto menor o núme-
ro, menor o risco) do Brasil tenha se 

elevado significativamente em razão da cri-
se, atingindo 677 pontos em 22 de outubro 
de 2008. Ao longo de 2009, o indicador vol-
tou a ceder, encerrando o ano cotado a 196 
pontos. Dessa forma, o Brasil recuperou sua 
capacidade de atrair investimentos estran-
geiros, com nível de risco próximo ao do 
patamar que antecedeu a crise. 

 

3.3. Carga tributária 
Em 2009, a receita arrecadada no 

Brasil em relação a 2008 teve um cresci-
mento nominal de 3,25%. No mesmo 
período, o PIB nominal cresceu 4,60%. Po-
rém, quando retirados os efeitos da inflação, 
a arrecadação federal obteve queda real de 
3,05%, e o PIB, de 0,2%. Assim, a carga 
tributária nacional em relação ao PIB caiu 
de 34,79% em 2008 para 34,31% em 2009.  

Os tributos federais com melhor de-
sempenho em 2009 foram o Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribu-
ição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
cujos crescimentos nominais alcançaram R$ 

12,9 bilhões e R$ 8,5 bilhões, respectiva-
mente. 

Carga Tributária Comparada  

Em 2009, o TCU realizou análise da 
carga tributária do Brasil em relação a 33 
países. Observou-se que o Brasil ocupa o 
14° lugar. Posição acima de países como 
Estados Unidos, Japão, Canadá, Austrália e 
Suíça. A carga tributária no Brasil está tam-
bém acima das de países com PIB per 
capita próximo ao brasileiro, como Rússia, 
Uruguai, Argentina e África do Sul, e é se-
melhante à arrecadada na Suíça, Canadá e 
Austrália, cujo PIB per capita é bastante 
superior ao do Brasil. 

 

3.4. Arrecadação de multas administrativas  
O Tribunal fez levantamento em 16 

entes públicos para analisar a arrecadação 
de multas aplicadas por órgãos e entidades 
federais de regulação e fiscalização. Verifi-
cou-se que, entre 2005 e 2009, foram 
aplicadas 518.721 multas, que correspon-
dem ao valor total de R$ 25,9 bilhões.  

Embora os montantes totais das mul-
tas aplicadas sejam significativos, os dados 
relativos aos valores efetivamente pagos 
são preocupantes: ao longo da série de cin-
co anos, o valor recolhido somou apenas R$ 
946 milhões, o que representa apenas 3,7% 
de arrecadação das multas aplicadas. Isso 
significa que, de cada R$ 100,00 de multas 
aplicadas, apenas R$ 3,70 são arrecadados. 
Das 16 entidades, 13 arrecadaram um per-
centual abaixo de 50% das multas 

aplicadas, e 8 obtiveram um percentual infe-
rior a 20%. Isso significa que as multas são 
aplicadas, mas não são efetivamente quita-
das.  

Apesar da grande quantidade de mul-
tas aplicadas nesses anos e do baixo 
percentual efetivamente arrecadado, os nú-
meros relativos a inscrições dos 
inadimplentes no Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público Fe-
deral (Cadin) têm apresentado uma 
tendência de queda. Além da inscrição dos 
devedores inadimplentes no Cadin, as mul-
tas aplicadas e não quitadas podem ser 
objeto de execuções fiscais. 

O artigo 1º da Lei nº 9.873/1999 esta-
belece prazo de prescrição para a 
Administração Pública Federal exercer ação 
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punitiva no seu exercício do poder de polí-
cia. Assim, sem que as providências acima 
sejam tomadas nos devidos prazos legais, 
pode-se ter impossibilitada a cobrança das 
multas, o que implicaria tornar definitivo o 
baixo percentual de arrecadação das multas 
aplicadas, com consequente dano aos co-
fres públicos.  

O TCU recomendou à Secretaria do 
Tesouro Nacional e ao Banco Central do 
Brasil a realização de estudos com vistas a 
aprimorar a operação do Cadin, contem-
plando mecanismos que aumentem a 
eficácia e a segurança do processo de in-
serção e baixa de devedores naquele 
cadastro por parte dos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal. 

 

3.5. Despesa Orçamentária  
Despesa pública é a aplicação de re-

cursos do Estado para custear os serviços 
de ordem pública ou para investir no desen-
volvimento do País. Na Lei Orçamentária 
Anual de 2009 (LOA 2009), as despesas 
dos orçamentos fiscal e da seguridade soci-
al foram aprovadas com o valor inicial de R$ 
1,581 trilhão.  

Ao final de 2009, após a aprovação de 
créditos adicionais, a dotação autorizada 
alcançou o montante de R$ 1,705 trilhão. A 
despesa empenhada somou R$ 1,416 tri-
lhão, equivalente a 83,1% do valor total 
autorizado. Desse 
montante, 94% fo-
ram efetivamente 
pagos, de modo 
que 6%, ou R$ 85,1 
bilhões, foram ins-
critos em restos a 
pagar. Do valor glo-
bal empenhado em 
2009, 78,4% se 
referem às funções 
Previdência Social e 
Encargos Especiais. 

 
Comparadas com o exercício anterior, 

as despesas empenhadas em 2009 cresce-
ram 13%. As áreas de atuação do Governo 
com maior incremento foram Saneamento 
(69,45%), Energia (51,67%) e Agricultura 
(50,64%). Por outro lado, houve grande re-
dução nas despesas nas áreas de Indústria 
(-29,73%) e Relações Exteriores (-19,42%).  

Analisando-se o crescimento percen-
tual das despesas empenhadas de 2005 a 
2009, destaca-se o crescimento de 3.320% 
na função Saneamento, devido principal-
mente ao Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC). O Poder Executivo foi 
responsável por quase 80% dos gastos com 
pessoal em 2009.  

Na análise que compara a despesa 
com terceirização em relação à despesa 
com pessoal, constatou-se que, em 2009, 
aquelas equivaleram a 8% da despesa total 
com pessoal.  

Em relação ao valor de investimentos 
do orçamento fiscal e da seguridade social, 
destaca-se que, em 2009, os investimentos 
do PAC foram responsáveis por 38% do 
total alocado. Por área de atuação, os inves-
timentos do Governo Federal concentram-se 
principalmente na função Transportes, cujas 
despesas empenhadas representaram 26% 
do total realizado em 2009.  

Distribuição das despesas empenhadas em 2009 nas pr incipais funções do Governo, 
excluídas as funções Encargos Especiais e Previdênc ia Social. 
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Aspecto relevante da execução das 
despesas com investimento é o elevado 
montante de recursos inscritos em restos a 
pagar. Considerando o seu valor global, o 
estoque passou de R$ 39 bilhões em 2005 
para R$ 115 bilhões ao final de 2009. 

Nesse cenário, para efeito de presta-
ção de contas, por força do Acórdão TCU nº 

2.659/2009 - Plenário tornou-se necessário 
constar do relatório de auditoria de gestão, 
emitido pelo órgão de controle interno com-
petente, a verificação do atendimento das 
condições legais que devem ser observadas 
no ato de inscrição de valores em restos a 
pagar.

 

3.6. Transferências Voluntárias e para o setor priv ado 
O TCU realizou análise para acompa-

nhar a evolução das transferências da União 
a Estados, Municípios e Organizações Não-
Governamentais (ONGs), via convênios, 
contratos de repasse, termos de parceria, 
acordos de cooperação e termos de com-
promisso. Em todas essas situações, exige-

se a posterior prestação de contas pelos 
entes que utilizam os recursos federais.  

De 2006 a 2009, o valor empenhado 
para o conjunto das transferências de recur-
sos mediante convênio e outros meios 
cresceu 77% em valores correntes, passan-
do de R$ 16,85 bilhões em 2006 para R$ 
29,75 bilhões em 2009. 

 

Também cresceu o número de presta-
ções de contas não apresentadas pelos 
recebedores dos recursos federais, no prazo 
legalmente previsto: de 5.546 prestações de 
contas totalizando recursos de R$ 2,80 bi-
lhões em 2006 para 6.132 e R$ 4,50 bilhões 
em 2009. Os registros do Siafi indicam que, 
em 31 de dezembro de 2009, havia 56.761 
prestações de contas não analisadas ou ain-
da não apresentadas pelos convenentes 
apesar do prazo para sua apresentação ter 
se esgotado. 

A estratégia do Poder Executivo para 
controlar as transferências traduz-se em in-
vestir em tecnologia. A principal medida 
adotada foi a criação do Portal dos Convê-
nios e do Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse (Siconv) e sua inte-
gração parcial ao Siafi. O cronograma de 

implantação das medidas previstas pelo Go-
verno está atrasado.  

Até o início de maio de 2010, não havia 
registros completos nos sistemas integrados 
da União que possibilitassem verificar a 
quantidade e o valor total das transferências 
voluntárias firmadas em 2009. Por essa ra-
zão, o TCU recomendou ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) 
que priorize a completa implementação do 
Siconv, a fim de ampliar a capacidade da 
União de medir e acompanhar os resultados 
das descentralizações das políticas públicas. 
No entanto, apenas isto não basta. 

O TCU calculou, em cada instituição 
analisada, quantos processos cada servidor 
efetivo precisaria analisar para zerar o esto-
que em seu órgão. Em termos globais, 
considerando que no total da amostra há 

Destinatário do empenho 2006 2007 2008 2009 

Estados e Distrito Federal 4.503 9.770 10.993 11.219 

Municípios 7.752 11.041 11.728 14.423 
Instituições Privadas 3.096 3.499 3.301 3.056 
Instituições Multigovernamentais e ao Exte-
rior 1.498 1.448 1.186 1.061 

Valor Empenhado 16.850 25.759 27.209 29.759 
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44.455 contas não analisadas, no valor glo-
bal de R$ 16 bilhões, para que esse estoque 
fosse zerado seria necessário que, em mé-
dia, cada servidor efetivo analisasse 42 
prestações de contas, no valor médio de R$ 
15 milhões. Dados apresentam que existe 
sério problema de alocação de servidores.  

A partir dessas informações, o TCU 
recomendou aos seguintes órgãos respon-

sáveis pelas maiores quantidades e soma 
de valores de contas ainda sem análise que 
adotem ações para reduzir o estoque de 
prestação de contas não analisadas: Minis-
térios da Justiça, do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome, da Educação, da Inte-
gração Nacional, do Turismo, da Ciência e 
Tecnologia, da Saúde e do Esporte. 

 

3.7. Previdência social 
A previdência social é responsável pela 

cobertura dos eventos de doença, invalidez, 
morte e idade avançada; proteção à materni-
dade e à gestante; proteção do trabalhador 
em face de desemprego involuntário; garan-
tia de salário-família e auxílio-reclusão para 
dependentes de baixa renda; e pensão por 
morte do segurado.  

Em 2009, alcançou-se o total de 27 mi-
lhões de benefícios emitidos no âmbito do 
Regime Geral de Previdência Social, sendo 
22,7 milhões previdenciários, 798 mil aciden-
tários e 3,5 milhões assistenciais, os quais 
correspondem a 87,7%, 2,7% e 9,6% dos 
valores pagos, respectivamente. 

A arrecadação líquida em 2009 teve 
um aumento nominal de 11,4% em relação a 
2008, atingindo um valor de R$ 182 bilhões. 
Segundo o Ministério da Previdência Social, 
dentre os fatores que explicam esse resulta-
do estão: recuperação do mercado de 
trabalho formal; empenho gerencial para au-
mentar a arrecadação; elevação do teto do 
RGPS de R$ 3.038,99 para R$ 3.218,90 a 
partir de fevereiro de 2009, o que ampliou a 
base de contribuição e, consequentemente, 
as receitas correntes.  

A despesa com benefícios previdenciá-
rios cresceu 12,7% no exercício, totalizando 

R$ 224,9 bilhões. Isso aconteceu devido aos 
seguintes fatores: reajuste do salário mínimo 
acima da inflação em fevereiro de 2009, fa-
zendo com que o piso previdenciário 
aumentasse significativamente; aumento dos 
benefícios pagos; e reajuste dos benefícios 
com valores acima de um salário mínimo em 
fevereiro de 2009.  

Considerando o valor da despesa su-
perior à arrecadação, em 2009 houve um 
aumento nominal da necessidade de financi-
amento de 18,4% em comparação a 2008. O 
resultado previdenciário, em 2009, foi negati-
vo em R$ 42,9 bilhões, sendo R$ 40,3 
bilhões para financiar o Setor Rural e R$ 2,6 
bilhões para o Setor Urbano. 

No Regime Próprio de Previdência So-
cial, em 2009 a arrecadação líquida alcançou 
R$ 20,2 bilhões enquanto a despesa somou 
R$ 67,2 bilhões, resultando assim em um 
saldo negativo de R$ 47,0 bilhões. As des-
pesas com pessoal abrangeram 1.983.460 
servidores ativos, inativos e pensionistas, 
sendo 69,37% servidores civis e 30,63% mili-
tares, com base em dados divulgados pela 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão no 
Boletim Estatístico de Pessoal, publicado em 
janeiro de 2010. 

 

3.8. Planejamento e Orçamento da União 
A Constituição Federal de 1988 esta-

belece que cada ente da Federação deve 
editar, periodicamente, três instrumentos 

básicos de planejamento e orçamento: Leis 
de Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes 
Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anu-
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ais. O TCU avalia anualmente, no âmbito da 
União, a execução desses instrumentos de 
planejamento e orçamento. 

 

Plano Plurianual - PPA 2008-2011 

O PPA em exame compõe-se de dez 
objetivos de Governo e respectivos objetivos 
setoriais, aos quais estão vinculados 306 
programas, sendo 215 programas finalísticos 
(pelos quais são ofertados bens e serviços 
diretamente à sociedade) e 91 programas de 
apoio às políticas públicas e áreas especiais. 
Compete ao Poder Executivo manter sistema 
de informações gerenciais e de planejamento 
para apoio à gestão do PPA, e garantir o 
acesso, pela Internet, a essas informações, 
para fins de consulta pela sociedade. Trata-
se do Sistema de Informações Gerenciais do 
Planejamento do Governo Federal (SIGPlan).  

Há, no entanto, grande dificuldade pa-
ra avaliação de resultados dos programas 
que compõem o PPA. Pela posição de feve-
reiro de 2010, 60% dos indicadores dos 
programas, em 2009, não foram aferidos, 
principalmente em razão da não alimenta-
ção do banco de dados – SIGPlan; 23% não 
tiveram seus índices programados alcança-
dos; e apenas 17% mostraram cumprimento 
dos índices previstos. 

Também foram identificadas conside-
ráveis inconsistências quanto às metas 
físicas (produtos) das ações que compõem 
os programas: há ações com baixa execução 
orçamentária, mas com alta execução física 
(e vice-versa); ações sem execução orça-
mentária, mas com execução física; e ações 
com execução física superior a 1000%. 

Em 2009, o TCU realizou auditoria de 
natureza operacional, ainda não apreciada, 

com o objetivo de analisar o processo de 
coordenação do Sistema de Planejamento e 
Orçamento Federal. Foi identificada, entre 
outros aspectos, a necessidade de orienta-
ção e efetivo suporte para que os órgãos 
setoriais definam ou redefinam programas 
com base nos objetivos governamentais e 
setoriais; e de que se faça constar do SIG-
Plan os indicadores referentes aos objetivos 
governamentais e aos objetivos setoriais, 
dando-se transparência ao desempenho 
não somente dos programas, mas do mode-
lo de gestão do PPA como um todo. 

Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO 2009  

A LDO deve estabelecer a direção dos 
gastos públicos, principalmente mediante a 
fixação de metas e prioridades que servirão 
de parâmetro para a elaboração do projeto 
de lei orçamentária anual. No projeto de 
LDO para 2009, as prioridades correspondi-
am às ações relativas ao Programa de 
Aceleração do Crescimento - PAC e às 
constantes do Anexo de Ações Prioritárias. 
Do total de 476 ações constantes da LDO 
como prioritárias, destaca-se que 101 se-
quer tiveram dotações consignadas na LOA, 
e que, das 375 ações com dotação, 43 não 
apresentaram execução, pois apenas 332 
ações foram empenhadas. 

Diante das fragilidades identificadas, 
faz-se necessário recomendar ao Poder 
Executivo que consigne dotação orçamentá-
ria às ações elencadas como prioritárias 
pela LDO e que adote as providências cabí-
veis para que as referidas ações tenham 
sua execução priorizada frente às demais 
despesas discricionárias. 

 

3.9. Programa de aceleração do crescimento (PAC) 
O Programa de Aceleração do Cres-

cimento (PAC) foi implementado em 2007 e 
é composto por duas partes: investimentos 
em infraestrutura e medidas institucionais. O 

programa engloba os orçamentos da União, 
dos estados e dos municípios e recursos da 
iniciativa privada, o que dificulta o acompa-
nhamento das ações. Por isso o TCU 
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determinou que o Grupo Executivo do PAC 
(GEPAC) encaminhe periodicamente infor-
mações sobre a execução físico-financeira 
de todos os empreendimentos monitorados.  

Investimentos em Infraestrutura 

O valor de investimento em projetos 
de infraestrutura do PAC supera R$ 1,1 tri-
lhão, incluindo os valores previstos após 
2010. Inicialmente, o PAC previa investi-
mentos para o quadriênio 2007/2010, de R$ 
503,9 bilhões. O planejamento atual, basea-
do em informações disponíveis em 
dezembro de 2009, prevê investir, no mes-
mo período, R$ 665,2 bilhões. A execução 
financeira acumulada nos investimentos até 
2009 foi de R$ 395,8 bilhões, o que repre-
senta 60% do valor previsto até 2010. 

Execução do Orçamento Fiscal e da Se-
guridade Social (OFSS) 

Do valor total previsto até 2010 para o 
PAC (R$ 665,2 bilhões), R$ 83,1 bilhões 
decorrem de recursos oriundos do Orça-
mento Fiscal e da Seguridade Social da 
União. A execução orçamentária acumulada 
(2007-2009) das ações do PAC, no âmbito 
do OFSS, somou R$ 37,4 bilhões, represen-
tando cerca de 45% do montante previsto 
até 2010.  

A execução dos restos a pagar não 
processados de exercícios anteriores sem-
pre teve um papel relevante no PAC. Em 

2009, as liquidações de ambas as fontes 
praticamente se igualaram: R$ 9,6 bilhões 
oriundas do OFSS e R$ 9,3 bilhões de res-
tos a pagar não processados. 

Medidas Institucionais 

O PAC previa a implementação de 29 
medidas institucionais. Até o momento, 20 
delas foram editadas. As seguintes ações 
não foram aprovadas até o momento em 
razão de exigirem maior mobilização políti-
ca: Reforma Tributária (Emenda 
Constitucional); Regulamentação do artigo 
23 da Constituição e Controle da expansão 
das despesas de pessoal da União (Leis 
Complementares); Marco legal das agências 
reguladoras; Reestruturação do Sistema 
Brasileiro de Defesa da Concorrência; Polí-
tica de longo prazo de valorização do salário 
mínimo; Agilização do processo licitatório; 
Melhora na gestão da Previdência Social; 
Regulamentação da previdência comple-
mentar do servidor público federal (Leis 
Ordinárias).  

Programa Minha Casa, Minha Vida  

A meta do Programa Minha Casa, Mi-
nha Vida – PMCMV é disponibilizar, no 
triênio 2009/2011, 1 milhão de moradias. 
Foram contratadas cerca de 275 mil unida-
des, ao custo total de R$ 14,08 bilhões, 
representando 28% da meta de disponibili-
zação de 1 milhão de unidades. 

 

3.10. Despesa Orçamentária: aplicações mínimas 

Aplicação mínima em ações e serviços 
públicos de saúde 

Por força constitucional, a União deve 
aplicar um valor mínimo em ações e servi-
ços públicos de saúde. O valor mínimo 
empenhado em despesas de saúde no e-
xercício de 2009 deve corresponder ao valor 
empenhado no exercício de 2008, corrigido 
pela variação nominal do PIB nesse exercí-
cio. Foram inscritos em restos a pagar, no 
exercício de 2009, o montante de R$ 8,4 

bilhões referentes a despesas com ações e 
serviços públicos de saúde de 2008. 

Aplicação mínima em manutenção e de-
senvolvimento do ensino  

A participação da manutenção e de-
senvolvimento do ensino na receita líquida 
foi de 20,99% - número superior ao limite 
mínimo constitucional de 18% - relativos à 
execução das despesas com Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), segun-
do dados levantados pelo TCU no sistema 
Siafi.  
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Despesas com irrigação 

O artigo 42 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT), com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 
43/2004, determina que a União, durante os 
25 anos subsequentes à promulgação da 
Constituição Federal de 1988, aplique, do total 
dos recursos destinados à irrigação, 20% na 
Região Centro-Oeste e 50% na Região Nor-
deste, preferencialmente no semiárido.  

A região Nordeste recebeu valores a-
cima do mínimo determinado pela Consti-

tuição, com 70,1% do montante empenhado. 
Entretanto, a região Centro-Oeste não alcan-
çou o dispositivo, pois apenas 6,3% das 
despesas empenhadas foram direcionados 
para a região. Dessa forma, por ter descum-
prido o percentual mínimo para o Centro-
Oeste, o TCU apresenta a ressalva ao Chefe 
do Poder Executivo e recomenda ao Ministé-
rio da Integração Nacional que aplique o 
mínimo de 20% dos recursos destinados à 
irrigação na região. 

 

3.11. Análise da Contabilidade da União 
O TCU verificou, em seus aspectos 

relevantes, se a contabilidade apresentada 
no Balanço Geral da União (BGU) - Elabo-
rado pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN) - expressa de maneira adequada a 
situação orçamentária, financeira e patrimo-
nial da União no exercício de 2009,. As 
despesas da União somaram R$ 1,416 tri-
lhão em 2009 e, descontadas as receitas 
próprias arrecadadas pelos órgãos e entida-
des, no total de R$ 32,2 bilhões, a despesa 
líquida totalizou R$ 1,384 trilhão, valor este 
custeado por recursos do Tesouro. 

É importante observar que algumas 
receitas e despesas orçamentárias não 
alteram o patrimônio líquido da União. Após 
os devidos ajustes contábeis relacionados 
a receitas e despesas que não afetam o 
patrimônio, bem como considerações rela-
cio-nadas a eventos extra-orçamentários, o 
resultado patrimonial apurado foi deficitário 
em R$ 105,8 bilhões. Ao descontar esse 
déficit do patrimônio líquido no início de 
2009, que somava R$ 456,2 bilhões, ob-
serva-se que o valor do patrimônio líquido 
da União ao final do exercício foi de R$ 
350,3 bilhões.  

No início de 2009, as disponibilida-
des da União somavam R$ 290,7 bilhões. 

Após somar os R$ 110,3 bilhões decorren-
tes do superávit orçamentário, bem como 
R$ 44,9 bilhões referentes a ajustes decor-
rentes ou não da execução orçamentária, 
observa-se que a União encerrou o exercí-
cio com uma disponibilidade de caixa de 
R$ 445,8 bilhões. Os restos a pagar não 
processados atingem o valor de R$ 92,2 
bilhões e as obrigações futuras com previ-
dência e assistência social, o valor 
estimado de R$ 1,942 trilhão. 

Como resultado dos trabalhos reali-
zados pelo TCU, foram identificadas 
algumas inconsistências relevantes, dentre 
as quais se destacam: falhas na evidencia-
ção dos montantes dos créditos tributários 
parcelados e da dívida ativa, com diferenças 
superiores a R$ 85 bilhões entre os dados 
constantes do balanço patrimonial e os do 
relatório da administração tributária; e omis-
são, no BGU, de parcelas importantes do 
patrimônio da União, a exemplo dos Fundos 
do Setor Elétrico, que possuem R$ 16,2 
bilhões em ativos financeiros e R$ 14,0 bi-
lhões de obrigações financeiras, e dos 
saldos da Fundação Habitacional do Exérci-
to e da Caixa de Construção de Casas para 
o Pessoal da Marinha do Brasil. 
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3.12. Reforma Agrária 
Desde 2007, a Reforma Agrária é 

considerada pelo TCU como Tema de Maior 
Significância (TMS) devido à verificação de 
falhas identificadas repetidamente nos últi-
mos anos, relativas à operacionalização do 
II Plano Nacional de Reforma Agrária. 

Apesar dos avanços na democrati-
zação do uso da terra ocorridos nos últimos 
cinco anos, algumas áreas merecem aten-
ção. Caso seja mantido o quadro atual de 

crescimento do número de assentados na 
Política Nacional de Reforma Agrária, exer-
cício após exercício, sem que ocorra a 
independência econômica dos beneficiários 
mais antigos, a estrutura operacional do 
Incra passa a ser cada vez mais demanda-
da. Isso pode levar à insustentabilidade da 
PNRA do Brasil e ao consequente desperdí-
cio de recursos públicos. 

 

3.13. Modernização do Poder Judiciário 
A reforma e a modernização do Po-

der Judiciário brasileiro, iniciadas em 2004, 
tiveram como principais objetivos reduzir a 
lentidão dos processos judiciais e a baixa 
eficácia de suas decisões. Para isso, nos 
últimos anos foram implantadas alterações 
constitucionais, legais e gerenciais.  

Dada a relevância do tema, o TCU 
apresenta ações para estruturar o processo 
de planejamento e decisão na justiça brasi-
leira, bem como alguns resultados iniciais.  

Justiça em Números – Trata-se de 
sistema de coleta de estatísticas judiciárias 
utilizado pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) a fim de orientar o planejamento es-
tratégico e permitir a realização de 
diagnósticos sobre a situação do Poder Ju-
diciário e compreende as Justiças Federal, 
Trabalhista e Estadual, além de informações 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
Turmas Recursais e Juizados Especiais. 

I Pacto Republicano  

O I Pacto Republicano é formado por 
um conjunto de leis aprovadas com as con-
tribuições dos três poderes da República, 
cujo objetivo é acelerar e modernizar a pres-
tação jurisdicional. 

II Pacto Republicano  

Este Pacto veio reforçar as medidas 
implementadas com o primeiro e possui três 
grandes objetivos: concretização dos direi-
tos humanos e fundamentais; agilidade e 

efetividade da prestação jurisdicional; e de-
mocratização do acesso à justiça.  

Planejamento Estratégico do Poder Judi-
ciário 

O Planejamento Estratégico do Po-
der Judiciário, consolidado no Plano 
Estratégico Nacional, foi instituído em 2009, 
por meio da Resolução CNJ nº 70/2009, 
com o objetivo de implementar um sistema 
integrado de diretrizes para orientar a atua-
ção de todos os órgãos do Judiciário, por 
meio da convergência de ações para o aper-
feiçoamento e modernização dos serviços 
judiciais e é composto por quinze objetivos 
estratégicos, 46 indicadores de resultados e 
oito temas. Considerando a heterogeneida-
de da prestação jurisdicional à sociedade, o 
Planejamento apresenta também dez metas 
nacionais de nivelamento, comuns a todos 
os Tribunais. A medição dos indicadores 
teve início em 2010, portanto, somente em 
2011 será possível a avaliação do alcance 
dos objetivos estratégicos.  

A média nacional de cumprimento da 
meta de desenvolver e/ou alinhar planeja-
mento estratégico plurianual aos objetivos 
estratégicos do Poder Judiciário e Tribunal 
Pleno ou Órgão Especial é de 98,6%, por 
ramo do Poder Judiciário. O resultado é 
considerado bastante expressivo uma vez 
que, até dezembro de 2009, 94,4% dos 90 
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tribunais informaram o cumprimento total da 
meta.  

Em relação à meta de identificar os 
processos judiciais mais antigos e adotar 
medidas concretas para o julgamento de 
todos os distribuídos até 31.12.2005 (em 1º, 
2º grau ou tribunais superiores), verificou-se 
que, ao longo de 2009, foram julgados cerca 
de 2,6 milhões de processos em estoque, o 
que representou uma redução de 58,8% no 

total de processos pendentes de julgamento 
em 31.12.2008. 

Emenda Constitucional nº 62 (Precatórios) 

Instituída em 9 de dezembro de 2009, 
a EC 62 instituiu regime especial de paga-
mento de precatórios pelos estados, Distrito 
Federal e municípios. A alteração tende a 
reduzir a eficácia da prestação jurisdicional 
nas situações em que a Fazenda Pública é 
a devedora. 

 

3.14. Conclusões  
O relatório sobre as contas do Gover-

no da República contém o resultado das 
análises efetuadas na gestão dos recursos 
da União em confronto com as normas 
constitucionais, legais, regulamentares e de 
execução orçamentária e financeira dos 
orçamentos públicos federais, bem assim 
com o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 

A análise conduz à conclusão de que 
o Poder Executivo Federal observou os 
princípios fundamentais de contabilidade 
aplicados à Administração Pública, que os 
balanços demonstram adequadamente as 
posições financeira, orçamentária e patri-

monial da União em 31 de dezembro de 
2009, e que foram respeitados os parâme-
tros e limites definidos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal.  

No entanto, ao concluir o Relatório, o 
TCU fez ressalvas  a alguns aspectos que, 
embora não impeçam a aprovação das Con-
tas, requerem a adoção de medidas 
saneadoras pertinentes. A íntegra das res-
salvas, assim como o relatório e o parecer 
prévio, podem ser acessados no site: 
www.tcu.gov.br/contasdegoverno  (Acór-
dão nº 1.306/Plenário, de 9.6.2010, TC nº 
010.243/2010-0, Relator: Ministro Raimun-
do Carreiro, Unidade Técnica: Semag). 
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4. RELACIONAMENTO COM O CONGRESSO NACIONAL, A 

SOCIEDADE  E  OS GESTORES PÚBLICOS 

A efetividade do sistema de controle 
depende da conjugação de esforços institu-
cionais com o exercício da cidadania. O 
Congresso Nacional, como titular do controle 
externo, e a sociedade, como beneficiária 
das ações governamentais, possuem papel 
importante para o sucesso das ações de 
controle. Desse modo, interagir com a socie-
dade e estreitar o relacionamento com o 
Parlamento, por meio do estabelecimento de 
canais apropriados de diálogo que permitam 
a identificação de demandas e de expectati-
vas, bem como a captação de informações 
estratégicas para o exercício do controle, 

constituem ações indispensáveis para a de-
finição de foco de atuação, o fortalecimento 
do controle externo e o incremento da sua 
efetividade. 

Os gestores públicos desempenham 
papel crucial nesse processo, pois, por um 
lado, constituem verdadeiros objetos do con-
trole, quando têm suas contas e atos de 
gestão apreciados, e, por outro, podem atuar 
como parceiros, na medida em que as boas 
práticas de gestão por eles adotadas podem 
ser exemplo para utilização no âmbito de 
toda Administração Pública. 

 
4.1. Solicitações do Congresso Nacional e de Parlam entares 

A Câmara dos Deputados, o Senado 
Federal e as comissões técnicas ou de in-
quérito podem solicitar ao Tribunal a 
realização de auditorias e o fornecimento de 
informações sobre fiscalizações efetuadas. 

Durante o 2º trimestre de 2010, foram 
autuados 35 processos de solicitação do 

Congresso Nacional. No mesmo período, 
foram apreciados 46 processos dessa natu-
reza. Ao final do trimestre, estavam em 
tramitação, no Tribunal, 128 processos de 
solicitação do Congresso Nacional. 

 
4.2. Audiências no Congresso Nacional 

Dentre as iniciativas promovidas pelo 
Congresso Nacional para fomentar a partici-
pação da sociedade civil organizada no 
exercício das atividades relacionadas com o 
Poder Legislativo, destaca-se a reunião de 
audiência pública, promovida pelas diversas 
Comissões das Casas do Parlamento como 
instrumento destinado a instruir as matérias 
em trâmite, bem assim tratar de assuntos 
relevantes de interesse público. 

Os planos institucionais do TCU esta-
belecem ações voltadas ao fortalecimento do 
canal de comunicação com o Congresso 
Nacional, bem como à ampliação da oferta 
de produtos e à apresentação dos trabalhos 
relevantes do Tribunal ao Parlamento. 

Desse modo, o TCU participou de vá-
rias audiências, que contaram com a 
presença de representantes de diversos ór-
gãos e entidades da Administração Pública, 
da iniciativa privada e da sociedade civil.  

As reuniões de audiência pública se 
traduziram em significativas oportunidades 
para a discussão de temas indispensáveis 
ao aprimoramento das ações de controle a 
cargo do TCU e do próprio Congresso Na-
cional.  

Esses trabalhos, que aperfeiçoam os 
laços entre o Tribunal e o Parlamento, estão 
relacionados a seguir. 
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Frente Parlamentar Mista em defesa do Tribunal de C ontas da União  

No dia 29 de junho, o Presidente do 
Tribunal Ministro Ubiratan Aguiar compareceu 
ao Congresso Nacional, onde acompanhou, 
juntamente com outros ministros do TCU, o 
lançamento e o início das atividades da Fren-
te Parlamentar Mista em defesa do Tribunal 
de Contas da União. A frente foi criada com o 
objetivo de fortalecer as atribuições de fiscali-
zação exercidas pelo Tribunal e reúne 203 
deputados e 35 senadores.  

O Deputado Paulo Bornhausen lembrou 
que o TCU é um dos poucos órgãos encarre-
gados do controle externo dos atos 

financeiros, orçamentários, contábeis, opera-
cionais e patrimoniais dos poderes da 
República e deve ser visto como um aliado 
dos parlamentares.  

O Presidente Ubiratan Aguiar, afirmou 
que quem tem a ganhar com o trabalho do 
Tribunal é o próprio Estado brasileiro. O De-
putado Eduardo Sciarra, Presidente da 
Frente Parlamentar , frisou a importância do 
Tribunal dentro da Administração Pública e a 
crescente cooperação entre o TCU e o Con-
gresso Nacional. 

 

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da C âmara dos Deputados  

Representante do TCU participou, no 
dia 4 de abril, de audiência pública na Co-
missão de Fiscalização Financeira e 
Controle da Câmara dos Deputados (CFFC) 
para esclarecer supostas irregularidades na 
prorrogação de contratos de arrendamento 
dos terminais portuários que operam dentro 
da área dos portos públicos. 

A audiência pública contou com a pre-
sença de membros da Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários (Antaq), da Secreta-
ria Especial de Portos da Presidência da 
República (SEP) e da Associação Brasileira 
de Terminais Portuários (ABPT). 

O tema principal da audiência, convo-
cada pelo Deputado Carlos Brandão, foi a 
possível edição de medida provisória que iria 
permitir a prorrogação dos contratos de ar-
rendamento dos terminais portuários que 
funcionam nos portos públicos. Geneide Ma-
chado Siqueira, Assessora Jurídica da SEP, 
negou a existência de tal medida provisória, 
o que não deu fim à discussão de que have-
ria outras irregularidades no setor.  

O representante do Tribunal apresen-
tou os resultados das auditorias sobre o 
setor portuário marítimo, realizadas durante 

os anos de 2008 e 2009 e apreciadas pelo 
Plenário do TCU nos termos dos Acórdãos 
nº 1904 e 2.896, ambos de 2009.  

Foi esclarecido que, de acordo com a 
Lei 8.630, de 1993, conhecida como Lei dos 
Portos, os contratos de arrendamento devem 
ser firmados mediante prévia licitação. A 
auditoria constatou situações em que os con-
tratos de arrendamento não se conformam 
aos parâmetros necessários à plena estrutu-
ração dos contratos administrativos e 
inexistência de regras suficientes para aferir 
o equilíbrio econômico-financeiro dos contra-
tos de arrendamento, bem como a 
periodicidade e os procedimentos para revi-
são contratual. A consequência da 
desorganização atinge o País e gera aumen-
to dos preços cobrados dos usuários e 
redução no bem-estar social.  

O Deputado Carlos Brandão relembrou 
que a falta de planejamento privilegia a re-
novação dos contratos. O Presidente da 
Comissão, Deputado Nelson Bornier, cobrou 
da Antaq e da SEP maior acompanhamento 
desses contratos de arrendamento que estão 
próximos de vencer.  
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Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e F iscalização e Controle do Senado 
Federal 

Dia 6 de abril, o Tribunal participou de 
audiência pública na Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle do Senado Federal (CMA), que 
discutiu os parâmetros de preços para obras 
públicas utilizados no País. Também partici-
param do encontro representantes da Caixa 
Econômica Federal (CEF), do Departamento 
Nacional de Infra-estrutura de Transportes 
(Dnit) e do Instituto Brasileiro de Auditoria de 
Obras Públicas (Ibraop). 

Segundo o representante do TCU, os 
artigos 93 do Decreto-Lei nº 200/1967 e 66 do 
Decreto 93.872/1986 estabelecem que a o-
brigação de demonstrar que o preço de 
determinada obra é compatível com o merca-
do é de quem utiliza os recursos públicos, e 
não dos órgãos de controle. Dessa forma, 
caberia aos gestores demonstrar a adequa-
ção à lei e ao mercado de seus orçamentos, 

justificando as eventuais especificidades da 
obra contratada. Durante o debate, o Senador 
Jefferson Praia destacou a importância da 
boa orientação dos gestores, especialmente 
os prefeitos. 

Como uma das soluções para o pro-
blema, o representante do TCU sugeriu que 
os gestores façam as adaptações necessá-
rias a sistemas de custos já consagrados, 
como é o caso do Sistema Nacional de Pes-
quisa de Custos e Índices da Construção Civil 
(Sinapi) utilizado pela CEF, e do Sistema de 
Custos Rodoviários (Sicro) adotado pelo Dnit.  

O representante do Tribunal explicou, 
que mais do que a falta de sistemas de cus-
tos, o principal problema das obras é a falta 
de bons projetos técnicos. Segundo ele, cerca 
de 80% dos projetos não possuem qualidade, 
comumente em decorrência da pressa com 
que são elaborados. 

 

Comissão de Desenvolvimento Econômico da Câmara dos  Deputados 

O Tribunal participou, no dia 8 de abril, 
de reunião técnica com o novo Presidente da 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio da Câmara dos Deputa-
dos (CDEIC), Deputado Dr. Ubialli. O objetivo 
do encontro foi apresentar os trabalhos do 
TCU ao novo titular da CDEIC e oferecer 
subsídios às deliberações da Comissão. 

Um dos assuntos abordados na reunião 
foi o parecer prévio sobre as contas do Presi-
dente da República elaborado pelo TCU. O 
Deputado se mostrou interessado no docu-
mento e nas suas implicações, tendo em vista 
que a responsabilidade de julgar as contas do 
Presidente da República é do Congresso Na-
cional. Também foram abordadas auditorias 
realizadas pelo Tribunal que tratam dos crité-

rios de distribuição do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM), bem como as fiscali-
zações que examinaram aquisições e 
incorporações de bancos por parte do Banco 
do Brasil (Nossa Caixa, Votorantim, Besc e 
BEP) e o financiamento de exportações pelo 
Banco Central com recursos das reservas 
internacionais.  

Foram abordados, ainda, trabalhos em 
andamento no Tribunal, tais como os proces-
sos que envolvem a concessão de créditos 
por parte da Caixa Econômica Federal (CEF) 
a estados e municípios para obras da Copa 
do Mundo de 2014 e o crescimento das ope-
rações de crédito no ano de 2009 no âmbito 
da CEF. 
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Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de Dese nvolvimento Regional da Câmara 
dos Deputados 

A liberação de recursos do Fundo da 
Amazônia foi discutida em audiência pública 
realizada na Comissão da Amazônia, Integra-
ção Nacional e de Desenvolvimento Regional 
da Câmara dos Deputados, no dia 4 de maio.  

O representante do TCU que participou 
da audiência levantou os principais aspectos 
que devem ser considerados na gestão do 
Fundo da Amazônia, como a compatibilidade 
do projeto com os objetivos do programa, a 
avaliação dos custos, a análise de viabilidade 
e o acompanhamento da execução dos proje-
tos. Também apontou que o Governo 
brasileiro conhece pouco a malha fundiária do 
País, principalmente na Amazônia, e que a 
falta de tecnologia, capacitação e apoio técni-
co pode ser uma dificuldade para a execução 
de projetos ligados à sustentabilidade na re-
gião.  

O fundo foi criado com o objetivo de 
contribuir para o desenvolvimento, a proteção 
de áreas de conservação e o financiamento 

de atividades sustentáveis na Região Amazô-
nica. Segundo representante do Ministério do 
Meio Ambiente, também presente na audiên-
cia, será investido no projeto mais de R$ 1 
bilhão em três anos, aplicação que considera 
importante para apoiar o Governo brasileiro 
no combate ao desmatamento ilegal. Ele en-
fatizou a necessidade de se criar unidades de 
conservação, demarcar e homologar terras 
indígenas e melhorar o sistema de monitora-
mento na Amazônia para controle do 
desmatamento ilegal. Destacou, ainda, outros 
biomas que estão em situação crítica, como o 
cerrado, com 47,8% da sua área desmatada, 
e a caatinga, com 45%. 

A audiência contou, ainda, com repre-
sentantes da área de meio ambiente do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (Bndes), do Departamento 
de Gestão do Fundo Amazônia no Bndes, e 
da unidade de programas governamentais 
do Banco da Amazônia. 

 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participa tiva do Senado Federal 

O TCU participou, no dia 12 de maio, de 
audiência pública realizada no Senado Fede-
ral pela Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH). O encontro 
teve por objetivo discutir a reformulação do 
Decreto nº 7.056, de 2009, que extinguiu no-
ve regiões administrativas da Fundação 
Nacional do Índio (Funai) por todo o País, 
assim como postos de atendimento em aldei-
as.  

O representante do TCU explicou que o 
Tribunal concluiu auditoria operacional na 
Funai com o objetivo de verificar eficiência, 
eficácia e efetividade na ação voltada para 
atividades produtivas em áreas indígenas. 
Nesse trabalho, constatou-se problemas de 

diversas naturezas, inclusive ligados à estru-
tura da Funai. Foi ressaltado, no entanto, que 
“esse trabalho foi feito há aproximadamente 
sete anos, portanto, reflete uma realidade 
daquela época que não necessariamente está 
presente hoje”. Esclareceu, ainda, que não 
houve, por parte do TCU, “determinação, ori-
entação ou recomendação no sentido, seja de 
criar ou extinguir postos ou administrações 
regionais. Até porque isso seria uma ingerên-
cia no próprio Poder Executivo”.  

O encontro contou com a presença do 
Senador Cristovam Buarque, de um Vereador 
de Campinápolis/MT, do Procurador-Geral da 
Funai, Antônio Marcos Salmeirão, e do líder 
indigenista Carlos Pankararu.  

 

Audiência pública para discussão da criação do Fund o Social do Pré-sal 

O Tribunal participou, no dia 12 de mai-
o, de audiência pública conjunta no Senado 

para debater o Projeto de Lei da Câmara 
(PLC nº 7) que cria o fundo social com recur-
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sos de exploração da camada do pré-sal. 
Conforme o projeto que tramita simultanea-
mente em seis comissões no Senado (CCJ, 
CCT, CAS, CMA, CE e CAE), em regime de 
urgência, o fundo constituirá fonte de recur-
sos para o desenvolvimento social e regional, 
na forma de programas e projetos nas áreas 
de combate à pobreza e de desenvolvimento 
da educação, da cultura, da saúde pública, da 
ciência e tecnologia e de mitigação e adapta-
ção às mudanças climáticas. 

Para esclarecer o tema, foram convida-
dos, entre outros, o Presidente do Ipea, 
Márcio Pochmann, o Secretário de Políticas 
Econômicas do Ministério da Fazenda, Nel-
son Barbosa e o Presidente da Associação 
dos Engenheiros da Petrobras, Fernando 
Siqueira. 

Os expositores foram unânimes ao des-
tacar a importância do fundo para as 
gerações futuras. O representante do TCU 
destacou que, para o sucesso deste fundo, é 
necessário um planejamento prévio cuidado-
so. Nesse sentido, defendeu a aplicação de 

parte dos recursos do fundo para estudos de 
planejamento, a serem desenvolvidos antes 
mesmo da decisão sobre a implementação da 
ação.  

O representante do Tribunal destacou, 
ainda, diversos pontos positivos do projeto de 
lei, entre os quais a exigência de que as a-
ções financiadas com recursos do fundo 
contenham metas, prazos e plano de avalia-
ções quantitativas e qualitativas. Para permitir 
o adequado controle, reforçou a necessidade 
do acesso, por parte do TCU, a todas as in-
formações relacionadas com as aplicações do 
fundo. 

O Senador Flexa Ribeiro concordou 
com o representate do Tribunal e reforçou a 
questão com outros parlamentares presentes: 
“A transparência é um ponto que deve ser 
aperfeiçoado, como foi dito pelo TCU”. O Se-
nador Flávio Arns destacou que o interesse 
não é apenas dos parlamentares. “Toda a 
sociedade está exigindo saber como os recur-
sos serão aplicados”, afirmou. 

 

Comissão de Constituição Justiça e Cidadania da Câm ara dos Deputados 

Representante do TCU participou, no 
dia 11 de maio, de reunião técnica com o 
Presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados (CCJ), 
Deputado Eliseu Padilha. O objetivo do en-

contro foi discutir os projetos de interesse do 
Tribunal que estão na pauta da CCJ, bem 
como oferecer subsídios às deliberações da 
Comissão.  

 

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do S enado Federal  

Representantes do Tribunal participa-
ram, no dia 25 de maio, de audiência com o 
Senador Neuto de Conto, na Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) 
do Senado Federal. O tema principal foi a 
formação de parceria entre TCU e CDR para 
que haja sucesso na fiscalização dos gastos 
com a Copa do Mundo de 2014 , reformas 
dos estádios, e de outras ações pertinentes 
para a concretização do campeonato mundial 
de futebol.  

De acordo com um dos representantes 
do TCU, o Tribunal apoiará as ações do Con-

gresso Nacional e acompanhará a repercus-
são dessa parceria na sociedade. Esclareceu, 
ainda, que a sociedade pode participar junto 
com os gestores por meio de denúncias de 
irregularidades nas obras e que essa partici-
pação trará maior transparência ao processo. 

O Senador Neuto de Conto disse que a 
Copa do Mundo traz preocupação quanto ao 
processo de legalidade na administração dos 
gastos e que é preciso ter cautela com a es-
colha de obras necessárias e com 
investimentos em melhoria de transporte. Ele 
ressaltou que “é preciso evitar a implantação 
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de grandes estádios, fazer o estudo de viabi-
lidade de qual será o retorno dessas 
construções para os estados brasileiros, e 
também se preocupar com o investimento 
que será feito no transporte urbano, princi-
palmente no transporte coletivo”. 

Na oportunidade, um dos representan-
tes do Tribunal, destacou que, no segundo 
semestre de 2010, o TCU finalizará um diag-
nóstico de mobilidade urbana no País.  

 

Comissão de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados  

O Tribunal participou, no dia 25 de mai-
o, de audiência pública na Comissão de 
Legislação Participativa da Câmara dos De-
putados sobre segurança jurídica nos direitos 
dos servidores. A audiência foi proposta pela 
Deputada Fátima Bezerra, mediante sugestão 
do Sindicato dos Professores do Ensino Pú-
blico Federal (Proifes). 

Advogados, sindicalistas e servidores 
criticaram determinações do TCU ao Ministé-
rio do Planejamento para que reveja o 
pagamento de valores referentes a sentenças 
judiciais transitadas em julgado que causem 
distorções salariais ou enriquecimento ilícito 
do servidor. O representante do Tribunal es-
clareceu que o objetivo é impedir que as 
vantagens reconhecidas judicialmente conti-
nuem sendo pagas com base na estrutura 
remuneratória implantada por novos planos 
de carreiras dos servidores editados após o 
trânsito em julgado da decisão judicial que 
assegurou a percepção da vantagem. 

A decisão do TCU, Acórdão nº 
2.161/2005-Plenário, considera procedente 
representação contra distorções salariais de-
correntes do incorreto processamento de 
vantagens, oriundas de planos econômicos. 
Conforme a decisão, os órgãos públicos de-

verão fazer o levantamento das quantias pa-
gas indevidamente aos servidores, para que, 
se for o caso, sejam devolvidas aos cofres 
públicos. 

O Deputado Maurício Rands, que co-
ordenou a mesa de debates, disse que a 
tentativa de rever o pagamento de rubricas 
judiciais aos servidores é um “descompro-
misso do Estado Brasileiro com a 
Constituição Federal”. No entanto, o repre-
sentante do TCU garantiu que, em nenhum 
momento, o Tribunal emitiu decisões no sen-
tido de desconstituir a “coisa julgada”. 
Segundo ele, ao determinar a supressão 
dessas vantagens, o TCU nada mais fez do 
que aplicar a jurisprudência dos tribunais 
superiores no sentido de que inexiste direito 
adquirido a deter-minado regime jurídico de 
vencimentos e de que a coisa julgada deve 
se ater aos limites do que foi discutido e às 
partes em relação às quais foi proferida a 
decisão judicial. Ele informou, ainda, que o 
próprio Supremo Tribunal Federal (STF) a-
fastou o argumento de que há ofensa à coisa 
julgada ao apreciar mandados de segurança 
impetrados contra o TCU, versando sobre 
questões análogas. 

 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis calização 

O Presidente Ubiratan Aguiar partici-
pou, no dia 26 de maio, de audiência pública 
na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização (CMO) para debater 
alterações no Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) para 2011 (PL 
04/2010).  

O Presidente do TCU esclareceu que 
recomendar ao Congresso Nacional a parali-
sação de uma obra é sempre a última 
alternativa a ser seguida pelo Tribunal. O 
Presidente também ressaltou a importância 
de manter a atuação preventiva na fiscaliza-
ção das obras. “Temos conseguido evitar 
prejuízos irreversíveis. Por isso, a LDO tem 
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que consignar uma ação tempestiva, em tem-
po real. Atuar depois é correr atrás do 
prejuízo”, disse. 

O Ministro da Controladoria-Geral da 
União (CGU), Jorge Hage, que também parti-
cipou da audiência, defendeu maior interação 
entre os gestores públicos e os órgãos de 
controle, como forma de prevenir a paralisa-
ção de obras. Ele ressaltou que, para isso, 
seria necessária uma atitude “mais proativa e 
menos defensiva” de ambos os lados e de-
fendeu a criação de regras definitivas para 
orientar a decisão de paralisar uma obra.  

Outro representante do TCU, também 
presente na reunião, explicou que o Tribunal 
segue os princípios constitucionais estabele-
cidos na LDO, e que não se baseia em 
minutas de editais, e sim em documentos 
oficiais. Ele ressaltou que no ano de 2009, 
devido às fiscalizações de obras, o Governo 
teve economia de R$ 1,2 bilhão.  

Após a audiência pública, a CMO apro-
vou o relatório preliminar do projeto de LDO 
de 2011, que teve como relator o Senador 
Tião Viana. 

 

Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de Dese nvolvimento Regional da Câmara 
dos Deputados 

A reforma da BR-319/AM e de grandes 
rodovias da Amazônia foi discutida em audi-
ência pública realizada na Comissão da 
Amazônia, Integração Nacional e de Desen-
volvimento Regional da Câmara dos 
Deputados, no dia 26 de maio. 

O representante do TCU na audiência 
abordou os principais aspectos que devem 
ser considerados durante as auditorias, como 
as dificuldades de transporte e estocagem de 
material para as obras, o regime das chuvas 
e os elementos que constam no projeto de 
proteção ambiental. Ressaltou, no entanto, 
que “não é papel institucional do TCU indicar 
onde o recurso público deve ou não ser apli-
cado. Mas cabe a ele, nos limites 
constitucionais, verificar a boa e regular apli-
cação desses recursos públicos”. 

O Secretário de Política Nacional de 
Transporte do Ministério dos Transportes, 
Marcelo Perrupato, também presente na reu-

nião, enfatizou a importância da BR-319 para 
a região. Segundo ele, a rodovia é a única 
ligação rodoviária entre os estados do Ama-
zonas e de Roraima com o centro-sul do 
País, além de interceptar vários estados. Ele 
ainda acrescentou que “reconstituída, a rodo-
via será alternativa ao escoamento da 
produção industrial de Manaus para o centro-
sul do País. Também promoverá o escoa-
mento da produção agro-extrativista local. 
Esse processo poderá constituir importante 
fator estimulador da economia dos municí-
pios”. 

O Deputado Marcelo Serafim afirmou 
que foi fundamental a participação do TCU na 
audiência. “Não tem ninguém melhor que o 
Tribunal para dizer se as coisas estão efeti-
vamente andando no trâmite normal e legal”. 
A audiência contou também com representan-
te do Instituto do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama). 

 

Comissão do Trabalho, Administração e Serviço Públi co da Câmara dos Deputados 

No dia 27 de maio, o Procurador-Geral 
do Ministério Público junto ao TCU, Lucas Ro-
cha Furtado, juntamente com outro 
representante do Tribunal, participaram de 
audiência pública na Comissão do Trabalho, 
Administração e Serviço Público da Câmara 
dos Deputados. A reunião tratou das medidas 

adotadas para assegurar aos servidores públi-
cos do Poder Executivo Federal o benefício da 
assistência à saúde suplementar . Com a 
edição da Portaria nº 3/2009, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), que 
regulamenta o art. 230 da Lei 8.112/90, a pa-
dronização de planos de saúde e a 
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universalização do benefício assistencial ga-
nharam destaque.  

Além do Presidente da Comissão, De-
putado Alex Canziani, também estiveram 
presentes na audiência o autor do requeri-
mento, Deputado Júlio Delgado, e 
representantes da Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS), do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) e do Ministério 
das Comunicações. 

O representante do Tribunal apresentou 
o posicionamento do TCU quanto à legitimi-
dade da contratação de administradoras de 
planos de saúde pelo Poder Executivo, o que 
motivou a regulamentação do art. 230 do Es-
tatuto dos Servidores Públicos. Foi 
esclarecido que, em 2008, o Tribunal enten-
deu que a contratação de planos de saúde 
deve ser feita por meio de convênio com enti-
dades fechadas de autogestão de assistência 
à saúde suplementar, com interesse recípro-
co e mútua cooperação. 

O TCU concluiu que cabe a cada órgão, 
de forma discricionária, determinar de que 
forma prestará a assistência à saúde, que 
não há obrigatoriedade de se conceder mais 
de uma forma e que é faculdade de cada ór-
gão cumular tipos de prestação. 

Para o Procurador-Geral junto ao TCU, 
a portaria editada pelo Ministério do Planeja-
mento que estabelece orientações sobre 
assistência à saúde suplementar do servidor 
permite a contratação sem o procedimento 
licitatório, desde que o plano de saúde atenda 
a algumas exigências definidas na Portaria. 

O Procurador explicou, ainda, que a 
Fundação de Seguridade Social (Geap), ór-
gão que cuida da assistência à saúde do 
servidor, foi criada sem autorização do Con-
gresso Nacional. O Tribunal definiu que 
apenas os órgãos ligados historicamente à 
Geap podem assinar convênio sem licitação, 
se seguirem os pré-requisitos da Portaria do 
MP. 

Segundo a ANS, com o crescimento da 
coletivização dos planos de saúde suplemen-
tar no mercado, a Agência passou a cobrar 
alguns requisitos dessas administradoras para 
que possam garantir financeiramente a assis-
tência à saúde. O rol de procedimentos da 
ANS, que serve de base para a contratação, é 
atualizado anualmente.  

Antes da tabela socializante, era defini-
do valor único para todo servidor público 
federal, independentemente da idade e do 
salário. Em relação ao mercado, é inviável 
para uma operadora funcionar se cobrar o 
mesmo valor de um paciente com 20 anos e 
de um com 70 anos, por exemplo, devido às 
necessidades diferenciadas de cada um. A 
representante da ANS acrescentou, ainda, 
que com a tabela socializante, que passou a 
diferenciar as faixas salarial e etária do servi-
dor público federal, possibilitou-se um 
equilíbrio tanto para operadoras quanto para 
o bene-ficiado. A representante disse ter ha-
vido avanço, mas acredita que será 
necessária reavaliação à medida que forem 
feitas as contratações.  

O representante do MTE reforçou os 
avanços da tabela socializante e a ideia da 
livre con-corrência e acrescentou que “a tabe-
la reembolsa mais quem tem mais idade e 
quem menos recebe da União”. Ele destacou 
que, com a edição da Portaria, abriu-se espa-
ço para a livre escolha. 

O Deputado Júlio Delgado recomendou 
que fosse mantida a padronização mínima da 
cobertura assistencial exigida pelos planos de 
saúde. Também sugeriu a verificação, de 
forma contínua, da possibilidade de adequa-
ção dos valores de custeio para acompanhar 
os valores de mercado dos planos de saúde 
privados e que os gestores sejam orientados 
acerca dos requisitos legais necessários à 
concessão do benefício. 

 



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      59 

 

Comissão de Amazônia, Integração Nacional e de Dese nvolvimento Regional da Câmara 
dos Deputados  

O TCU participou de audiência pública, 
dia 16 de junho, na Comissão de Amazônia, 
Integração Nacional e de Desenvolvimento 
Regional da Câmara dos Deputados. O obje-
tivo foi discutir a metodologia adotada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e as variáveis consideradas pelo Tri-
bunal na formação dos coeficientes para a 
partilha do Fundo de Parti-cipação dos Muni-
cípios (FPM) entre as capitais. 

Também participaram do debate o Pre-
sidente do IBGE, Eduardo Pereira Nunes, a 
Deputada Maria Helena, que propôs a audi-
ência, o ex-Reitor da Universidade de 
Roraima José Hamilton Gondim Silva, o Pre-
feito de Boa Vista, Iradilson Sampaio e o 
Prefeito de Palmas, Raul de Jesus Lustosa 
Filho. 

 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ)  do Senado Federal 

O TCU participou, no dia 29 de junho, 
de audiência pública na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado 
Federal, realizada, para debater a Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 30/2007, 
que cria o Conselho Nacional dos Tribunais 
de Contas (CNTC) .  

Apesar de divergências pontuais, os 
participantes apoiam a criação de um órgão 
de controle administrativo, financeiro e disci-
plinar dos tribunais de contas, com atuação 
autônoma e nos moldes do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP). 

Na audiência, o representante do TCU 
criticou a composição do conselho proposta 
pela Fenastc. Ele ressaltou que, além de não 

ser relevante a inclusão de representantes 
dos conselhos de contabilidade, engenharia, 
economia e administração, como defende a 
Federação, uma vez que os membros dos 
tribunais de contas possuem notórios conhe-
cimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 
financeiros ou de administração pública, con-
forme o art. 73, § 1º, inciso III, da Constituição 
Federal, o assento de representantes dessas 
entidades no CNTC levaria indubitavelmente 
a um conflito de interesses entre essas enti-
dades e o órgão que as fiscaliza, no caso o 
TCU. Destacou, também, que diversas enti-
dades de classes dessa natureza impetraram 
mandados de segurança junto ao Supremo 
Tribunal Federal no intuito de afastar a jurisdi-
ção do TCU em relação a elas. 

 

4.3. Acordos e Eventos  
No âmbito do TCU, o intercâmbio de in-

formações e documentos, para fins de 
fiscalização e controle, com entidades e ór-
gãos públicos com os quais o Tribunal 
mantenha acordo de cooperação ou instru-
mento congênere, está disciplinado por meio 
da Resolução TCU nº 223, de 2009.  

A celebração e o acompanhamento de 
acordos de cooperação e instrumentos con-
gêneres firmados pelo Tribunal são 
regulamentados pela Resolução TCU nº 211, 
de 2008. 

O Tribunal promove e participa de e-
ventos que contam com a presença de 
vários órgãos e entidades da Administração 
Pública e da iniciativa privada, onde são dis-
cutidos temas relevantes que visam a 
estimular as ações de prevenção do contro-
le. Nesse propósito, foi instituída pelo TCU a 
Rede de Controle da Gestão Pública.  A 
Rede foi lançada em 25 de março de 2009, 
para fortalecer a integração entre órgãos que 
atuam no controle e na fiscalização do uso 
de recursos públicos, priorizando a atuação 
estratégica e coordenada. A atuação coor-
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denada visa definir diretrizes comuns e a-
ções conjuntas. A cooperação deve evitar 
ações repetitivas, desperdício de recursos 

humanos e materiais, além de aumentar a 
probabilidade de atingir objetivos em comum.  

 

 Banner do Portal da Rede:  http://www.rededecontrol e.gov.br   

A Rede de Controle  completou um ano 
e está presente em 26 estados. Ela é formada 
pelo TCU e outras instituições de controle 
como Ministério Público, Polícia Federal, Con-
troladoria-Geral da União, tribunais de contas 
estaduais e de municípios, Receita Federal, 
Advocacia-Geral da União, Banco Central, 
Câmara dos Deputados, Conselho Nacional 
de Justiça, Ministério da Fazenda, entre ou-
tras. 

Em 2010, serão realizadas auditorias de 
forma articulada nas áreas de saúde, educa-
ção e segurança pública. Também serão 
iniciados os trabalhos de fiscalização nos 
preparativos do País para a Copa do Mundo 
de 2014.  

Para ampliar a participação da socieda-
de nesses trabalhos, foi lançado o portal da 
Rede de Controle da Gestão Pública na inter-
net: www.rededecontrole.gov.br/portal/page/ 
portal/rededecontrole. O portal contém áreas 
com informações sobre a Rede, acordos de 
cooperação firmados entre os órgãos, biblio-
teca, ações e resultados, notícias, eventos e 
trabalhos de capacitação, além de fórum de 
discussão para os membros das diferentes 
instituições.  

No trimestre, foram realizados diversos 
eventos em continuidade às ações previstas 
pela Rede de Controle da Gestão Pública . 
Nos níveis estaduais, ocorreram reuniões, 
oficinas e conferências com temas variados:  

·  na cidade do Rio de Janeiro aconteceu, 
no mês de maio, o 1° Encontro Técnico Regio-
nal TCU-CGU, com objetivo de compartilhar 
experiências e informações sobre trabalhos reali-
zados e em planejamento, relacionados com as 

unidades jurisdicionadas de ambas instituições 
no Estado do Rio de Janeiro; 

·  no dia 23 de maio, foi realizado o 13° 
Encontro dos Dirigentes Federais  na cidade de 
Bonito, no Mato Grosso do Sul. Durante o evento, 
representante do TCU discorreu sobre a finalidade 
da Rede de Controle, bem como esclareceu o seu 
estágio atual e as ações planejadas para 2010 no 
Estado;  

·  no dia 13 de maio, realizou-se em Belo 
Horizonte, na Secretaria do TCU em Minas Gerais, 
mais uma reunião da Rede de Controle, com re-
presentantes de quase todos os signatários do 
acordo naquele Estado; e 

·  de igual modo, também aconteceram, no 
trimestre, reuniões da Rede nos estados de Sergi-
pe, Pernambuco, Espírito Santo, Santa Catarina, 
Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e no Estado 
da Paraíba. 

Estão relacionados a seguir, outros e-
ventos, que tiveram a participação do TCU 
ou de seus representantes. 

No dia 13 de abril, o Vice-Presidente do 
Tribunal Ministro Benjamin Zymler abriu o 
Ciclo de Palestras 2010 promovido pelo TCU 
e que tem como tema “A busca da excelên-
cia na gestão pública”.  No evento, realizado 
em Brasília, o Ministro apresentou a palestra 
“Novas regras para contratação de serviços 
introduzidas pelas instruções normativas 3, 4 
e 5 de 2009”, que abordou a contratação de 
serviços terceirizados pela administração pú-
blica. Foram tratados aspectos relacionados 
a vedações, julgamento das propostas, plani-
lha de custos e formação de preços, regras 
de garantia do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, acompanhamento e fiscalização 
das contratações, inadimplência contratual e 
retenção de pagamento, manutenção do 
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equilíbrio econômico-financeiro do contrato e 
repactuação contratual. 

O Ministro ressaltou que a função do 
TCU é, também, educar e prevenir. “Temos 
que expor a nossa jurisprudência de uma 
maneira mais didática, porque somos uma 
fonte de orientação para a administração pú-
blica. O maior papel do TCU é o papel de 
orientação”, observou. 

Em 10 de maio, o Ministro-Substituto 
Weder de Oliveira participou, como represen-
tante do TCU, do 2º Seminário Nacional de 
Orçamento Público . O evento, realizado 
Brasília, discutiu os desafios e avanços da 
gestão orçamentária e a modernização do 
processo orçamentário mediante a utilização 
de técnicas mais eficientes e avançadas, me-
lhorando a alocação dos recursos públicos e 
a qualidade do gasto.  

Também participaram do seminário, en-
tre outras autoridades, os ministros do 
Planejamento, Paulo Bernardo; da Previdên-
cia, Carlos Eduardo Gabas; e da 
Controladoria-Geral da União, Jorge Hage 
Sobrinho, o Ministro-Chefe da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos da Presidência, Samu-
el Pinheiro Guimarães, o Advo-gado-Geral da 
União, Luís Inácio Lucena Adams e o Embai-
xador do Reino Unido, Alan Charlton. 

O Presidente Ubiratan Aguiar e o Mi-
nistro Valmir Campelo receberam, no dia 13 
de maio, visita do Presidente da Confede-
ração Brasileira de Futebol (CBF), Ricardo 
Teixeira , que colocou a CBF à disposição do 
TCU para disponibilizar as informações ne-
cessárias à fiscalização das obras da Copa 
de 2014. Na oportunidade, foram discutidos 
os principais desafios para que o País sedie 
o campeonato em 2014. 

Nos dias 17 e 18 de maio, o Ministro 
Benjamin Zymler visitou as obras do Projeto 
de Integração do Rio São Francisco com 
Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrio-
nal. O projeto objetiva assegurar a oferta de 
água à população da região semiárida dos 
estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e 

Rio Grande do Norte, em torno de dois eixos 
de adução, denominados Eixo Norte e Eixo 
Leste.  

Nos dias 20 e 21 de maio, o Presidente 
Ubiratan Aguiar participou, em João Pessoa 
/PB, do I Encontro Técnico dos Tribunais 
de Contas – Norte e Nordeste do Brasil,  
promovido pelo Tribunal de Contas do Estado 
da Paraíba (TCE/PB). No evento, o Presiden-
te discorreu sobre o “projeto de lei orgânica 
dos tribunais de contas”. Ele se preocupou 
em contrapor o anteprojeto de lei orgânica da 
Administração Pública e entes de colabora-
ção, cuja concepção privilegiou o controle a 
posteriori, em detrimento dos controles prévio 
e concomitante. Esse tema foi apresentado, 
anteriormente, pela, também palestrante pro-
fessora Maria Sylvia Zanella Di Pietro , que 
tratou da nova organização administrativa 
brasileira e o papel do controle público. Na 
ocasião, foram expostas as principais inova-
ções propostas pela comissão de juristas 
designada pelo Ministério do Planejamento 
para elaboração do anteprojeto de lei. O novo 
disciplinamento sugerido para os entes de 
controle foi a questão mais controversa da 
palestra. 

O Presidente do TCU foi veemente ao 
afirmar que um controle externo voltado pre-
dominantemente para a verificação de 
resultados, ou exercido a posteriori, estaria 
fadado a realizar “autópsias”. E que também 
não se poderia assegurar, como pressupõe o 
anteprojeto de lei, que o exercício dos con-
troles prévio e concomitante implica 
interferência na gestão dos órgãos ou enti-
dades a eles submetidos. Ao final, o Ministro 
Ubiratan Aguiar conclamou os conselheiros 
dos tribunais de contas presentes a constituí-
rem comissão para estudar o anteprojeto, 
com vistas à elaboração de documento con-
tendo o entendimento das cortes de contas. 

O Presidente Ubiratan Aguiar recebeu, 
no dia 1° de junho, visita de cortesia do Pre-
sidente da Petrobrás , José Sérgio Gabrielli. 
Na oportunidade, foram entregues ao Presi-
dente do TCU, os orçamentos referentes a 
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obras na Refinaria Abreu e Lima, localizada 
em Pernambuco. 

O Vice-Presidente do TCU, Ministro 
Benjamin Zymler, participou, dia 07 de junho, 
no auditório do Interlegis, em Brasília, da 
abertura do Congresso Internacional de 
Contratações Públicas Sustentáveis . Na 
ocasião, o Ministro proferiu palestra sobre o 
tema “As licitações sustentáveis sob a pers-
pectiva do controle externo”, que abordou 
aspectos como o dever do poder público de 
preservar o meio ambiente, o uso do poder 
de compra do Estado como instrumento in-
dutor de políticas públicas e o controle sobre 
licitações realizado pelo Tribunal. 

O Ministro ressaltou, no entanto, que 
“as restrições ambientais devem existir em 
uma medida proporcional, razoável, de forma 
a não restringir a competitividade do certa-
me”. Também participaram do Congresso o 
Secretário-Executivo Adjunto do Ministério do 
Planejamento, Francisco Gaetani, e a Direto-
ra-Geral Adjunta do Senado, Andrea Valente.  

No dia 7 de junho, o Ministro Valmir 
Campelo, relator dos processos da Copa de 
2014, recebeu a visita do Presidente da 
Infraero, Murilo Marques Barbosa , para 
tratar de questões referentes às obras de 
infraestrutura nos aeroportos das capitais 
brasileiras onde se realizará o mundial. A 
principal preocupação do Ministro, comparti-
lhada pelo Presidente da Infraero, é a 
necessidade de regulamentação da Medida 
Provisória 489/2010, que flexibiliza o proces-
so de contratação para as obras de tais 
aeroportos.  

No dia 8 de junho, o Presidente do 
TCU, Ministro Ubiratan Aguiar, e o Primeiro-
Secretário do Senado Federal, Senador 
Heráclito Fortes , assinaram convênio, em 
nome das duas instituições, para celebrar a 
parceria de coedição de publicações oficiais 
do Tribunal, a ser realizada pela Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações do 
Senado (SEEP). O Presidente ressaltou que 
o acordo com o parque gráfico do Senado 
representa um marco na história do Tribunal, 

no que tange à ampliação de publicações, 
pois possibilitará a produção em alta tiragem 
sobre temas que orientem os gestores públi-
cos, bem como aumentar o leque de 
conhecimento da sociedade.  

No dia 22 de junho, o Presidente do 
Tribunal, Ministro Ubiratan Aguiar, entregou 
ao Presidente do Congresso Nacional, 
Senador José Sarney , o relatório e o pare-
cer prévio das contas do Governo Federal  
referentes ao exercício financeiro de 2009. O 
Plenário do TCU apreciou as contas no dia 9 
de junho de 2010. Os Ministros Benjamin 
Zymler e Raimundo Carreiro, relator das con-
tas, acompanharam a entrega do 
documento. Síntese desse documento com-
põe o capítulo 3 deste relatório. 

Também no dia 22 de junho, o Presi-
dente do TCU, Ubiratan Aguiar, e a 
Presidente da Caixa Econômica Federal 
(CEF), Maria Fernanda Ramos Coelho , 
assinaram acordo de cooperação  firmado 
entre as duas instituições para promover o 
intercâmbio de experiências, informações e 
tecnologias na área de Gestão de Continui-
dade de Negócios (GCN). A GCN tem o 
objetivo de manter planos para as várias 
ameaças de interrupção que os processos 
de trabalho de uma organização podem so-
frer, como falhas na infraestrutura de 
funcionamento, indisponibilidade das pesso-
as responsáveis pela sua execução ou 
mesmo emergências civis, como uma pan-
demia. 

No dia 29 de junho, o Presidente do 
TCU, Ministro Ubiratan Aguiar, e o Presi-
dente Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), Ministro Cezar Peluso , o assinaram 
acordo de cooperação técnica  que tem por 
objetivo aprimorar os sistemas de controle 
interno e fiscalizador das duas instituições. O 
acordo prevê o fornecimento de suporte lo-
gístico, metodológico e de pessoal, a 
realização de cursos de formação e de aper-
feiçoamento profissional, o credenciamento 
de servidores para acesso a bancos de da-
dos de interesse comum, além da troca e 
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compartilhamento de informações para evitar 
duplicidade de esforços na investigação de 
matérias afetas a ambas as instituições. 

Dia 1º de julho, o Presidente do TCU, 
Ministro Ubiratan Aguiar, acompanhado dos 
Ministros Walton Alencar e José Múcio, reu-
niu-se com o Governador de Pernambuco, 
Eduardo Campos , e sobrevoou as áreas 
atingidas pelas enchentes no Estado. Eles 
acompanharam de perto o esforço de órgãos 

públicos, estaduais e federais, no restabele-
cimento das condições de vida da 
população.  

Outros representantes do Tribunal 
também estiveram em Pernambuco e parti-
ciparam de discussão para estabelecer com 
as autoridades estaduais qual a melhor for-
ma de participação do TCU na reconstrução 
de municípios atingidos pelas enchentes. 

 

4.4. Atuação Internacional 
No cenário internacional, o TCU integra 

importantes organismos multilaterais de fisca-
lização, entre eles a Organização 
Internacional de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (Intosai) , a Organização Latino 
Americana e do Caribe de Entidades Fisca-
lizadoras Superiores (Olacefs)  e a 
Organização das Entidades Fiscalizadoras 
Superiores dos Países do Mercosul, Bolí-
via e Chile.  O Tribunal participa, ainda, de 
eventos com entidades de fiscalização supe-
rior no âmbito da Comunidade de Países de 
Língua Portuguesa (CPLP).   

No trimestre, o TCU esteve representa-
do em eventos relacionados a esses 
organismos, conforme descrito a seguir. 

No período de 12 a 17 de abril, repre-
sentante da área de fiscalização de tecnologia 
da informação do TCU participou do 6º Semi-
nário em Auditoria de TI e do 19º Encontro 
do Grupo de Trabalho de Auditoria de TI 
da Intosai , realizados em Beijing, China. Es-
se grupo da Intosai trabalha com o intuito de 
promover intercâmbio de informações e de-
senvolvimento de habilidades técnicas sobre 
os principais desafios enfrentados pelas Enti-
dades de Fiscalização Superiores (EFS) na 
área de TI. Participaram do evento de 43 paí-
ses, 37 deles membros do grupo de trabalho.  

Nos dias 15 e 16 de abril, representan-
tes de Tribunais de Contas de todo o País e 
da Comunidade Europeia reuniram-se em 
Natal/RN para discutir o planejamento estra-
tégico nos Tribunais de Contas no 1º 

Encontro Internacional sobre Planejamen-
to Estratégico nos Tribunais de Contas . 
Representantes do TCU participaram como 
palestrantes no evento, que teve o objetivo de 
compartilhar conhecimentos e informações 
sobre a execução do planejamento estratégi-
co nas cortes de contas.  

Nos dias 10 e 11 de maio, o Ministro 
José Múcio representou o TCU 16ª Reunião 
do Grupo de Trabalho de Privatização, Re-
gulação  Econômica e Parceria Público 
Privada da Intosai , realizada em Londres, 
Reino Unido.  

Em 14 de maio, o Presidente Ubiratan 
Aguiar recebeu o Presidente do Tribunal 
Administrativo de Moçambique (TA), Ma-
chatine Paulo Munguambe , acompanhado 
de outros representantes daquele Tribunal. O 
encontro faz parte da visita de estudos da 
delegação do TA ao TCU e a tribunais de 
contas estaduais. A delegação de Moçambi-
que também participou de reunião com o 
Secretário-Geral da Organização das Institui-
ções Supremas de Controle (OISC) da CPLP, 
Ministro Luciano Brandão. 

No período de 8 a 11 de junho, o Minis-
tro José Jorge, juntamente com um dirigente 
do TCU, representaram o Tribunal na 14ª 
Reunião do WGEA (World Group on Envi-
ronmental Audit) , realizada em Guilin, China. 
Além de promover palestras com diversos 
especialistas, que enfocaram os temas ener-
gias renováveis e mudanças climáticas, o 
encontro objetivou apresentar guias de audi-
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toria e estudos desenvolvidos pelo grupo du-
rante o plano de trabalho 2008-2010 (guias de 
auditoria sobre pesca, mineração, energias 
renováveis, acordos interna-cionais, florestas 
e mudanças climáticas e estudo sobre envi-
ronmental accounting) e definir as atividades 
do próximo plano de trabalho (2011-2013). 
Foram apresentadas as auditorias realizadas 
pelo TCU sobre adaptação às mudanças cli-
máticas nos setores de agricultura, zonas 
costeiras e segurança hídrica no semiárido 
nordestino e também sobre o sistema de 
transporte de produtos florestais. 

No período de 14 a 18 de junho, o Pre-
sidente Ubiratan Aguiar visitou os tribunais de 
contas da Itália e da Grécia. Em Atenas, ele 
chefiou a delegação brasileira participante da 
III Reunião da Intosai sobre auditoria de 
mudanças climáticas . O grupo de auditoria 
de mudanças climáticas é formado por qua-
torze entidades fiscalizadoras superiores 
(África do Sul, Austrália, Áustria, Brasil, Ca-
nadá, Eslovênia, Estados Unidos, Estônia, 
Finlândia, Grécia, Indonésia, Noruega, Polô-
nia e Reino Unido) para planejar e executar 
auditoria global coordenada sobre o tema.  

As auditorias objetivam investigar os 
programas e o desempenho dos respectivos 
governos relativos a dimensões de mitigação 
e adaptação a mudanças climáticas.  

O TCU realizou quatro auditorias: duas 
na área de adaptação (zonas costeiras brasi-
leiras e setor agropecuário) e duas com foco 
em ações de mitigação (Amazônia legal e 
emissões de gases de efeito estufa e segu-
rança hídrica no semiárido).  

No período de 28 a 30 de junho, o Mi-
nistro Luciano Brandão, participou, em 
Lisboa, Portugal, de reunião da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). O 
Ministro é o Secretário-Geral da Organização 
das Instituições Supremas de Controle 
(OISC) da CPLP e coordenou reunião para 
desenvolver as ações do Plano Estratégico 
2008-2010 da Organização. Também partici-
param do encontro o Presidente do Tribunal 
de Contas português, Juiz-Conselheiro Gui-
lherme d’Oliveira Martins, e representantes 
das ISC de Angola, Brasil, Cabo Verde, Gui-
né-Bissau, Moçambique, Portugal e São 
Tomé e Príncipe. A reunião, ainda, envolveu 
equipe técnica de servidores dos sete tribu-
nais lusófonos.  
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4.5. Ouvidoria do TCU  

A Ouvidoria do TCU tem como atribui-
ção receber informação a respeito de irregu-
laridade em ato administrativo praticado por 
agente público jurisdicionado ao Tribunal, 
envolvendo recursos federais, assim como 
sugestão de aprimoramento, crítica ou recla-
mação de serviço prestado pelo próprio TCU. 

A Ouvidoria pode ser acessada pelo 
Portal TCU - http://www.tcu.gov.br; por e-mail 
- ouvidoria@tcu.gov.br; pela central de aten-
dimento: telefone 0800-6441500; e via 
correios: SAFS, Quadra 4, Lote 1, ed. sede, 
sala 106, CEP: 70.042-900. 

Desde a criação, em 2004, a Ouvidoria 
recebeu cerca de 29 mil  manifestações.  

O contato da sociedade com o Tribu-
nal, além de essencial ao aperfeiçoamento 
dos serviços prestados, também contribui 
para a atuação do TCU, na medida em que 

os cidadãos podem apresentar comunica-
ções de irregularidades na aplicação de 
recursos públicos. 

No 2º trimestre de 2010, foram regis-
trados 1.535 chamados, sendo 63,4%  de 
solicitação de informação, esclarecimento, 
crítica, elogio, sugestão e orientação de cará-
ter geral e 36,6% referentes a indício de 
irregularidade  na aplicação de recursos 
públicos federais. Em decorrência das irregu-
laridades ou ilegalidades notificadas, as 
unidades técnicas do TCU autuam proces-
sos  de representação que serão objeto de 
investigação por parte do Tribunal.  

O quadro a seguir detalha os chama-
dos registrados pela Ouvidoria do TCU no 2º 
trimestre de 2010 e no mesmo período do 
exercício de 2009. 

 

Manifestações Atendidas pela Ouvidoria 

Tipo de Manifestação 2º trimestre 
2009 

2º trimestre 
2010 

Acumulado 
2009 

Acumulado 
2010 

Indícios de irregularidades na aplicação de re-
cursos públicos 620 562 1.149 1.025 

Outros* 1.089 973 2.098 1.783 

Total 1.709 1.535 3.247 2.808 

* Solicitação de informação, reclamação, crítica, elogio, sugestão e orientação de caráter geral. 
 

A participação do cidadão, ao informar 
a respeito de possíveis irregularidades, é de 
fundamental importância para a garantia da 
boa e regular aplicação dos recursos públi-

cos em benefício da sociedade. É, também, 
meio de exercício da cidadania e de fortale-
cimento da democracia. 
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4.6. Divulgação Institucional  

A transparência nos resultados e na 
forma de atuação do TCU é de extrema im-
portância para o fortalecimento do controle 
externo. Nesse aspecto, o Tribunal busca 
facilitar o acesso a informações referentes 
às suas atividades e, dentre os principais 
instrumentos de divulgação utilizados com 
esse propósito, destacam-se:  

·  Portal TCU  - http://www.tcu.gov.br; 

·  Página Contas Públicas  (Lei nº 9.755/ 
1998 – http://www.contaspublicas.gov.br); 

·  Portal da Rede de Controle da Ges-
tão Pública -  
http://www.rededecontrole.gov.br/ por-
tal/page/portal/rededecontrole. O Portal 
contém áreas com informações sobre a Re-
de, acordos de cooperação entre os órgãos, 
biblioteca, ações e resultados, notícias, e-
ventos e trabalhos de capacitação, além de 
um fórum de discussão para os membros 
das diferentes instituições; 

·  Relatórios institucionais  encaminha-
dos ao Congresso Nacional – Relatórios 
trimestral e anual das atividades do TCU; 

·  Revista do TCU ; 

·  Publicação Auditorias do TCU ; 

·  Informativo TCU ; e 

·  Participação no programa A Voz do 
Brasil . 

Recentemente, também foi lançado o 
Portal de Fiscalização e Controle da Co-
pa de 2014. O site é uma iniciativa da Rede 
de Informações para a Fiscalização e o 
Controle dos Gastos Públicos na Organiza-
ção da Copa do Mundo de 2014. O TCU 
integra o rol de órgãos partícipes da Rede, 
juntamente com comissões da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, e tribunais 
de contas dos estados e municípios que irão 
sediar os jogos do mundial.  

O objetivo do portal é instrumentalizar 
os trabalhos da Rede Copa 2014  e torná-los 
acessíveis ao conhecimento da sociedade. 

Endereço do site: http://portal2.tcu.gov.br/ 
portal/page/portal/TCU/copa2014 

No período, no tocante a publicações, 
o TCU lançou os seguintes títulos: 

·  Cartilha para Conselheiros do 
Programa Nacional de Alimentação Esco-
lar (Pnae) – 5ª edição.  Publicação que 
objetiva incentivar e aprimorar a atuação 
dos Conselhos de Alimentação Escolar 
(CAEs) e fortalecer o controle social do 
Pnae, que se estende a todo o território na-
cional. A nova edição atualiza a 
fundamentação legal e incorpora as mudan-
ças na execução do referido Programa. 

·  Manual de Auditoria de Natureza 
Operacional.  Trata-se da terceira versão do 
manual, a qual se diferencia das anteriores 
por abordar todo o ciclo de realização dessa 
modalidade de auditoria. Além da atualiza-
ção dos capítulos dedicados ao 
planejamento, execução e elaboração do 
relatório, incluíram-se orientações gerais 
sobre a escolha do tema a ser auditado e o 
monitoramento das deliberações resultantes 
da apreciação dos relatórios de auditoria. O 
Manual reflete a evolução dos métodos e 
técnicas empregados pelo TCU, por meio da 
acumulação de experiência na execução de 
auditorias operacionais, e está alinhado aos 
padrões de auditoria operacional adotados 
pela International Organization of Supreme 
Audit Institutions (Intosai). 

·  Folder Auditoria Operacional 
Formação de Estoques Públicos.  Publica-
ção editada com a finalidade de divulgar 
auditoria realizada pelo TCU para avaliar os 
processos de armazenamento dos estoques 
públicos, cuja aquisição é financiada por 
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ação inserida na Política de Garantia de 
Preços Mínimos (PGPM). Essa Política é 
executada pela Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab). A auditoria também 
examinou os processos de fiscalização des-
ses ativos, os sistemas informatizados de 
controle de estoques utilizados pela Conab, 
a logística de armazenamento dos arma-
zéns públicos, bem como o processo de 
recuperação de débitos oriundos de desvios 
e perdas de produtos. 

·  Folder Auditoria Operacional 
Concessão e Manutenção dos Benefícios 
do Auxílio-doença.  Trata-se de divulgação 
de auditoria desenvolvida pelo TCU no Insti-

tuto Nacional do Seguro Social (INSS), que 
teve como objetivo avaliar a concessão e a 
manutenção do benefício de auxílio-doença. 
O referido benefício visa garantir renda 
mensal aos segurados da Previdência Soci-
al incapacitados temporariamente para o 
trabalho em função de doença ou acidente. 
A auditoria objetivou levantar os principais 
fatores que determinaram o significativo 
crescimento nos gastos com a concessão 
do auxílio-doença e as medidas adotadas 
pelo INSS para administrar esse problema, 
bem como avaliar os mecanismos de con-
trole instituídos sobre a concessão e 
manutenção do benefício.  
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5. ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS  

Este capítulo apresenta dados e inicia-
tivas adotadas pelo TCU no âmbito 
administrativo, referentes às estratégias e 
aos planos, à gestão de pessoas e à utiliza-

ção dos recursos, com o objetivo de dotar o 
controle externo do apoio necessário ao ple-
no exercício de suas competências 
constitucionais e legais. 

 
5.1. Estratégias e Planos  

O instrumento do planejamento, no 
âmbito do TCU, possui duas vertentes bási-
cas: procura alinhar estratégias, processos 
e pessoas aos objetivos institucionais, por 
meio de metas anuais a serem alcançadas; 
e atua, também, como indutor da melhoria 
da gestão, na medida em que identifica pro-
blemas e respectivas causas e estabelece 
ações corretivas. 

É grande o desafio em que se constitui 
o exercício do efetivo controle externo sobre 
a Administração Pública, que rapidamente se 
moderniza e opera em ambiente de com-
plexidade crescente e de mudanças acelera-
das. Tornam-se imperativas a rápida 
identificação e a adoção de novos instru-
mentos, mecanismos e processos, ao mes-
mo tempo em que se mantém a qualidade do 
controle exercido. 

Os projetos, no âmbito do TCU, se in-
serem nesse contexto como instrumentos de 
governança corporativa que aumentam a 
capacidade da instituição de reagir e princi-
palmente de “proagir”, com eficácia e efetivi-
dade, aos desafios e às ameaças que se 

antepõem ao cumprimento do seu mandato 
constitucional de defesa do interesse público. 

No período, esteve em andamento pro-
jeto de revisão do planejamento estratégico 
do TCU. Foi realizada pesquisa destinada a 
identificar a probabilidade da ocorrência, até 
2022, de determinados eventos que possuem 
impacto direto sobre as atividades de contro-
le desempenhadas pelo Tribunal. Os eventos 
pesquisados estavam relacionados a: 

·  Crescimento do PIB; 

·  Governo eletrônico no Brasil; 

·  Participação da sociedade no controle 
do gasto público; 

·  Alcance de metas para a educação; 

·  Crescimento da participação privada na 
prestação de serviços públicos; 

·  Redução da carga tributária; 

·  Planejamento ambiental; 

·  Ampliação da terceirização; 

·  Atratividade do serviço público; 

·  Corrupção no Brasil; e 

·  Manutenção das competências do TCU. 

 
5.2. Solicitações Diversas Atendidas pelo Tribunal  

O Tribunal, quando solicitado, presta 
informação ou encaminha cópia de proces-
so a órgãos do Poder Judiciário, do Poder 
Executivo ou ao Ministério Público, para 

subsidiar ações por eles conduzidas. As 
demandas atendidas nesse sentido no 2º 
trimestre de 2010 e no mesmo período de 
2009 constam do quadro adiante. 
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Solicitações Diversas Atendidas pelo Tribunal  

Requisitante 

Informação Cópia de processo 

2º trimestre 
2009 

2º trimestre 
2010 

2º trimestre 
2009 

2º trimestre 
2010 

Supremo Tribunal Federal 70 110 - - 

Superior Tribunal de Justiça 1 1 - - 

Tribunal Regional Federal 3 2 - - 

Justiça Federal 5 6 1 1 

Justiça do Trabalho (TST – TRT) - 2 - - 

Justiça Estadual 2 1 - - 

Procuradoria-Geral da República 4 7 - 1 

Ministério Público Estadual 6 5 1 - 

Procuradoria da República nos Estados 9 2 2 1 

Ministério da Justiça/DPF/Delegacias 8 32 2 - 

AGU/Procuradoria da União nos Estados 6 4 - - 

Total 94 172 6 3 

 
Além disso, no 2º trimestre de 2010, 

foram atendidas solicitações de convocação 
de servidores feitas pela Justiça Federal 
(quatro), pela Procuradoria-Geral da Repú-

blica (um), por Ministério Público Estadual 
(um) e pela Advocacia Geral da União (um), 
para prestarem informações aos respectivos 
órgãos.

 
5.3. Gestão de Pessoas  

O quadro de pessoal da Secretaria do 
TCU dispõe de 2.706 cargos efetivos , dos 
quais 2.642 estavam ocupados  no final do 
trimestre. No período, houve dezenove va-

câncias, sendo oito no cargo de auditor fede-
ral de controle externo e onze no cargo de 
técnico federal de controle externo. 

 

Quadro de Pessoal do Tribunal 

Categoria Funcional Efetivo Ocupados 

Auditor Federal de Controle Externo – área controle externo 1.556 1.526 

Auditor Federal de Controle Externo – área apoio téc nico e administrativo 196 176 

Subtotal 1.752 1.702 

Técnico Federal de Controle Externo – área controle externo 173 171 

Técnico Federal de Controle Externo – área apoio téc nico e administrativo 761 749 

Subtotal 934 920 

Auxiliar de Controle Externo – área serviços gerais  20 20 

Total 2.706 2.642 

 

No tocante ao desenvolvimento profis-
sional e à capacitação, foram realizados 
pelo TCU 35 eventos  no 2º trimestre de 
2010, dos quais participaram 707 servido-
res. Além disso, 183 servidores  do Tribunal 
participaram de 99 eventos  promovidos por 
outras instituições. 

O TCU possui programa de bolsas de 
estudos para pós-graduação nas áreas de 

Direito Público, Contabilidade e Orçamento 
Público, Economia do Setor Público, Avalia-
ção de Políticas Públicas, Gestão 
Governamental, Controle da Administração 
Pública, Tecnologia da Informação, Gestão 
do Conhecimento Organizacional, Gestão 
de Pessoas e Gestão de Serviços e Logísti-
ca. Além disso, mantém parceria com 
instituições de ensino superior para conces-
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são de bolsas. No trimestre, 32 servidores  
do Tribunal estavam regularmente matricu-

lados em 2 cursos de pós-graduação .  

 
5.4. Recursos Orçamentários e Financeiros  

O orçamento do TCU para o ano de 
2010 apresentou dotação de R$ 
1.334.097.924,00. A despesa liquidada até o 
final do 2º trimestre foi de R$ 
592.682.248,45 (44,42%) da dotação orça-

mentária disponível para execução. A dota-
ção e a distribuição dos dispêndios do 
Tribunal, segundo a natureza da despesa, 
estão indicadas no quadro adiante. 

 

Dotação Orçamentária - Situação em 30.06.2010 

Natureza da despesa Dotação Liquidado 

Despesas correntes 1.273.978.908,00 591.165.334,87 

Pessoal 1.147.969.517,00 547.080.253,96 

Ativo 652.036.711,00 304.340.048,20 

Inativo e Pensionista 369.472.036,00 193.422.255,06 

PSSS* 126.460.770,00 49.317.950,70 

Juros e encargos da dívida 452.250,00 169.617,68 

Outros custeios 125.557.141,00 43.915.463,23 

Material de consumo 3.353.334,00 1.330.749,22 

Serviços de terceiros 72.402.050,05 20.627.686,85 

Auxílio financeiro 44.102.300,22 19.221.693,22 

Outras despesas 5.699.456,73 2.735.333,94 

Despesas de capital 60.119.016,00 1.516.913,58 

Total 1.334.097.924,00 592.682.248,45 
* Plano de Seguridade Social do Servidor. 
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Anexo I - “Organograma do Tribunal de Contas da Uni ão” 
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Anexo II - “Medidas Cautelares Adotadas no Período”  

 

Órgão Medida Cautelar Adotada 
Valor envolvi-
do na cautelar 

(R$) 

ACRE 

Secretaria de Saúde do 
Acre – SESACRE 

Abstenção de utilizar recursos de origem federal para a aquisição de equipamentos 
de informática, por meio da Ata de Registro de Preços resultante do Pregão Presen-
cial para Registro de Preços nº 99/2009 – CPL, cujo é a aquisição de equipamentos 
de informática e mobiliário para atender as necessidades da Gerência de Sistema de 
Informação da Secretaria de Saúde do Acre. (Ata nº 17/Plenário, de 26.05.2010, TC-
022.464/2009-0, Relator: Ministro Benjamin Zymler, Unidade Técnica: Secex-AM). 

49.000,00 

AMAZONAS 

Fundação Universidade do 
Amazonas 

Abstenção de adotar quaisquer atos administrativos decorrentes do Pregão Eletrôni-
co nº 76/2009, promovido pela Fundação Universidade do Amazonas, cujo objeto é a 
obtenção de registro de preços destinado à contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de almoxarife, recepcionista e apoio administrativo, a serem 
executados em diversas unidades da FUA. (Ata nº 12/Plenário, de 14.04.2010, TC-
007.573/2010-3, Relator: Ministro Augusto Nardes, Unidade Técnica: Secex-AM). 

14.998.365,72 

BAHIA 

Caixa Econômica Federal 
no Estado da Bahia 

Abstenção de celebrar eventual contrato com o licitante vencedor do Pregão Eletrôni-
co nº 062/7029-2009, cujo objeto é a instalação e operação de um Call Center, 
promovido pela Gerência de Filial de Licitações e Contratações da Caixa Econômica 
Federal no Estado da Bahia. (Ata nº 13/Plenário, de 28.04.2010, TC-009.422/2010-2, 
Relator: Ministro Valmir Campelo, Unidade Técnica: Secex-BA). 

 

DISTRITO FEDERAL 

Fundo Constitucional do 
Distrito Federal 

Abstenção de reter ou cobrar as parcelas do Imposto de Renda Retido na Fonte – 
IRRF – incidente sobre o pagamento das remunerações dos servidores do quadro 
das Polícias Civil e Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, pagos 
com recursos do Fundo Constitucional do Distrito Federal. (Ata nº 22/Plenário, de 
23.06.2010, TC-011.359/2006-1, Relator: Ministro Raimundo Carreiro, Unidade Téc-
nica: Secex-2). 

 

Riparo Construções e 
Instalações Ltda. 

Suspensão da Concorrência n. 2/SRPV-SP/2010, promovida pelo Serviço Nacional 
de Proteção ao Vôo de São Paulo – SRPV/SP. O certame, que tem por objeto a 
contratação de empresa de engenharia especializada para execução de serviços 
referentes à revitalização e reestruturação da alimentação elétrica do Sistema ILS 
(Instrument Landing System) e das subestações remotas das pistas de pouso e 
decolagem do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro, apresenta indícios de irre-
gularidade atinentes à restrição à competitividade do certame, risco de dano ao erário 
e escolha indevida da concorrência como modalidade licitatória. (Ata nº 20/Plenário, 
de 09.06.2010, TC-012.670/2010-3, Relator: Auditor Marcos Bemquerer Costa, Uni-
dade Técnica: Secex-3). 

110.466,00 

Subsecretaria de Plane-
jamento, Orçamento e 
Administração do Ministé-
rio do Esporte - Spoa/ME 

Suspensão Pregão 10/2010, promovido para o registro de preços de kits de material 
esportivo. (Ata nº 22/Plenário, de 23.6.2010, TC-015.182/2010-0, Relator: Ministro-
Substituto Augusto Sherman, Unidade Técnica: Secex-6). 

 

Companhia Espírito San-
tense de Saneamento e 
Caixa Econômica Federal 

Abstenção, no âmbito de suas competências legais e administrativas, de promover 
qualquer ato tendente a dar continuidade à Concorrência Pública CPE n. 23/2009 e 
ao contrato entabulado com a empresa Estrutural Construtora e Incorporadora Ltda. 
(Ata nº 13/Plenário, de 28.04.2010, TC-000.335/2010-0, Relator: Ministro-Substituto 
Marcos Bemquerer, Unidade Técnica: Secob-1). 

6.899.922,95 

Prefeitura Municipal de 
Natal/RN 

Conversão de Representação formulada por Procurador do Ministério Público junto 
ao TCU, conforme determinação contida no Acórdão nº 219/2008 - Plenário, em face 
de indícios de irregularidades na execução das obras de reforma do Estádio João 
Cláudio de Vasconcelos Machado (“Machadão”), realizadas pelo Município de Na-
tal/RN, com aporte parcial de recursos federais. (Ata nº 14/Plenário, de 05.05.2010, 
TC 004.063/2008-4, Relator: Ministro Benjamin Zymler, Unidades Técnicas: Secob-3 
e Secex-RN). 

856.677,04 

Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC) 

Abstenção de prorrogar o contrato administrativo nº 27/2009. (Ata nº 16/Plenário, de 
19.05.2010, TC-009.030/2010-7, Relator: Ministro Raimundo Carreiro, Unidade Téc-
nica: Sefti). 

399.929,00  
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Órgão Medida Cautelar Adotada 
Valor envolvi-
do na cautelar 

(R$) 

Fundação Cultural Palma-
res – Ministério da Cultura 

Suspensão da Concorrência nº 1/2009, cujo objeto consiste na contratação de servi-
ços técnicos especializados na área de tecnologia da informação e comunicação 
(TIC). (Ata nº 13/Plenário, de 28.4.2010, TC-028.742/2009-6, Relator: Ministro-
Substituto André Luís de Carvalho, Unidade Técnica: Sefti). 

3.684.427,56  

ESPÍRITO SANTO 

Companhia Docas do 
Espírito Santo (Codesa) 

Suspensão dos procedimentos relacionados ao Pregão Eletrônico nº 31/2010, sob a 
responsabilidade da Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa). O certame visa à 
seleção de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de gerenci-
amento ambiental das obras de dragagem de aprofundamento e de derrocagem do 
canal de acesso, da bacia de evolução e dos berços de atracação do Porto de Vitó-
ria. (Ata nº 17/Plenário, de 26.05.2010, TC-012.761/2010-9, Relator: Ministro 
Raimundo Carreiro, Unidade Técnica: Secex-ES). 

 

Companhia Docas do 
Espírito Santo (Codesa 

Suspensão dos procedimentos relacionados ao Pregão Eletrônico n.º 033/2010, sob 
a responsabilidade da Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa). O certame visa 
a contratação de empresa para a execução de serviços técnicos de gerenciamento, 
supervisão, apoio à fiscalização e acompanhamento das obras de reforma, alarga-
mento e ampliação dos berços 101 e 102 do cais comercial do porto de Vitória (ES). 
(Ata nº 20/Plenário, de 09.06.2010, TC-013.796/2010-0, Relator: Ministro Raimundo 
Carreiro, Unidade Técnica: Secex-ES). 

3.172.927,17 

SÃO PAULO 

Companhia de Entreportos 
e Armazéns Gerais de 
São Paulo (Ceagesp) 

Abstenção de dar continuidade aos atos referentes à Concorrência n.º 021/2009, cujo 
objeto é a contratação de empresa para a construção de sistema de proteção contra 
incêndios do Entreposto Terminal São Paulo (ETSP/Ceagesp) (Ata nº 14/Plenário, de 
05.05.2010, TC-010.549/2010-2, Relator: Ministro Raimundo Carreiro, Unidade Téc-
nica: Secex-SP). 

4.789.826,96 

Serviço Social do Comér-
cio no Estado de São 
Paulo 

Suspensão, no que diz respeito ao lote 1 – fornecimento de vale refeição -, do Pre-
gão Presencial PP 14/2010 (Ata nº 23/Plenário, de 30.06.2010, TC-016.159/2010-1, 
Relator: Ministro Benjamin Zymler, Unidade Técnica: Secex-SP). 

51.000,00 
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Anexo III - “Responsáveis por Débitos e Multas Impo stos pelo Tribunal” 
 

Processo  Acórdão  Responsável  Unidade jurisdicionada  Valor atual (débito + multa)  
AC 

008.141/2007-2 AC-1.323-20/2010-PL 
 
SIGILOSO 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE - 
MEC  R$ 12.000,00  

011.911/2008-7 AC-1.990-12/2010-1C Aluízio Bezerra de Oliveira PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO ACRE 
(22 MUNICÍPIOS)  R$ 110.519,22  

016.161/2006-1 AC-3.530-20/2010-1C 
Jonas Pereira de Souza Filho 
Francisco Antonio Saraiva de Farias 
Rosemir Santana de Andrade Lima 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE - 
MEC  R$ 10.000,00  

023.186/2006-0 AC-958-14/2010-PL 

Alexsander Menezes Mendes 
CONSTRUTORA CIDADE LIMITADA 
EDITEC EDIFICACÕES LTDA 
Emanoel Messias França 
Joselito José da Nóbrega 
Lourival da Silva Nolasco 
Maria de Nazaré Fonseca de Aguiar  
Mariselva Alves Bandeira 
Sérgio Yoshio Nakamura 

Departamento de Estradas e Rodagem do Estado do 
Acre  R$ 2.864.148,83  

024.287/2007-6 AC-2.971-17/2010-1C Césio de Medeiros Paulo 
GOVERNO DO ESTADO DO ACRE 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
ACRE  R$ 277.415,46  

AL  

006.620/2008-9 AC-2.937-17/2010-1C José Carlos da Silva 
José Igo do Nascimento 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DE 
ALAGOAS  R$ 252.531,74  

010.554/2009-6 AC-2.772-18/2010-2C 
 
Ednaldo Almeida Costa Prefeitura Municipal de Porto de Pedras - AL  R$ 957.736,15  

011.587/2006-7 AC-2.562-16/2010-1C 

Ana Cecília Leite Lira 
Eraldo Cavalcante Silva 
José Ionaldo Cirino Santos 
José Reis do Nascimento 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE ALAGO-
AS (103 MUNICÍPIOS)  R$ 548.526,66  

012.334/2005-9 AC-741-12/2010-PL 
Ana Dayse Rezende Dorea 
João Carlos Cordeiro Barbirato 
Maria Cícera dos Santos de Albuquerque 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS - MEC  R$ 15.150,00  

014.409/2006-9 AC-1.262-18/2010-PL Francisco Jose de Oliveira PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE ALAGO-
AS (103 MUNICÍPIOS)  R$ 906.307,00  

019.915/2007-4 AC-1.596-11/2010-2C 

Ana Dayse Rezende Dorea 
João Carlos Cordeiro Barbirato 
Sílvia Regina Cardeal 
José Niraldo de Farias 
Fernando José de Lira 
Eurico de Barros Lôbo Filho 
Lucio Henrique Kummer de Carvalho 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS - MEC  R$ 21.210,00  

020.269/2009-6 AC-2.620-17/2010-2C Jose Damacena Filho Prefeitura Municipal de Dois Riachos - AL  R$ 940.478,85  
AM 

001.216/2009-0 AC-2.400-16/2010-2C Jose Ribamar Fontes Beleza PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS)  R$ 202.892,48  
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001.843/2009-0 AC-2.650-17/2010-2C Delmiro Barboza de Lima PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS) 

 R$ 289.557,70  

001.990/2008-7 AC-1.631-12/2010-2C GEOPLUS PERFURACOES LTDA 
Carlos José Esteves 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS)  R$ 611.211,23  

006.231/2008-0 AC-1.517-10/2010-2C Maria Júlia Gonçalves Barreto PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS) 

 R$ 244.858,10  

006.634/2009-2 AC-2.643-17/2010-2C Raimundo Nonato Batista de Souza PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS)  R$ 202.311,12  

010.495/2008-5 AC-2.033-14/2010-2C Inês Baranda Hortêncio 
CONSTRUTORA CEDRO LTDA 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Içá - AM  R$ 397.852,00  

012.341/2008-8 AC-2.798-18/2010-2C João de Deus Plínio Marques Prefeitura Municipal de Itapiranga - AM  R$ 95.624,89  

014.733/2004-4 AC-1.712-12/2010-2C Walzenir de Oliveira Falcão 
SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS 
(EXCLUÍDA)  R$ 28.996,91  

015.182/2009-1 AC-2.651-17/2010-2C Raimundo Nonato Batista de Souza PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS) 

 R$ 110.560,24  

015.287/2009-3 AC-2.093-15/2010-2C 
 
Jose Ribamar Fontes Beleza 
Alberta Maria Oliveira de Deus 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS)  R$ 245.740,91  

015.300/2009-7 AC-2.649-17/2010-2C  
Francisco Hélio Bezerra Bessa 

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA HÍDRICA - MI 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS) 

 R$ 1.264.421,00  

015.430/2009-1 AC-2.026-14/2010-2C  
Milton Sergio Costa Soares 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAZONAS  R$ 358.952,52  

015.580/2009-9 AC-2.403-16/2010-2C 
 
Maria Regina Macedo Ribeiro 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAZONAS  R$ 118.463,64  

016.691/2008-4 AC-1.190-17/2010-PL Flávia Skrobot Barbosa Grosso 
Plínio Ivan Pessoa da Silva 

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS 
- MDIC  R$ 20.086,00  

019.728/2008-0 AC-2.811-18/2010-2C Raimundo Gomes Lobo PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS) 

 R$ 906.307,00  

023.461/2008-4 AC-2.042-14/2010-2C Anderson José de Souza PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS)  R$ 5.021,50  

024.700/2008-0 AC-2.083-15/2010-2C Manoel de Oliveira Galdino Prefeitura Municipal de Manicoré - AM  R$ 973.856,57  

026.998/2006-9 AC-686-11/2010-PL Porfírio Almeida Lemos Filho PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS) 

 R$ 8.045,60  

028.430/2007-2 AC-2.588-17/2010-2C Edith Araújo da Silva Representante Legal do 
Espólio do Senhor Roberval Rodrigues da Silva 

Prefeitura Municipal de Coari - AM 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS) 

 R$ 1.680.328,00  

030.902/2008-0 AC-1.824-13/2010-2C  
Raimundo Gomes Lobo 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS)  R$ 92.970,56  

033.656/2008-9 AC-2.796-18/2010-2C 
 
José Edy Monteconrado Gomes 
Francisco das Chagas Dissica Valério Tomaz 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS)  R$ 263.387,44  

AP 

013.853/2001-3 AC-3.155-18/2010-1C 

Aguinaldo de Lima Rodrigues 
BELMAR COMERCIAL LTDA 
Cristina Ângela Pereira de Carvalho 
Hedielder de Souza Brandao 
IMPORTADORA ARAXÁ LTDA 

 
 R$ 6.044.190,25  
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Jardel Adailton Souza Nunes 
Jose Abrantes Alves de Aquino 
Jose da Luz Queiroz 
Lineu da Silva Facundes 
Luiza Nogueira da Silva 
Luiziane Amanajas Correia da Silva 
NORTE-LAB COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 
LTDA - EPP 
Rosiane do Socorro Andrade de Paula 
Samia Houat Dagher 
TELES & SANTOS LTDA 

015.455/2008-2 AC-3.345-19/2010-1C Roberta Maria Pereira Castro 
Homero Silva Barreto 

 
JUSTIÇA ELEITORAL (VINCULADOR)  R$ 109.441,33  

015.842/2001-9 AC-972-14/2010-PL 

Anníbal Barcellos 
Janary Carvão Nunes 
Giovanni Coleman de Queiroz 
Luiz Felipe da Silva Travassos 

 
ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ 
Prefeitura Municipal de Macapá - AP 

 R$ 32.137,60  

017.996/2008-1 AC-1.842-13/2010-2C Alessandro Tavares Cardoso 
Raimundo Alan Kardec Borges de Souza 

 
INCRA - SUPERINT. REGIONAL/AP - MDA 

 R$ 9.090,00  

018.446/2002-8 AC-3.524-20/2010-1C 

Rosemiro Rocha Freires 
Rodolfo dos Santos Juarez 
Darcilene de Oliveira Soares 
Manoel Paulino da Silva Trindade 
Marlos Pinto de Matos 
Valdecy de Fátima Barros Moraes 

Prefeitura Municipal de Santana - AP  R$ 20.000,00  

022.140/2007-5 AC-3.317-19/2010-1C Raimundo José da Costa Silva GERÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO/AP - MF  R$ 2.000,00  
BA 

001.725/2005-3 AC-1.579-11/2010-2C 
Elizete de Jesus Carneiro 
Gilson Lopes da Silva 
João da Silva Carneiro 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS)  R$ 260.554,42  

003.092/2007-3 AC-2.304-14/2010-1C José Oracio Pires 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS)  R$ 103.854,28  

003.935/2009-2 AC-2.963-17/2010-1C Theonas Silva Rebouças Prefeitura Municipal de Nova Itarana - BA  R$ 694.738,49  

004.304/2005-5 AC-1.578-11/2010-2C Francistonio Alves Pinto Junior --falecido PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS)  R$ 53.212,10  

005.566/2008-8 AC-2.159-13/2010-1C Heydi Maria Del Mastro de Amorim Cayres Rodri-
gues 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS) 

 R$ 479.726,64  

007.337/2006-8 AC-2.794-18/2010-2C Marisete de Sousa Bastos PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS)  R$ 275.471,75  

007.606/2005-0 AC-2.092-15/2010-2C Aliomar da Rocha Soares PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS) 

 R$ 274.170,48  

009.977/2005-7 AC-2.032-14/2010-2C Aliomar da Rocha Soares PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS)  R$ 295.805,07  

010.656/2003-7 AC-1.255-18/2010-PL Rosevaldo Pereira de Melo 
José Francisco dos Santos Rufino 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 
SECAS - MI 

 R$ 4.000,00  

010.957/2004-9 AC-2.096-15/2010-2C Osmar Rodrigues Torres PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS)  R$ 5.021,50  

012.103/2002-7 AC-3.340-19/2010-1C Abilio Cesar Dias Nascimento 
Cesar Ferreira dos Santos Silva 

Prefeitura Municipal de Belo Campo - BA  R$ 93.076,47  
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Ezequiel Ferreira de Oliveira 
INTERATIVA CONSULTORIA PEDAGÓGICA 
LTDA 
Joice Soares Ferreira Santana 
José Egidio Soares Viana 

015.164/2004-2 AC-720-11/2010-PL Edigar Dourado Lima Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu - BA  R$ 20.114,00  

015.212/2005-0 AC-3.134-21/2010-2C Geraldo Scaramussa 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS)  R$ 1.996.418,24  

017.203/2000-9 AC-3.491-20/2010-1C 

Carlos José Mendes de Araújo 
CENTRO TÉCNICO E PEDAGÓGICO DE AS-
SESSSORIA S/C LTDA. 
CONSULTORIA EDUCATIVA LTDA. 
CONSULTORIA PEDAGÓGICA LTDA. 
Eldy Fagundes Camelo Mendes 
Jovito Teixeira de Oliveira 
Maria Neuza da Silva Oliveira 
Mario Antonio Ferreira 
Reginaldo Ramos de Abreu 
Ronaldo Oséas da Silva 
Valdina Lopes Fagundes Frota 

 
Prefeitura Municipal de Serra Dourada - BA  R$ 1.940.208,86  

018.707/2009-3 AC-2.161-13/2010-1C José Eliotério da Silva Zedafó 
Prefeitura Municipal de Araci - BA 

Prefeitura Municipal de Araci - BA  R$ 5.222.178,13  

018.720/2005-2 AC-1.827-13/2010-2C Pedro Americo de Britto Filho PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS)  R$ 138.851,51  

019.551/2003-6 AC-1.844-13/2010-2C 
Atayde José da Silva 
ACQUACEM SERVIÇOS DE SANEAMENTO 
LTDA 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS)  R$ 178.487,85  

019.693/2006-6 AC-1.709-12/2010-2C José Francisco dos Reis PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS) 

 R$ 963.787,89  

020.414/2008-0 AC-2.557-16/2010-1C Antonio Fernando Souza Ramos 
José Rodrigues de Carvalho Júnior 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS)  R$ 99.350,55  

022.093/2008-1 AC-3.151-18/2010-1C Boaventura Vidal Cavalcante PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS) 

 R$ 247.775,14  

022.097/2008-0 AC-3.756-21/2010-1C Marcello da Silva Britto Prefeitura Municipal de Ribeira do Amparo - BA  R$ 43.433,55  

024.601/2007-3 AC-1.716-12/2010-2C Evilasio dos Santos Brasil 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS)  R$ 332.017,64  

030.924/2008-8 AC-2.302-14/2010-1C IB SANTOS & CIA LTDA 
Valter Mendes Lopes 

Prefeitura Municipal de Jussara - BA  R$ 166.849,61  

033.389/2008-3 AC-3.153-18/2010-1C Carlos Alberto dos Santos Ferreira 
ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DA 
BAHIA  R$ 719.540,80  

279.049/1991-9 AC-844-13/2010-PL Antonio Pereira Filho 
SABRA LTDA 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(417 MUNICÍPIOS) 

 R$ 184.975,00  

CE 

000.680/2005-5 AC-3.007-20/2010-2C PERBOYRE SILVA DIOGENES 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO CEARÁ 
(184 MUNICÍPIOS)  R$ 179.700,79  

001.686/2008-8 AC-3.008-20/2010-2C Luís Acácio de Sousa Prefeitura Municipal de Nova Russas - CE  R$ 5.230,00  

003.844/1999-4 AC-3.136-18/2010-1C José do Carmo da Silva Marinho PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO CEARÁ 
(184 MUNICÍPIOS)  R$ 668.400,89  

005.982/2007-5 AC-1.528-10/2010-2C Francisca Sandra Farias PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO CEARÁ  R$ 86.988,96  
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Aurineide Bezerra de Sousa Pontes (184 MUNICÍPIOS) 

006.354/2007-2 AC-1.598-11/2010-2C Iran Holanda Nogueira PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO CEARÁ 
(184 MUNICÍPIOS) 

 R$ 185.621,18  

006.506/2008-4 AC-3.020-20/2010-2C 
Joaquim Alves do Nascimento 
José Elionilton Cabral Feitosa Prefeitura Municipal de Barro - CE  R$ 294.381,09  

006.636/2009-7 AC-1.586-11/2010-2C Joao Eufrasio Nogueira Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE  R$ 375.218,37  

007.048/2005-7 AC-3.012-20/2010-2C Cassimiro de Almeida Correa PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO CEARÁ 
(184 MUNICÍPIOS)  R$ 425.403,81  

008.517/2009-5 AC-2.095-15/2010-2C Maiard de Andrade Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte - CE  R$ 351.131,29  

008.702/2006-9 AC-3.026-20/2010-2C Arnoldo Cardoso da Silva ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
CEARÁ 

 R$ 41.435,90  

010.859/2006-4 AC-1.741-10/2010-1C 

Antonio Alcy Araujo 
Francisco das Chagas Silveira Filho 
Jose Ferreira Lopes 
Teresa Cristina de Andrade Ribeiro 

NÚCLEO ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE/CE  R$ 11.062,70  

010.863/2009-1 AC-2.645-17/2010-2C 
TIANGUA CONSTRUÇÕES LTDA. 
Francisco Dario Martins Prefeitura Municipal de Carnaubal - CE  R$ 142.243,93  

014.474/2004-0 AC-2.821-19/2010-2C Jose Nazareno Fernandes 
Orlando Lourenco de Sousa 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO CEARÁ 
(184 MUNICÍPIOS) 

 R$ 666.439,08  

015.337/2007-0 AC-3.766-21/2010-1C Francisco Joaquim Sampaio 
José Moreira Sampaio 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO CEARÁ 
(184 MUNICÍPIOS) 
Prefeitura Municipal de Abaiara - CE 

 R$ 283.882,62  

016.615/2006-6 AC-2.020-14/2010-2C Henrique Antonio Fonseca da Mota Prefeitura Municipal de Capistrano - CE  R$ 217.464,85  
018.333/2009-1 AC-2.029-14/2010-2C Joao Eufrasio Nogueira Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE  R$ 882.978,53  
018.335/2009-6 AC-1.588-11/2010-2C Joao Eufrasio Nogueira Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE  R$ 284.425,10  

028.774/2007-3 AC-1.703-12/2010-2C Henrique Antonio Fonseca da Mota 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO CEARÁ 
(184 MUNICÍPIOS) 
Prefeitura Municipal de Capistrano - CE 

 R$ 173.143,14  

275.215/1995-4 AC-1.853-11/2010-1C 
PLANURB PLANEJAMENTO E CONSTRUCOES 
LTDA 
Manoel Salviano Sobrinho 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO CEARÁ 
(184 MUNICÍPIOS)  R$ 17.794.106,38  

DF 

000.230/2005-1 AC-2.641-17/2010-2C Gilberto Lopes dos Santos Filho FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDU-
CAÇÃO - MEC 

 R$ 3.012,90  

001.057/2008-3 AC-2.024-14/2010-2C  
Welton Danner Trindade 

SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS - 
PR  R$ 42.278,92  

001.352/2008-3 AC-3.135-18/2010-1C  
Felix Sahão Júnior 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
COMBATE À FOME (VINCULADOR) 

 R$ 74.742,10  

001.362/2008-0 AC-1.965-12/2010-1C  
Jackson Plaza 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
COMBATE À FOME (VINCULADOR)  R$ 81.628,58  

001.367/2008-6 AC-1.729-10/2010-1C  
Gilberto Sidnei Maggioni 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
COMBATE À FOME (VINCULADOR) 

 R$ 381.440,19  

001.422/2008-0 AC-2.146-13/2010-1C Celio de Mello MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
COMBATE À FOME (VINCULADOR)  R$ 3.030,00  

002.415/2009-8 AC-1.501-10/2010-2C 
 
Anthony Evans Vasconcelos Santiago 

 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - MC 

 R$ 102.387,68  

003.038/2007-9 AC-1.753-10/2010-1C Gerson dos Santos Rezende MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES (VINCULADOR)  R$ 272.577,47  
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Orlando ALves dos Santos 
TRANSBRAÇAL SERVIÇOS, TRANSPORTES, 
LIMPEZA, GERENCIAMENTO E RECURSOS 
HUMANOS LTDA. 

003.059/2009-5 AC-1.878-11/2010-1C Leonel Manso Vieira MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA (VINCULA-
DOR) 

 R$ 269.696,09  

003.070/2009-2 AC-2.903-19/2010-2C Orlando Milan 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
COMBATE À FOME (VINCULADOR)  R$ 282.944,76  

003.236/2006-7 AC-2.166-13/2010-1C  O ATELIE ARTE&EXPRESSAO 
Ronaldo Rothgiesser 

MINISTÉRIO DA CULTURA (VINCULADOR)  R$ 124.474,61  

003.765/2004-0 AC-1.835-13/2010-2C 

Alessando Victor Gama da Silva 
Jussara de Goiás Nascimento Viana 
MOVIMENTO NACIONAL DE MENINOS E MENI-
NAS DE RUA - MNMMR 

SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS - 
PR 

 R$ 534.795,12  

003.767/2004-4 AC-2.906-19/2010-2C 
Francisco Jácomo de Araújo 
YCAL PARTICIPAÇÕES LTDA. MINISTÉRIO DO ESPORTE (VINCULADOR)  R$ 98.289,27  

004.121/2008-0 AC-1.856-11/2010-1C Marco Antônio da Silva MINISTÉRIO DA CULTURA (VINCULADOR)  R$ 125.861,80  

004.478/2006-2 AC-1.466-22/2010-PL Uelton Aguiar Ricardo 
Ricardo Santos de Jesus CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA  R$ 10.000,00  

004.807/2007-0 AC-1.740-10/2010-1C Márcia Campos Lara CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - MCT 

 R$ 580.991,46  

004.888/2009-5 AC-1.728-12/2010-2C Andrea Frota Sampaio FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMEN-
TO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - MEC  R$ 150.807,62  

005.816/2007-4 AC-1.527-10/2010-2C Eduardo Caldeira Martins SECRETARIA DE INCENTIVO E FOMENTO À CULTU-
RA - MinC 

 R$ 2.011,40  

006.000/2007-5 AC-938-14/2010-PL Sonia Maria Goulart Gonçalves CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - MF  R$ 3.012,90  

006.188/2008-8 AC-2.959-17/2010-1C 
 
Edes José da Rocha 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDU-
CAÇÃO - MEC  R$ 200.223,37  

006.231/2008-0 AC-1.517-10/2010-2C  
Maria Júlia Gonçalves Barreto 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS) 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE (VINCULADOR) 

 R$ 244.858,10  

006.298/2006-3 AC-2.812-18/2010-2C 

Luis Antonio Pasquetti 
Adalberto Floriano Greco Martins 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE COOPERAÇÃO 
AGRÍCOLA - ANCA 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO (VINCULADOR)  R$ 8.573.789,64  

006.326/2009-4 AC-1.582-11/2010-2C Abdenaldo Batista Gama MINISTÉRIO DO ESPORTE (VINCULADOR)  R$ 187.882,41  
006.610/2005-8 AC-2.052-14/2010-2C Maria Liana Maltez Mendonça MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE (VINCULADOR)  R$ 780.346,69  
006.767/2009-9 AC-851-13/2010-PL Rosângela de Souza Magalhães MINISTÉRIO DA FAZENDA (VINCULADOR)  R$ 396.944,71  
006.870/2004-9 AC-2.046-14/2010-2C Jorge Jose Santos Pereira Solla SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE - MS  R$ 52.835,24  

007.441/2007-4 AC-1.587-11/2010-2C Eliane Camargos Chagas 
Fernando Antonio Camargos 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO DISTRITO 
FEDERAL 

 R$ 86.399,20  

007.816/2008-1 AC-2.577-16/2010-1C Auricélio Almeida Silva EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - MC  R$ 61.926,69  

008.551/2003-8 AC-2.814-18/2010-2C 
Júlio César de Oliveira de Albuquerque Pereira 
Marco Antônio de Oliveira 
Marcos Eduardo Abud de Queiroz Gonçalves 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 
E ADMINISTRAÇÃO - ME  R$ 381.554,40  

008.985/2009-7 AC-2.282-14/2010-1C Cicero de Jesus Nunes da Silva MINISTÉRIO DA FAZENDA (VINCULADOR)  R$ 193.257,89  
009.014/1999-3 AC-1.987-12/2010-1C Cresio de Matos Rolim INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - MPS  R$ 5.050,00  
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009.327/2008-7 AC-778-12/2010-PL Paulo César de Oliveira Carvalho 
Francisco das Chagas e Silva 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES 
DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - MI 

 R$ 8.080,00  

009.631/2005-1 AC-2.631-17/2010-2C Jorge Vital de Brito Moreira CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - MCT  R$ 309.678,24  

009.680/2001-3 AC-2.567-16/2010-1C 

Bárbara Angélica Guimarães 
Dulce Maria Pereira 
FUNDAÇÃO DE GESTÃO E INOVAÇÃO 
Jonatas Nunes Barreto 
Luciana Valeria Pinheiro Gonçalves 
Rachel de Oliveira 
Rosa de Lourdes Cabral de Araujo 

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - MinC  R$ 356.240,75  

009.857/1999-0 AC-2.948-17/2010-1C 
ADL ASSESSORIA E CONSULTORIA S/C LTDA. 
José Roberto Bernardes de Luca 
Vera Zaverucha 

SECRETARIA DO AUDIOVISUAL - MinC  R$ 6.820.339,96  

009.932/2004-7 AC-2.949-17/2010-1C 

ESTAR ESTAÇÃO TURÍSTICA AERO RODOVIÁ-
RIA LTDA. 
ESTAR EXPLORAÇÃO E COMÉRCIO DE MINE-
RAÇÃO LTDA. 
ESTAR TRANSPORTES LTDA. 
Júlio Cézar Salomão 
Luiz Roberto Kuenzer Bond 
Osmar Domingos Foggiatto 
SALOMÃO & FILHOS LTDA. 
SANTA PAULA INDUSTRIAL ALIMENTÍCIA Ltda 

 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - MF  R$ 2.209.196,46  

011.122/2003-6 AC-2.572-16/2010-1C 

Gonzalo Vecina Neto 
Jose Carlos Magalhaes da Silva Moutinho 
Luis Carlos Wanderley Lima 
Luiz Felipe Moreira Lima 
Ricardo Oliva 
Silas Paulo Resende Gouveia 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - MS  R$ 246.705,79  

011.155/2009-6 AC-1.390-21/2010-PL Eliane Maravalhas 
Adailton de Brito Góis 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES (VINCULADOR)  R$ 6.000,00  

011.219/2004-4 AC-2.778-18/2010-2C Uilson Roberto Pereira 
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SO-
CIAL (EXTINTA)  R$ 61.410,27  

012.427/2007-6 AC-3.163-18/2010-1C 

Célia Veronica Emídio Dutra 
José Rivanildo Correia de Santana 
Prefeitura Municipal de Cabo de Santo Agostinho - 
PE 

 
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - MS  R$ 371.199,75  

012.614/2005-2 AC-1.431-22/2010-PL 

Luiz Gushiken 
Marcus Vinicius Di Flora 
Expedito Carlos Barsotti 
Jafete Abrahão 
Luiz Antonio Moreti 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/PR - SETORIAL 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  R$ 51.000,00  

013.193/2005-3 AC-1.752-10/2010-1C 

CONFECÇÕES SAGACE LTDA. 
CTI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. 
Júlio Cézar Salomão 
Luiz Roberto Kuenzer Bond 
SANTA PAULA INDUSTRIAL ALIMENTÍCIA LT-
DA. 

 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - MF  R$ 1.757.514,85  
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013.198/2005-0 AC-2.950-17/2010-1C 

ESTAR TRANSPORTES LTDA. 
Júlio Cézar Salomão 
Luiz Roberto Kuenzer Bond 
Osmar Domingos Foggiatto 
SALOMÃO & FILHOS LTDA. 
SANTA PAULA INDUSTRIAL ALIMENTÍCIA LT-
DA. 

 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - MF  R$ 144.187,45  

013.240/1994-3 AC-1.160-17/2010-PL Wagner Ignacio Ribeiro FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 
APLICADA - PR 

 R$ 1.056.133,70  

013.240/2008-0 AC-3.135-21/2010-2C 
 
Nertan Ribeiro Reis 

 
FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - MDS  R$ 68.578,49  

013.736/2004-1 AC-3.009-20/2010-2C José Luis Pontes Correia Neves MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA (VINCULA-
DOR) 

 R$ 5.946,12  

013.832/2007-2 AC-3.758-21/2010-1C 
José Mauro de Oliveira Filho 
Heydi Maria Del Mastro de Amorim Cayres Rodri-
gues 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDU-
CAÇÃO - MEC  R$ 2.056.124,06  

013.855/2009-3 AC-2.580-16/2010-1C Gilson de Oliveira Rabelo CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - MF  R$ 345.628,89  

014.418/1999-1 AC-903-13/2010-PL 

Adyr da Silva 
Eduardo Bogalho Pettengill 
Nelson Vitali Pazzini 
Nelson Jorge Borges Ribeiro 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - MD 

 R$ 50.500,00  

014.448/2006-7 AC-806-12/2010-PL SIGILOSO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO-DF  R$ 20.200,00  

014.600/2002-1 AC-763-12/2010-PL 

Cleibe Vieira Castro 
Antonio Juarez Fernandes Machado 
Antonio Vieira de Souza 
Roberto Gomes Luz Braga 
Luis Fernando Garcia de Oliveira Junior 

COORDENAÇÃO-GERAL DE SERVIÇOS GERAIS - 
MAPA 

 R$ 24.745,00  

015.300/2009-7 AC-2.649-17/2010-2C  
Francisco Hélio Bezerra Bessa 

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA HÍDRICA - MI 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS (62 MUNICÍPIOS) 

 R$ 1.264.421,00  

015.589/2007-8 AC-1.857-11/2010-1C Antônio Gouveia de Souza CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - MCT  R$ 97.914,56  

016.531/2003-0 AC-697-11/2010-PL 

Antonio Juarez Fernandes Machado 
HERMOSA RUTH LOPES PONTE DE OLIVEIRA 
Kátia Corrêa Martins Amaral 
Márcio Antônio Feitosa Curvina 
Aires Roberto dos Santos 
Adalberon Correa de Sena 
Claudete Martins 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO (VINCULADOR)  R$ 80.456,00  

016.616/2008-0 AC-3.143-18/2010-1C Jovenilson Alves de Souza 
Maria Tereza da Costa Pantoja 

SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPORTE- CONSELHO 
NACIONAL - MDS 

 R$ 6.000,00  

017.287/2009-2 AC-1.720-12/2010-2C 
Fernanda da Silva Pereira 
Maria Emilia Nascimento Santos 
Ruy Cesar de Vasconcellos Azeredo 

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTI-
CO NACIONAL - MinC  R$ 9.090,00  

018.058/2004-3 AC-2.028-14/2010-2C Alcides Gomes dos Reis PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO AMAPÁ 
(16 MUNICÍPIOS)  R$ 647.193,40  

019.316/2009-5 AC-1.495-10/2010-2C Renato Teixeira Pinto 
DE ESTIVAGEM/SP  

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - MF  R$ 290.240,00  

020.169/2005-8 AC-2.810-18/2010-2C COMERCIAL NUNES FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDU-  R$ 379.679,96  
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Emerson Paulino Cordeiro 
Luís Abreu Cordeiro 

CAÇÃO - MEC 

020.173/2003-4 AC-1.161-17/2010-PL 

COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 3 
IRMÃOS LTDA 
Maurício Hasenclever Borges 
Pedro Eloi Soares 
Romulo Fontenelle Morbach 

GRUPO EXECUTIVO PARA EXTINÇÃO DO DNER - MT 
(EM LIQUIDAÇÃO)  R$ 11.772.937,59  

020.422/2008-2 AC-3.759-21/2010-1C Manoelito Argolo dos Santos FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDU-
CAÇÃO - MEC 

 R$ 241.658,67  

020.902/2005-2 AC-864-13/2010-PL Wagner Antonio de Oliveira FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - MS  R$ 316.684,69  
023.363/2007-5 AC-3.117-18/2010-1C Jorge Waldir Ferreira MINISTÉRIO DA JUSTIÇA (VINCULADOR)  R$ 184.392,25  

023.364/2007-2 AC-1.668-12/2010-2C Fabrício Francisco de Souza 
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS HUMANOS - 
MJ  R$ 109.870,55  

027.060/2007-5 AC-2.089-13/2010-1C Jocelyn Adriano Gonçalves MINISTÉRIO DA JUSTIÇA (VINCULADOR)  R$ 239.145,02  

027.404/2006-0 AC-2.327-15/2010-1C IBAP 
Maria Nancy Oliveira de Almeida 

DEPARTAMENTO DE EMPREGO E SALÁRIO - SP-
PE/MTE  R$ 68.184,60  

027.793/2006-6 AC-1.059-15/2010-PL  
SIGILOSO 

 
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

 R$ 107.056,20  

028.465/2009-4 AC-3.521-20/2010-1C José Luiz de Assis Couto CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - MCT  R$ 244.889,72  

029.131/2008-6 AC-1.002-14/2010-PL Dimas de Queiroz Lima Filho CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - MCT 

 R$ 1.015.962,77  

029.371/2007-4 AC-853-13/2010-PL 
Maria Duquesa Andrade 
Rinaldo José Andrade 
José Roberto de Melo Filho 

MINISTÉRIO DA FAZENDA (VINCULADOR)  R$ 2.633.271,62  

030.728/2007-8 AC-1.140-16/2010-PL  
SIGILOSO 

 
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM  R$ 15.064,50  

030.810/2008-7 AC-1.726-10/2010-1C 
 
CASA DE SAÚDE SANTA SEVERA 
José de Ribamar Sampaio dos Santos 

 
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - MS  R$ 502.293,07  

031.258/2007-4 AC-2.090-13/2010-1C Ricardo Ferreira CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - MF  R$ 794.082,57  
ES 

004.184/2006-3 AC-1.374-21/2010-PL 

Henrique Germano Zimmer 
Danilo Roger Marçal Queiroz 
Antônio Carlos N. dos Santos 
Carlos Roberto Guterres Rosetti 
Marcos Zanotti Breciani 
Mário Emílio Nascimento da Silva 
Paulo Roberto de Lima 

COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO S.A. - MT  R$ 50.000,00  

005.211/2006-7 AC-2.105-15/2010-2C 

Francisco de Assis Leal Souza 
Francisco Diomar Forza 
GRANORTE TERRAPLANAGEM LTDA. - ME  
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRÉ-MOLDADOS 
VENECIANO LTDA.  
Irineu César Brandão 
RURAL NORTE SERVIÇOS & COMÉRCIO LTDA. 

 
Prefeitura Municipal de Nova Venécia - ES  R$ 97.996,53  

005.752/2007-5 AC-1.286-18/2010-PL 
Arthur Avellar 
FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES COMERCI-
AIS, INDUSTRIAIS E AGROPASTORIS 

SEBRAE - DEP. REGIONAL/ES - MDIC  R$ 181.748,17  
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006.400/2008-5 AC-1.884-11/2010-1C José Alvino de Araújo Souza PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO ESPÍRI-
TO SANTO (78 MUNICÍPIOS) 

 R$ 553.563,28  

012.100/2005-0 AC-2.569-16/2010-1C 

Adriana Dantas da Silva Siviero 
Aly da Silva 
Edenyr Dantas da Silva 
Edson Franco Immaginario 
Fernando Antonio Dal Piero 
Francisco Lordes 
FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE PESQUISA 
ECONÔMICAS E SOCIAIS 
Lenora Dantas da Silva Vescovi 
Paulo Regis Vescovi 
Rosivaldo Bispo dos Santos 
Sebastião da Cunha Sena 
VITORIAGAS - GASES INDUSTRIAIS LTDA. - ME 

 
SENAI - DEPARTAMENTO REGIONAL/ES - MTE  R$ 2.700.229,52  

014.716/2006-0 AC-2.958-17/2010-1C 

 
Dionísio Corteletti 
Hamilton Azevedo Rebello 
Maria do Carmo Felix 

 
SENAC - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL/ES - MTE 

 R$ 156.124,66  

015.459/2006-5 AC-1.173-17/2010-PL Walace Pinto SanT'Ana 
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO NO ESPÍRITO SANTO 
- MAPA 

 R$ 15.064,50  

016.499/2006-5 AC-950-14/2010-PL 

Edson Ribeiro do Carmo 
FUNDAÇÃO CECILIANO ABEL DE ALMEIDA - 
MEC 
Ione Aparecida de Aguiar Nunes Senna 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO 

 R$ 609.475,26  

022.316/2008-9 AC-1.590-11/2010-2C Edson Henrique Pereira Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco - ES  R$ 5.050,00  

022.417/2006-5 AC-1.817-13/2010-2C Nilton Gomes Oliveira 
Maria da Penha Rodrigues D Avila 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL - TRE/ES - JE 

 R$ 7.070,00  

024.841/2007-0 AC-2.022-14/2010-2C Rubens Sérgio Rasseli 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO - 
MEC  R$ 3.012,90  

028.558/2007-9 AC-2.627-17/2010-2C Edson Henrique Pereira Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco - ES  R$ 5.021,50  

030.083/2007-1 AC-1.016-15/2010-PL 
Henrique Germano Zimmer 
Danilo Roger Marçal Queiroz 
Jussara Gonçalves Vieira 

COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO S.A. - MT  R$ 60.258,00  

GO 
002.620/2008-0 AC-2.899-19/2010-2C Antonio Alves de Castro Prefeitura Municipal de Itapuranga - GO  R$ 2.000,00  

003.827/2002-8 AC-1.756-10/2010-1C José Luiz Prudente D'Oliveira CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITE-
TURA E AGRONOMIA-GO  R$ 10.057,00  

011.522/2006-2 AC-1.031-15/2010-PL Ilson José Tristão Prefeitura Municipal de Alvorada do Norte - GO  R$ 71.584,72  

012.598/2007-3 AC-2.019-14/2010-2C 
 
Luiz Afonso Arantes 
Ailtamar Carlos da Silva 

 
ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DE 
GOIÁS 

 R$ 150.887,90  

013.359/2007-9 AC-3.140-18/2010-1C 
Paulo Afonso Ferreira 
Paulo Vargas 

 
SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - DEPARTAMENTO 
REGIONAL/GO - MDS 

 R$ 10.000,00  

018.530/2007-4 AC-1.226-18/2010-PL 
CONSTRUTORA MONTE SINAI LTDA. 
Daniel Almeida Rosa 
Humberto de Freitas Machado 

 
Prefeitura Municipal de Jataí - GO  R$ 190.472,92  
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018.530/2007-4 AC-756-12/2010-PL 

Humberto de Freitas Machado 
CONSTRUTORA MONTE SINAI LTDA. 
Daniel Almeida Rosa 
Valter Pedro Cardoso 
Marceneide da Costa Oliveira 
Rosa Maria Ferreira Chagas 
Mafalda Batista da Costa 

Prefeitura Municipal de Jataí - GO  R$ 190.472,92  

022.649/2007-8 AC-1.759-13/2010-2C Ariton José da Rocha 
CONSTRUTORA MADEL LTDA 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre de Goiás - GO  R$ 969.642,00  

023.875/2008-1 AC-1.569-11/2010-2C Hélio Soares Paula 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE GOIÁS 
(246 MUNICÍPIOS)  R$ 24.406,66  

024.020/2006-8 AC-1.811-13/2010-2C Eduardo Martins Neto Júnior PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE GOIÁS 
(246 MUNICÍPIOS) 

 R$ 3.030,00  

024.784/2009-8 AC-997-14/2010-PL Olímpio César de Araújo Almeida 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE GOIÁS 
(246 MUNICÍPIOS)  R$ 2.008,60  

025.972/2007-6 AC-2.664-17/2010-2C José Batista Gomides Prefeitura Municipal de Carmo do Rio Verde - GO  R$ 3.012,90  
MA 

002.011/2008-9 AC-2.084-15/2010-2C 
Antônio Gaspar Marques Neto 
José Marques 
Fernando Luiz Bicudo 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
MARANHÃO 

 R$ 118.257,14  

002.112/2006-5 AC-1.289-18/2010-PL 

ALCÂNTARA PROJETOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA. 
Cíntia Campos Mendes 
Danilo Jorge Trinta Abreu 
Eudes Lima Garcia 
Maria Luzia de Jesus 
Nilson Santos Garcia 
Vagma Serra Birino 

 
Prefeitura Municipal de Palmeirândia - MA  R$ 456.069,08  

003.213/2007-0 AC-1.282-18/2010-PL Jomar Fernandes Pereira Filho Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA  R$ 204.146,18  
003.896/2001-7 AC-3.338-19/2010-1C Bernardo Lima Furtado Prefeitura Municipal de Araguanã - MA  R$ 160.644,07  
004.590/2007-0 AC-1.580-11/2010-2C Edmar Alves de Oliveira Prefeitura Municipal de Riachão - MA  R$ 779.929,53  

004.862/2000-5 AC-921-13/2010-PL  
Carmina Carmen Lima Barroso Moura 

 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARA-
NHÃO (217 MUNICÍPIOS) 

 R$ 69.276,66  

005.034/2007-9 AC-1.704-12/2010-2C 

Auzilene Pinheiro da Silva 
José Haroldo Evaristo Cavalcante 
Lindalva Ferreira Nobre 
Maria do Socorro Uchôa Oliveira 
Raimunda Alves de Melo 
Sonia Maria Carlos de Sá Silva 

 
Prefeitura Municipal de Lago da Pedra - MA 

 R$ 82.412,37  

005.068/2004-2 AC-2.647-17/2010-2C Renato Lourenço de Meneses 
Ezíquio Barros Filho 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARA-
NHÃO (217 MUNICÍPIOS) 

 R$ 466.619,86  

005.072/2007-0 AC-1.705-12/2010-2C Raimundo Erre Rodrigues Filho 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARA-
NHÃO (217 MUNICÍPIOS)  R$ 104.939,24  

005.136/2008-7 AC-1.510-10/2010-2C Sérgio Murilo Jansen Pereira Prefeitura Municipal de Monção - MA  R$ 212.208,00  
005.402/2007-7 AC-1.193-17/2010-PL Danilo Jorge Trinta Abreu Prefeitura Municipal de Palmeirândia - MA  R$ 371.659,10  
005.411/2007-6 AC-1.710-12/2010-2C Antônio Marcos Bezerra Miranda Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA  R$ 665.228,71  
005.877/2006-1 AC-1.581-11/2010-2C Isaias Fortes Meneses Prefeitura Municipal de Chapadinha - MA  R$ 585.530,96  
007.618/2005-0 AC-2.085-15/2010-2C Jose Cardoso da Silva Filho Prefeitura Municipal de São Domingos do Azeitão - MA  R$ 82.575,94  
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008.341/2007-3 AC-1.706-12/2010-2C James Ribeiro de Souza Prefeitura Municipal de São João do Carú - MA  R$ 195.214,56  

008.523/2005-0 AC-1.094-16/2010-PL 

Luiz Carlos Mendonça Furtado 
Luis Carlos Silva 
Rosangela Diniz Ribeiro Cabral 
Anália de Medeiros 
Orlando de Abreu Mendes 

SERVIÇO DE FINANÇAS DO INSS EM SÃO LUÍS  R$ 22.094,60  

009.428/2006-3 AC-890-13/2010-PL 

CJ CONSTRUÇÕES LTDA. 
Nilson Santos Garcia 
CJ CONSTRUÇÕES LTDA. 
Maria de Nazaré Martins 
Nilson Santos Garcia 
Maura Patrícia Aguiar Mendes de Sousa 
Sônia Luzia Pinheiro Trinta 

Prefeitura Municipal de Palmeirândia - MA  R$ 294.701,40  

009.435/2006-8 AC-893-13/2010-PL 

CJ CONSTRUÇÕES LTDA. 
Nilson Santos Garcia 
Maura Patrícia Aguiar Mendes de Sousa 
Sônia Luzia Pinheiro Trinta 
Maria de Nazaré Martins 

 
Prefeitura Municipal de Palmeirândia - MA  R$ 288.060,00  

009.437/2009-7 AC-1.822-13/2010-2C Raimundo José Fernandes Cardoso  
Prefeitura Municipal de Gonçalves Dias - MA  R$ 3.245.846,93  

009.457/2006-5 AC-771-12/2010-PL 

 
Danilo Jorge Trinta Abreu 
PILARES CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA. 
Nilson Santos Garcia 
Elizabete Leal Mendes 
Maria das Graças Assis Paz 

 
Prefeitura Municipal de Palmeirândia - MA  R$ 504.811,02  

009.503/2007-8 AC-1.513-10/2010-2C José Martinho dos Santos Barros Prefeitura Municipal de Cantanhede - MA  R$ 3.017,10  

009.514/2006-3 AC-1.460-22/2010-PL 

Nilson Santos Garcia 
CJ CONSTRUÇÕES LTDA. 
Maura Patrícia Aguiar Mendes de Sousa 
Sônia Luzia Pinheiro Trinta 
Maria de Nazaré Martins 

 
Prefeitura Municipal de Palmeirândia - MA 

 R$ 311.737,30  

009.590/2006-5 AC-2.088-15/2010-2C 

JRF ABREU 
Nilson Santos Garcia 
Baltazar Neto Santos Garcia 
Maria Luzia de Jesus 
Norma Célia Oliveira Ferreira 

Prefeitura Municipal de Palmeirândia - MA  R$ 330.070,75  

009.985/2006-7 AC-894-13/2010-PL 

Maria de Nazaré Martins 
Nilson Santos Garcia 
Maura Patrícia Aguiar Mendes de Sousa 
Sônia Luzia Pinheiro Trinta 

Prefeitura Municipal de Palmeirândia - MA  R$ 301.431,20  

010.381/2006-8 AC-2.633-17/2010-2C 

PILARES CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA. 
Danilo Jorge Trinta Abreu 
Nilson Santos Garcia 
Maria das Graças Assis Paz 
Elizabete Leal Mendes 

Prefeitura Municipal de Palmeirândia - MA  R$ 1.492.214,28  

010.411/2006-9 AC-2.806-18/2010-2C José Haroldo Fonseca Carvalhal 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARA-
NHÃO (217 MUNICÍPIOS)  R$ 132.531,34  

010.582/2006-6 AC-1.206-17/2010-PL SIGILOSO PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARA-  R$ 3.012,90  
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NHÃO (217 MUNICÍPIOS) 

011.623/2009-0 AC-1.980-12/2010-1C Luiz Gonzaga Muniz Fortes Filho 
 
Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão - 
MA 

 R$ 195.359,00  

011.754/2005-9 AC-1.436-22/2010-PL 

Raimundo Monteiro dos Santos 
Domingos do Nascimento Veiga Filho 
Abdias Guimarães Figueiredo Filho 
José de Ribamar Aranha Haickel 
Leonísio Lopes da Silva Filho 
Haroldo Castro Cruz 
Carlos Augusto Fortaleza Castro 

INCRA - SUPERINT. REGIONAL/MA - MDA  R$ 66.990,00  

011.965/2008-8 AC-2.792-18/2010-2C HIDROGEO POÇOS E SONDAGENS LTDA. 
José Francisco dos Santos 

Prefeitura Municipal de Capinzal do Norte - MA  R$ 179.026,99  

011.981/2008-1 AC-3.136-21/2010-2C Ademar Alves de Oliveira Prefeitura Municipal de Olho d'Água das Cunhãs - MA  R$ 282.708,48  

011.987/2008-5 AC-2.551-16/2010-1C Francisca Sales Costa 
 
Prefeitura Municipal de Senador Alexandre Costa - MA  R$ 185.022,00  

012.092/2008-0 AC-1.707-12/2010-2C CONSTRUTORA COSTA LTDA. 
José Soares Monte Neto Prefeitura Municipal de Presidente Médici - MA  R$ 401.914,10  

012.240/1999-0 AC-2.807-18/2010-2C Aparicio Bandeira Filho 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARA-
NHÃO (217 MUNICÍPIOS)  R$ 786.244,20  

014.319/2003-5 AC-2.646-17/2010-2C Maria de Lourdes Ponciano de Sena 
Daniel Silva Alves 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARA-
NHÃO (217 MUNICÍPIOS)  R$ 114.060,10  

014.646/2008-0 AC-1.823-13/2010-2C Raimundo Erre Rodrigues Filho Prefeitura Municipal de São Benedito do Rio Preto - MA  R$ 155.868,58  
014.808/2004-7 AC-2.662-17/2010-2C David Pereira de Carvalho Prefeitura Municipal de Parnarama - MA  R$ 240.861,12  

014.830/2004-8 AC-1.520-10/2010-2C 
Josemar Oliveira Vieira 
C. R. P. CONSTRUCOES, REFORMAS E PRO-
JETOS LTDA. 

Prefeitura Municipal de Paulino Neves - MA  R$ 463.607,00  

015.332/2006-6 AC-2.634-17/2010-2C José Murilo Lopes de Sousa Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA  R$ 168.351,67  
015.397/2007-9 AC-1.583-11/2010-2C Pedro da Silva Ribeiro Filho Prefeitura Municipal de Conceição do Lago-Açu - MA  R$ 594.346,92  
015.607/2005-1 AC-2.805-18/2010-2C Antonio Torres da Silva Prefeitura Municipal de Aldeias Altas - MA  R$ 119.942,18  

017.180/2007-0 AC-2.639-17/2010-2C Egídio Francisco Conceição Júnior 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARA-
NHÃO (217 MUNICÍPIOS)  R$ 530.223,98  

017.490/2009-9 AC-3.513-20/2010-1C Eliza Batista dos Santos Silva Prefeitura Municipal de Maracaçumé - MA  R$ 131.618,34  
017.504/2009-6 AC-1.981-12/2010-1C Alvino Rodrigues Leitão Prefeitura Municipal de Tufilândia - MA  R$ 488.585,34  
017.610/2009-9 AC-2.292-14/2010-1C Ezíquio Barros Filho Prefeitura Municipal de Caxias - MA  R$ 602.545,16  
019.726/2009-3 AC-2.295-14/2010-1C Rubemar Coimbra Alves Prefeitura Municipal de Presidente Juscelino - MA  R$ 123.209,27  

019.753/2007-4 AC-2.409-16/2010-2C 
Luiz Campelo de Araujo 
Hélio Silva dos Santos 
Vania Silva Maia 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARA-
NHÃO - MEC  R$ 7.030,10  

019.970/2009-2 AC-3.750-21/2010-1C Deusdedith Alves Sampaio Prefeitura Municipal de Açailândia - MA  R$ 1.280.750,00  

020.063/2006-7 AC-3.132-21/2010-2C 

Bernardo Ramos dos Santos 
Carlos Eduardo Ramos dos Santos 
Luis Carlos Eduardo Ramos dos Santos 
Maria da Guia Teixeira Oliveira 

Prefeitura Municipal de Humberto de Campos - MA  R$ 3.636.346,29  

020.540/2008-6 AC-2.808-18/2010-2C Manoel Mabenes Cruz da Fonseca Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar - MA  R$ 1.090.475,20  

020.655/2008-4 AC-2.795-18/2010-2C José Willys Nogueira 
Jonatas Alves Almeida 

Prefeitura Municipal de São Francisco do Maranhão - MA  R$ 196.839,63  

022.838/2006-7 AC-2.802-18/2010-2C Clodomir Costa Rocha Prefeitura Municipal de São João do Soter - MA  R$ 168.264,07  
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024.102/2007-3 AC-2.799-18/2010-2C Romulo Augusto Trovao Moreira Lima 
AUTO PEÇAS BRANDÃO 

Prefeitura Municipal de Coroatá - MA  R$ 49.117,56  

024.119/2009-7 AC-2.297-14/2010-1C Benedito Ferreira Pires Segundo Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA  R$ 139.950,10  
024.130/2009-4 AC-3.514-20/2010-1C Antônio Araújo Gomes Prefeitura Municipal de Fortuna - MA  R$ 176.152,26  
024.135/2009-0 AC-2.558-16/2010-1C Cláudio Vale de Arruda Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra - MA  R$ 387.850,11  

030.242/2007-0 AC-2.801-18/2010-2C CONSTRUTORA CHAPADÃO LTDA. 
Newton Leite Weba 

Prefeitura Municipal de Santa Helena - MA  R$ 89.910,82  

031.325/2007-9 AC-1.585-11/2010-2C Antônio José Muniz Prefeitura Municipal de Santa Rita - MA  R$ 406.029,32  

031.326/2007-6 AC-2.640-17/2010-2C 
José Ferreira Lima Filho 
Aglaisio Borges Leal Prefeitura Municipal de Graça Aranha - MA  R$ 57.107,10  

350.161/1996-8 AC-866-13/2010-PL 

FUNDAÇÃO SOUSÂNDRADE DE APOIO AO 
DENSEVOLVIMENTO DA UFMA 
Aldy Mello de Araújo 
Raimundo Nonato Palhano Silva 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARA-
NHÃO - MEC  R$ 233.625,18  

MG 

002.548/2009-4 AC-2.909-19/2010-2C Vicente de Paula Marinho PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS (853 MUNICÍPIOS)  R$ 72.876,30  

003.351/2004-2 AC-1.092-16/2010-PL 

Altamir Severo da Rocha 
Amarildo Soares Lopes 
CONSTRUTORA PONTO ALTO LTDA. 
GENEGUIMA CONSTRUÇÕES LTDA. 
Geraldo de Oliveira Lopes 
Josélia Ferreira dos Santos 
Marcela Rabelo Guimarães 
Mauricio Eduardo Teixeira 
Mirella Rabelo Guimarães 
Silverio Dornelas Cerqueira 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS (853 MUNICÍPIOS)  R$ 713.179,00  

005.813/2007-2 AC-1.330-20/2010-PL 

Cléber dos Santos Soares 
Cristiano Rabelo 
Mauro Elias Ribeiro 
Milton Apolinário Filho 
Rogério Wanderson Correa 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS (853 MUNICÍPIOS)  R$ 542.478,03  

006.178/2007-3 AC-764-12/2010-PL 
Maria da Gloria Santos Laia 
Dario Antonio Vitolo 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
DE OURO PRETO - MEC  R$ 10.100,00  

006.986/2005-2 AC-1.260-18/2010-PL Lindinelson José Neto PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS (853 MUNICÍPIOS)  R$ 3.000,00  

008.806/2009-8 AC-2.779-18/2010-2C José Braz da Silva 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS (853 MUNICÍPIOS)  R$ 1.410.936,00  

009.784/2004-2 AC-2.017-14/2010-2C José Maria de Figueiró Guido Prefeitura Municipal de Francisco Badaró - MG  R$ 178.986,52  

010.549/2001-0 AC-3.262-19/2010-1C CONVAP ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S/A 
Genésio Bernardino de Souza 

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de 
Minas Gerais  R$ 10.599.419,91  

011.277/2008-0 AC-1.502-10/2010-2C Eduardo de Almeida Gobira PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS (853 MUNICÍPIOS) 

 R$ 509.967,00  

012.888/2004-9 AC-2.904-19/2010-2C Renato Godinho Navarro FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO 
PRETO - MEC  R$ 241.993,08  

015.178/2005-6 AC-2.902-19/2010-2C  
Ricardo Mendes Pinto 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS (853 MUNICÍPIOS) 

 R$ 537.153,00  

018.264/2008-4 AC-2.397-16/2010-2C Manoel Dias PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS (853 MUNICÍPIOS)  R$ 77.640,93  
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018.354/2008-3 AC-2.040-14/2010-2C Paulo Alvarenga Avila 
SANCO-ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Rio Abaixo - 
MG 

 R$ 356.792,09  

018.370/2008-7 AC-1.700-12/2010-2C Célio Alves Pinto Prefeitura Municipal de Serra dos Aimorés - MG  R$ 105.528,52  

020.458/2007-7 AC-1.506-10/2010-2C Luiz Roberto Pieroni 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS (853 MUNICÍPIOS)  R$ 151.883,86  

020.628/2003-6 AC-1.820-13/2010-2C Clébio Campos Ribeiro Espólio 
Solange Souto Brandão 

Prefeitura Municipal de Sericita - MG  R$ 361.894,06  

021.317/2006-5 AC-2.700-18/2010-2C Eduardo de Almeida Gobira Prefeitura Municipal de Jordânia - MG  R$ 36.043,48  
022.642/2006-9 AC-3.037-18/2010-1C Ailton Moraes Pires SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DO TCU/MG  R$ 131.239,23  

MS 
004.590/2009-7 AC-3.517-20/2010-1C Raul Martines Freixes Prefeitura Municipal de Aquidauana - MS  R$ 104.269,74  

006.199/2004-9 AC-1.376-21/2010-PL Silvio Aparecido Acosta Escobar SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E 
EMPREGO/MS  R$ 5.000,00  

006.689/2000-7 AC-1.377-21/2010-PL Francisco Carlos Pierette 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E 
EMPREGO/MS  R$ 5.000,00  

009.110/2008-9 AC-2.025-14/2010-2C Roberto Rachid Bacha CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA-
MS  R$ 3.012,90  

009.913/2002-5 AC-1.383-21/2010-PL Silvio Aparecido Acosta Escobar 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E 
EMPREGO/MS  R$ 5.000,00  

011.032/2003-7 AC-1.384-21/2010-PL Silvio Aparecido Acosta Escobar SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E 
EMPREGO/MS  R$ 5.000,00  

015.426/2006-4 AC-2.078-15/2010-2C 

Manoel Catarino Paes Pero 
Cezar Augusto Carneiro Benevides 
Sebastião Luiz de Mello 
Elcio Roberto Queiroz Campos 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL - MEC 

 R$ 15.064,50  

MT 
002.331/2006-1 AC-3.516-20/2010-1C Jaime Marques Gonçalves Prefeitura Municipal de Colíder - MT  R$ 3.000,00  

004.162/2010-2 AC-1.301-18/2010-PL SIGILOSO ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DE 
MATO GROSSO  R$ 3.000,00  

012.001/2004-3 AC-2.066-15/2010-2C 
LASER DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA. 
Nelson Guedes 

Prefeitura Municipal de Colíder - MT  R$ 97.450,39  

012.829/2005-6 AC-3.341-19/2010-1C 

Homero Alves Pereira 
José Antonio de Ávila 
Antônio Carlos Carvalho de Sousa 
Cícero Rainha de Oliveira 
Irene Alves Pereira 
Neísa Monteiro Cardozo 
Rosângela de Oliveira Moraes 

SENAR - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL/MT - MTE  R$ 40.000,00  

021.788/2008-5 AC-1.522-10/2010-2C Willian César Sampaio INCRA - SUPERINT. REGIONAL/MT - MDA  R$ 3.017,10  
PA 

002.408/2005-0 AC-2.405-16/2010-2C Dionízio Francisco de Melo PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PARÁ 
(143 MUNICÍPIOS)  R$ 2.424.161,28  

003.042/2007-1 AC-3.730-21/2010-1C Evaldino Bento Celestino Prefeitura Municipal de Concórdia do Pará - PA  R$ 163.674,68  

005.540/2008-1 AC-2.311-14/2010-1C Jardel Vasconcelos Carmo 
Regina Celi Valente Lazaretti 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre - PA  R$ 10.043,00  

006.240/2007-1 AC-3.303-19/2010-1C CONSTERP CONSTRUÇÃO TERRAPLENAGEM 
E PROJETOS LTDA. Prefeitura Municipal de Goianésia do Pará - PA  R$ 428.592,00  
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Ortêncio Alves dos Santos 

008.941/2004-1 AC-2.135-13/2010-1C Dionízio Francisco de Melo Prefeitura Municipal de Novo Repartimento - PA  R$ 500.665,00  
012.165/2009-7 AC-852-13/2010-PL Abidias Jose de Sousa Junior BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - MF  R$ 10.100,00  

012.466/2009-0 AC-2.077-15/2010-2C João de Deus da Silva Bastos PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PARÁ 
(143 MUNICÍPIOS)  R$ 663.429,00  

017.764/2007-9 AC-3.129-18/2010-1C Evaldino Bento Celestino Prefeitura Municipal de Concórdia do Pará - PA  R$ 98.716,61  

018.191/2004-3 AC-1.721-12/2010-2C Clelia Maria Reis do Nascimento 
Sylvio de Carvalho Filho 

CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA-PA/9A REGI-
ÃO 

 R$ 587.400,18  

019.437/2009-0 AC-3.119-21/2010-2C Telma Maria Moraes de Sena 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PARÁ 
(143 MUNICÍPIOS)  R$ 3.000,00  

019.558/2009-6 AC-1.577-11/2010-2C Renato Coradassi PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PARÁ 
(143 MUNICÍPIOS) 

 R$ 1.114.906,19  

019.573/2008-4 AC-2.034-14/2010-2C Raimundo de Oliveira Filho INCRA - SUPERINT. REGIONAL/PA/MARABÁ - MDA  R$ 4.017,20  

022.566/2007-3 AC-2.308-14/2010-1C 
Eduardo Azevedo 
Maria das Graças Reis 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PARÁ 
(143 MUNICÍPIOS)  R$ 153.398,20  

028.159/2008-2 AC-1.844-11/2010-1C Oti Silva Santos PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PARÁ 
(143 MUNICÍPIOS)  R$ 458.545,70  

029.099/2007-9 AC-3.499-20/2010-1C Geraldo Francisco de Morais Prefeitura Municipal de Brejo Grande do Araguaia - PA  R$ 833.186,00  

030.466/2008-0 AC-3.038-18/2010-1C Isaías Batista Filho PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PARÁ 
(143 MUNICÍPIOS) 

 R$ 124.656,25  

PB 
006.929/2007-2 AC-1.979-12/2010-1C Auremar Lima Moreira Prefeitura Municipal de Bom Jesus - PB  R$ 212.614,80  

008.341/2009-0 AC-3.304-19/2010-1C 
Maria Eliete Alencar de Almeida Pereira 
Alberto Nepomuceno Prefeitura Municipal de Barra de Santa Rosa - PB  R$ 762.316,01  

009.822/2008-8 AC-1.279-18/2010-PL Alexandre Braga Pegado Prefeitura Municipal de Conceição - PB  R$ 6.000,00  

011.353/2005-0 AC-3.032-21/2010-2C 
Antonio Felinto Neto 
Pedro Aurelio Mendes Brito 
Marcus Antonio Guedes Vasconcelos Fonseca 

SEBRAE - DEP. REGIONAL/PB - MDIC  R$ 33.000,04  

012.057/2002-2 AC-1.178-17/2010-PL Arionaldo Bomfim Rosendo PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DA PARAÍBA 
(223 MUNICÍPIOS)  R$ 2.008,60  

014.015/2006-4 AC-3.488-20/2010-1C Maria de Lourdes Silva Bernadino 
João de Deus Ferreira da Silva 

Prefeitura Municipal de Serraria - PB  R$ 21.439,02  

017.392/2009-8 AC-3.134-18/2010-1C Antônio Fernandes Neto Prefeitura Municipal de Malta - PB  R$ 207.916,06  

017.973/2007-9 AC-1.859-11/2010-1C 
CG3 ENGENHARIA LTDA. 
Temístocles de Almeida Ribeiro SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DO TCU/PB  R$ 361.418,12  

018.097/2009-2 AC-2.307-14/2010-1C Josemar Belmont 
ABIMAEL CONSTRUÇÕES LTDA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO DE SANTANA  R$ 568.813,80  

018.246/2007-8 AC-2.293-14/2010-1C Antônio Gouveia de Souza SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DO TCU/PB  R$ 173.226,83  

018.350/2007-6 AC-2.294-14/2010-1C 
Nilton Marques Bezerra 
Apolinário dos Anjos Neto SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DO TCU/PB  R$ 64.079,97  

020.770/2009-4 AC-1.843-11/2010-1C Ernani de Souza Diniz Prefeitura Municipal de Diamante - PB  R$ 146.377,89  

022.984/2009-0 AC-3.130-18/2010-1C 
PRESTACON-PRESTADORA DE SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA. 
Nilton Marques Bezerra 

Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix - PB  R$ 172.719,64  

476.114/1997-7 AC-2.953-17/2010-1C SIGILOSO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 
ESTADO DA PARAÍBA  R$ 6.067.880,98  

PE 
007.551/2008-4 AC-1.885-11/2010-1C Pedro Evangelista de Arandas Prefeitura Municipal de Ibirajuba - PE  R$ 856.881,62  
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007.583/2008-8 AC-2.970-17/2010-1C Maria José Marcos de Lacerda Silva PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE PER-
NAMBUCO (184 MUNICÍPIOS) 

 R$ 199.511,97  

015.511/2008-3 AC-2.575-16/2010-1C Rogério Júnior Mendonça Gomes PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE PER-
NAMBUCO (184 MUNICÍPIOS)  R$ 779.252,03  

015.513/2008-8 AC-1.759-10/2010-1C Valéria Maria Souza de Lima Prefeitura Municipal de Barra de Guabiraba - PE  R$ 240.329,88  
018.404/2007-9 AC-3.348-19/2010-1C Jaime Correia de Souza Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata - PE  R$ 101.697,44  

024.646/2007-5 AC-2.316-15/2010-1C Maria Aparecida Laurentino da Silva PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE PER-
NAMBUCO (184 MUNICÍPIOS)  R$ 120.481,85  

PI 

003.131/2007-3 AC-3.731-21/2010-1C Fabiano Neiva Eulálio ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
PIAUÍ 

 R$ 10.000,00  

006.859/2006-8 AC-2.576-16/2010-1C Luiz Eduardo dos Santos Pedrosa Prefeitura Municipal de Luiz Correia - PI  R$ 251.423,22  

007.375/2009-3 AC-3.314-19/2010-1C Agapito Coelho da Luz 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PIAUÍ 
(222 MUNICÍPIOS)  R$ 729.425,20  

007.381/2009-0 AC-1.969-12/2010-1C Aluiz Ferreira Viana PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PIAUÍ 
(222 MUNICÍPIOS) 

 R$ 397.980,92  

009.636/2009-0 AC-3.321-19/2010-1C Francisco da Mata Santana 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PIAUÍ 
(222 MUNICÍPIOS)  R$ 5.000,00  

011.213/2003-2 AC-2.629-17/2010-2C Meriam Abraham Ohana COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S.A. - ELETRO-
BRAS - MME 

 R$ 5.021,50  

011.965/2002-9 AC-2.320-15/2010-1C 

Meriam Abraham Ohana 
Paulo Roberto dos Santos Silveira 
Roberto César Fontenelle Nascimento 
Raimundo Bernardo Filho 
Antônio Carlos Lopes Pinheiro 

COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S.A. - ELETRO-
BRAS - MME  R$ 20.086,00  

017.282/2002-9 AC-2.155-13/2010-1C José Irismar Vasconcelos Cavalcante ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
PIAUÍ  R$ 3.016.376,82  

018.446/2009-5 AC-2.941-17/2010-1C Antônio Gomes de Sousa 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PIAUÍ 
(222 MUNICÍPIOS)  R$ 413.824,50  

019.078/2005-9 AC-1.991-12/2010-1C José Pereira de Oliveira 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PIAUÍ 
(222 MUNICÍPIOS) 
Prefeitura Municipal de Oeiras - PI 

 R$ 105.215,48  

PR 

001.676/2009-0 AC-2.954-17/2010-1C Renato Ramon 2º CENTRO INTEGRADO DE DEFESA AÉREA E CON-
TROLE DE TRÁFEGO AÉREO - CINDACTA   

003.853/2009-5 AC-2.167-13/2010-1C João Gustavo Kienen 
ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
PARANÁ  R$ 234.751,07  

006.728/2009-0 AC-1.758-10/2010-1C Ilson Mendes 
Gilberto Fernandi Junior Prefeitura Municipal de Sabáudia - PR  R$ 115.585,66  

007.464/2009-5 AC-3.769-21/2010-1C Dario Di Migueli Lunardelli Prefeitura Municipal de Porecatu - PR  R$ 68.264,91  
009.689/2009-4 AC-3.526-20/2010-1C Luiz Paulo Gallego Prefeitura Municipal de Centenário do Sul - PR  R$ 103.826,24  

009.910/2005-8 AC-1.748-10/2010-1C Amauri Ribas de Oliveira 
Juça Maria de Azevedo Koscianski 

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL PR 

 R$ 10.057,00  

012.365/2009-8 AC-3.771-21/2010-1C Maria de Lourdes Pereira Prefeitura Municipal de Borrazópolis - PR  R$ 106.830,20  

018.194/2008-8 AC-2.396-16/2010-2C Eden Januario Netto 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARA-
NÁ - MEC  R$ 3.012,90  

RJ 
005.506/2002-0 AC-1.367-21/2010-PL SIGILOSO Prefeitura Municipal de São Gonçalo - RJ  R$ 2.000,00  
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006.818/2006-5 AC-1.870-11/2010-1C Jonas Rocha de Moraes 
Nelson Costa Mello 

Prefeitura Municipal de Magé - RJ  R$ 95.427,15  

009.118/2009-5 AC-891-13/2010-PL Leslie de Albuquerque Aloan HOSPITAL GERAL DE BONSUCESSO/RJ - MS 
HOSPITAL DOS SERVIDORES DO ESTADO/RJ - MS  R$ 5.050,00  

012.554/2003-6 AC-936-14/2010-PL Willian Cardoso Portes PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO (92 MUNICÍPIOS) 

 R$ 3.012,90  

013.364/2008-7 AC-3.772-21/2010-1C Luiz Antonio Santini Rodrigues da Silva 
Adilson Gomes dos Santos INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER - MS  R$ 8.000,00  

014.906/2007-2 AC-693-11/2010-PL 
Neliton Marques da Silva 
Raimundo Deusdara Filho 
Ricardo Salomão 

TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GÁS S. A. GRU-
PO PETROBRAS - MME  R$ 15.085,50  

016.680/2007-2 AC-3.523-20/2010-1C 

Muniz Sodré de Araújo Cabral 
Celia Maria de Albuquerque Mattos Portella 
Tania Mara Barreto Pacheco 
Tania Maria Freitas Moura 
Nelson Araújo dos Santos 

FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL - MinC  R$ 25.000,00  

020.107/2007-1 AC-3.017-20/2010-2C Malvina Tania Tuttman UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - UNIRIO - MEC  R$ 3.000,00  

022.774/2006-8 AC-1.369-21/2010-PL Wilson Choeri MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPU  R$ 3.500,00  
375.295/1992-5 AC-735-12/2010-PL Marco Túlio Fleury de Carvalho REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. - MT  R$ 2.345.083,50  

575.449/1997-7 AC-1.362-19/2010-PL Ney da Costa Silva 
Renato Pereira dos Santos Filho 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM-RJ  R$ 147.255,10  

RN 

001.083/2004-0 AC-1.433-22/2010-PL 

Joao Fernandes de Lima  
Miriam Paiva de Melo Lima 
José Anchieta de Brito 
Jeová Batista de Paiva 
Erivan Porfirio Fernandes 
Giovannu Cesar Pinheiro E Alves 

Prefeitura Municipal de Tangará - RN  R$ 60.000,00  

001.897/2009-0 AC-1.868-11/2010-1C 
CAVALCANTI CONSTRUÇÕES LTDA. EPP 
Hostílio José de Lara Medina 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE (167 MUNICÍPIOS)  R$ 1.070.529,95  

001.909/2009-3 AC-2.331-15/2010-1C Hostílio José de Lara Medina PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE (167 MUNICÍPIOS)  R$ 796.595,00  

005.034/2009-5 AC-898-13/2010-PL 

Valdenício José da Costa 
Sebastião Paulino da Rocha 
Maria da Piedade da Silva 
Valmir José da Costa 

Prefeitura Municipal de Tibau do Sul - RN  R$ 20.200,00  

006.678/2009-7 AC-2.566-16/2010-1C Clemenceau Alves 
Ronaldo de Oliveira Teixeira 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE (167 MUNICÍPIOS) 

 R$ 10.043,00  

007.763/1999-9 AC-3.131-21/2010-2C 
Jose Welliton da Costa 
Salvador Santos 
Silvio Santos 

Prefeitura Municipal de Caicó - RN  R$ 530.262,91  

008.368/2009-3 AC-1.747-10/2010-1C Francisco Fernandes do Nascimento PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE (167 MUNICÍPIOS)  R$ 374.506,96  

009.449/2000-4 AC-1.745-10/2010-1C 
Francisco Valdeci de Sousa Cavalcante 
José Alves do Nascimento 
Sheyla Maria Machado Ribeiro de Oliveira 

SENAC - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL/PI - MTE  R$ 115.543,49  

010.801/2009-9 AC-1.347-20/2010-PL 
Antonio Tiburcio da Costa Filho 
Iberê Paiva Ferreira de Sousa 

Secretaria de Recursos Hídricos do Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte  R$ 65.000,00  
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Ivan Galhardo Júnior 
Pedro Medeiros Neto 
Carlos Ivan da Câmara Ferreira de Melo 
Genarte de Medeiros Brito Junior 
Jailson Morais da Silva 
Ronaldo Frederico de Oliveira Freitas 

011.195/2006-7 AC-3.139-18/2010-1C Luis Carlos Vidal Barbosa Prefeitura Municipal de Santo Antônio - RN  R$ 5.000,00  

011.991/1999-2 AC-3.322-19/2010-1C PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 
CAMPESTRE/RN 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE (167 MUNICÍPIOS) 

 R$ 361.553,40  

013.850/2009-7 AC-2.571-16/2010-1C Wilson Dantas Sobrinho ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE  R$ 44.073,55  

015.039/2009-5 AC-1.867-11/2010-1C Francisco das Chagas Cruz Prefeitura Municipal de Rio do Fogo - RN  R$ 137.205,92  

015.854/2006-0 AC-3.142-18/2010-1C 
S. T. H. SERVIÇOS DE TOPO HIDROGRAFIA 
LTDA. 
José Teixeira de Souza Júnior 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE (167 MUNICÍPIOS) 
) 

 R$ 617.064,17  

017.225/2007-3 AC-1.729-12/2010-2C 
João Pedro Filho 
ACESSO - SERVIÇOS GERAIS LTDA. 
NORDESTE BRASIL CONSTRUÇÕES LTDA. 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE (167 MUNICÍPIOS)  R$ 2.121.706,07  

019.591/2009-0 AC-2.956-17/2010-1C Oldair Manoel de Lima Pena 
ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE  R$ 186.494,50  

021.235/2005-0 AC-3.079-18/2010-1C 

FACHEIROS CONSTRUÇÕES E EMPREENDI-
MENTOS LTDA. 
Expedito de Oliveira Dantas 
Jose Wilton Xavier 

Prefeitura Municipal de São Bento do Trairí - RN  R$ 82.694,91  

030.696/2008-0 AC-2.104-15/2010-2C 
ESFERA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. 
G. G CONSTRUÇÕES E SERVIÇO LTDA. 
Moacir Alves Guimarães 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE (167 MUNICÍPIOS)  R$ 265.121,62  

RO 

002.009/1999-4 AC-881-13/2010-PL 

Isaac Bennesby 
Arno Voigt 
Ivan Leitão E Silva 
José Luiz Gonçalves 
Homero Raimundo Cambraia 
Elenice França dos Santos 
Moacir Requi 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
 

 R$ 70.700,00  

006.347/2008-6 AC-1.593-11/2010-2C 

Jones David dos Santos Matos 
Fabiana Dorigo Silva 
Genivaldo Pereira de Oliveira 
Jose Adauto dos Santos  
Solange Aparecida Paiva 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE RONDÔ-
NIA (52 MUNICÍPIOS)  R$ 25.250,00  

009.472/2002-9 AC-3.311-19/2010-1C Ene Glória da Silveira 
FUNDAÇÃO RIO MADEIRA 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA 
- MEC  R$ 343.429,80  

011.448/2007-1 AC-3.767-21/2010-1C 

AMBIENTAL COMÉRCIO TRANSPORTE E SER-
VIÇOS LTDA. 
Dilson Juarez Abreu 
Onesimo Guedes Ferro 
Tânia Magalhães da Silva Timóteo 

NÚCLEO ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE/RO  R$ 659.020,78  

017.829/2005-9 AC-960-14/2010-PL Lélia Aparecida Alberto 
Sérgio Luiz Rodrigues da Silva Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Oeste - RO  R$ 255.424,73  
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Francisco Adomilson Dantas Barbosa 

020.184/2006-2 AC-1.723-10/2010-1C Florentino Gomes de Abreu 
Eustáquio Chaves Godinho 

INCRA - SUPERINT. REGIONAL/RO - MDA  R$ 4.022,80  

021.629/2007-0 AC-1.058-15/2010-PL 
Breno Azevedo Lima 
Nelcina Maria de Azevedo Lima CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA-RO,AC  R$ 12.754,45  

750.053/1997-6 AC-1.734-10/2010-1C SIGILOSO PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE RONDÔ-
NIA (52 MUNICÍPIOS) 

 R$ 743.106,94  

930.240/1998-7 AC-1.258-18/2010-PL 
Lorivaldo Renato Ruttmann 
João Rosa Vieira 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DE 
RONDÔNIA  R$ 458.781,06  

RR 

005.818/2009-5 AC-2.570-16/2010-1C 

Alexandre Cesar Cavalcanti Galvão 
Laércio Luiz França 
NORTELETRO COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA. 
Valdomiro Soares Sá 
Waldeir Nunes de Oliveira 

Prefeitura Municipal de São Luiz - RR  R$ 769.689,69  

006.120/2005-7 AC-2.401-16/2010-2C 
HAMILTON DA SILVA & CIA. LTDA. - ME 
Hipérion de Oliveira Silva 
Prefeitura Municipal de Pacaraima - RR 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE RORAI-
MA (15 MUNICÍPIOS)  R$ 175.797,87  

019.724/2009-9 AC-1.750-10/2010-1C 

CONTRUTORA PILLAR COMÉRCIO E SERVIÇO 
LTDA. 
Alexandre Cesar Cavalcanti Galvão 
Waldeir Nunes de Oliveira 

Prefeitura Municipal de São Luiz - RR  R$ 860.160,46  

RS 

014.813/2008-0 AC-2.896-19/2010-2C Antonio Cesar Gonçalves Borges 
Alípio d Oliveira Coelho 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - 
MEC 

 R$ 15.000,00  

020.990/2006-3 AC-1.701-12/2010-2C Vilmar Ballin Prefeitura Municipal de Sapucaia do Sul - RS  R$ 1.859,41  

022.559/2008-7 AC-2.411-16/2010-2C 
Antonio Cesar Gonçalves Borges 
Heitor Alberto Jannke 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - 
MEC  R$ 15.064,50  

SC 

001.662/2005-1 AC-2.894-19/2010-2C 
Nivaldo Wessler 
COTESA CONSTRUÇÃO PAVIMENTAÇÃO E 
SANEAMENTO LTDA. 

Prefeitura Municipal de Alfredo Wagner - SC  R$ 117.981,34  

SE 

001.235/2002-8 AC-1.727-12/2010-2C 

AA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.  
ANDRADE E ARAGÃO LTDA. 
CONSTRUTORA RACIONAL LTDA.  
José Júlio Nunes de Santana Gomes 
Juliana Valença Gomes 
Manoel Messias de Sá 
Marco Antonio Caldas Cardoso 
Marcos de Santana 
Pedro Lomanto de Rezende 
Quitéria Regina Barbosa Feitosa Xavier 

Prefeitura Municipal de Porto da Folha - SE  R$ 496.120,43  

007.230/2008-8 AC-1.448-22/2010-PL 
João Feitosa de Carvalho  
Eraldo dos Santos  
Nathalie Cardoso de Azevedo  

Prefeitura Municipal de Aquidabã - SE  R$ 18.000,00  

017.767/2006-2 AC-2.399-16/2010-2C Josue Modesto dos Passos Subrinho 
Angela Maria Carvalho Souza 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE - 
MEC  R$ 8.034,40  

019.357/2008-0 AC-2.789-18/2010-2C Jose Aelmo Gomes dos Santos ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE SÃO CRISTÓ-  R$ 12.000,00  
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Manoel Alves Lima 
Jose Franco de Azevedo 
Jaziel Souza Lobo 

VÃO - MEC 

023.524/2009-4 AC-1.141-16/2010-PL 
João Francisco Albuquerque de Oliveira 
José Cardoso Matos 
Djenal Vieira da Silva 

Prefeitura Municipal de Gararu - SE  R$ 13.055,90  

023.773/2006-5 AC-3.494-20/2010-1C Carlos Alberto Ferreira Prefeitura Municipal de Itabaiana - SE  R$ 4.000,00  
SP 

003.296/2006-5 AC-901-13/2010-PL 
Antonio Sergio Torquato 
Raimundo de Sousa 
Sonia Maria Jose Bombardi 

FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEG. E 
MEDICINA DO TRABALHO - MTE  R$ 9.090,00  

005.038/2001-9 AC-3.313-19/2010-1C 

Antonio Augusto B. Coelho Rodrigues Perfeito 
Arlindo Liberatti 
Julio Maito Filho 
William Lei 

CONSELHO REGIONAL DE REPRESENTANTES CO-
MERCIAIS-SP 

 R$ 140.378,82  

006.775/2002-3 AC-675-11/2010-PL 
Fernando Brendaglia de Almeida 
MARKETING COOP LTDA 
INSTITUTO BRASILEIRO DE FRUTAS 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO  R$ 1.264.591,80  

006.776/2002-0 AC-676-11/2010-PL 

Fernando Brendaglia de Almeida 
INSTITUTO BRASILEIRO DE FRUTAS 
MARKETING COOP LTDA 
INTER MARKETING E PROPAGANDA 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO 

 R$ 7.862.176,24  

009.574/2009-6 AC-875-13/2010-PL Lucila Amaral Carneiro Vianna 
Luciana Diniz Gutilla 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - MEC  R$ 6.060,00  

010.556/2003-1 AC-1.116-16/2010-PL 
SMP&B SÃO PAULO COMUNICAÇÃO LTDA 
Marco Antonio Seabra de Abreu Rocha 
Humberto Carlos Parro 

FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEG. E 
MEDICINA DO TRABALHO - MTE  R$ 20.595.564,83  

012.797/2003-4 AC-3.742-21/2010-1C 

COMERCIAL DE CARNES DE BAURU/SP 
Isabel Campoy Bono Algodoal 
Laurindo Morais de Oliveira 
Nilson Ferreira Costa 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (645 MUNICÍPIOS)  R$ 414.897,48  

014.547/2008-1 AC-2.939-17/2010-1C 
João Bastos Soares 
Fábio Antonio Guimarães Prefeitura Municipal de Cruzeiro - SP  R$ 3.773.199,73  

015.398/2002-5 AC-1.386-21/2010-PL 

EMPRESA NUTRIPLUS & ALIMENTAÇÃO E 
TECNOLOGIA LTDA. 
Francisco Chico Amaral 
Geraldo Coan & Cia Ltda. 
SISTAL -SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO DE CO-
LETIVIDADE LTDA. 
VITAL ALIMENTAÇÃO DE COLETIVIDADE LTDA. 

Prefeitura Municipal de Campinas - SP  R$ 6.063.420,18  

015.856/2001-4 AC-1.459-22/2010-PL 

Antonio Wilson Sallum 
Arício Xavier Linhares 
Celso Pinto Ferraz 
Douglas Eduardo Zampieri 
Eliermes Arraes Meneses 
FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA UNI-
CAMP - MEC 
Joao Domingos Biagi 
Jose Tomaz Vieira Pereira 

 
 R$ 42.000,00  
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Luiz Carlos de Freitas 
Léo Pini Magalháes 
Mauro Sérgio Miskulin 
Március César Soares Freire 
Paulo Eduardo Moreira Rodrigues da Silva 
Wagner Caradori do Amaral 

023.623/2006-8 AC-3.132-18/2010-1C 

AMAP ANTUNES & MAIA PUBLICIDADE S/C 
LTDA. 
José Luiz Ferreira 
LUZ PUBLICIDADE SÃO PAULO LTDA. 
PRIMA ACIES PUBLICIDADE S/C LTDA. 
Sueli Pedro Ochogavia 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
S.A. - MT  R$ 4.329.999,67  

TO 

002.890/2008-6 AC-3.351-19/2010-1C 
Mauro Ivan Ramos Rodrigues 
SEC SERVIÇO DE ENGENHARIA E CONSTRU-
ÇÕES LTDA. 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE TOCAN-
TINS (139 MUNICÍPIOS)  R$ 1.312.130,00  

013.572/2008-0 AC-1.204-17/2010-PL Antonio Carlos de Carvalho 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE TOCAN-
TINS (139 MUNICÍPIOS)  R$ 5.021,50  

014.668/2000-1 AC-807-12/2010-PL João Ribeiro Soares 
Paulo Roberto Ribeiro 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE TOCAN-
TINS (139 MUNICÍPIOS) 

 R$ 95.729,32  

018.944/2008-0 AC-1.432-22/2010-PL 

Denildon Domingos Carvalho 
Marília Sousa Moreira 
Silvio Leão 
Luis Mário Ranzi 
Jose Edmar Brito Miranda 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE TOCAN-
TINS (139 MUNICÍPIOS)  R$ 35.000,00  

019.343/2004-1 AC-3.337-19/2010-1C Silberto Cruz da Mota 
Governo do Estado do Tocantins 

ENTIDADES/ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DE 
TOCANTINS  R$ 261.800,21  

023.720/2006-1 AC-2.404-16/2010-2C 
Maria Ivoneide Matos Barreto 
CONARQ - CONSTRUCAO CIVIL LTDA 
Iracy Cardoso da Silva 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE TOCAN-
TINS (139 MUNICÍPIOS)  R$ 422.993,20  

027.188/2006-3 AC-2.023-14/2010-2C 

Antonio Santos Fernandes 
Eliomar Goncalves da Silva 
Gildenor Gomes de Sousa 
João Lima Gonçalves Neto 

INCRA - SUPERINT. REGIONAL/TO - MDA  R$ 571.723,46  

028.416/2008-1 AC-3.356-19/2010-1C 

José da Silva 
DAHER & SANTOS LTDA - ME (ZUUM PUBLICI-
DADE) 
Gilmar Alves Pinheiro 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE TOCAN-
TINS (139 MUNICÍPIOS) 

 R$ 104.698,00  

 
 

Total de débitos/multas: R$ 280.922.149,05 

Total de responsáveis condenados em débito ou multados: 752 
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Anexo IV - “Sanções Não-Pecuniárias Aplicadas no Pe ríodo” 

 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar  com a Administração Pública Federal 

UF Unidade Jurisdicionada Autuado Período  Processo Acórdão 
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Total de empresas declaradas inidôneas: 33 
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Inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração P ública 
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Total de responsáveis inabilitados: 22 

 
 



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      98 

 

Anexo V - “Fiscalizações Concluídas no Período” 

 
Função governo Número do 

processo  
Unidade Fiscalizada Objetivo da fiscalização 

ACRE 

���()(����2>*� ��4�5 "�"��:#!�
���(����#����/(2*��*�(������
()�O���(��#���%������)�*�

��'(*)������#�����

(��

8@���
����;��6����
�������(�������
����7
��;�� ������
C�.�����#
�
�����.���0�8P
��.
7�������
;
�0��

.�����7�0
�"�" ��5?�%�
C@��

%�
�
����.���"��5�
��������M������"�"��5�
�"�"��:?� J
6���6�����

K
��8@���������0��0����
.����
����
�0
���

�'�(�,��,��� ��5�5���"��$#��
(�������#�!����#�()����#��,%�#

�()�����'(*)������#�����

(��

8@���
����;��6����
����(�����������
����7
��;� �������
C�.�����#
�
������
�

�����
�.�I�������6�Q��6J��0	7
��Q�
���� �0
�8@���
�

/
	��.�������K
��	�����
�"�� ��

��O��� ����!�$�"��5#4�

�*'����
-,)�������#�)�(������E�'>*��

�*�'*/��)*��*������*��*�
�����

(��

8@�����-�����?��
����
�
�-������
�
����7
��;�� ������
.���8@������
�
����������(��#%(��

�������?�����
K
��	������
�"� �����"��:?�R�

-�������
�
�R��
����
?�
����


�����@���������0���� 
�6���0
�8@��
�


�6��M������
����	C
������
�0
�����������
���S�
�� ��T�����G�����H��

��O��� �� �": �"���# �
%������#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*��*������G""�

�,)(�U%(*�H�

���#4���S�
�
�����7�.������.
C�.����
�����
.���8@�� �����
�������
;
�
�����0����;
���������6���.����
�;�������;����?� ���C�7
����;
�
��.�

��6����	
�����

�������*� ��$�!�4�"���#5�
�*'����#��)�(������E�'>*���*�
'*/��)*��*������*��*������

(��

8@������
��
0���������
�
�7�.7�6
�0��
�������
 C����8�������.�#�
���������
����7
��;��������
C�.������
�������0��0�� �V���$#��"����

�
.
J�����
�0�
���������
���
6
�
���-�����SW������� ����#�����

ALAGOAS 

���()(����2>*� �"4�!���"��:#��
%������#�%�
;
�0����������
�.��
�

%@���
��8S����#����
(��

8@��
6�%@���
��8��������
�����
�����������
C�. ������
���
��0�#
����
6��
.�0X�����
�����0��������


��
�0
����0��0� ���

.�������	
����

�'�(�,��,��� ����""!�"���#4�
��()-���#���������(�����()-��#

����,�,����*�'*/��)*��*�
�����*�������'*���

(��

8@��������0��0������J������%
�	6
0���(���C���� ��������1.��6��

����N���0�;�������J�0��
���
�0�;������
�
���17
��� 

.���
�C�6
�0�����

6�����R�����C
����������?����;��6
���X��@��"5���"�� :#%.
�1������

��,��2>*� ����"4"�"���#��
,-�������#�,)(/���(�����-���#

����������'*���#�����
(��

8@�����,-���
����7
��;��������
C�.������
����C 
�0@�����
K
��	����

�
�"��$���

��,��2>*� ��"�" :�"���#$�
%������#�%�
;
�0����������
�.��
�

%
�
���#����

�K
��8@�����%��C��6��%�*()-=)�(��
6�%
�
������
���� �7�.����
��

�0����
����;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)� �����.��
�

�

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0���#�%�*()- =)�(����

�)��'(�� ����" !�"��:#:�
�����#��*�%�)�(���)��'A�(���

������'*���#������*�����#�����
(��

8@�������6
��������
�C�0�����
��.�C����
����7
 ��;��������
C�.�#

�����
����C
�0@����
��0�����������0�0�8P
��.��8���� �

.���',��

'���>*����(#
�)����

��5� �:�"���#��
��()-������#��
��
0������
���0����

���(�;��#
�0��0�����
��.�C����
-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�

��
��C
6������J�.
�����������0����#����
�X��

'���>*����(#
�)����

������ �"���#!�
�
��
0������
���0�������(�;��#


�0��0�����
��.�C����
-(��*�����"����G%��H�
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
� ����0���������

�J�����������.�����
�0@�����G%��H��

��O��� �� �:5��"���#:�
%������#�%��-�(�,�����,)(�(#

%�(���*������*�������'*���G��4�
�,)(�U%(*�H�

-����.�I�8@���
�*��
�0�8@���
�0��.�I����G-*�H�#���S �
�
���Y��H��7�.����
��C
�0@����8�6
�01���#;�����
����6�����
�.����1�
�� �
���S�
Z�
�JH�

�
��������	������
����
C�.������
�����
�
�0�8@���
� �
�7�8����6J�.�0���#
����
����
�0�.��
��
���
�0�J
.
��6
�0����
���S�
�
� �7��������0��0�����

������7
���������6����,���

AMAZONAS 

���()(����2>*� ��!�4$$�"���#:�
�,-�����#��,%��()��)�[)�(�����
F*)��-��)��������)�,��#���(��

����0������

�������.������;��6��
�����7�.��������� 0
610�����
��
��7�#
8@�?��6
.��0�8@��
�;�������6
�0���
�
��W
0������%(� ?�J
6���6����
;����.�I�8@�������
���������7
�0�����
6�

�N������� �0�.��������%(���

���()(����2>*� ��:��4��"���#$�
%�#��(��#��()(��A�(*��*���#
��)/�?�()�O���(�����*�A��(*�

�\���(*��G/()�,���*�H�

(��

8@��������0��0����6����0��0�7���V�"$�"��:����� �(��
�������.�#
�������	������
����
C�.������
�����
K
��8@��������0 ��0����6����0��0�7��
�V�"$�"��:����<6J�0����������0���������
�
�7�.7�6
� 0�?�(����0����
�

��6�������K0
������

�*�A��(*���
���/(2*��

��:��4��"���#$�
%�#��(��#��()(��A�(*��*���#
��)/�?�()�O���(�����*�A��(*�

�\���(*��G/()�,���*�H�

(��

8@��������0��0����6����0��0�7���V�"$�"��:����� �(��
�������.�#
�������	������
����
C�.������
�����
K
��8@��������0 ��0����6����0��0�7��
�V�"$�"��:����<6J�0����������0���������
�
�7�.7�6
� 0�?�(����0����
�

��6�������K0
������

�)��'(�� ����$ :�"���# �
�����

�����*)*����#��6�I��������0��J�#
�������
���
�C�������#������*�����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
��6
.��8@��� 
���J0����6��#
�@���
���
�C����.�0�����
6������������



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      99 

 

#�����

()�O���(�� ��:�4 !�"���#"�
�,-�����#��,%��()��)�[)�(�����
F*)��-��)��������)�,��#���(��

-(��*�����"����
����;����.�I�������J�����
�6��
���I �8@�����6�.���
7�1����������0��0��(����0���.��
�����������

��O��� �� �::$�"���#$�
%������#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*��*����F*)���

G "��,)(�U%(*�H�

���#�4#���,���
�����7�.������C
�0@����8�6
�01���#;� ����
����6�����#

�.����1�
���
���S�
Z�

�
��������	������
����
C�.������
�����
�
�0�8@���
� �
�7�8����6J�.�0���#
����
����
�0�.��
��
���
�0�J
.
��6
�0����
���S�
�
� �7��������0��0�����

������7
���������6����,���
��

���)�%*���� �4"�:�!�"��5#��
%������#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*��*����F*)���

G "��,)(�U%(*�H�

(��

8@��
����7
��;��������
C�.������
����
K
��8@�� �����J�������%��0��
-.�7��.��
�����������

AMAPÁ 

*�'�)(F�2>*�
�'�9�(��

�� ��!5�"��:# �
(�������#"���%�#�()����#��,%�#

�()�����'(*)����%�#�����

(��

8@��
������.
0�����J�	�����
�����
�
���8@����� ����0���"��5����
()�����%�
��
��������.����
������JW
0�7���;���.	�0� ����
��

����������

���()�����%?����
K
��	�����
�"��5��

��O��� ��4��4��"��5#4�
�'��%�#��)�(������E�'>*���*�
'*/��)*��*������*��*����%9�

(��

8@������
��
0������
���S�
��������������6�
1�
 ����7
��;�������
;�������6
�0�����0�6XC��;���JW
0��������7M�����V�! ��"��!�#�-)��

G���;���� "5$H��

BAHIA 

�'�(�,��,��� ��5� �$�"���#:�
%�
;
�0����������
�.��
���J��������#�

���
-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�

����0��8@��������0�����
���������0�0
��������

�'�(�,��,��� ��5�  "�"���#��
�)*���#���%������)�*�)��(*#

)������*������*)�������������#�
�(�

-(��*�����"����G%��H�
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
� ����0���������
�J�����
�(6
.��0�8@�����%
�	6
0����
�(���C�8@�����0 �����I�����
������

�)�G%��H��

�'�(�,��,��� ��4� !��"���#$�
�)*���#���%������)�*�)��(*#

)������*������*)�������������#�
�(�

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
(6
.��0�8@�����%
�	6
0����
�(���C�8@��%.�0L���
�'�� ��.�

�#�"���0�
��

#���6�����:���������0�������%���	�G%��H��

��,��2>*� ���� " �"���#��
%�
;
�0����������
�.��
����������

���8��#����

-����.�I�8@��%��C��6��%�E�()-=)�(��
6�6����	
������ �
�0�������
������
����;����.�I������7M�����V��$��� ��"��5?�;�� 6����

.��-)���

��6���6����	
����
�������������8������

��,��2>*� ���� " �"���#��
%�
;
�0����������
�.��
�-
�����
�

���0����#����

-����.�I�8@��%��C��6��%�E�()-=)�(��
6�6����	
������ �
�0�������
������
����;����.�I������7M�����V��� �55�"��$�;��6� ���

.��-)�����6�

��6����	
����
�-
�����
����0��������

��,��2>*� ���� " �"���#�� %�
;
�0����������
�.��
�(0�J����#����
-����.�I�8@��%��C��6��%�E�()-=)�(��
6�6����	
������ �
�0�������
������
����;����.�I������7M�����V�54��5$�"��$?�;��6 ����

.��-)���

��6���6����	
����
�(0�J��������

��,��2>*� ���� " �"���#��
%�
;
�0����������
�.��
��
�K
�����
�

-�
�0���#����

-����.�I�8@��%��C��6��%�E�()-=)�(��
6�6����	
������ �
�0�������
������
����;����.�I������7M�����V�54�!4!�"��$?�;��6 ����

.��-)���

��6���6����	
����
��
�K
�����
�-�
�0�������

'���>*����(#
�)����

��:��!!�"���#5�
�)*���#���%������)�*�)��(*#

)������*������*)�������������#�
�(�

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
����0��8@����������C
6����C���������'��

'���>*����(#
�)����

��:�5"5�"���#:�
�)*���#���%������)�*�)��(*#

)������*������*)�������������#�
�(�

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
����0��8@����������C
6��
��I�.���'�G%��H��

��O��� ��5��: �"��$#"�
%�
;
�0����������
�.��
���.7�����#�

���

(��

8@������
�0����
����0��.
��
�F�����
���
���.7� ����
����7
��;�#
�������
.��8@�������
��������

�����������6����	
�� ��
���.7��������

���%��C��6���
���6J�0
�R����7�����6�.��

���)�%*���� ��4�5: �"��:#"�
�������,��(�(�#���6
�������
�

�����
��0
���
���.7�����

�*)(�*����)�*�*������*�����]�������/��*��
�������6
 �#
���������06���
�
K
��W8@�������J�����
�(6
.��0�8@�� ����
0�L��
�
��.7�����
�
K
��8@������6
������C����0��������
0
�6 �������

.��

��,��

CEARÁ 

���()(����2>*� ��!�!�$�"���#��
-)���(�#�-,)�*��*)��(�,�(*)���
���-()�)�(���)�*��*�)*�������

#��(�

����0��������-)��
�����7�.�������0��8@�����0�0����� �.������6����0��8@��

��

��8@��;��-)�?����.���7
�
6��0
���6
�0��R�����
 0��I
�����%)����

���()(����2>*� ��"��5!�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
����J�.���#�

���

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
��
�
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0���
�����
�
�����.���%SJ.��� ��
������8@��



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      100 

 

(�;��0�.�G%����;<����H��

���()(����2>*� ��"��5!�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
�&��I
�������

)��0
�#����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
��
�
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0���
�����
;
�����.���%SJ.��� ��
������8@��
(�;��0�.�G%����;<����H��

��,��2>*� ��$��""�"���#$� %�
;
�0����������
�.��
������S�#����
����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�


����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6��Y�
%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(��
������;
�M������/� .��01������

��,��2>*� ��$��""�"���#$�
%�
;
�0����������
�.��
��
.�����I�#�

���

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��,��2>*� ��$��""�"���#$� %�
;
�0����������
�.��
����I�#����
����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�


����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6���
%)��?�%)���?�%�-?���.���-�6	.���
������;
�M������/� .��01������

��,��2>*� ��$��""�"���#$� %�
;
�0����������
�.��
�(0��
6��#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��,��2>*� ��$��""�"���#$�
%�
;
�0����������
�.��
�&�W�����
�

&
�����������#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��,��2>*� ��$��""�"���#$� %�
;
�0����������
�.��
�������#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��,��2>*� ��$��""�"���#$�
%�
;
�0����������
�.��
�����������#�

���

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��,��2>*� �� �!���"���#!�
%�
;
�0����������
�.��
��
.�����I�#�

���

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��,��2>*� �� �!�4�"���#$�
%�
;
�0����������
�.��
�&�W�����
�

&
�����������#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��,��2>*� �� �!�$�"���#"� %�
;
�0����������
�.��
�(0��
6��#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��,��2>*� �� �!�:�"���#�� %�
;
�0����������
�.��
����I�#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��,��2>*� �� �! ��"���#4�
%�
;
�0����������
�.��
�����������#�

���

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��,��2>*� �� �! ��"���#�� %�
;
�0����������
�.��
�������#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��,��2>*� �� � �4�"���# � %�
;
�0����������
�.��
������S�#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� ��$��""�"���#$� %�
;
�0����������
�.��
������S�#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� ��$��""�"���#$� %�
;
�0����������
�.��
��
.�����I�#� ����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      101 

 

��� 
����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������

K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#

�����/�.��01������

��O��� ��$��""�"���#$� %�
;
�0����������
�.��
����I�#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� ��$��""�"���#$� %�
;
�0����������
�.��
�(0��
6��#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� ��$��""�"���#$�
%�
;
�0����������
�.��
�&�W�����
�

&
�����������#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� ��$��""�"���#$� %�
;
�0����������
�.��
�������#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� ��$��""�"���#$�
%�
;
�0����������
�.��
�����������#�

���

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� �� �!���"���#!�
%�
;
�0����������
�.��
��
.�����I�#�

���

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� �� �!�4�"���#$�
%�
;
�0����������
�.��
�&�W�����
�

&
�����������#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� �� �!�$�"���#"� %�
;
�0����������
�.��
�(0��
6��#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� �� �!�:�"���#�� %�
;
�0����������
�.��
����I�#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� �� �! ��"���#4�
%�
;
�0����������
�.��
�����������#�

���

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� �� �! ��"���#�� %�
;
�0����������
�.��
�������#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� �� � �4�"���# � %�
;
�0����������
�.��
������S�#����

����0��������������	
���������0��������
��1�#��
C�@ ����6����0��0�7��4�

����7
��;��������
.���8@���
��
��������

��������� ���
��C��6������


K
��	�����
�"��:Y�%)��?�%)���?�%�-?��*����-��U�(�� 
������;
�M�#
�����/�.��01������

��O��� ��$��":�"���#!�
%������#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*��*�����9�G�5!�

�,)(�U%(*�H�

����0�������
����;��6����
�#�%���
�-��0�.
I�����#4� 
����"����G��S#
�
H�
�����7�.������.
C�.����
�����
.���8@�������
�� ������
;
�����
0����;
���������6���.����
�;�������;����?�C��C�7
�� ��;
�
��.���

6����	
�����

DISTRITO FEDERAL 

���()(����2>*� ��4�$ ��"���#��

�����
-)*��(�#�-,)�*��*)��(�,�(*)���
���-()�)�(���)�*��*�)*����#�

�(�

����#��
�
�7�.7�6
�0���
C����.�#�-)*������
����
��
 ������
��6�#
��6
�0������0��8@�����0�0������.������6����0��8@��
 ��

��8@�����-)*?�

���.���7
�
6��0
���6
�0��R�����
0��I
�����%)����

���()(����2>*� �� �:�:�"���#4�
�)(�����#���%������)�*�)�#

�(*)������()-��#����,�,������
���)�%*�����#����

����0���������)(��
����7
��;�����������0��.
����J�
 �������6@���
��J���
�0�7��J
6���6�����.��������.���8@���
�0
��
���I���� �����)(��
6�1�
���

N�
�;
�
6����
��""$��:$�
���()��%*'�"�"��5����N�
�� @����	0�����
��6���
��7�8@���
�
��W
0���
�;����.�I�8@���
��J���� �



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      102 

 

���()(����2>*� ��5�"�"�"���#:�
�*)-���#��*)����*�-����������

�)'�)���(�?���^,(���,�����
�'�*)*�(��

(��

8@��������;
��
�������.������

���
��;�����
�� ���
��6�7�����


.�����;
��������
.�����
C�������
���0����
�0����
 �?�
�0�
�"��$�
�

"��5?�J
6���6��7
��;�������.
C�.����
��
�.��
�8���� ���
����������6��#
���������
�������
�0���
�
.
�8P
��
6��
C�������
��� ��
�

�0�7��

���6
����6
�0���
�.�I����
���
6
�
C�����������;
���

���()(����2>*� ��:��45�"���#5�
��,���'�����#���(�,)������

�*)�������,)(>*�#�
��,���'�����

����0��������-�.����
�%�C�6
�0��������,�
�����7�.�� ����
K��0M������
�
;��C�.����
��������0��.
����
�C�6
�0�������
�7����
 �?�
�

��;���6
�0
�

���N�
��
��
;
�
�����L6
�0���
�7��0�C
���

��������

���()(����2>*� ��:�55$�"��!#��

���������
��)����)����/(2*��*�(����*�

���)�%*���#��*)����*�)��(*#
)���#�����

()�%�2>*�
�����J0
�8@���
�����6
�0����
�
��1�����R� �
�
����J�.�#
I�8@��

.������	������
���

�;�0���6
�0���
��������

���()(����2>*� ��:�:5"�"���#5�
�)(�����#���%������)�*�)�#

�(*)������()-��#����,�,������
���)�%*�����#����

�7�.��8@���
����0��.
��'
�����
�����7�.������C
�0@� �
������
��(����
�)(���

���()(����2>*� �����$"�"���#!� �=������*����%,���*��#����
�,�(�*�(��)����������*����%,���*��%����/��(-(������ ��9�

%�'���)�*��(���',�����������/(�*�����

���()(����2>*� ����": �"��:#!�
%'-)�#�%�*�,���*�(��'��������

-�F�)���)��(*)���#��-�
����0������������
6���(���
����7
��;��������
C����8 ��
����;��6
����
�

������0
6���
������0���(�0
C���������	7�����0�7���� �,��@��#��(����

���()(����2>*� ����$$"�"���#$�
%�#���#��()(��A�(*������O���

G/()�,���*�H�
-*��
�����7�.������C
�0@��
������
��(�����X�C@���
� 
�0����
�����

��6����0��8@��%SJ.����-
�
��.��

���()(����2>*� ��"��$:�"���#4�
�*-��%�

��)��-�#���������(�����*�2�#
��)�*�-�������#��%�

�����(-(��2>*�������%������*��*�%�'���)�*����'����
 ����
�7�.��������
N��8@������0��.����0
610�����
�
�N���� �6
�0������
�

#

�����6�
�C�6
�0�����'���?�
�
7��0�������0��$ #����� .
��
�V5���"��::�?����C��
���
�Q*�0�����
�

��������
�0
 �Q?������7����
�

Q%
����.�
������C����������Q?�
��
����?��
�;������� ��?����6
������
�
�
��1�����
��������
8@������
���
��6
�0���7�C
�0
 ���

���()(����2>*� ��"�: 5�"��:#"�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��

�
C��������

8@�������J�����
��
;��6��
�6��
���I�8@ ��
����7
��;�����
����6
��6
�0�������
0
�6���8P
��
K

�����������X��@ ���_�

�:4"�"��:�%�
����.��������N���0�0�0�7���
�������0�� ������
�7�8���
����0��0
�����%.���.������4V��
�6�����0�7����

���()(����2>*� �����45�"��:#4�
�)���#��'[)�(��)��(*)������

���)�%*����������������#����
(��

8@������CM�����)������.��
������
��0
���
��
�0 �
��
������J�������

��
K�6
����%�
�0�8@���
����0�������)��?�
K
��	����" ��5��

���()(����2>*� ����!:4�"���#��

���
�%,�

%�#%��
%&#&��
%&#&-�
%&#&��
%&#&��
%�#�-�
��-�
��&�
��,�

�&�-��
�#���)��*�-�������G/()�,���*�H �

���6
����6
�0���'-�����V�^�����6
�0�
��
�"����
���� �7�.������
��6
��6
�0������.�6�0
���
�C��0����6�

����.�

.��� X�C@�����0L��#
6�����
�0�;������������0��"������
����6
.
6
�0����V ����"���?�J
6�

��6�������
6�������
���8P
��.
C����N�
��
C
6���C
�0 @��;����.����N�
�
����
��
������������
�
�
�0��������<6J�0�������
.�0 X������
�C
�0@��

;����.��

���()(����2>*� ��$�"���"��5#!� ���#���������(���\��,�(/��#����
(��

8@�����������
������.�
��
.
6
�0���
������6
.
 6
�0������
��1.��
���
�.�I��������
���
�����
����0������������ 
��
.�0�7������


K
��	�����
�"��$��

���()(����2>*� ��$�4�$�"��5#�� ���#���������(���\��,�(/��#��&�
(��

8@��
�������
�����
���
�����
�0�6�����
����0�� ����
K
��	�����
�

"��$�����
��
0������K
��0�7����������0��������&��0� 8���

���()(����2>*� ��$�:$$�"��5# �
%�#�(�#��()(��A�(*����()��'��#

2>*�)��(*)���G/()�,���*�H�

(��

8@����������0��������(�0
C��8@��)������.�#��(� 
������.
0���
����6
�0���
������J�����������1.��
��������0������� 
��
0������K
��0�#

7������(?�
K
��	����"��$��

���()(����2>*� �"��:44�"���#:�
(�;��
���#���%���������(��(������
()-��#����,�,������*%*��,9#

�(��#����

(��

8@�����(�;��
���
����7
��;���������6
��6
�0��� ����
0
�6���8P
��
����0��0
��������X��@����_�����5��
�"�4� �#�%.
�1�� ���

���()(����2>*� �"$���:�"��:#��

�-���-�
�*-��%�
��)��-�

%'-)��-�
�#���������(���������(���-���#

�����*�����(��

��/�)����)�*�����,�(�*�(��
����
K�6�������
7�.�8@�� ������
��#
��8@���
��
�
�0���
����;�����
��0��C�6
�0������6
0� ��;��������
�"��:��

�'�(�,��,��� �����:$�"���#"� �*��/��-�#��*�%�)�(�����
����)/*�/(��)�*��*��/������*�

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      103 

 

�>*�-��)�(��*����*�%��)�U���#�
�(�

(6
.��0�8@��%
�	6
0���(���C�8@����.�0�
������G4��4� ����H�G%��H��

�'�(�,��,��� �""�4���"��:#4�
�()%���#��()(����(*����%�������

�^,(�,��,���
�(��

����������0��0���
��
�7�8���
�
7
�0��
�0�
��� �%��
���
6
�
���

���.�C��

���(��[)�(��
�*�(���

��$�"�"�"��5#:� ���#���������(���\��,�(/��#���� �

(��

8@����������0���������
�
�7�.7�6
�0�������.�
� �����6J�0
�R�
-�6
�#�����
�������
���������0��������#���?�
K
��	� ���"��$?�
���
6
������7
��;���8@���
���7
�����
���
�������6����	� �����
����
C�.���#

���
���

�([)�(�������#
)*�*'(��

��$��� �"���#��
%�#����#��()(��A�(*�����([)�(��

�����)*�*'(��G/()�,���*�H�

����0�����
6��
�S������
��
�
�0�����������0�������� ��M�����
��
���.�#
C���
����7
��;����������;��6����
����C
�0@�������C� ���������0��������

��M�����
��
���.�C�����J�
�������
��@��
����0�.�I�8 @���
��
�������

��7
��
�0
���
��
�S������
��
�
�0�������
��5"!5�:� �#�.
���
���;��610�#

���
6�
��W
0����
�

�N�����
��
�
�7�.7�6
�0���

�([)�(�������#
)*�*'(��

��$��$��"���# �
���(�#���������(������*'U��(���
�����)*�*'(�����()-*���2>*�#�

�%�

�
7��0�6
�0���������
���
�����������(��'���6
����
0 �
������.
0���
��;��6�8P
�?����.�	������J0
�8@���
�J��
���
������� �������0
6���


�7�.7����?�N�
����7�6��
�����6��
�����������
�"��� ��

�([)�(�������#
)*�*'(��

����!5!�"���# �
%�#����#��()(��A�(*��*������#
��*�����%��'*�G/()�,���*�H�

(��

8@���������
�������

��������
���.�C������(�;� �6�8@���

�([)�(�������#
)*�*'(��

�"�� ���"��:#��
���%�*�#����/(2*�-����������

%�*�������)�*�������*��#��-�

����.�����
�C�6
�0���
;
0������R�
6
�
�����
��C���� ��6���0���?�

.��
�
�
��?����7�.����
��`� ""�:4 ?��?��
6��6
�������0� �0��.?��JW
0�����

�
�6���
��W��0
��V�!4�5��"��:��

�*�,)(��23��� ����4�"�"���#$�
%��#��'[)�(��)��(*)����������#
�*�,)(��23���#��)�����#������#�

���

����0���6
�0
������6
��6
�0�������X��@����,���V�"� �5�"��:�#�
%.
�1����
����7
��;������
�����
0
�6���8P
��
��
��6 
���8P
��
K�������
�������" �5�"��:�#���,�#�%.
�1���?�N�
�0��0�������0 ��8@��������0
.�
�
��������0�����������6�����8P
�����N�
��
��
;
�
���� �.�6�0
���
�
K
�#

��8@����6����R������8@���@������I��0
?�;���6���6
�� �����

�*�,)(��23��� ��:�: $�"��:#$�
%��#��'[)�(��)��(*)����������#
�*�,)(��23���#��)�����#������#�

���

/
��;��������0��8@��������0
.�����

��8@������
01�� ��
�������
�6
�0��
�
�;�.�����
��0�����
6��
���@����������0����
.�0��� �
��$��"�"��5��

�*�,)(��23��� �"4�!�4�"��:#:�
%�#���#��()(��A�(*������*�,#

)(��23���G/()�,���*�H�
/
��;�������
K0
�8@���
����
C�.������
���
��������� ������,����
�

�0��

�
�������;��@�������
��6�C
����

�*�,)(��23��� �4��: !�"��5#5�
%��#��'[)�(��)��(*)����������#
�*�,)(��23���#��)�����#������#�

���

/
��;������
�����
0
�6���8P
��
��
��6
���8P
��
K��� �����������
" �5�"��:�#���,�#�%.
�1���?�N�
�0��0�������0��8@��� �����0
.�
����

�����0�����������6�����8P
�����N�
��
��
;
�
�����.� 6�0
���
�
K
���8@��
��6����R������8@���@������I��0
?�;���6���6
�������

�,��,��� �� �4:��"���#"�
%�#�����#��()(��A�(*�����,��,#

���G/()�,���*�H�

����0�����
6����7M����
�0�
��������
������

��0�7�� �
�%����8@��
�����7����.�
����7
��;����������;��6����
�����
.
J� �8@�?��

���
?�


K
��8@��
�
�
�0�8@���
����0����
����7M����;��6���� 

.�������0�����
�����.0������6�����C���I�8@���@��C�7
���6
�0�.����
 
��0�7���
�

%����8@�������7����.��

��-����)��(*#
)���

��5�"::�"���#"�
%�#������#��()(��A�(*������-�#

����*��)�*�������()���
G/()�,���*�H�

����0�����*

�������.�
�����7�.������
�0��0�����
�C 
�0@�������6�����
������������
�������R������8@�����%����J�
����%)�?� ��6
�

��
�#
������0�
����
��0��8@�?�������
��
�7�.7����?�;
���6 
�0��?����0
6���
�


���
������
�0��J�.����
.�����������

���%*��*���
��F���

�"����$�"��5#�� ���#���������(���\��,�(/��#����
���6
����6
�0�������8P
������������0��������"�� �
� ���7
��;��������
�8P
���6
.
6
�0�����
����7��J�.�I������������0����� �������
���������
�

&��
����
�����
��������&�C���*.	6
�����
�%����.	6
� �����
�"�� ��

���%*��*���
��F���

�"5���!�"��:#��

���%��
%�#���
%�#�%�

%�#�(�(�
%�#�0���#��()(��A�(*��*�%��)�#
&���)�*?�*�2���)�*���'���>*�

G/()�,���*�H�

�
7��0�6
�0����
�����������"��!�
������
�0�;�����
7 
�0����
�������
�����8P
�������C�����'�7
����-
�
��.�
�������
�.�I� 8@�������
�����

�������
�"��!���6����J�	�������
.��
W�6
�0���
�0��J �.�����
�
;����.�I�8@��

.����,��
����1�
���

�(��(�*�����
�(����)(��

��$�55!�"��5#��
-,)�(�#�-,)��2>*�)��(*)����*�

U)�(*�#��&�
(��

8@��
�������
���
���
�����
����0������-,)�(��� �
K
��	�����
�

"��$��

��,��2>*� ��$�!"5�"���#4�
%�#����#��()(��A�(*������,��#

2>*�G/()�,���*�H�
-(��*�����"����
�����
�.�I�������0����������J�����
 �����0��8@���
�

,�����
��
���������
��
�0��.�I�������(;
0#����

��,��2>*� ��:�4!��"���# �
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

-*��#�%�X#(�;<����������	
����
�������C�1����
����7 
��;��������
C�.�#
�����
����
K
��8@�����%��C��6��%�X#(�;<������

��,��2>*� ��:�4!��"���# � -)���#�-,)�*�)��(*)������
����)/*�/(��)�*������,��2>*�

-*��#�%�X#(�;<����������	
����
������S6�����
����7
 ��;��������
C�.���#



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      104 

 

#����� ���
����
K
��8@�����%��C��6��%�X#(�;<������

��,��2>*� ��:�4!��"���# �
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

-*��#�%�X#(�;<����������	
����
�-.�����X
�.������
� ���7
��;�������
�
C�.������
����
K
��8@�����%��C��6��%�X#(�;<������

��,��2>*� ��:�4!��"���# �
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

-*��#�%�X#(�;<����������	
����
�(8�������
����7
��; ��������
C�.������
�
���
K
��8@�����%��C��6��%�X#(�;<������

��,��2>*� ��:�4!��"���# �
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

-*��#�%�X#(�;<����������	
����
��
.
�������
����7
� �;��������
C�.�����#
�
����
K
��8@�����%��C��6��%�X#(�;<������

��,��2>*� ��:�4!��"���# �
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

-*��#�%�X#(�;<����������	
����
��@��&�������
����7
 ��;��������
C�.���#
���
����
K
��8@�����%��C��6��%�X#(�;<������

��,��2>*� ��:���4�"���#5�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:���4�"���#5�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:���4�"���#5�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:���4�"���#5�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0���
�����
�
�����.���%SJ.��� ��
������8@��
(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:���4�"���#5�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0���
�����
�
�����.���%SJ.��� ��
������8@��
(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:�����"���#��
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0���
�����
�
�����.���%SJ.��� ��
������8@��
(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:�����"���#��
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0���
�����
�
�����.���%SJ.��� ��
������8@��
(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:�����"���#��
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0���
�����
�
�����.���%SJ.��� ��
������8@��
(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:�����"���#��
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0���
�����
�
�����.���%SJ.��� ��
������8@��
(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:�����"���#��
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

�7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@�����%�� C��6��)������.�
�
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0���
���� ���
�
�����.���

%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:��"��"���#!�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

�7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@�����%�� C��6��)������.�
�
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0���
���� �
�
�����.���

%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<����H�

��,��2>*� ��:��"��"���#!�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

�7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@�����%�� C��6��)������.�
�
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0���
���� �
�
�����.���

%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<����H�

��,��2>*� ��:��"��"���#!�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

�7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@�����%�� C��6��)������.�
�
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0���
���� �
�
�����.���

%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<����H�

��,��2>*� ��:��"��"���#!� -)���#�-,)�*�)��(*)������
����)/*�/(��)�*������,��2>*�

�7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@�����%�� C��6��)������.�
�
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0���
���� �
�
�����.���



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      105 

 

#����� %SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<����H�

��,��2>*� ��:��"��"���#!�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

�7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@�����%�� C��6��)������.�
�
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0���
���� �
�
�����.���

%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<����H�

��,��2>*� ��:��4!�"���#��
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#����0� ��%��
�����7�.����
��

�0����
����;��6����
����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ��:��4!�"���#��
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#�&���� 
I�����%��
����
�7�.������

�0����
����;��6����
����%��C��6��)����� �.��
��

�0��0�#

��8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ��:��4!�"���#��
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#�%��0� �'������%��
����
�7�.������

�0����
����;��6����
����%��C��6��)����� �.��
��

�0��0�#

��8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ��:��4!�"���#��
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#��
�C
 ��%��
�����7�.����
��

�0����
����;��6����
����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ����� $�"���#"�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%��(�;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ����� $�"���#"�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%��(�;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ����� $�"���#"�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%��(�;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ����� $�"���#"�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%��(�;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ����� $�"���#"�
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%��(�;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� �����"��"���# �
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%��(�;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ����55!�"���# �
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#���6
� ��������C���%��

�����7�.������

�0����
����;��6����
�
�.
C�.����
� ���%�*()-=)�(��

���%����1��

��,��2>*� ����55!�"���# �
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%�*()-�)�(��#���6
� �����@��%��

�����7�.������

�0����
����;��6����
�
�.
C�.����
� ���%�*()-=)�(��

���%���)9����

��,��2>*� ����55!�"���# �
-)���#�-,)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*������,��2>*�
#�����

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#������ C1�%��
�����7�.����
��

�0����
����;��6����
�
�.
C�.����
����%�*()-=)�( ���

��,��2>*� ����$!��"���#5�
%�#����#��()(��A�(*������,��#

2>*�G/()�,���*�H�

-(��*�����"����#�����0��8@���������.���C��0�������� 
�)�7�������#
����������
�����
�.�I�������0����������J�����
����� 0��8@���������.��

�C��0��������
�)�7������������������

��,��2>*� ��:�45:�"��:#�� ���#���������(���\��,�(/��#���� �

(��

8@������
��
0������K
��0�7���������G��������
� ���

�8@��
����������6�*�(H�
����7
��;��������
C�.������
��
�� ��0��0�8P
���
�.�#
I�����
���6
����
���������
����

��8@��0�������;��6 ����

.������

��6���*�C���I�8@��������0�����(J
��#�6
��������
��� ��������8@�?���
��M�����
�����.0����G*�(H��

��,��2>*� �"$�" ��"�� #!�

-)���
����#���������(�������,��2>*�
�*)�(),���?���-����(F�2>*���

�(/���(�����#�����

(��

8@������
��������
����-)�������
������.�
����; ��6�8P
��
����
��J������������0��8@����#�"$�" ��"�� #!��

�)���'*�� ����$ ��"���#$� ��-�#���(\����*)]�(���-�������
����0���������;�������6
�0�������
������

.�����K�� 
���
���
�"��!�


����7
��;��������
C�.������
�����
���
��6
�0����
�



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      106 

 

��%��(�(�� #��-� ����
��@���
�
6
���0�6������;�������6
�0�������C�7
 �����
�0�������
���6�����
���?�
��������J�����
�

6�J�.����
���J�����
.������������6���
7
�0����
���� ��������
�
-�0
J�.��
�"��!��

�)��'(�� ��4�:5!�"��:#$�
�)����#��'[)�(��)��(*)������

�)��'(����A��(���#�����

/
��;���8@������
���
��6
�0��������

.�
�������6
�� ������C
�0@�����
����
��������
�
�������7���
���
��6
�0������0�����
 
.����


.�
����
���6
��������C
�0@�������
�������������0���
������6 ���
���6J��#

0	7
���#�����
���
��0
�����.
0��J�1����

'���>*����(#
�)����

��5�:!5�"���#��

�*'�%(�
%�#����

�#��()(��A�(*��*���(*����(�)���
G/()�,���*�H�

-(��*�����"����
����;����.�I�������J��������7�����C ���.��
�0
�
����
���0��.
��
�
���
�0
���������%�0a�
6��
�
�����%(��

'���>*����(#
�)����

��:�:�4�"���#5�
%�#�����#��()(��A�(*��*���(*�

���(�)���G/()�,���*�H�

�
7��0�6
�0�������6
��6������
�0�J
.
������

.����� 0�����
����
�
�6�IL�����
����;�I
��.
7��0�6
�0�������6
��6
�0���� ����6
��6��#

����
�0�J
.
������

.�����0�����
����
��6�IL������

'���>*����(#
�)����

���� ���"���#4�

�*��/��-�#��*�%�)�(�����
����)/*�/(��)�*��*��/������*�
�>*�-��)�(��*����*�%��)�U���#�

�(�

-(��*�����"����#�G%��H�9C���
����������#���6������
 ����J
��������
������-���������
����;����.�I����J�����
��J��0
��6
 �0���
�1C���
6�

��6������
����J
����������������@��-��������?����<6 J�0�����%��C��6��
9C���
�����������

'���>*����(#
�)����

��$�!$"�"��:#��

()�����(�*���)����
�#�()��(�,�*���(�*���)�������

�*)���/�2>*�����(*�(/���(��#
���

(��

8P
������X�C@��
�7�.7��������.��
����6
�0���6J �
�0�.�
6����0��
��0������
����7
��;�����
���	7
������
C�.������
��� 6J�
�0����
6�
��W
#

0���;�����������

.��,��@���

'���>*����(#
�)����

�"!�����"��:#"�
(�����#�()��(�,�*�����(��(�*�

�*���(*����(�)������*�����,�#
�*��)��,��(����)*/9/�(��#���� �

�
7��0�6
�0���
����������(J�6��
�����7�.����������� ������
K
��	�������
�0�7����
����0�0������.����(J�6��
�������.����
��
� �
����
��.0������

���(��2>*� ����"54�"���#5�
�)��#���������(��)��(*)������

���(��2>*�#��(�(�

�
7��0�6
�0���
����0�������)�������
�����
0
�0���
� ��	7
���1�
����
�
��0
�
��
�
�����
�.�I�8@���
�0��J�.����
�

�	;����� 
���
��0
�������J�#

��.��

���(��2>*� �"���4 �"��:#!�
��-�

%�#�(�(�#���(\����*)]�(���
-�������#��-�

-*��
���������.��������;����.�I�8P
���
�.�I�����
6� �J��������1�
����
�
��J�0�8@��
����
�6
�0���

()�O���(�� ���� :��"��:#��
���#���������(���\��,�(/��#�

��(��
(��

8@������
��
0������K
��0�7�������(��
�������
� �������0������

��#���� :��"��:#���

&,�(�(9�(�� ��5�4 ��"���#��

&-���-#���-�#���(�,)�����'(*)���
-��������b���'(>*�G�-#��#�%#
��#��#'*#��#��#�'#%�#%(#�*#

��#�*H�

-(��*�����"����
�����
�.�I�������0����������J�����
 �����0��8@�����
�
�
������-�#�����
C�@��#��-��

&,�(�(9�(�� ��4�$�4�"���#5�
����#���(�,)����,%��(*�����(#

�*����#�&��
-(��*�����"����
�����
�.�I�������0����������J�����
 �����0��8@�����

���;	���#�
�
���������
6�����	.������-��

��'(����(/�� ��!��4��"��:#��

%�#�-�
��(��-�

���%��-�#��
��������(����%��(��������(�*#
��2>*���%,��(��2>*��*���)��*�

-�������

����0������������0��0���;��6�����

.���
�����-
�
�� .�
�����
�.�I���
�
.
8@��
����
K�6
��������0��0���6�����
.
7��0
��;� �6�����

.��
�
�����-
�
��.?�7�C
�0
�����W1�
��
������?�;��6���� ���
��0����
�

�V����"�����

*�'�)(F�2>*�
�'�9�(��

��:���!�"���#��
�%*��#��,���������(�����%��)�#

&���)�*?�*�2���)�*���
���()(����2>*�#�����

(��

8@��������0��0���V�5�"���#����
�������

������ ?�W��0��R���J�
#
��
0������
�%.��
W�6
�0�?�*�8�6
�0��
���6����0��8@� ���������0��������

�
�
�7�.7�6
�0���C�1���?���6�7��0���R��J0
�8@���
�� �;��6�8P
��
�
����6
�0����
;
�
�0
��������0��0���V�5�"���?�;��6�� ��
�0�
��������#
0���������
�
�7�.7�6
�0���C�1����
���
6
�
����4���� ��.�%��6�8P
��
�

*�C���I�8P
���
��7
�0����0����

%��/(�[)�(��
�*�(���

��5�"� �"���#��
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��

-*��#��K
���@������
�
��
��0
���6
�0�����()���
���� ;����.�I������
�J�������%��W
0���
��K
���@������
�
��
��0
���6
�0� ����()���#�%�\�

()����

%��/(�[)�(��
�*�(���

����!55�"���#4�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
��N����I�����

%��/(�[)�(��
�*�(���

����!5:�"���#��
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
��
J
��J
�����

%��/(�[)�(��
�*�(���

����!:��"���#5�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
�����I��0
�����

%��/(�[)�(�� ����4�5�"��:#$� %��#��()(��A�(*����%��/(�[)�(��
���6
����6
�0�������6
��6
�0�������X��@��:!��"��:#% �
����

7
��;�������
;
0�7����6
��6
�0�������
0
�6���8P
��� ��0����������X�#



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      107 

 

�*�(��� �*�(���G/()�,���*�H� �@��:!��"��:#%?����;��6
��0
6�:����
��
���X��@���

%��/(�[)�(��
�*�(���

��"��!��"���# �
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
��.1������'��

%��/(�[)�(��
�*�(���

��"��! �"���#"�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
��������'��

%��/(�[)�(��
�*�(���

��"��!$�"���#:�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
����C�1��&��

%��/(�[)�(��
�*�(���

��"��!5�"���#��
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
���.7��&����6��&��

%��/(�[)�(��
�*�(���

��"��!:�"���#��
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
���6�8@���
��SI�����&�

%��/(�[)�(��
�*�(���

��"�����"���# �
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
�(0�

6���6�����

%��/(�[)�(��
�*�(���

��"���"�"���#"�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
�/���������

%��/(�[)�(��
�*�(���

��"�����"���#��
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
���0
����
6
��'��

%��/(�[)�(��
�*�(���

��!� � �"���#5�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
��0�.��������

%��/(�[)�(��
�*�(���

��!� �5�"���#��
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
����
���.��
����������

%��/(�[)�(��
�*�(���

��!� �:�"���#$�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
�%�.�������

%��/(�[)�(��
�*�(���

��!�  ��"���#��
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
���

.������

%��/(�[)�(��
�*�(���

��!�  ��"���#��
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
�)������
�������������
������

%��/(�[)�(��
�*�(���

��!�  "�"���#5�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
�)������
���������������������

%��/(�[)�(��
�*�(���

��!�  4�"���#!�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
���
��%���

%��/(�[)�(��
�*�(���

��!�  ��"���#$�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
��������0�J��%���

%��/(�[)�(��
�*�(���

��!�   �"���#4�
()���#�()��(�,�*�)��(*)����*�

��',�*��*�(���#��%��
-*��
����;����.�I���������0��8@���
�,�����
��
��0
� ��6
�0�����()���

���6����	
����
���6
����'����
������.�%���

��)����)�*� ����":��"���#"�
���

��-��-�#���������(���\��,�(/��#�
�()(��A�(*������(������#��(�(�

-*��
�����
�.�I�������0����������J�����
�����0��8@� ��
�������
��
��J�0���������
6�%��0���.
C�
���?�7����.����������� 0��0���
��

���
�

�_�"�55�!#!���

��)����)�*� ����4!��"���#��
���*����

��-��-�#���������(���\��,�(/��#�
�()(��A�(*������(������#��(�(�

-*��
�����
�.�I�������0����������J�����
��6
.��8@�� ������0
6���
�

�C�0�������01�����
6������W����?�7����.����������� 0��0���
��

���
�

�_�""!"5:#����

��)����)�*� �� �:"4�"���#��

��-��-�
�*'����
%�#�(�(�

�()(��A�(*������(������G/()�,#
���*�H�

-(��*�����"����
����;����.�I�������J�����
����
�6
� 0����0
C�����
6�
���
�0�6
�0���
�
�1�����������
��

��)����)�*� �"���4 �"��:#!�

�
��-�

%�#�(�(�#���(\����*)]�(���
-�������#��-�

-*��
���������.��������;����.�I�8P
���
�.�I�����
6� �J��������1�
����
�
��J�0�8@��
����
�6
�0���

��O��� �� �": �"���# �
-)��#�-,)�*�)��(*)��������O���

#����
����4���S�
�
�����7�.������C
�0@�������
����������- )��0����;
������R�

�������6���.����
�;�������;������

��O��� ��$�:4"�"��$#"�
-,)����#�-,)�*�)��(*)������

��O���#����
(��

8@�����-������
�����7�.������
�
�0�8@���
��
�7 �8�����<6J�0�����

���0��0���V����"�� ��

��O��� ��5�!4��"���#�� �
%�#���

�
7��0�6
�0�������
�������;
�
���������,��0����;
�� ����;�������
;�����
����;����.�I�����.
C�.����
�����
.���8@����� ��
�������0����;
��#



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      108 

 

�����,��
�()(��A�(*������O���G/()�,��#

�*�H�

������
�0�����
�6����	
�������<6J�0������,���

��O��� ��:�""!�"��:#5�
%�#���#��()(��A�(*������O���

G/()�,���*�H�

�������
�
�
8�����������0����������S�
�
��������
�
 ������
�0��0���?�
���
���
��6
�0����
�.�I�����
�����J0
�8@����������0 ����
���;��6��#

0
��
������
C��0�����
�
�
8��?�J
6���6��
�0
��
���� ���;���.���
��

�;�
�0�����

.�����
����0�����
��
�J������
�
�
8�� ��6����0��6
�0��

;
0�7���
�0����
��M�����
����0��.
�����6
����6
�0� ����N��������

.��

��6����0��8@��%SJ.�����

��O��� ��4�:" �"��5#:�
���(��#���������(������([)�(�?�
���)*�*'(����()�,�*�������#

�A'(�*��#����

(��

8@��������(�������J�
�������0������
K
��	����� 
�"��$�
����
��.�
����;��6�8P
��
������
����.��������
���;��6�8P 
���
�
��1�����R�

���0��8@���������0������
K
��	�����
�"��$�������(�� ����

��O��� ��$��4"�"��:#��
-,)����#�-,)��2>*�)��(*)������

��O���#����

(��

8@�����<6J�0���
�
�
�0�8@���
����0���
������.� 
����J�	�����
����
���
��������0�������
�
�0�8P
���
����0������-�����? ��
�6������



�6�0�����W�.C�6
�0���������0��������
�
���17
����

��O��� ��:�!�"�"��:#��
��-�

-,)����%(�#���(\����*)]�(���
-�������#��-�

'
�
����6
�0������0����;
�M������7�.��01��������%(� 
�����
�.�I���
.
7��0�6
�0����J�
���C
�
����6
�0������0����;
�M��� ���7�.��01�����


;
0������
�������
�
�0
��
���0
�7
��
�0
�������0�� �����%���	�G-���#
��?����K��
����
7��;H��

��O��� �""�!4:�"�� #"�
�-��#��*�%(��������-*�2���

��������#����

�
�.�I������

8@��W��0��������
�0�.�����-�.�8�����6 �����
�

��;���#
6
�0
���6��
.�8@�����

�������.����
�
���
K
��8@��� �����0��0���
�

�
�0�8@���
��
�7�8���V��4�"���?��
����
�0
����
�
C @���V����"�����

��O��� �"$�: 4�"��:#"�
%�#���#��()(��A�(*������O���

G/()�,���*�H�
()�%�2>*�)*��()(��A�(*������O���
������.�
����;��6� 8P
��
����

��J�����������1.��
���������V��"$�: 4�"��:#"��

��',��)2��
%O��(���

��5�5���"���#��
��������(��)��(*)��������'��

%O��(���#���)��%�
*J0
����;��6�8P
����J�
�����C���I�8@��
���;�������6 
�0�����%��C��#

6��)������.��
��
C����8��%SJ.������6�����������#��% �*)���(��

��',��)2��
%O��(���

��4�"$��"���#:�

�*��/��-�#��*�%�)�(�����
����)/*�/(��)�*��*��/������*�
�>*�-��)�(��*����*�%��)�U���#�

�(�

-(��*�����"����
�����
�.�I���;����.�I�8@�����

��0�.��
��6
.��0�8@��������0
6�����0�������
C�@��� 
�'����6J������

��',��)2��
%O��(���

��!� !��"���#!�
�%�-�#���%������)�*����%*�U#
�(���*�*/(9�(��-�������#��&�

(��

8@��
����
K�6����������0������%�
C@���.
0�L��� ��!��"��:?�
�����I����

.���

��0�6
�0���
�%�.	��������7�1����- 
�
��.��

��',��)2��
%O��(���

����: 4�"���#��
��������(��)��(*)��������'��

%O��(���#���)��%�
*J0
����;��6�8P
����J�
�����C���I�8@��
���;�������6 
�0�����%��C��#

6��)������.��
��
C����8��%SJ.������6�����������#�%� *)���(��

��',��)2��
%O��(���

�"����5�"��5#5�
%�.	������.�0���������0��0��-
�
��.�#�

��%�%��-�
(��

8@�����%��-�
�������
�����
���
�����
����0���� ��-���������0�#

0������.�������0��0��-
�
��.����
K
��	�����
�"��$��

�������*� ��$��� �"���#��

���(��)�
��)�(��)�#����/(2*�)��(*)������

�%��)�(F�'���()�,���(���#�
��%������)�*�)��(*)���#�����

���6
����6
�0��
��0���.���
���6
��6�����
�0�
������ ?��-?����?�
���(?���)�(�
�������6
���������6
.
6
�0�8@���

�������*� ��4�"" �"��"#��
%�#����#��()(��A�(*��*������#
��*�����%��'*�G/()�,���*�H�

(��

8@����������0�����������J�.���
��6
�
C��G���H� 
�������
������
��0����������4�"" �"��"#���

�������*� �"��:$$�"��:#��
�%%��#���������(�����%*�U�(����

%O��(���������%��'*�#�����

(��

8@������
��
0������
�%�.	0�����%SJ.������
��6
 �
C��
�������
���
�����0�������
���
����Y�"4�$���:#�Z"4� !4�"��:#�Z"" �:5$�"��:#
�Z"��:$$��:#�Z""�:5���:#$Z""�"����:#5Z"��5!5��:#�Z" $�55$��:#

:Z""�5!���:#$Z" �4����:#5Z"�� �$��:#5Z"4�"$5��:#:Z"  �4! ��:#!Z�
"!�:4!��:#$�
�"4��:4��:#!��

�������*� �""�"���"��:#5�
�%%��#���������(�����%*�U�(����

%O��(���������%��'*�#�����

(��

8@������
��
0������
�%�.	0�����%SJ.������
��6
 �
C��
�������
���
�����0�������
���
����Y�"4�$���:#�Z"4� !4�"��:#�Z"" �:5$�"��:#
�Z"��:$$��:#�Z""�:5���:#$Z""�"����:#5Z"��5!5��:#�Z" $�55$��:#

:Z""�5!���:#$Z" �4����:#5Z"�� �$��:#5Z"4�"$5��:#:Z"  �4! ��:#!Z�
"!�:4!��:#$�
�"4��:4��:#!��

�������*� �""�5!��"��:#$�
�%%��#���������(�����%*�U�(����

%O��(���������%��'*�#�����

(��

8@������
��
0������
�%�.	0�����%SJ.������
��6
 �
C��
�������
���
�����0�������
���
����Y�"4�$���:#�Z"4� !4�"��:#�Z"" �:5$�"��:#
�Z"��:$$��:#�Z""�:5���:#$Z""�"����:#5Z"��5!5��:#�Z" $�55$��:#

:Z""�5!���:#$Z" �4����:#5Z"�� �$��:#5Z"4�"$5��:#:Z"  �4! ��:#!Z�
"!�:4!��:#$�
�"4��:4��:#!��

�������*� �""�:5��"��:#$�
�%%��#���������(�����%*�U�(����

%O��(���������%��'*�#�����

(��

8@������
��
0������
�%�.	0�����%SJ.������
��6
 �
C��
�������
���
�����0�������
���
����Y�"4�$���:#�Z"4� !4�"��:#�Z"" �:5$�"��:#
�Z"��:$$��:#�Z""�:5���:#$Z""�"����:#5Z"��5!5��:#�Z" $�55$��:#

:Z""�5!���:#$Z" �4����:#5Z"�� �$��:#5Z"4�"$5��:#:Z"  �4! ��:#!Z�
"!�:4!��:#$�
�"4��:4��:#!��



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      109 

 

�������*� �""�:5$�"��:#��
�%%��#���������(�����%*�U�(����

%O��(���������%��'*�#�����

(��

8@������
��
0������
�%�.	0�����%SJ.������
��6
 �
C��
�������
���
�����0�������
���
����Y�"4�$���:#�Z"4� !4�"��:#�Z"" �:5$�"��:#
�Z"��:$$��:#�Z""�:5���:#$Z""�"����:#5Z"��5!5��:#�Z" $�55$��:#

:Z""�5!���:#$Z" �4����:#5Z"�� �$��:#5Z"4�"$5��:#:Z"  �4! ��:#!Z�
"!�:4!��:#$�
�"4��:4��:#!��

�������*� �"4���"�"��:#��
��)���)��#����/(2*�)��(*)���

����%��)�(F�'����,����#����(#
)(����2>*�)��(*)���#�����

(��

8@������
����
�������.��������
.���8@��������
 �������������������
���0��J��8@����6
�.�X����

.��
�0����
��

�������*� �"4��$��"��:#��
�%%��#���������(�����%*�U�(����

%O��(���������%��'*�#�����

(��

8@������
��
0������
�%�.	0�����%SJ.������
��6
 �
C��
�������
���
�����0�������
���
����Y�"4�$���:#�Z"4� !4�"��:#�Z"" �:5$�"��:#
�Z"��:$$��:#�Z""�:5���:#$Z""�"����:#5Z"��5!5��:#�Z" $�55$��:#

:Z""�5!���:#$Z" �4����:#5Z"�� �$��:#5Z"4�"$5��:#:Z"  �4! ��:#!Z�
"!�:4!��:#$�
�"4��:4��:#!��

�������*� �"4�"$4�"��$# �
�%�#����#��()(��A�(*��*������#
��*�����%��'*�G/()�,���*�H�

(��

8@������
��
0������
����J�.������'�-�
�������
 ��������0������
��#�"4�"$4�"��$# ��

�������*� �"4� !4�"��:#��
�%%��#���������(�����%*�U�(����

%O��(���������%��'*�#�����

(��

8@������
��
0������
�%�.	0�����%SJ.������
��6
 �
C��
�������
���
�����0�������
���
����Y��"4�$���:#�Z"4� !4�"��:#�Z" "�:5$�"��:#
�Z"��:$$��:#�Z""�:5���:#$Z""�"����:#5Z"��5!5��:#�Z" $�55$��:#

:Z""�5!���:#$Z" �4����:#5Z"�� �$��:#5Z"4�"$5��:#:Z"  �4! ��:#!Z�
"!�:4!��:#$�
�"4��:4��:#!��

�������*� �"��5!5�"��:#��
�%%��#���������(�����%*�U�(����

%O��(���������%��'*�#�����

���
��������0�������
���
����Y�"4�$���:#�Z"4� !4�"� �:#
�Z""�:5$�"��:#�Z"��:$$��:#�Z""�:5���:#$Z""�"����:#5 Z"��5!5��:#
�Z"$�55$��:#:Z""�5!���:#$Z" �4����:#5Z"�� �$��:#5Z" 4�"$5��:#

:Z" �4! ��:#!Z�"!�:4!��:#$�
�"4��:4��:#!��

�������*� �"��5���"��5#5�
%�#����#��()(��A�(*��*������#
��*�����%��'*�G/()�,���*�H�

(��

8@��������J���.��
C����.�-
�
��.�
�������
���� ����0��������#
�"��5���"��5#5��

�������*� �"��:5��"��:#!�
�%%��#���������(�����%*�U�(����

%O��(���������%��'*�#�����

(��

8@������
��
0������
�%�.	0�����%SJ.������
��6
 �
C��
�������
���
�����0�������
���
����Y���#�""�"5:�"��:#5Z��" ��$4� "��:#

�Z�"5��$!�"��:#$Z�"4� !��"��:#�Z�"4�544�"��:#�Z��4� 5���"���#
!Z�"5��$"�"��:#"Z�"���5��"��:#4Z�""�5!5�"��:#5Z�" � �5"�"��:#
!Z�" ��$$�"��:#�Z�"4�5�4�"��:#�Z�""�:$!�"��:#4Z�"$� 4 4�"��:#
�Z�"���:$�"��:#�Z�"$�$"!�"��:#4Z�"��:5��"��:#!Z��!�  �"�"���#

�Z��4�54��"���#!Z��!�!5��"���#���

�������*� �" �4���"��:#5�
�%%��#���������(�����%*�U�(����

%O��(���������%��'*�#�����

(��

8@������
��
0������
�%�.	0�����%SJ.������
��6
 �
C��
�������
���
�����0�������
���
����Y�"4�$���:#�Z"4� !4�"��:#�Z"" �:5$�"��:#
�Z"��:$$��:#�Z""�:5���:#$Z""�"����:#5Z"��5!5��:#�Z" $�55$��:#

:Z""�5!���:#$Z" �4����:#5Z"�� �$��:#5Z"4�"$5��:#:Z"  �4! ��:#!Z�
"!�:4!��:#$�
�"4��:4��:#!��

�������*� �"$�55$�"��:#:�
�%%��#���������(�����%*�U�(����

%O��(���������%��'*�#�����

(��

8@������
��
0������
�%�.	0�����%SJ.������
��6
 �
C��
�������
���
�����0�������
���
����Y�"4�$���:#�Z"4� !4�"��:#�Z"" �:5$�"��:#
�Z"��:$$��:#�Z""�:5���:#$Z""�"����:#5Z"��5!5��:#�Z" $�55$��:#

:Z""�5!���:#$Z" �4����:#5Z"�� �$��:#5Z"4�"$5��:#:Z"  �4! ��:#!Z�
"!�:4!��:#$�
�"4��:4��:#!��

���)�%*���� ����"�5�"���#4�
�)��^�#��'[)�(��)��(*)������

���)�%*������^,�/(9�(*��#����
���
���6
�0���
�1�
����@���

�������������%��0���
� �
��;
�
����

���.����������
���6
�0���@���

�������.����%��0���
 ��
��;
��

���)�%*���� �� �!!��"���# �

�������
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
����0��8@�������
.�����7�1�����������
����-��0
���# )��0
�����#

4 !����#�
6����������������

���)�%*���� ��$��:!�"���#5�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
��
��

��8@� ��
�0�
�����
����7�1����������#� 4�����

���)�%*���� ��$��:��"���#!�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
�6���0
�8@�� �
�0�
�����
����7�1����������#�� ��'��

���)�%*���� ��$���4�"���#"�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
��#"4���*�#�����0��8@����7��������*�#���7�����*�%�� �

���)�%*���� ��$�����"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
����0��8@���
���
���������7�1������������
����-���0 
���#)��0
�����#
!������#�����/��0�#�)��6������#����;�6�G-���0
����' �����H�#�%��0
�����

������(0���0���

���)�%*���� ��$��� �"���#�� �)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������#
�����*�#���0�����6
�0���*#�4��#���7�����*����



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      110 

 

%*�����#����

���)�%*���� ��$�����"���#��
��%�#���������(����%��(������

%*��*��
-(��*�����"����
����;����.�I�������J�����
�����0��8 @��
��6
.��8@��

����6�.�
�����%��0���
�����'����
�������

���)�%*���� ��$���5�"���# �
��%�#���������(����%��(������

%*��*��
-(��*�����"����
����;����.�I�������J�����
����C�C
6 �
���
N��8@��

�����7
C�J�.����
����%��0���
�����'����
�����

���)�%*���� ��$�� ��"���#"�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�
6
�0���
�����0 ����������#! :�#�
���0���������7�1�����
�-�I����(C��8��#�%���

���)�%*���� ��$��$!�"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
����0��8@���
���
���������7�1����������#4:4����#��� �
������6�&
����

#������
�������(0�

6���6�#�����

���)�%*���� ��$��:!�"���#"�
��%�#���������(����%��(������

%*��*��
-(��*�����"����
����;����.�I�������J�����
��
����0� �8@��
6
�C
����.�

���%��0���
�(0�W�	�#�����

���)�%*���� ��$��:��"���#:�
��%�#���������(����%��(������

%*��*��
-(��*�����"����
����;����.�I�������J�����
����C�C
6 �
���
N��8@��

�����7
C�J�.����
����%��0���
��@��-��������������.� G��H��

���)�%*���� ��$�44$�"���#5�
��%�#���������(����%��(������

%*��*��
-(��*�����"����
����;����.�I�������J�����
����C�C
6 ����%��0���
�

���0����%��

���)�%*���� ��$�!":�"���#��
(�;��
���#���%���������(��(������
()-��#����,�,������*%*��,9#

�(��#����

-(��*�����"����
�����
�.�I�������0����������J�����
 ��6
.��8@�����
�
��
��0���
�/�0X����#�����

���)�%*���� ��$�!4��"���#5�
(�;��
���#���%���������(��(������
()-��#����,�,������*%*��,9#

�(��#����

-(��*�����"����
�����
�.�I�������0����������J�����
 ��
;��6��
�
�6
.��8@������
��
��0���
�'����.����#��%��

���)�%*���� ��$�!4��"���#!�
(�;��
���#���%���������(��(������
()-��#����,�,������*%*��,9#

�(��#����

-(��*�����"����
�����
�.�I�������0����������J�����
 �����0��8@�����
�
��
��0���
�'��<������'*��

���)�%*���� ��$�!: �"���#:�

�'��%�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
�����0��8@�� �
�0�
��������7�#
1���������#�� ��%��

���)�%*���� ��$�!:5�"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����
-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
���
.���8@�� �����#" "��'��

���)�%*���� ��$��4"�"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I�������J��������
J��K�6 
�0�����������
-���
��#���������	
����
������C1�#������0�������%�� ��1�G%��H��

���)�%*���� ��5��:5�"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
��
N��8@���
���
��������7�1����#�'��<����#�&�0�	�#� �����#� ��#����

��0�����
�'��1���

���)�%*���� ��5�"���"���#5�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�������
��#��5�����0��8@��#���7����%�����#���J�������.�
��� ��

���)�%*���� ��5�""��"���#$�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
����0��8@���
�%��0
�#���J�
�������%����1�G
�0�
�%�� .�������%�
������#

.<�������H�#������#��5�#������0�����
��@��%��.���

���)�%*���� ��5�""��"���#4�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
����0��8@���%
�K
�#�%����@�#���C��0��C��#���#"!"��* ��

���)�%*���� ��5�"""�"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
���0��8@���
���
���������7�1������������
�����
�0
� ����#" ���'�#�

��7�����&��'�#�(.�������#���7�����'��%��

���)�%*���� ��5�""!�"���#"�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
��
N��8@���
���
��������7�1����#���0�����6
�0���%�# � ��
�%�#�!:�

�����#��!�%���

���)�%*���� ��5�""��"���#:�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�������
��#����%��#���
N��8@����
������7�����%��%��#�%����� �

���)�%*���� ��5�"4!�"���#5� �)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
�����0��8@�� �
�0�
�����
����7�1����������#"4������



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      111 

 

%*�����#����

���)�%*���� ��5�"4��"���#!�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����
-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
��
�0����8@� ������#4 !��*��

���)�%*���� ��5�"4 �"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
��
�0����8@� ��
�����7����
;
�
�����
6�����

���)�%*���� ��5�4�!�"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
��
�0����8@� �
6�����7����
;
�
������������

���)�%*���� ����� ��"���#5�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
�6���0
�8@�� �
�0�
�����
����7�1����������#�4���'��

���)�%*���� ����"5 �"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I�������J���������
.���8 @�������#4 ���'�
�����0�����
�������'
�����#���0�����#����#���0����# ��4�G%��H��

���)�%*���� ������"�"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
�6���0
�8@�� �
�0�
�����
����7�1����������#�$!�����

���)�%*���� ������!�"���#5�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
�6���0
�8@�� �
�0�
�����
����7�1����������#!�"�'*��

���)�%*���� ��������"���#!�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
�6���0
�8@�� �
�0�
�����
����7�1����������#4�:�����

���)�%*���� ������5�"���#4�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
�6���0
�8@�� �
�0�
�����
����7�1����������#�$������

���)�%*���� ������:�"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
�6���0
�8@�� �
�0�
�����
����7�1����������#4 !�'*��

���)�%*���� ����$!��"���#!�
(�;��
���#���%���������(��(������
()-��#����,�,������*%*��,9#

�(��#����

-(��*�����"����
�����
�.�I�������0����������J�����
 ��6
.��8@�����
�
��
��0���
�����J1�#�����

���)�%*���� ����$$��"���# �
����%���)(��#���%������)�*�

)��(*)������()-��#����,�,���
������)�%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
��
N��8@���
���
��������7�1����#���6
����'����
�#�� �7����%��%��#�

��������!�#������0�������%���	J���

���)�%*���� ����5�!�"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�������
��#�������#���
N��8@����7����������#�*�X�����

���)�%*���� ����5���"���#5�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�������
��#!5$�%������0��8@��%��0����6��C��#���6
������@���

���)�%*���� ����5�$�"���#��
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���.
�����0 ����������#
����%��#���
N��8@����7����%���)#��7����%�#%����

���)�%*���� ����5�:�"���#4�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ����
6��J������
��#�� �%�#%��0
�����

�
�����
�7���#�����
������

���)�%*���� ��"��$��"���#5�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
��
N��8@�����0�����I�#�(0�������1�#����C���0�J��#�� ��#������&��

���)�%*���� ��"�::��"���#5�

�����*)*�����)(��#���%����#
��)�*�)��(*)������()-��#

����,�,���������)�%*�����#�
���

-(��*�����"����
����;����.�I�������J���������.����� 
�������	���%���

���)�%*���� ��!�:�:�"���#:�
�)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

%*�����#����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
����0��8@��������������7�1�������&�#���0�����#���G� �.H������
�������

%��0���
��


0�J��#���0�����#!:4���������G)��0
H��

���)�%*���� ����"�!�"���#�� �)(��#���%������)�*�)��(*)���
���()-��#����,�,���������)�#

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
����0��8@���
���
��������7�1����#�(0������#��;����� �.1�����#������#



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      112 

 

%*�����#���� !5!�#������0���������
	��0�����0���

���)�%*���� �"��544�"��:# �
��%�#���������(����%��(������

%*��*��
�
7��0�6
�0������
��
0�������

���.��
�%��0���%��
� ����7�.����
�
.�#
6����6
�0
����
.���8@�������
��������JW
0������
��� V����:$4�"��:��

���)�%*���� �"4�:�4�"��:# �

%��
-���

/������)(��#���%������)�*�
)��(*)������()-��#����,�,���

������)�%*�����#����

/
��;�������
7��
����8@�����01J�.����
��C��6�8@���� �0�0������.����X�C@��

����7
��;������
������0�J�.����
�
7��
�������
N��� �6
�0
�����0��8@��


�0��6����.����X�C@���

,���)(��*� ����"$$�"���#��

��-��-�
���#��

��������(���\��,�(/��#��()(�#
�A�(*������(������#��(�(�

-*��
�����
�.�I�������0����������J�����
�����0��8@� ��
�������
��
��J�0���������
6�%��0��/
.����*?�7����.�����������0 ��0���
��

���
�

�_�""$"�4#�4��

,���)(��*� ����":��"���# �

��-��-�
��()-���

���#���������(���\��,�(/��#�
�()(��A�(*������(������#��(�(�

-*��
�����
�.�I�������0����������J�����
�����0��8@� ��
�������
��
��J�0���������
6����
�X���?�7����.�����������0��0�� �
��

���
��_�

"�5 : #�4��

,���)(��*� ����4!��"���#��

��-��-�
��()-���

���#���������(���\��,�(/��#�
�()(��A�(*������(������#��(�(�

-*��
�����
�.�I�������0����������J�����
�����0��8@� ��
�������
��
��J�0���������
6��
.�6�%�?�7����.�����������0��0��� 
��

���
��_�

"!!5"5#!"��

,���)(��*� ��!�!"��"���#5�
%�#�(�#��()(��A�(*����()��'��#

2>*�)��(*)���G/()�,���*�H�

����0���������

��0�6
�0���
�'
�0@������-�������
�( �7
�0�6
�0��#�
�(�
�����7�.�������0��8@������'-(��(�
��
�����
���	 7
������
C�.�����#

�
�����-()���
����-()*���

,���)(��*� �� �!4:�"���#��

��-��-�
��()-���

���#���������(���\��,�(/��#�
�()(��A�(*������(������#��(�(�

-(��*�����"����
����;����.�I����J�����
���J���I�8@� �����������)�7��
����0�0���0
�
6���.7����������

,���)(��*� ��$��:4�"���# �
%�#�(�

�*'����#��()(��A�(*����()��#
'��2>*�)��(*)���G/()�,���*�H�

-(��*�����#�"����
����;����.�I�������J�����
����C�C 
6�
6
�C
����.�
�������(0�W�	#�8������

,���)(��*� ��:�4 4�"���# �

��-��-�
��()-���

���#���������(���\��,�(/��#�
�()(��A�(*������(������#��(�(�

-(��*�����"����
����;����.�I�������J�����
�,�J���I� 8@��������W��0��
��J�0������.�����
�8@�?�
6�-
�����
����0��������

,���)(��*� ����� "�"���#:�

��-��-�
��()-���

���#���������(���\��,�(/��#�
�()(��A�(*������(������#��(�(�

-(��*�����"����
����;����.�I�������J�����
���J���I� 8@���
����
�0�#
6
�0���
�
�1�����������0��0��-
�
��.��

,���)(��*� ��!�54��"��:#��
%�#�(�#��()(��A�(*����()��'��#

2>*�)��(*)���G/()�,���*�H�
(��

8@����������0��������(�0
C��8@��)������.�
���� 7
��;�������.
C�.�#

���
�
�.
C�0�6����
�������0��0�8@�����
0���

,���)(��*� ��:�!�"�"��:#��
��-�

-,)����%(�#���(\����*)]�(���
-�������#��-�

'
�
����6
�0������0����;
�M������7�.��01��������%(� 
�����
�.�I���
.
7��0�6
�0����J�
���C
�
����6
�0������0����;
�M��� ���7�.��01�����


;
0������
�������
�
�0
��
���0
�7
��
�0
�������0�� �����%���	�G-���#
��?����K��
����
7��;H��

,���)(��*� �"���4 �"��:#!�
��-�

%�#�(�(�#���(\����*)]�(���
-�������#��-�

-*��
���������.��������;����.�I�8P
���
�.�I�����
6� �J��������1�
����
�
��J�0�8@��
����
�6
�0���

ESPÍRITO SANTO 

��,��2>*� ��:�44��"���#"�
%�
;
�0����������
�.��
��.;�
���

���7
��#����

-����.�I�8@���
�*��
�0�8@���
�0��.�I����G-*�H����%� �C��6��%����;<�����

����7
��;��������
.���8@�������
��������

�������� R����0�����%��C��#
6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
� 6
�0���
������
�
�
�����.���%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<� ���H�
������
C�.���


K
��8@���

��,��2>*� ��:�44��"���#"�
%�
;
�0����������
�.��
�������

#

���8��#����

-����.�I�8@���
�*��
�0�8@���
�0��.�I����G-*�H����%� �C��6��%����;<�����

����7
��;��������
.���8@�������
��������

�������� R����0�����%��C��#
6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
� 6
�0���
������
�
�
�����.���%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<� ���H�
������
C�.���


K
��8@������

��,��2>*� ��:�44��"���#"� %�
;
�0����������
�.��
�&�C�����#����

-����.�I�8@���
�*��
�0�8@���
�0��.�I����G-*�H����%� �C��6��%����;<�����

����7
��;��������
.���8@�������
��������

�������� R����0�����%��C��#
6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
� 6
�0���
������
�
�
�����.���%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<� ���H�
������
C�.���


K
��8@������



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      113 

 

�)���'*��
��%��(�(��

��:�44��"���#"� %�
;
�0����������
�.��
�������I�#����

-����.�I�8@���
�*��
�0�8@���
�0��.�I����G-*�H����%� �C��6��%����;<�����

����7
��;��������
.���8@�������
��������

�������� R����0�����%��C��#
6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
� 6
�0���
������
�
�
�����.���%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<� ���H�
������
C�.���


K
��8@������

���)�%*���� ����5�!�"��:#4�
�*�����#��*�%�)�(���*�����*�

��%U�(�*���)�*������#����
�(��

8@������*������
�����
�������7
��������
C�.�� ����
��
�����J0
��

.
6
�0����
�
��1��������
K�6
������
�S������;��6�. �����������0����

GOIÁS 

��,��2>*� ��:�5!5�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
�����0���.
C�
�

#�'*�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.���������;��6�#
���
����%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N��� �8@���
�

�N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.�����
������8@ ��(�;��0�.�G%��#
(�;<����H���������	
����
�����0���.
C�
#'*��

��,��2>*� ��:�5!5�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
���.����

)�7���#�'*�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.���������;��6�#
���
����%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N��� �8@���
�

�N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.�����
������8@ ��(�;��0�.�G%��#
(�;<����H���������	
����
���.����)�7��#'*��

��,��2>*� ��:�5!5�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
������.<�����#�

'*�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.���������;��6�#
���
����%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N��� �8@���
�

�N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.�����
������8@ ��(�;��0�.�G%��#
(�;<����H���������	
����
������.<����#'*��

��,��2>*� ��:�5�!�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
����
S���#�

'*�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.���������;��6�#
���
����%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N��� �8@���
�

�N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.�����
������8@ ��(�;��0�.�G%��#
(�;<����H���������	
����
����
���#'*��

��,��2>*� ��:�5�!�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
��
��
��������

�������
�#�'*�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.���������;��6�#
���
����%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N��� �8@���
�

�N��
�6
�0�������
�
�%SJ.�����
������8@��G%����;<�� ��H���������	
���
�
��
��
���������������
#'*��

��,��2>*� ��:�5�!�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
����
�����#�

'*�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.���������;��6�#
���
����%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N��� �8@���
�

�N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.�����
������8@ ��(�;��0�.�G%��#
(�;<����H���������	
����
����
����#'*��

��,��2>*� ��:�5�!�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
�%��0
��@��#�

'*�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.���������;��6�#
���
����%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N��� �8@���
�

�N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.�����
������8@ ��(�;��0�.�G%��#
(�;<����H���������	
����
�%��0
��@�#'*��

��,��2>*� ��:�5�!�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
�^�����X
�.���

#�'*�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.���������;��6�#
���
����%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N��� �8@���
�

�N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.�����
������8@ ��(�;��0�.�G%��#
(�;<����H���������	
����
�^�����X
�.��#'*��

���(��2>*� �� �"� �"���#$� %�
;
�0����������
�.��
�'��<����#�'*�
����0��������%�
;
�0����������
�.��
�'��<����'*�
�� ��7
��;�����������
#

0���
.���8@�������
�������
SJ.�����;
�
�����0����;
 ������R�%�
;
�0����
������
�.��
�'��<����'*��

���(��2>*� ��$�!5$�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
���.����

)�7���#�'*�

����0�����
6�0����;
�M������7�.��01�����
6�6����	
� ���C�������
����
7
��;��������
C�.������
�����
.���8@�������
������� ����������
�0����;
#

�M������7�.��01�����;
�
�����

.���6����	
�����
��� 1
�.��?���0�.@�?�
%������W�J�?���.����)�7���
�����^�
�0
��

��)����)�*� �� �"� �"���#$� %�
;
�0����������
�.��
�'��<����#�'*�
����0��������%�
;
�0����������
�.��
�'��<����'*�
�� ��7
��;�����������
#

0���
.���8@�������
�������
SJ.�����;
�
�����0����;
 ������R�%�
;
�0����
������
�.��
�'��<����'*��

��)����)�*� ��$�4�"�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
����
S���#�

'*�

����0�����
6�0����;
�M������7�.��01�����
6�6����	
� ���C�������
����
7
��;��������
C�.������
�����
.���8@�������
������� ����������
�0����;
#

�M������7�.��01�����;
�
�����

.���6����	
����C���� ����
����
���?�
(0�6J����?�^�����X
�.��?����0���
.
��?�����/
��
?�& �0�	��

��O��� �� �:45�"���#��
%��-�(�,�����,)(�(%�(���*�

�����*����'*(9��G"! ��,)(�U#
%(*�H�

����0�����
6��
��
0������������
�����
���S�
������0 �����
�'��1��#�
%.��
W�6
�0��
�����7�.������.
C�.����
�����
.���8@� ������
�������

;
�
�����0����;
���������6���.����
�;�������;����?� ���C�7
����;
�
��.�
��6����	
���?����1�
�������S�
��

���)�%*���� ��!�!:$�"��:# �
�,%��()��)�[)�(����'(*)����*�

�)(��)*�������*�����'*(9����
�(���(�*�-�������#��)(�����

(��

8@������)(��'*�
����7
��;����������;��6����
�� 
��0����
�C
�0@��
�����

���0
��M������
C����.�����)(��
6�'��1���

,���)(��*� �� �"� �"���#$� %�
;
�0����������
�.��
�'��<����#�'*�
����0�����
����7
��;�����������
0���
.���8@�������
 �������
SJ.�����

;
�
�����0����;
������R�%�
;
�0����������
�.��
�'�� <����'*��



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      114 

 

MARANHÃO 

���()(����2>*� ��!�"�5�"�� #$�
()����#��,%��()�����'(*)������#�

����
(��

8@�������

���0
��M��������()����
�����J0
���� �.���������;��6�#

8P
���@��;���
������

.��
�0����
�
6��
�
��
��
�0
� ������.�CM������

���()(����2>*� �" �:4��"��:#4�
()����#��,%��()�����'(*)������#�

����

(��

8@�����()���#���
����;����.�I�����
K
��8@����� ���7M����
��$:5�?��
.
J�����
�0�
�����

���0M��������()������ �������@����#

�"�
�������
���
�������
��
��
����
�0�����6������

���()(����2>*� �":�!"5�"��:#��
'�\����,U��#�'��[)�(���\��,�(/��

�*�()���#��>*��,U�����#�
()����%��

(��

8@�����'
�M��������()���
6��@����	��
����7
��; �����
���	7
���
���
C�.������
�������J�����������&�@��'��.��0?����N ������
�
�
�0�6�

��������
�
���.���8@���

�'�(�,��,��� ��!�"�5�"�� #$�
()����#��,%��()�����'(*)������#�

����
(��

8@�������

���0
��M��������()����
�����J0
���� �.���������;��6�#

8P
���@��;���
������

.��
�0����
�
6��
�
��
��
�0
� ������.�CM������

��-����)��(*#
)���

��!�!���"���#5�
����#���)��*������)2���)�*����

���=)�����
(��

8@������
�0����
����8�6
�0���
��.�<�0����G���H �
����7
��;�����

��6
��6
�0�������X��@��4�4$�"��:#%.
�1�����

'���>*����(#
�)����

��5�!4"�"���#!�
������#��*�%�)�(�����9',�����

��'*�*���*�����)�>*�
-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�

����0��8@��������0����(0�.�	��������

*�'�)(F�2>*�
�'�9�(��

�" �:4��"��:#4�
()����#��,%��()�����'(*)������#�

����

(��

8@�����()���#���
����;����.�I�����
K
��8@����� ���7M����
��$:5�?��
.
J�����
�0�
�����

���0M��������()������ �������@����#

�"�
�������
���
�������
��
��
����
�0�����6������

%��/(�[)�(��
�*�(���

�":�!"5�"��:#��
'�\����,U��#�'��[)�(���\��,�(/��

�*�()���#��>*��,U�����#�
()����%��

(��

8@�����'
�M��������()���
6��@����	��
����7
��; �����
���	7
���
���
C�.������
�������J�����������&�@��'��.��0?����N ������
�
�
�0�6�

��������
�
���.���8@���

��O��� �� �": �"���# �
%������#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*��*�����)�>*�

G"�$��,)(�U%(*�H�

�����;
�M������;�������;��������1�
�������S�
������ 	
���������0����
���������@��
�����7�.������.
C�.����
�����
.���8@�� �����
�������

;
�
�����0����;
���������6���.����
�;�������;����?� ���C�7
����;
�
��.�
��6����	
���?����1�
�������S�
��

MINAS GERAIS 

��,��2>*� ��:�5���"���# �
%�
;
�0����������
�.��
����C�����#�

�'�

-*��%��(�;<�����#�6����	
����
����C��������'�
����� 7�.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ��:�5���"���# �
%�
;
�0����������
�.��
����
��@�#�

�'�

-*��%��(�;<�����#�6����	
����
����C��������'�
����� 7�.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ��:�5���"���# �
%�
;
�0����������
�.��
�(�����X
�.���

#��'�

-*��%��(�;<�����#�6����	
����
����C��������'�
����� 7�.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ��:�:"��"���#"�
%�
;
�0����������
�.��
��.0����
���X�

#��'�
����0�����
�����7�.������

�0����
����;��6����
���� 
K
��8@�����

%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
� �N��
�6
�0����

��,��2>*� ��:�:"��"���#"�
%�
;
�0����������
�.��
������C�.��#�

�'�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ��:�:"��"���#"�
%�
;
�0����������
�.��
���0�
�-�.����

#��'�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�

�N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ������ �"���#�� %�
;
�0����������
�.��
��.;
����#��'�
-*��%����;<�����#�%���.;
����
�����7�.������

�0��� �
����;��6����
�

���
K
��8@�����%����;<������

��,��2>*� ������ �"���#��
%�
;
�0����������
�.��
�(0��������#�

�'�
-*��%����;<�����#�%��(0��������
�����7�.������

�0� ���
����;��6���#

�
����
K
��8@�����%����;<������

��,��2>*� ������ �"���#��
%�
;
�0����������
�.��
��@������
�#

8��#��'�
-*��
�������.�������

�0����
����;��6����
����
K
�� 8@�����%����;<�#

�������%���
��@������
�8���

��,��2>*� �����"$�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
����0�C
6�#�

�'�
-*��%����;<�����#�%�����0�C
6�
�����7�.������

�0�� ��
����;��6���#

�
����
K
��8@�����%����;<������

��,��2>*� �����"$�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
���C������0��

#��'�
-*��%����;<�����#�%����C������0��
�����7�.������

� 0����
����;��6�#

���
����
K
��8@�����%����;<������

��,��2>*� ��"���$�"���#!�
%�
;
�0����������
�.��
�%��0
�������#�

�'�

-*��%��(�;<�����#�6����	
����
�%��0
����������'�
�� ���7�.������

�0���
�
����;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
 ��

�0��0���#

8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0����



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      115 

 

��,��2>*� ��"�$:!�"��4#"�
,-&-#�'�#�,)(/���(�����-�������

���&,(F����-*���#�����
(��

8@�����,��7
������
�-
�
��.��
�&��I��
�-����
� ������
�����


���
�����
��

�
�
�0�8@�������"�$:!�"��4#"��

��,��2>*� ������!�"��:#$�
��-��#�'�#���)��*�-����������

��,��2>*����)*�E'(������
�()���'���(��#�����

(��

8@�����,��7
������
�-
�
��.��
�&��I��
�-����
� ������
������
���0��������-����'?�
K
��	�����
�"��5��

��,��2>*� ��5� 55�"��5#5�
,-��#�'�#�,)(/���(�����-���#

���������/����#�����
(��

8@�����,��7
������
�-
�
��.��
�&��I��
�-����
� ������
�����

���0����
�"��$����,-���

��)����)�*� �""� "��"��:#"� %�
;
�0����������
�.��
����;����#��' �
(��

8@�����,��7
������
�-
�
��.��
�&��I��
�-����
� ���7
��;�������


;
0�7���0�.�I�8@��
��

��8@�������0�8@���
����0�6
 �0���
���C�0�?�
����0��	�����6��
�������������7M����-,)�����V��4��" ����

��O��� �� �$ ��"���#:�
�*'��'�#��)�(������E�'>*���*�
'*/��)*��*������*�����()���

'���(��

(��

8@�����,��7
������
�-
�
��.��
�&��I��
�-����
� ����7�.������
.
C�.����
�����
.���8@�������
�������;
�
�����0���� ;
���������6���.�#

���
�;�������;����?����C�7
����;
�
��.���6����	
��� ?����1�
�����
��S�
��

��O��� ��5�4� �"��5#"�
-,)����#��**���)�2>*���'(*#

)����'�#����
(��

8@�����,��7
������
�-
�
��.��
�&��I��
�-����
� ������
������

��0����

���)�%*���� �� �:�$�"���#"�
�,%��()��)�[)�(����'(*)����*�

�)(��)*������*�����()���'�#
��(��#��)(�����

(��

8@�����,��7
������
�-
�
��.��
�&��I��
�-����
� ���
K�6��������
����6
�0���

�0��
�0
��R�
K
��8@���������7���;
�
�� .���#!!���'?�
���.���7
����
���
����.���0�0X�����
�.�I����

.���� ���	
����
�&��I��
�

-�������'�
�������J�
N�
�0
���J��C�8@�?�
6�;�7����� ��)(�?�������
#
������N�
����
�0�6
�.���0�0X���������
��
6��::��

���)�%*���� ����5$!�"��:#��
�,%��()��)�[)�(����'(*)����*�

�)(��)*������*�����()���'�#
��(��#��)(�����

(��

8@�����,��7
������
�-
�
��.��
�&��I��
�-����
� �����
�0�;�����
N�
6��
������������
���6
��6
�0���
��
0
�6���8@���� ����J���.��
�
���0������,��@�?�
6���I@�����
����
C��6
�0�������
� 7�8����
�0
���#

.���C
6������#" ���'�G�
C6
�0���.
��X
�.���#��@��� 
J��0�@�����

%���	��H?����

�	�����
��
0
6J�������0�J����
�"��5? ��
6�N�
�
�0�7
�#
�
6���0��;
�0���0�������������8P
��
K�C�����
����
� ��@�����0
.���


K������
6��V�5�"��$�
���0�;������
�����.
6
�0
�

. ����J�0
6�:�"����
��X��@���V���$�5�"��5#%.
�1���?�
6�"��5�"��5��

MATO GROSSO DO SUL 

��,��2>*� ����� ��"���#$�
%�
;
�0����������
�.��
���6
��

'����
�#����

����0������
����;��6����
�#�-*��%�*()-=)�(��
�����7 �.������

�0���
�
����;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
 ��

�0��0���#

8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ����� ��"���#$�
%�
;
�0����������
�.��
��
�
����#�

���

����0������
����;��6����
�#�-*��%�*()-=)�(��
�����7 �.������

�0���
�
����;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
 ��

�0��0���#

8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ����:$"�"���# �
%�
;
�0����������
�.��
���0��
��@�#�

���

����0������
����;��6����
�#�-*��%�*()-=)�(��
�����7 �.������

�0���
�
����;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
 ��

�0��0���#

8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ����:$"�"���# �
%�
;
�0����������
�.��
�)�7�������#

�����#����

����0������
����;��6����
�#�-*��%�*()-=)�(��
�����7 �.������

�0���
�
����;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
 ��

�0��0���#

8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0����

��O��� �����"��"���#5�
%�
;
�0����������
�.��
����������#�

���

-����.�I�8@�����%�����
����������
����7
��;�������� 
.���8@���
��
�������
���1�
���
���S�
�0����;
������

.��'�7
����-
�
��.� 
�����������	
���

�
��������������
K
��	������
�"��$���"��:��

��O��� �""�!44�"��:#4�
%�
;
�0����������
�.��
����������#�

���

-����.�I�8@�����%�����
����������
����7
��;�������� 
.���8@���
��
�������
���1�
���
���S�
�0����;
������

.��'�7
����-
�
��.� 
�����������	
���

�
��������������
K
��	������
�"��$���"��:��

MATO GROSSO  

���()(����2>*� �� ��"!�"��5#!�
-,)����#��**���)�2>*���'(*#

)������#����
(��

8@�����-������#����0���"��$�
�����7�.��������� �
C�.������
��
�

�6
��
��
���
���
��0�����

.���',�����
.�0X�����
�' 
�0@���

*�'�)(F�2>*�
�'�9�(��

�"��$55�"��5#��
()����#��,%��()�����'(*)������#�

����
����
��@���
�0	0�.����
���6	������J�7�.������

.��( )������G�4H�
����

�J0
�������;��6�8P
���
�
��1�����
���������
�6
�0�� ������0����

��O��� �� ��"!�"��5#!�
-,)����#��**���)�2>*���'(*#

)������#����
(��

8@�����-������#����0���"��$�
�����7�.��������� �
C�.������
��
�

�6
��
��
���
���
��0�����

.���',�����
.�0X�����
�' 
�0@���

��O��� �� �:5��"���#$�
%��-�(�,�����,)(�(%�(���*�

�����*�������*�'�*��*�G�4:�
�,)(�U%(*�H�

�����;
�M������;�������;�����#���S�
�G-*�H�
�����7� .������.
C�.����
�
����
.���8@���
��
�������;
�
�����0����;
���������6 ���.����
�;�������

;����?����1�
���
���S�
���

��O��� �"!�"! �"��$#4�
)O���*������,����*��()(��A#

�(*������O������
�
���8@���
��
�S������
����
C�.������
��
6����7M��� ����6���%��

)�7��\�7��0����
�������.��������
���
��������C����� ��
�
�
�0�8@���
�



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      116 

 

���0���
��J0
����0������;��6�8P
����J�
����6
�6����

PARÁ 

���(��2>*� ������"�"���#5� %�
;
�0����������
�.��
��
.�6�#�%��

%��W
0��/�.�����������
6��
.�6�%��#�����0���6
�0��� ����X��@�����
""!$�"��:#%�
����7
��;��������%�
;
�0����������
�.� �
��
.�6�%�?�

N���0�����%��W
0���
���J�0�8@�����/�.����������?��
 ����7
�������
�#
�@�����
���
.�6
�0���
�N�
�0��0������J�0
6�:�"?���� ��X��@�����

""!$�"��:#%.
�1���?�
?�
6�������;��6�0�7�����J�
�7< ��������������#
8P
���6
��0���

.�����J���.��

*�'�)(F�2>*�
�'�9�(��

�"5� ""�"��:#5�
()����#��,%��()�����'(*#

)���%�����A��#�����

%��C��6�������0��(��0�.�8@�����()����
�����
������
 �S������
�
���
C�.������
���������
��@���
������0������0�.�8@� �����
������

.��

��

���0
��M�������0����.����()�������%��1��

��O��� �� �:$:�"���#:�
%���%��#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*��*�%��9�G�!4�

�,)(�U%(*�H�

-����.�I�8@���
�*��
�0�8@���
�0��.�I����#�����4�"�� ��
�����7�.������
.
C�.����
�����
.���8@�������
�������;
�
�����0���� ;
���������6���.�#

���
�;�������;����?����C�7
����;
�
��.���6����	
��� ?����1�
�����
��S�
��

��O��� �"4�":"�"��:#5� %�
;
�0����������
�.��
��
.�6�#�%��

�/
��;��������
C�.������
�����
.���8@�������
������ �;
�
������

��������


.��-�����)������.��
���S�
�-)�#���
������6����	
� ���
��
.�6�%�?�

��0	0�.���
�0����;
�M�����;�������;����?����
������ 7M����?��������?�
�W��0
�������0�������0��6
�0������CM�
�
���

PARAÍBA 

���(��[)�(��
�*�(���

��$��4 �"���#"� %�
;
�0����������
�.��
����8�C��#�%��
����0��������������	
���������0�������%���	J��#��
C �@��"�
����7
��;�����
���
C�.������
�����
.���8@�������
�������0����;
��� �������6����	
����
��

���8�C���

���(��[)�(��
�*�(���

��4�5!!�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
�'����J����#�

%��

����0��������������	
���������0�������%���	J��#��
C �@��"�G'����J�#
���%�H�
����7
��;��������
C�.������
�����
.���8@��� 
��
�������

0�����;
��������������	
����
�'����J�����

���(��[)�(��
�*�(���

��!��44�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
������
�����#�

%��

����0��������������	
���������0�������%���	J��#��
C �@��"�G�����
����H�

����7
��;��������
C�.������
�����
.���8@�������
�� �����0����;
���������

6����	
����
������
������

��,��2>*� ��$��4 �"���#"� %�
;
�0����������
�.��
����8�C��#�%��
����0��������������	
���������0�������%���	J��#��
C �@��"�
����7
��;�����
���
C�.������
�����
.���8@�������
�������0����;
��� �������6����	
����
�

���8�C���

��,��2>*� ��:�!"��"���#�� %�
;
�0����������
�.��
�'��W@��#�%��

����0������
����;��6����
�#�-*��%�*()-=)�(��#�'��W@ ��
�����7�.����
��

�0����
����;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)� �����.��
�
�

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0���
������� 
�
�����.���

%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:�!"��"���#��
%�
;
�0����������
�.��
���0��'������

#�%��

����0������
����;��6����
�#�-*��%�*()-=)�(��#���0�� '������%��

�����7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@��� ��%��C��6��

)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
� 0���
�������
�
�
����.���%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<����H� �

��,��2>*� ��:�!"��"���#��
%�
;
�0����������
�.��
���0������#�

%��

����0������
����;��6����
�#�-*��%�*()-=)�(��#���0�� ����%��
����
�7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@�����%�� C��6��)������.�
�
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0���
���� ���
�
�����.���

%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:�!"��"���#��
%�
;
�0����������
�.��
����0
����#�

%��

����0������
����;��6����
�#�-*��%�*()-=)�(��#����0
 ����%��
����
�7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@�����%�� C��6��)������.�
�
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0���
���� ���
�
�����.���

%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:�!"��"���#��
%�
;
�0����������
�.��
��@���
�0��#�

%��

����0������
����;��6����
�#�-*��%�*()-=)�(��#��@��� 
�0��%��
����
�7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@�����%�� C��6��)������.�
�
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0���
���� ���
�
�����.���

%SJ.�����
������8@��(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��4�5!!�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
�'����J����#�

%��

����0��������������	
���������0�������%���	J��#��
C �@��"�G'����J�#
���%�H�
����7
��;��������
C�.������
�����
.���8@��� 
��
�������

0�����;
��������������	
����
�'����J�����

��,��2>*� ��!��44�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
������
�����#�

%��

����0��������������	
���������0�������%���	J��#��
C �@��"�G�����
����H�

����7
��;��������
C�.������
�����
.���8@�������
�� �����0����;
���������

6����	
����
������
������

��O��� ��$��4 �"���#"� %�
;
�0����������
�.��
����8�C��#�%��
����0��������������	
���������0�������%���	J��#��
C �@��"�
����7
��;�����
���
C�.������
�����
.���8@�������
�������0����;
��� �������6����	
����
��

���8�C���



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      117 

 

��O��� ��4�5!!�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
�'����J����#�

%��

����0��������������	
���������0�������%���	J��#��
C �@��"�G'����J�#
���%�H�
����7
��;��������
C�.������
�����
.���8@��� 
��
�������

0�����;
��������������	
����
�'����J�����

��O��� ��!��44�"���#��
%�
;
�0����������
�.��
������
�����#�

%��

����0��������������	
���������0�������%���	J��#��
C �@��"�G�����
����H�

����7
��;��������
C�.������
�����
.���8@�������
�� �����0����;
���������

6����	
����
������
������

��O��� �� �:���"���#��
%��-�(�,�����,)(�(%�(���*�

�����*����%���U���G""4��,)(�U#
%(*�H�

-����.�I�8@���
�*��
�0�8@���
�0��.�I����#�����4�"�� ���
�����7�.������
.
C�.����
�����
.���8@�������
�������;
�
�����0���� ;
���������6���.�#

���
�;�������;����?����C�7
����;
�
��.���6����	
��� ?����1�
�����
��S�
��

PERNAMBUCO 

���()(����2>*� ��"�"���"���#��
�)��

�,��)��#��,%��()��)�[)�(���*�
����)/*�/(��)�*��*�)*�������

����0�����������
�
�
����-�)��#������
�
�7�.7�6
�0� ��
C����.��
����
�7�.�������0��8@�����0�0������.�������
�
?����.���7 
���6�7��0������

��0
���6
�0���������
0��I
�����%)����

��,��2>*� ��:�!� �"���#$� %�
;
�0����������
�.��
�%��.��0��#�%��

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:�!� �"���#$�
%�
;
�0����������
�.��
����0�����I�

�����
�J���J
�#�%��

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

��,��2>*� ��:�!� �"���#$� %�
;
�0����������
�.��
�����J�6�#�%� �

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����
�����7 �.������

�0����
�
���;��6����
����
K
��8@�����%��C��6��)������.��
��
 
�0��0���8@��
�
�N����8@���
��N��
�6
�0���
�������
�
�����.���%SJ.� ����
������8@��

(�;��0�.�G%��(�;<����H��

�)��'(�� �����5 �"���# �
����-�#��*�%�)�(���(��*���A#

��(����*��>*�-��)�(��*�#�
�����*��9��#�����

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�������
,������
�(0�
�����������#�(���C�8@���
���0
��G"���� :���H��

����)�(���c�
&,��(2��

�� �$4��"��5#��

%�,#��%��
%,#�',�%��#�%�*�,���*�(�#

��'(*)������,)(>*�#��b���'(#
>*�%��#��',�%��

(��

8@�����%�,�#��b��
C�@��
������.
0���
.
6
�0��� ��;��6�8P
��
����
��J�����������1.��
����
���
�����V������ $4��"��5#� ��

'���>*����(#
�)����

����5�!�"���#5�
�*�%����

%�#�(�#��*�%�)�(��%��)���,#
��)�������)����)�*�

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
����0��8@��������0����%���
�6����%��G%��H��

��O��� ��$�����"���#5�
%���%��#�%��-�(�,�����,)(�(#

%�(���*������*����%��)���,�*�
G�5!��,)(�U%(*�H�

-*��#������;
�M���������1�
�������S�
�
�����7�.���� ��.
C�.����
����
�
.���8@�������
�������;
�
�����0����;
���������6�� �.����
�;�������

;����?����C�7
����;
�
��.���6����	
���?����1�
����� ��S�
��

��O��� ��5��� �"��5#��
-,)����#��**���)�2>*���'(*#

)���%��#����
(��

8@�����-������%��
������.
0���
.
6
�0�����;��6 �8P
��
����

��J�����������1.��
����
���
�����V������5��� �"��5# ���

PIAUÍ 

���()(����2>*� ��5�4 !�"��5#��
�
����
�#����/(2*�)��(*)������
�%��)�(F�'����*��**%����(#

/(��*�%(�#�����

(��

8@���������**%�%(�
������J������������0��8@��� ��
���
������#
��5�4 !�"��5#���

'���>*����(#
�)����

��5��:5�"���#��
(��%(�#�(��0�0�0���
��
�
�7�.7�6
�#

0�����%���	�
-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�

����0��8@����������C
6����C
.�#��
�
�8@�����'��C��� ��#�%(��

'���>*����(#
�)����

��5� �5�"���#��
��()-��#%(�#���������(�����

()-��#����,�,����*������*��*�
%(�,U�

-(��*�����"����
�����
�.�I���.
7��0�6
�0���
�����0� ���������J�����
�
(6
.��0�8@��������0
6�����0���������
�0
�%����
��
� �

��O��� ���� " �"���#��
%���%(�#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*��*�%(�,U�G"""�

�,)(�U%(*�H�

-����.�I������
.���8@�?����<6J�0����������	
����
�� 
�
����#%(?��
�
�
�������;
�
�����0����;
������;�������;��������1�
 ������,���

PARANÁ 

���%*��*���
��F���

���� !4�"���#:�
�*'�%��#��)�(������E�'>*���*�
'*/��)*��*������*��*�%���)9�

����0������
����;��6����
�#������;
�M������
�����7
 �0���#���������#
%��
����7
��;�������

�0��M�����
����
C�.������
��� �0����;
�M�����

7�.��01�����
��
����������
�����0�������������6��
����
�0����
��
��7����?��
6� ;����.����0�7��?�

�
�������
6����������%�?���6���
�JW
0�7���
�
��6�7
��C����
��
7
�0���
6������
����� ���0
�
�����
�#

�
��



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      118 

 

���%*��*���
��F���

���� !��"���#��
�*'�%��#��)�(������E�'>*���*�
'*/��)*��*������*��*�%���)9�

����0������
����;��6����
�#������;
�M������
�����7
 �0���#�����0�J�#%��

����7
��;�������

�0��M�����
����
C�.������
����0� ���;
�M�����7�.��01����

�
��
���������������0�������������6��
����
�0����
� �
��7����?��
6�
;����.����0�7��?��
�������
6�����0�J��%�?���6����JW 
0�7���
�
��6�7
��

C����
��
7
�0���
6������
�������0�������%����1��

���)�%*���� ��:�$ ��"��$#��
�,%��()��)�[)�(����'(*)����*�

�)(��)*������*��*�%���)9�#�
�)(�����

��1.��
������
�7�8����
�0����
��0
�.���.���6
����.� ������0��0���:#
����"�� �
�����
�����
���	7
.���J�0�����6
��8@���
� 0
���
�7�8������

RIO DE JANEIRO 

���()(����2>*� ����� :�"���#��
�--���#������-���*/(9�(��-���#

���������#����
(��

���������(�7
�0�����8������
�
�-
���7�1����-
� 
��.������7�������

��J������������0��8@������������� :�"���#���

���()(����2>*� ����$4��"��!#��
�)����#���)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*���])*�(�*���
�*�(���#���(��

(��

8@������)����
�������
��������0��������#����$4 ��"��!#���

���()(����2>*� ����"5��"���#:�

�'���&�
�'��&����

�'%��&�
�(��&�
����&�

(���-)��
(--����

()������
()�#���

()�*#���
,--��,#�%�

,)(�(*��,''�
�#��*�%(����'���������*)�,���#

�*��&�#����

/
��;�������
����6������
������N����8P
���
�����6�� ��������
�0����
;
�
�������0����������
C�@��6
0��
�.�0������������
 �&��
�����

���()(����2>*� ����!���"���#�� �*�������)*�*'(�������#��-�

�
7��0���W��0��R�
6
�
�����J����
���.�C���������0�� ���������0��0���
�
.
J������
�0�
���
6
�
���
�����6����0��8@��-
�
�� .?����
0��
������
#

0�?���6����

���������
K�C�J�.����
��
�.���0�8@�?�� �
��0�����������
�
"��4��

���()(����2>*� ����!� �"���#5� �*�������)*�*'(�������#��-�
���6
����6
�0���
��
0
�6���8P
��R���J������G�0
6�:�  �4������#
�$���"��$H�
����7
��;���������6
��6
�0��

.����J��� �����
0
�6���#

8P
��
K������������#�$���"��$#%��

���()(����2>*� ����"$ �"��:#��
(�'��#�-,)��2>*�()��(�,�*�
����(��(�*����'�*'��-(����

�����U��(���#��%�

()�%�2>*�)*�(�'��#��

�
�
�0�8@��
6��
�C�

�
�����
 ��������;�0���
�
.�0��������
���
��������
��
�0
�������0��0�8@���
 ��
;��6������
�
�

���
�0����
�
��������
���
��6
�0���
�;�������

���()(����2>*� �":�!�5�"��5#��
()��#�()��(�,�*�)��(*)������

����(*�*'(��#����

���
�6
�0������":�!�5�"��5#��
�����
������
�����6
� 0������;�0���
�JW
0������
�S���������0��0
��������0������
���
��� ������V�

�":�!�5�"��5#���

�([)�(�������#
)*�*'(��

��!� �:�"���#!�
-()�%�#�-()�)�(��*���������,#

�*����%�*&��*��#�����

�,�(�*�(�����*��%���*���-()�%�#����%*�9�(*�����*��� *��#
�*����
�����
��������
C�.������
�������0��0�8@���
� �
�7����
��

0
6
��1�����
�����0�.�I�8@���
���.�J������
��
��7
� �
�0
���
����7M#
�����;��6�������6��������8P
����
�0	;�����
�0
���.X C������

�([)�(�������#
)*�*'(��

��!�::"�"���#��
-()�%�#�-()�)�(��*���������,#

�*����%�*&��*��#�����

�;
0�7����
�����
.���8@�������
��������
���J7
�8@�� 
���L6����

.��
-()�%�
����7
��;�������C�����
�
;
0�7����
�����
.�� �8@�������
�������

�
���J7
�8@��
���L6�����

�([)�(�������#
)*�*'(��

����!�$�"���#!� �*�������)*�*'(�������#��-�
����0���6
�0���
��
0
�6���8P
��R���J������G�0
���:�  ���
�:� �"����
��#�$���"��$H�
����7
��;�����
��7��M���������0����� ����
�0�����
�

;�I
���
��������0�.�I�8@�����
7�����
�6@�#�
#�J���0 
��
���I�����

�([)�(�������#
)*�*'(��

�� �:"��"���#��
-)����-()�%�#�-()�)�(��*������

���,�*����%�*&��*��#�����

����0���������0����;
�M���������-()�%�
�-)����
��
� 0
���@�#
C�7
���6
�0�����
����
����7
��;��������
C�.������
� ����
.���8@������

0����;
�M�������7�.��01�����
;
0������

.��-()�%�
� -)����
����
�0���#
�
���@�#C�7
���6
�0���������0�����
����0����0������ �

�([)�(�������#
)*�*'(��

��:�" ��"��:#5�
()��#�()�O���(���),���������*�

����(�������#�����

(��

8@��
6����0��0���
�
�
�0�8@���
��
�7�8���
���� ���.��������

���
��6
�0���.���0�0X�����
����
K
��8@��������0��0 ��
��7
��
�0
����

�������M�����'��,%�-#����"��5���

���%*��*���
��F���

����$"��"���#��
�)����#���)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*���])*�(�*���
�*�(���#���(��

�
7��0�6
�0������)����#���
�����������"��!�
������� �
�
�����
�8P
���
��
�
����J�.����
�����)���?�
����7
��;����� ���
C�.������
�����

���
��6
�0����
�����
��@���
�
6
���0�6������;����� ��6
�0�������
C�7
�����
�0����������6�����
���?�
��������J�����
� ����0��8@�����

�
;��6���
�
�01������
�;�0
J�.�
��
�6�J�.����
���J� ����
.����������
��6���
7
�0����
������������
�-�0
J�.��
�"��!��



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      119 

 

��,��2>*� ����"5��"���#:�

�'���&�
�'��&����

�'%��&�
�(��&�
����&�

(���-)��
(--����

()������
()�#���

()�*#���
,-�&��,�--�

,)(�(*��,''�
�#��*�%(����'���������*)�,���#

�*��&�#����

/7
��;�������
����6������
������N����8P
���
�����6� ���������
�0����
;
�
�������0����������
C�@��6
0��
�.�0������������
 �&��
�����

��,��2>*� ����4$5�"���#:�
(-�&�#�()��(�,�*�-����������

��,��2>*?��([)�(�������)*�*#
'(��-�,�()�)���

(��

8@�����
���������(--�
�������
���
���
�����
�� 
�S�����
G����V�����4$5�"���#:H��

��,��2>*� ��5� 5"�"���#��
(-�&�#�(��0�0�0��-
�
��.���������
�

&��
����#�����
����0���6
�0��(-����#�)�.X
�.�����X��@���5 ���"��:# "��
����6���0�#

��������
.�J
��8P
�������X��@���5 ���"��:�#�"���

��,��2>*� ��:�!�4�"���#��
,--�#�,)(/���(�����-�������

-�,�()�)���#�����
����0���6
�0�������X��@�����4�"��:#"b��<6�����
���� 7
��;������
��

��6
��6
�0���

��,��2>*� ����!:!�"���#4�
(-�&�#�()��(�,�*�-����������

��,��2>*?��([)�(�������)*�*#
'(��-�,�()�)���

/
��;���������6
��6
�0�������X��@���V�! ":�"��:#"b� �<6����

��,��2>*� ��4�54!�"���#��
��-���#���)��*�-����������

��,��2>*����)*�E'(�������*�
�,�d*+����-*)�����#�����

(��

8@�������-����&�
�������
����������4�54!�"���# �?����;��6
�
�
�
������
�;.���5��

�)���'*��
��%��(�(��

����"�"�"���#��
�)����#���)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*���])*�(�*���
�*�(���#���(��

(��

8@������)����
�������
�������
C���0
��
���
��� �Y����
�44�44"�"��5#�?��������"�"�"���#��
�����"��!!5�"��: #���

�)���'*��
��%��(�(��

�"��!!5�"��:#��
�)����#���)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*���])*�(�*���
�*�(���#���(��

(��

8@������)����
�������
�������
C���0
��
���
��� �Y����
�44�44"�"��5#�?��������"�"�"���#��
�����"��!!5�"��: #���

�)���'*��
��%��(�(��

�44�44"�"��5#��
�)����#���)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*���])*�(�*���
�*�(���#���(��

(��

8@������)����
�������
�������
C���0
��
���
��� �Y����
�44�44"�"��5#�?��������"�"�"���#��
�����"��!!5�"��: #���

�)��'(�� ����::!�"���#$�
���)�%���*�#�%���*�����

���)�%*���������#�����
���6
���������.���0�8P
��
����0��0�8P
�����<6J�0��� ��%��6
;��

�)��'(�� ��4�:5��"���#4�
�����*�����#���)���(����A��(#

��������(��(���������#�����

�
7��0���1�
��?�
��C��6��?�
��W
0�������0�7����
��N �
��
�
�
�0
6�
6����
����������
�����0����?��
�;��6����6
.����
.�� 
W���;�0������8P
��

�
����0��.
��

�)��'(�� ��!���4�"���#��
%���*�����#�%���E��*�����(#

��(�*������#�����

�
7��0���1�
��?�
��C��6��?�
��W
0�������0�7����
��N �
��
�
�
�0
6�
6����
����������
�����0����?��
�;��6����6
.����
.�� 
W���;�0������8P
��

�
����0��.
��

�)��'(�� ��������"���#:�
%���*�����#��%���E��*�����(#

��(�*������#�����
*J0
������6
�0���
���;��6�8P
���
�
��1�����������
� 6
�0��������

��������"���#:�G�

�
�
�0�8@�H��

�)��'(�� �� �"4"�"��5#5�
�)%�#��'[)�(��)��(*)����*�

%���E��*?�'9��)��,�������(*#
�*��,��U/�(��#�����

(��

8@����J�
�����0���I�8@��
��������0��8@�����'�� ���0������6J��#
��0��
��������
�
����%��W
0��'��
�
�
��7�.��������6 
.���8P
���
C�.�#
0X��������6��
.���
�
��W
0��
�0��0���������0����G
� �W
�0�;�����
H��

�)��'(�� ��$�!�"�"���#��

�)�)�
�.
0�����.
���#������*��9�����#

�*),�����������#��'�,%*�
�����*�����#�����

-(��*�����"����#�G%��H�
����;����.�I�������J������� ,������
�6���#
�.
����
���C���(((�#��&��

�)��'(�� ��:�54"�"���# �
%���*�����#�%���E��*�����(#

��(�*������#�����
-(��*�����"����#�����0��8@��0
�6��
�C�������.	N���� 
��0���
�������

�������������
����;����.�I������0��0���
��J�����

�)��'(�� ��:�544�"���#"�
%���*�����#�%���E��*�����(#

��(�*������#�����

-(��*�����"����#�(6
.��0�8@������
;�������%�
6��6�( (?������0�������
�
��1�
����;����.�I���
��0��������J������������#�0
 ���
.
��C
6�
���0����

�
�7�8����

�)��'(�� ��:�54 �"���#��
%���*�����#�%���E��*�����(#

��(�*������#�����
-(��*�����"����#�G%��H�����0��8@���
�,�����
��0�.J
 �I
���
���0��
#
����*�%��&�#��&�
����;����.�I������0��0����
��J���� �������0�.�8P
���

�)��'(�� ��:�54:�"���#��
%���*�����#�%���E��*�����(#

��(�*������#�����
-(��*�����"����#�G%��H�����0��8@��,�����
�%�.�
0�.
 ���
�%�.�
��
�.
#

����*�%��&#�&�
����;����.�I������0��0����
��J�����
 ��6
.��0�8@��



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      120 

 


��N�
������0���.��

�)��'(�� ��:�5!��"���#:�
%���*�����#�%���E��*�����(#

��(�*������#�����
-(��*�����"����#�G%��H�����0��8@���
�,�����
��
��0� .
��C.���.����
�*�%��&�#��&�
����;����.�I������0��0���
��J�������
 ��N�
������0���.�

�)��'(�� ����4�!�"���#:�
%���*�����#�%���E��*�����(#

��(�*������#�����

-(��*�����"����#�G%��H��6
.��8@�����,�����������.�� �%�
�0
��G
����
4$"��+H�����
����;����.�I�������J�����
��6
.��8@��� ����
������
��
�
C
��8@�����,�����������.���%�
�0
�?�
����4$"��+?��0 ��7����
����.��

��6J������G��M����C������H��

�)��'(�� ����$:"�"���#5�
-,�)�����)���(����A��(���������

#�'�,%*������*�����#�����

-(��*�����"����#�G%��H�(6
.��0�8@�����,�����6
.	��� �
������6���@��
#��'��&�
����;����.�I�������J�������,�����6
.	����
 ����%�����0��
�

���0
6���
������6���@������������#��'��&��

�)��'(�� �����!4�"�� #:�
��'�#����)�%*����*���������

'��*�,�*��*�U/(�#����(�������#�
%���*�����#�����

(��

8@�������'�
�������
�������������!4�"�� #:��

�)��'(�� �" �::��"��5#!�
��'�#����)�%*����*���������

'��*�,�*��*�U/(�#����(�������#�
%���*�����#�����

(��

8@��
�������
���������" �::��"��5#!�
�;���.�I� ��;�������6
�0��
�
��
�

�����

����)�(���c�
&,��(2��

��"���5�"���# �
�%-�#���%������)�*����%*�U�(��

-�������#��&�

���6
����6
�0���
0
�6������

.���0
6�:�!������X��@� ��_�"$4���:�#�
%��
�������6
��������
�
�0�8@���
��
�7�8���������0� �0���?�;��0�����
%�
C@���.
0�L������_���$�"��5?�.
7������
;
�0��

.� �����%-��&?����

N�
�0��C
?�
�����
�.6
�0
?�R�
����6������
?����;��6 
��
0
�6���8@��
���
�0������0
6�:�!������X��@���_�"$4���:�#�%.
�1�� ����

����)�(���c�
&,��(2��

�� �" ��"���#5�
��(�,)�����'(*)������(�*����#�

�����&�#�&��

(��

8@��������J���.��
C����.��.
�0���.��&�
����7
� �;���������
N����8P
��
�
��
�7����
���
���0����X�C@��?��
�.�I�������6�J��
 �����
�� �:::�5"?�
����
��.�8@�������&��V� 5 ��5?�������7M����;��6���� 
�0�
��������&�


���'������������
�.���������
�&��
����
����.
���V� :���!�:$?�J
6�
��6������
�
������0��8@���0��.����N���0�0�0�7���
�� 
�7����
���
N����#
0�����
���
.�����
��
7�.�8@���
��
���
�7����
������ X�C@����
����C
6��

����)�(���c�
&,��(2��

��:�4���"���#��
�%�-�#��b��,%��()������%*�U�(��

�*�*/(9�(��-��������&�#��&�
/
��;�������0��0�6
�0������6�0
�������
�

�������

 .��%�-��&�R�.�I����

.
C��.�8@��7�C
�0
��

'���>*����(#
�)����

�" ��"��"��:#:�

�����
����-�

�)����#���)�*�)��(*)������
����)/*�/(��)�*���])*�(�*���

�*�(���#���(��

����0���������;�������6
�0���
SJ.�����
�����C��

�� 1��������6�IL����

�����7�.�������
C�.������
������

��8P
���
��;���� ���6
�0���
SJ.�����


�����C��

��1��������6�IL������6���.
C��.�8@���6J� 
�0�.��

()�O���(�� �":�!$"�"��:#4�
()%(�#�()��(�,�*�)��(*)������

%�*%�(������()�,���(���#���(��

(��

8@�������7��@���
C����.����(��0�0�0��)������.� ���%��
��
���
�
(����0���.����
�����
��������;�0�������
�S�������0� ������J����V���#

�":�!$"�"��:#4��

��)����)�*� ��:�����"��:#��
�*'��&�#�-,)����#��**���)�2>*�

��'(*)����&�#����

���7M�����-�������&�
�����J0
��
��.��
��6
�0�����
� ����
�
���	7
���
�6
��
��
���
���
��0�����������0��������

�
�
�0�8P 
�������V�

��:�����"��:#��
��"5�:$ �"��:#���

��O��� ��4�4:��"���#4�
�)%�#����*�(�2>*������)��(*#

)�������)�()*���%��^,(���#�����

���7M������(�-(��$�!$$�
��$� �5�
�0�
�-)����
��)%�
 ����7
��;�������
���;��6����
�����
.
J��8@�?��

���
�
�
K
��8@������ �W��0
���(�-(�

�$�!$$�
��$� �5�;��6������6�-)�����

��O��� ����"5��"���#:�

�'���&�
�'��&����

�'%��&�
�(��&�
����&�

(���-)��
(--����

()������
()�#���

()�*#���
,--��,#�%�

,-�&��,�--�
,)(�(*��,''�

�#��*�%(����'���������*)�,���#
�*��&�#����

/
��;�������
����6������
������N����8P
���
�����6�� ��������
�0����
;
�
�������0����������
C�@��6
0��
�.�0������������
 �&��
�����

��O��� ��$��! �"���# �
%�
;
�0����������
�.��
���N���
6��#�

�&�

����0������,����N���
6��
�����7�.�������
C�.������
 �����
.���8@���
�
�
�������;
�
�����������0
6��O������
���S�
��

���� ������������	
���
�
���N���
6���&?����6���.����
�;�������;����?������ 
C���0
��
��#
C��6����8P
�Y���S�
����-�6	.��?��C
�0
����6���01��� ���
���S�
?�

/�C�.<������
��
6��.XC����
��6J�
�0�.�
6���S�
�
��� ���0M�����-��6�#
�M�0�����

��O��� ��$�"$��"���#4� %����&�#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*��*��(*����

-*��#���S�
�#������;
�M������;�������;�������6����	 
����G���#4H�#�
����0������
����;��6����
�
�����7�.������.
C�.����
 �����
.���8@������

�
�������;
�
�����0����;
���������6���.����
�;����� ��;����?����C�7
�#



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      121 

 

&�)�(�*�G:"��,)(�U%(*�H� ���;
�
��.���6����	
���?����1�
�������S�
�G�,�H��

��O��� �":�!�5�"��5#��
()��#�()��(�,�*�)��(*)������

����(*�*'(��#����

���
�6
�0������":�!�5�"��5#��
�����
������
�����6
� 0������;�0���
�JW
0������
�S���������0��0
��������0������
���
��� ������V�

�":�!�5�"��5#���

���)�%*���� �����44�"���#4�
�)����#���)�*�)��(*)������

����)/*�/(��)�*���])*�(�*���
�*�(���#���(��

����0�����#�;�������6
�0��
����������0��8@�������0� .
�����0.<�0������.�

����7
��;����������;��6����
������8P
���
.�������� �����;�������6
�0��

����
�����
����������0��8@�������0�.
�����0.<�0���� ��.���6��
�������
���-�����������������
����0
��

���)�%*���� ��$��"$�"���#��
/������)'�)���(�?��*)���,#

23�����-���*/(��������#����

-(��*�����"����#�G%��H�-
���7���)��0
#��.�#��*�
��� �;����.�I������
�J�����
�����0��8@�����-
���7���)��0
#��.������
��� Y��C�����X
�.���#�

%�.6��������0������������0����G%��H��

���)�%*���� ��$� 4��"���#$�
�-���#���%������)�*��*�

-,)�*�������()��������)���#�
���

����0���6
�0������
0
�6�����������0
���:�4�
�:�!��� ���X��@��
"�!$��"��:#%�
����7
��;������
����6
��6
�0���

���)�%*���� ��:���5�"���#��
/������)'�)���(�?��*)���,#

23�����-���*/(��������#����

-(��*�����"����#�-
���7����
�(�0
C��8@��*
�0
#�
�0
 ����#���
0�0�#
����
�����G%��H�
����;����.�I�������J�����
�����0�� 8@�����-
���7����
�
(�0
C��8@��*
�0
#�
�0
�#���
���Y���
0�0��#�����
��� ��#������0�������

������G%��H��

���)�%*���� ��:���:�"���# �
/������)'�)���(�?��*)���,#

23�����-���*/(��������#����

-(��*�����"����#�G%��H�-
���7����
�(�0
C��8@��*
�0
 #�
�0
�#�(#
.�������#��
0�0�����
����;����.�I�������J�����
���� �0��8@�����-
���7���

�
�(�0
C��8@��*
�0
#�
�0
�#���
���Y�(.�����#���
0�0 ��#������0�������
������G%��H��

���)�%*���� ��:�5 ��"���#��
/������)'�)���(�?��*)���,#

23�����-���*/(��������#����

-(��*�����"����#�-
���7����
�(�0
C��8@��*
�0
#�
�0
 ����#���
0�0�#
����
�����G%��H�
����;����.�I�������J�����
�����0�� 8@�����-
���7����
�
(�0
C��8@��*
�0
#�
�0
�#���
���Y���
0�0��#�����
��� ��#������0�������

������G%��H��

���)�%*���� ��:�5 ��"���# �
/������)'�)���(�?��*)���,#

23�����-���*/(��������#����

-(��*�����"����#�G%��H�-
���7����
�(�0
C��8@��*
�0
 #�
�0
�#�(#
.�������#��
0�0�����
����;����.�I�������J�����
���� �0��8@�����-
���7���

�
�(�0
C��8@��*
�0
#�
�0
�#���
���Y�(.�����#���
0�0 ��#������0�������
������G%��H��

���)�%*���� �����:5�"���#��
/������)'�)���(�?��*)���,#

23�����-���*/(��������#����

-(��*�����"����#�G%��H�-
���7���)��0
#��.�'*�#�*��� �/
��
��
�'��1��
#��@����6@��
����;����.�I�������J�����
�����0��8@�� ���-
���7���)��0
#
��.�#�*����/
��
��
�'��1��#��@����6@��#������0����� 
�'��1��G%��H��

���)�%*���� ����"5$�"���#��
/������)'�)���(�?��*)���,#

23�����-���*/(��������#����

-(��*�����"����#�G%��H�����0��8@�����-
���7���)��0
 #��.�'*�
����
;����.�I�������J�����
�����0��8@�����-
���7���)��0
 #��.�'*������
���Y�

��1
�.���#�,���8�������0�����
�'��1���G%��H��

���)�%*���� �":��4��"��:#:�
���&�#��*�%�)�(���*�����*��(*�

���&�)�(�*������#����

(��

8@��
����.
7��0���W��0�����()�����
�������
K�� 0M������
���;���M�#
�����
�������0������������������
��


0�J��
��
�6�0 �����
������I�����


����.
7��0�6
�0���
���������6
.
6
�0��
���

,���)(��*� ��$��"��"���#$�
����*-*��

���,�#��*�%�)�(������(��(���
������)��,���)*��#��(�(�

-(��*�����"����#�G%��H���
���,�J������
�-��0�.
I��# �(6
.��0�8@��
��
������.�
����;����.�I�������J�����
�����0��8@��� �����
���,�J�����

�
�-��0�.
I��#�(6
.��0�8@����
������.�G%��H��

,���)(��*� ��$��"4�"���# �
����

���,�#��*�%�)�(������(��(���
������)��,���)*��#��(�(�

-(��*�����"����#�G%��H���
���,�J������
���.7����Y�� �
��#�%���W1�

����;����.�I���������0��8@�������J����������
���,� J������
���.7�#

������?���
���Y���
��#�%���W1�G%��H��

RIO GRANDE DO NORTE 

���()(����2>*� �����:4�"���#��
��(�,)�������*)�������,)(>*�#�

��,�

����0������
�'
�0@��#����0�����,�"��:�
�����6�0���� 
.�0X�����
�����0�#
�����
�C
�0@��
������6
�����
���
�����
����0������� ��J���.��
.�0�7���

���
K
��	�����
�"��:��

���()(����2>*� ��"�"� �"���#"�
��(�,)�������*)�������,)(>*�#�

��,�

����0������
����;��6����
����9�
���
��
���.�C������ (�;��6�8@��
����
7
��;������
����
���
��6
�0����
�����N����8@���
�J
 ���
��
�7�8����
�

0
���.�C��������;��6�8@��

.�����J���.��@��
;���
�0 
�?�
;���I
�?��0
�#
�
6������JW
0�7���
��
�
������
�������6����0��8@��
 ��J
�
�
6�����


��<6
0����.
C�����

���(��[)�(��
�*�(���

��:�5$��"���#��
%�
;
�0����������
�.��
���6�&
����#�

�)�
-����.�I�8@�����%��C��6��%�X#(�;<�����
����;����.�I ���������0��8@���
�

�6����
�
���������	
����
���6�&
����#��)��

���(��[)�(��
�*�(���

��:�5$��"���#��
%�
;
�0����������
�.��
��K0�
6�I�#�

�)�
-����.�I�8@�����%��C��6��%�X#(�;<�����
����;����.�I ���������0��8@���
�

�6����
�
���������	
����
��K0�
6�I#��)��

���(��[)�(��
�*�(���

��:�5$��"���#��
%�
;
�0����������
�.��
���C����
�

%
�����#��)�
-����.�I�8@�����%��C��6��%�X#(�;<�����
����;����.�I ���������0��8@���
�

�6����
�
���������	
����
���C������%
���#��)��



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      122 

 

���(��[)�(��
�*�(���

��:�:�4�"���# �
%�
;
�0����������
�.��
�&����	���#�

�)�
-����.�I�8@�����%��C��6��%�X#(�;<�����
����;����.�I ���������0��8@���
�

�6����
�
���������	
����
�&����	��#��)����

��)����)�*� ��4�5 :�"���#��
-,)����#��**���)�2>*���'(*#

)����)�#����

����0�������������
��8@���
C����.����-����8@��)���� ��.��
���S#
�
��)�
����7
��;��������
C�.������
��
����7M������
 .
J������
�

;����.�I��������<6J�0�����-�������)��

RONDÔNIA 

��,��2>*� ����:�"�"���#4�
%�
;
�0����������
�.��
����N�
6
��#�

�*�
-*��%����;<��������6����	
����
����N�
6
���*�
����7 
��;��������
C�.�#
�����
������
�

�����
�.�I�����
������0��������7��5 4�"$��"��$#-)��� �

��O��� �� �: !�"���#�� %�
;
�0����������
�.��
������.�#��*�
-*��#�����0������
����;��6����
�
�����7�.������.
C� .����
�����
.���8@��

�����
�������;
�
�����0����;
���������6���.����
�;� ������;����?����
C�7
����;
�
��.���6����	
���?����1�
�������S�
��

RORAIMA 

��,��2>*� �"������"��:# �
,-���#�,)(/���(�����-�������

����*��(���#�����

(��

8@�����,��7
������
�-
�
��.��
������6��#�,-��� 
�����7
��C������
.
C�.����
?�
����6������
�
�
;
0�7����
�����
.���8@ ���
��
�������

;
�
�����������0��0�8@���
��
�7�8����
�0
��
���I�8@ ���
�6@�#�
#�J��?�

K�
0���N�
.
���
.�0�7���R�
�
�0�8@���
��
�7�8����
 �7�C�.<�����
��
C�#

���8����6����N�
�W1�;���6��.7���
����0��.
��

�)��'(�� �"����4�"��:#5�
�/#�)��'(��#��*��/(�����)��'(��

�����#������*)*����#�����

(��

8@������*/����
�����7
��C������.
C�.����
?�
�� ��6������
�
�

;
0�7����
�����
.���8@���
��
�������;
�
���������� �0��0�8@���
��
�7�#

8����
�0
��
���I�8@���
�6@���
��J��?�
K�
0��������� �
;
�
�0
����
7�C�.<�����
��
C����8�?�N�
�W1�;���6��JW
0���
�;��� �.�I�8@���

&,�(�(9�(�� ������:�"���#4�
&-��&#���#�&,��(2��-�������#�
��2>*�&,�(�(9�(�����#���-#��

(��

8@������
8@��&�����1�����
������6�������-��b�� 
C�@����;�6��
�
�7
��C������.
C�.����
?�
����6������
�
�
;
0�7����
 �����
���
��6
�#

0����
;
����������
�S������

RIO GRANDE DO SUL 

��,��2>*� ���� ""�"���#"�
��%��#��*�%(���������U)(�������

%*��*����'���#�����
/
��;��������
.������6
�0��������
�0�.��
��.	������ �
�%��0���.
C�
���6�

�����;����8P
���
��
�����

��,��2>*� ����� 4�"���#"�
,-%���#�-,)��2>*�,)(/���(�����

-����������%��*����#�����
����0������
.������6
�0��-,-%���#�-,)��2>*��%*(*�#� ����

�::�"��5#%��

��,��2>*� ��$��!4�"���#!�
%�
;
�0����������
�.��
���
���������

��.�#����
�*)(�*��������� ��"��5��

��,��2>*� ��$� :!�"���#��
,-���#�,)(/���(�����-�������
�*��(*�'��)����*��,��#�����

�*)(�*����)�*����!$�:��"#"b#�����(*)���)�*�,-�'�#-, )���
�%*(*��

*�'�)(F�2>*�
�'�9�(��

�"!��$$�"��:#��
�*'����#��)�(������E�'>*���*�

'*/��)*��*������*��*��(*�
'��)����*��,��

(��

8@�����(��0�0�0��'
�����d�
J��
����7
�;������� �
C�.������
����
�
.���8@���
��
�������;
�
������

��O��� ���� ""�"���#"�
��%��#��*�%(���������U)(�������

%*��*����'���#�����
/
��;��������
.������6
�0��������
�0�.��
��.	������ �
�%��0���.
C�
���6�

�����;����8P
���
��
�����

��O��� �� �": �"���# �
%��-�(�,�����,)(�(%�(���*�

�����*��*��(*�'��)����*��,��
G!:$��,)(�U%(*�H�

-*���,�������;
�M������-�������-�����
�����7�.����� �.
C�.����
����
�
.���8@�������
�������;
�
�����0����;
���������6�� �.����
�;�������

;��������C�7
����;
�
��.���6����	
�����������

�������*� �� �����"���#5�
��)���#����()(����2>*���'(*#

)������#�����

����0����������)��#���
����7
��;��������
C�.������
 ����C
�0@�����1�
��
�
����7M����?�.���0�8P
�?����0��0��?�

����.�
�7
	� �.������<6J�0�����


�0����
��

�������*� ��:�4���"��:#4�
��-�#��*)����*���'(*)������

-���9�(�#���
(��

8@���������
.����
C����.��
�-��61�����������'� ���
������.�#�
��-����
�����
��������;�0�������

�
�
�0�8@�������: 4���"��:#4��

,���)(��*� ��$��"!�"���#"�
���)�,���#���%�����������)��

,���)*�����%*��*����'��������#�
�(�(�

-(��*�����"����#����0
6���
���
���,�J������
�%��0�� �.
C�
����
G%��H�
����;����.�I�������J�����
�
K
���@��������0
 6���
���
���

,�J������
�%��0���.
C�
���?���
���Y��@���
�
�.���#� )�7����6J��C��
G%��H��

SANTA CATARINA 

%��/(�[)�(��
�*�(���

���� �!�"���#"�
'��[)�(����'(*)������-�*�(�#

)E%*�(�����

(��

8@�����'
�M������
C����.����()���
6�-.�����X
� .���
�����J0
��
��;��6�8P
���
.�0�7������%�
C@���.
0�L������V����"� ���#��0���
��
C��#

0����
�%�
8�����;�6��
����0�����
���
�����
��

�
�
 �0�8@��
;����6
�0���������0����4?�e��V?�����
���V�5�   �:4� �

���)�%*���� ����55��"���# � �,%��()��)�[)�(����'(*)����*�
�)(��)*������*������)�������#

(��

8@������)(��
����7
��;���������6
��6
�0���
��
 0
�6���8@��
����0��0
������X��@��)V�""!"�"��5#%.
�1���?��0
6�:� "�"��



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      123 

 

�()��#��)(�����

SERGIPE 

��,��2>*� ��:�4  �"���#�� %�
;
�0����������
�.��
���

.��#����

����0������
����;��6����
�%�*()-=)�(��
6���%������� 
�����7�.����
��

�0����
����;��6����
����
K
��8@�?����6����	
��? ����%��C��6��

)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
� 0���
�������
�
�
����.���(�;��0�.�G%����;<����H��

��,��2>*� ��:�4  �"���#��
%�
;
�0����������
�.��
���.���������

�����#����

����0������
����;��6����
�%�*()-=)�(��
6���.������� ����������

�����7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@�?� ���6����	
��?����
%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
� �N��
�6
�0���


�������
�
�����.���(�;��0�.�G%����;<����H��

��,��2>*� ��:�4$��"���#!�
%�
;
�0����������
�.��
�(0�J������#�

���

����0������
����;��6����
�%�*()-=)�(��
6�(0�J������ ���
����
�7�.������

�0����
����;��6����
����
K
��8@�?����6� ���	
��?����

%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
� �N��
�6
�0���

�������
�
�����.���(�;��0�.�G%����;<����H��

��,��2>*� ��:�4$��"���#!�
%�
;
�0����������
�.��
�)�����

�
�����������������#����

����0������
����;��6����
�%�*()-=)�(��
6�)������
�� �������
�����������
�����7�.������

�0����
����;��6����
��� �
K
��8@�?����
6����	
��?����%��C��6��)������.��
��

�0��0���8@��
 ��N����8@���
�

�N��
�6
�0���
�������
�
�����.���(�;��0�.�G%����;<� ���H��

��O��� ��!��!��"���#:�
�*'����#��)�(������E�'>*���*�
'*/��)*��*������*�������'(%��

����0������
����;��6����
������;��/�.��0��
������-� ������0����.��
�
��S�
����
����7
��;����������;��6����
�.
C�.��
�0�� ��;
�M������7�.��#

01�����
������-�������0����.��
���S�
��
��
�C�

��

,���)(��*� ��!��  �"���# � %�
;
�0����������
�.��
������W��#����
/
��;����������;��6����
�.
C�.�����0����;
�M������7 �.��01�����
������

�����	
����
������W�?������0������������;����J��V�� �!� ���
� ���5:�
�
�0����������J�����
�

N�
���6�����
��0
��

SÃO PAULO 

���()(����2>*� �"4���"�"��:#��
'���-�#�'��[)�(����'(*)������

���()(����2>*��%�#��-�
-����.�I����J������'
�M������
C����.��
���6����0��8 @��
6��@��%��.��

G'����%H��

�'�(�,��,��� ��5�"�:�"���#��
���'��%�#��*�%�)�(������)���#
%*��*��������FA)��'���(�����

�>*�%�,�*�#���%��

����0���������
�C
�
�
����7
��;�������.
C�.����
��� �����0��0�8P
��
���
���

����
���
K�C�J�.����
��
�.���0�8@��
6�"��$�
�7 
��;���������
N��J�#
.����
�����
�
8������0��0���������
�
8����
�6
����� �������0��0�8@��

�������*����6�I����'
�����-��C��	;������0����
����� ���J�����
�
�
;��6�����-��C��	;������6�I
������%�.�7�.
�0
�G-�% H��

�'�(�,��,��� ��5�55"�"��5#��
���'��%�#��*�%�)�(������)���#
%*��*��������FA)��'���(�����

�>*�%�,�*�#���%��

����0���������
�C
�
�
����7
��;�������.
C�.����
��� �����0��0�8P
��
���
���

����
���
K�C�J�.����
��
�.���0�8@��
6�"��$�
�7 
��;���������
N��J�#
.����
�����
�
8������0��0���������
�
8����
�6
����� �������0��0�8@��

�������*����6�I����'
�����-��C��	;������0����
����� ���J�����
�
�
;��6�����-��C��	;������6�I
������%�.�7�.
�0
�G-�% H��

�'�(�,��,��� ��:�:!5�"��$#��
��)���#����()(����2>*���'(*#

)����%�#�����

����0���6
�0������
�����%�G���0������
K
��	����"�� H�
����7
��;�����
����6
��6
�0�������
0
�6���8P
������0����������X��@ ��"5�!�"��:�#�

"b��<6�����

�'�(�,��,��� �"��45$�"��5#��
��)���#����()(����2>*���'(*#

)����%�#�����

����0���6
�0������
�����%�G���0������
K
��	����"�� H�
����7
��;�����
����6
��6
�0�������
0
�6���8P
�����0����������X��@� � �"��"��:�#�

"b��<6�����

*�'�)(F�2>*�
�'�9�(��

�"4�"�4�"��:#5�
()����#��,%��()�����'(*)����%�#

����

����0������
���0��
I���

�������.������

���0
��M�� ������(�����
6�
�@��%��.��
�����7�.����������0
6���
�
���
��6
�0��� �
����0��.
��
��0
����������������R��0����;
�M������7�.��01������ �J���C
�0@�����

��

���0
��M��������(��0�0�0���
���.���I�8@��
��
;� �6���C�1����
6�
�@��%��.���

��O��� �� �:""�"���#$�
���#�)O���*������,����*��(#

)(��A�(*������O����%�

���#4���S�
�
�����7�.������.
C�.����
�����
.���8@�� �����
�������
;
�
�����0����;
���������6���.����
�;�������;����?� ���C�7
����;
�
��.�

��6����	
���������0�����
��@��%��.���

,���)(��*� ��5�:!:�"���#$�
�*-�#��)�(������E�'>*���*�
'*/��)*��*������*�����>*�

%�,�*�

-(��*�����"����
����;����.�I�������J�����
�����.��@ �������6
.
K��
/�1������N����7��#�'����.�����%��

TOCANTINS 

��,��2>*� ����"5!�"���#"�
%����*�#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*�����*��)�()��

G�4:��,)(�U%(*�H�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#��.��� 8�������#�*�
����
�7�.������

�0����
����;��6����
��
�
K
��8@�����%�� C��6��)������.�

�
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ����"5!�"���#"�
%����*�#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*�����*��)�()��

G�4:��,)(�U%(*�H�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#���
W� �����
�)�I���#�*�

�����7�.������

�0����
����;��6����
��
�
K
��8@��� ��%��C��6��

)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
� 0����



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      124 

 

��,��2>*� ����"5!�"���#"�
%����*�#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*�����*��)�()��

G�4:��,)(�U%(*�H�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#���7�� X
�.��#�*�
����
�7�.������

�0����
����;��6����
��
�
K
��8@�����%�� C��6��)������.�

�
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ����"5!�"���#"�
%����*�#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*�����*��)�()��

G�4:��,)(�U%(*�H�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#�-��6� ���������C����#
�*�
�����7�.������

�0����
����;��6����
��
�
K
��8@ �����%��C��6��

)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
� 0����

��,��2>*� ����"5!�"���#"�
%����*�#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*�����*��)�()��

G�4:��,)(�U%(*�H�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#�'���
 �#�*�
�����7�.����
��

�0����
����;��6����
��
�
K
��8@�����%��C��6��)� �����.��
�

�

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
�0����

��,��2>*� ����"5!�"���#"�
%����*�#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*�����*��)�()��

G�4:��,)(�U%(*�H�

����0������
����;��6����
�#�-*��%����;<�����#�%���� �����������0���#
�*�
�����7�.������

�0����
����;��6����
��
�
K
��8@ �����%��C��6��

)������.��
��

�0��0���8@��
��N����8@���
��N��
�6
� 0����

��,��2>*� �����4��"�� #5�
,-�*�#�-,)��2>*�,)(/���(�����

-��������*��*��)�()��#�����

(��

8@��,-�*#-�%�*�
����7
��;�������
;
0�7��
�
�0� 8@�������
�7�8���
���
�0�
C���
�J
����
;
�
�0
������
���
������V��"!�  �"���?�
"�� �"���?�"�"��"���?�"�" �"���?�"�"5�"����
�"�":�" �����

��O��� �� �!$$�"���#�� %�
;
�0����������
�.��
�%�.6���#��*�
����0��������6����	
����
�%�.6��#�*�
����7
��;����� ���
C�.������
����

�
.���8@�������
�������0����;
���������6����	
����
 �%�.6����*?�
�
�0�������R���8P
�����/�C�.<������
��
6��.XC�����

��O��� �� �:$5�"���#"�
%����*�#�%��-�(�,�����,)(�(#
%�(���*������*�����*��)�()��

G�4:��,)(�U%(*�H�

����4���S�
�#�-*���
�����7�.������.
C�.����
�����
. ���8@�������
���#
����;
�
�����0����;
���������C�7
����;
�
��.���6��� �	
���?����

6���.����
�;�������;����?����1�
�������S�
��



TCU                                                                           ___                 RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE DE 2010      125 

 

Anexo VI - “ Obras Inseridas no Anexo VI da Lei 12.214/10 (LOA/2 010)”  
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Anexo VII - “Unidades da Secretaria do TCU” 

 
Unidade Sigla Titular Contato 

Secretaria de Controle Interno Secoi Eduardo Duailibi Murici (61)3316-7779 
Secretaria-Geral da Presidência Segepres Ana Cláudia de Lima Martins (61)3316-5338 
Ouvidoria Ouvidoria Filipe Castro Nicolli (61)3316-5292 
Assessoria de Cerimonial e Relações Institucionais Aceri Evelise Quadrado de Moraes (61)3316-7423 
Assessoria de Comunicação Social Ascom Karla Cristina de Oliveira Ferreira (61)3316-7548 
Assessoria de Relações Internacionais Arint Omir José Pereira Lavinas (61)3316-7256 
Assessoria Parlamentar Aspar Paulo Nogueira de Medeiros (61)3316-7878 
Assessoria de Segurança da Inf. e Governança de TI Asig Felício Ribas Torres (61)3316-7954 
Consultoria Jurídica Conjur Edimilson Erenita  de Oliveira (61)3316-7269 
Instituto Serzedello Corrêa ISC Luciano Carlos Batista  (61)3316-5802 
Secretaria de Tecnologia da Informação Setec Mauro Giacobbo (61)3316-7276 
Secretaria de Planejamento e Gestão Seplan Cláudio Sarian Altounian (61)3316-7498 
Secretaria das Sessões  Seses Odilon Cavallari de Oliveira (61)3316-7416 
Secretaria-Geral de Administração Segedam Fernando Luiz  Souza da  Eira (61)3316-7101 
Secretaria de Engenharia e Serviços de Apoio Sesap Pedro Tadeu oliveira da Silva (61)3316-7090 
Secretaria de Gestão de Pessoas Segep Fernando Silveira Camargo  (61)3316-7117 
Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio Selip Elieser Cavalcante da Silva (61)3316-7775 
Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade Secof Ary Fernando Beirão (61)3316-7143 
Secretaria-Geral de Controle Externo Segecex Paulo Roberto Wiechers  Martins  (61)3316-7322 
Secretaria-Adjunta de Planejamento e Coordenação Adplan Marcelo Luiz  Souza  Eira (61)3316-7311 
Secretaria-Adjunta de Supervisão e Suporte Adsup Rosendo Severo dos Anjos Neto (61)3316-7315 
1ª Secretaria de Controle Externo 1ª Secex Aladir Filgueiras de Paula (61)3316-7300 
2ª Secretaria de Controle Externo 2ª Secex Arsênio José da Costa Dantas (61)3316-7371 
3ª Secretaria de Controle Externo 3ª Secex Edison Franklin Almeida (61)3316-7673 
4ª Secretaria de Controle Externo 4ª Secex Ismar Barbosa Cruz (61)3316-7334 
5ª Secretaria de Controle Externo 5ª Secex Frederico Julio Goepefert Júnior (61)3316-7365 
6ª Secretaria de Controle Externo 6ª Secex Vanda Lídia Romano da Silveira (61)3316-7646 
7ª Secretaria de Controle Externo 7ª Secex Alexandre Valente Xavier (61)3316-5342 
8ª Secretaria de Controle Externo 8ª Secex Rafael Lopes Torres (61)3316-5342 
9ª Secretaria de Controle Externo 9ª Secex Carlos Eduardo de Queiroz Pereira (21)3805-4200 
Secretaria de Fiscalização de Pessoal Sefip Alessandro Giuberti Laranja (61)3316-7655 
Secretaria de Fisc. de Obras e Patrimônio da União – I Secob – 1 André Luiz Mendes (61)3316-7690 
Secretaria de Fisc. de Obras e Patrimônio da União – 2 Secob – 2 José Ulisses Rodrigues Vasconcelos 61)3316-2416 
Secretaria de Fisc. de Obras e Patrimônio da União – 3 Secob – 3 Eduardo Nery Machado Filho (61)3316-2417 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização Sefid Adalberto Santos de Vasconcelos (61)3316-7649 
Secretaria de Fisc. e Avaliação de Programas de Governo Seprog Carlos Alberto de Sampaio Freitas (61)3316-7902 
Secretaria de Macroavaliação Governamental Semag Maurício de Albuquerque Wanderley (61)3316-7126 
Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação Sefti Cláudio Souza Castello Branco (61)3316-5371 
Secretaria de Recursos Serur Junnius Marques Arifa (61)3316-7710 
Secretaria de Controle Externo/AC Secex-AC José Ricardo Tavares Louzada (68)3224-1052 
Secretaria de Controle Externo/AL Secex-AL João Walraven Júnior (82)3221-5686 
Secretaria de Controle Externo/AP Secex-AP Ideusana de Vasconcelos Sepeda Lima (96)3223-7730 
Secretaria de Controle Externo/AM Secex-AM Nazaré do Socorro G. do Rosário Zuardi (92)3622-1576 
Secretaria de Controle Externo/BA Secex-BA Antônio França da Costa (71)3341-1966 
Secretaria de Controle Externo/CE Secex-CE Shirley Gildene Brito Cavalcante (85)4008-8388 
Secretaria de Controle Externo/ES Secex-ES Hamilton Caputo Delfino Silva (27)3324-3955 
Secretaria de Controle Externo/GO Secex-GO Maria Elizabeth de Melo Pontes Frascino (62)3255-9233 
Secretaria de Controle Externo/MA Secex-MA Carlos Wellington Leite de Almeida (98)3232-9970 
Secretaria de Controle Externo/MT Secex-MT Carlos Augusto de Melo Ferraz (65)3644-2772 
Secretaria de Controle Externo/MS Secex-MS Edmur Baida (67)3382-7552 
Secretaria de Controle Externo/MG Secex-MG Neusa Coutinho Affonso (31)3374-4487 
Secretaria de Controle Externo/PA Secex-PA Norberto de Souza Medeiros (91)3226-7978 
Secretaria de Controle Externo/PB Secex-PB Rainério Rodrigues Leite (83)3208-2003 
Secretaria de Controle Externo/PR Secex-PR Rafael Blanco Muniz (41)3218-1350 
Secretaria de Controle Externo/PE Secex-PE Evaldo José da Silva Araújo (81)3424-8109 
Secretaria de Controle Externo/PI Secex-PI Aderaldo Tiburtino Leite, em substituição (86)3218-2990 
Secretaria de Controle Externo/RJ Secex-RJ Osvaldo Vicente Cardoso Perrout (21)3805-4200 
Secretaria de Controle Externo/RN Secex-RN Alexandre José Caminha Walraven (84)3211-8753 
Secretaria de Controle Externo/RS Secex-RS Carlos Fernando de Souza Fagundes (51)3227-0075 
Secretaria de Controle Externo/RO Secex-RO Arildo da Silva Oliveira (69)3223-1649 
Secretaria de Controle Externo/RR Secex-RR Ricardo Fahr Pessoa (95)3623-9411 
Secretaria de Controle Externo/SC Secex-SC João Manoel da Silva Dionísio (48)3223-4690 
Secretaria de Controle Externo/SP Secex-SP Sérgio Freitas de Almeida (11)2113-2805 
Secretaria de Controle Externo/SE Secex-SE Adriano de Souza César (79)3259-2767 
Secretaria de Controle Externo/TO Secex-TO Wagner Martins de Morais (63)3224-1064 
 


